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os fatores institucionais c mercadológicos que apresentam riscos, mas também
abrem oportunidades para o desenvolvimento. É igualmente preciso assegurar que

o mercado de trabalho propicie ao nosso setor produtivo competitividade, eficiência
e agilidade compatíveis com maior expansão da economia e melhor inserção
internacional. 0 desemprego, a informalidade e a má distribuição de renda são
mazelas contra as quais o Brasil tem de lutar de forma persistente. É necessário,
portanto, que o mercado inclua parcelas crescentes da força de trabalho, fornecendo
a todos as oportunidades e garantias compatíveis com as aspirações económicas e
o desenvolvimento social a que o país faz jus, propiciando a geração de mais

riqueza e a obtenção de maior equidade.

Vjfi

E é nesse contexto, caracterizado pela forte presença da tecnologia e da
globalização afetando direta e invariavelmente o mundo do trabalho, que o Instituto
de Pesquisa Económica Aplicada (Ipea), após o êxito em 2005 da primeira edição da
série Brasil: o estado de urna nação, deu continuidade, em 2006, ao debate sobre a
realidade de múltiplos aspectos da vida brasileira, desta vez sob o prisma do mercado
de trabalho, tema central deste livro, ora apresentado em versão sumariada.

As análises aqui contidas focalizam, ao longo dos oito capítulos que compõem
esta edição, as conexões entre o mercado de trabalho ê o ambiçnte
macroeconômico, a dinâmica demográfica, as políticas e práticas, ed
os avanços da tecnologia, assim como nossas relações com o resto d
políticas públicas e as instituições do país - ai incluída a previdênci
aguarda os trabalhadores ao final de sua jornada.

0 volume ainda disponibiliza ao leitor, como não p
minuciosa avaliação do desempenho recente do men
que aborda, entre outros tópicos, o emprego, a ta
principais inquietações: a informalidade. A interaçã
obra uma referência para o conhecimento de ,um <
que são as condições de trabalho de sua gente. Na e
â I
espera-sc que esta contribuição seja não apei
e atraente para o leitor, cumprindo assim a mis
apontar os caminhos para o seu progresso

É com imensa satisfação que o Ipea entre

melhores esforços de seu corpo técnico e de uma et
a edição 2006 de Brasil: o estado de uma n

que



Ao lançar em 2005 a primeira edição de Brasil: o estado de uma nação, o Ipea
inaugurava uma prática anual “de analisar e expor à população brasileira os
problemas que enfrentamos para que o potencial do país seja integralmente apro­
veitado, acompanhado de sugestões de mudanças que estimulem o debate sobre
o que é necessário fazer para que o futuro encontre uma nação economicamente
mais forte e menos desigual".

Naquela oportunidade, sob o tema Desenvolvimento e inclusão social hoje e
no futuro, retratamos como a nação brasileira tem produzido e se desenvolvido
materialmente; como tem sido capaz de organizar suas instituições, empresas e
indivíduos para inovar e competir com o resto do mundo; como tem dividido
entre concidadãos o que é capaz de produzir; como seus membros se organizam
e participam da vida social e política; como os brasileiros ocupam seu território e
preservam os recursos naturais; como se reparte o poder e se administram
subespaços nacionais no país e, na projeção da perenidade, como afinal pensa­
mos o futuro, expresso na juventude de nossa gente.

Em continuidade àquela iniciativa, apresentamos ao público a segunda edição
da série Brasil: o estado de uma nação, que traz como tema central Os desafios do
mercado de trabalho brasileiro. Enquanto instância para onde converge toda uma
teia de condicionantes e determinantes económicos, sociais e políticos, o mercado
de trabalho tem importância fundamental na conformação das condições presentes
e futuras do país, tendo em vista especialmente o célere ritmo de mudanças que
experimentamos.

De fato, vivemos tempos de profundas mudanças na forma de produzir e
competir, tanto doméstica quanto internacionalmente. São igualmente profundas



serviços - sobretuck
mão-de-obra passar;
que há uma década :
ca de transformaçõí
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passou o mundo nas últimas três décadas. Desde o final dos anos 1970, o fluxo de
comércio evoluiu; o padrão de investimento se modificou e deslocou o papel

iústria para os setores de prestação de
■ modernos; os requisitos exigidos da
idade; e novas e diferentes ocupações,
das, surgiram. No Brasil, essa dinami­

tais tarde, com o esgotamento do
ão do Estado e no fechamento da

' • • I ---- ----- í------
de desemprego e efeitos diferenciados sobre a renda e o e
com diferentes características - nota'

Ao mesmo tempo, a drásti
afetou a estrutura produtiva e
compromete não apenas a distribuição
também a estrutura de remuneraçãc
mascarar resultados operacionais ne
cias e gerando distorções. Uma vez controlado o proces:
da economia refletiu-se no mercado de trab
empresas e perdas de postos de trab

Adicionalmente, a segunda met
por diversas crises externas (Méxii
Argentina em 2002), com impactos contunde
cambiais após 1999, constrangendo a ativida
e

as mudanças no padrão de investimento e de incorporação tecnológica. Todas essas
transformações provocam sérios impactos na forma como se organiza o mercado
trabalho, como se gera o emprego - e também o desemprego e . informalidade
como se alocam os recursos produtivos da soc
rações. Mas o dinamismo das mudanças provoca outras reações: modifica-se o
como indivíduos e famílias se organizam, alteram-se as formas i --------------
crianças, jovens e até mesmo adultos na educação, muda a maneira como homens e
mulheres dividem e compartilham o munf ’ ibalho, e mudam ainda os papéis

economia, e <
e melhor repartição dos frutos do desenvo

A abertura comercial est
adoção de novas tecnologias, principal
cação e processamento de dados. M;
de avanços tecnológicos

nas áreas de automação, cor
ividade e i

S
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Brasil: o estado de unia nação é um projeto em cujo próprio desenho se
inscreve a necessidade de cooperação de profissionais de diversas áreas do
conhecimento, com uma pluralidade de formações e abordagens que é a própria
personalidade da obra.

Em busca do enriquecimento proporcionado pela multiplicidade, optou-se
por agregar pesquisadores de diversos centros de pesquisa do país, justamente
pelo entendimento de que a amplitude da obra exige, além da contribuição
interna, a salutar possibilidade de discussão da matéria entre essas instituições.

Cada um dos oito capítulos da edição de 2006 contou com um coordenador
responsável, cada qual apoiado por uma equipe de pesquisadores internos e
externos. Estas equipes produziram um texto-base que foi submetido à apreciação
do corpo técnico do Ipea, cujos comentários e críticas foram apresentados em
dois seminários ocorridos no Rio de Janeiro e em Brasília. A partir destes
comentários, os grupos produziram novas versões que foram apresentadas em
novo seminário e submetidas ao escrutínio técnico de pesquisadores do Ipea e de
comentadores externos, numa busca pelo enriquecimento do resultado final a
partir do debate entre correntes diversas de pensamento.

0 resultado, uma terceira versão do texto, foi revisado, ajustado pelo editor
de modo ajustá-lo à proposta do projeto, tanto em termos de tamanho quando
em termos de forma e redação, que é a produção de um texto de fácil
compreensão por um público letrado não especializado.
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Este segundo livro da série anual Brasil: o estado de uma nação aborda os
múltiplos aspectos de um dos mais relevantes e idiossincráticos mercados das
economias modernas: o de trabalho. 0 tema afeta direta e indiretamente quase
toda a população, sendo em parte tanto a raiz quanto a solução para muitos
problemas que afligem a vida cotidiana do país. A distribuição de renda, a oferta
de oportunidades, o desemprego, o desalento, a inclusão e a mobilidade sociais e
a geração de riquezas estão todos relacionados em maior ou menor grau com a
dinâmica e com as instituições do mercado de trabalho. Essa relação entre funcio­
namento do mercado de trabalho e desempenho económico e social, frequentemente
biunívoca, é tão relevante que o torna o mais importante mercado de uma eco­
nomia. Afinal, de que adiantam os ganhos com o crescimento económico se
não trouxerem efeitos positivos sobre o mercado de trabalho, aumentando o
emprego e elevando os rendimentos de seus participantes?

Por todas essas razões é quase irresistível a tentação do Estado de disciplinar
e regular esse mercado, procurando corrigir seus defeitos e ampliar suas virtudes.

Ocorre, no entanto, que muitas vezes a tentativa de aperfeiçoar o que, em
última análise, seria a materialização da livre disposição de contratar e de ser
contratado, pode ocasionar entraves ou incentivos espúrios, acabando por acar­
retar malefícios e ineficiências maiores do que as que se procurava corrigir.

Não obstante, é necessário reconhecer que o trabalho não pode ser encarado
como uma mercadoria semelhante às demais, pois as relações de trabalho são por
natureza mais duradouras, envolvem elevada assimetria de informações entre 
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elevem sua eficácia operack
a garantir proteção social e a
sas firmas possam se des

oferta quanto da deman
institucionais e legais
deliberadamente acent
mercado, bem como aten

0 livro tem início co
brasileira, em particular
macroeconômica. A macroeconomia tem ;
trabalho, e entre eles estão os níveis de err
bora a capacidade dos governos
médio e longo prazos seja discuí
impacto importante e decisivo sol
a investigação dos efeitos das políi
tante esforço requerido para a manutenção da estabí
dade à análise da edição anterior desta série, na c
discutidos a questão fiscal e os impasses p
atuais, volta-se agora no primeiro c
recente e, indo mais além, à avaliaçãt
monetária e também à garantia da estabilidade econ
nas porque o tema tem dominado o debate (
porque essas são precondiçôes fundamentais para <

firmas e trabalhadores e são, portanto, mais assemelhadas aos investimentos.
Dada a importância e a visibilidade desse mercado, já que praticamente toda a
população jovem e adulta tem algum tipo de vínculo com ele, não é de estra­
nhar que seja justamente um dos mercad'
tos a intervenções do Estado.

Se é certo que o sistema capitellístâ Í1 « , - —
mente por intermédio do próprio mercado de trabalho, também é certo que inter-
ferências governamentais mal engendradas podem vir a gerar mais exclusão, pior
distribuição do produto social e, em alguns casos, até mesmo inibição ao cresci­
mento desse mesmo produto. Nesse sentido, a edição 2006 de Brasil: o estado de
uma nação procura desvendar os mistérios do mercado de trabalho no país, dis­
cutindo de forma franca e ' " jectos que têm limitado 0 seu desem-

de aprimoramentos institucionais que
a ampliar a participação dos indivíduos,

elhor ambiência empresarial para que nos-
‘Oi
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0 segundo capítulo aborda uma das principais condicionantes da oferta de
trabalho: a dinâmica demográfica. 0 tamanho e a composição da população em
idade e condições de trabalhar são, evidentemente, o componente mais impor­
tante da oferta desse fator de produção. A quantidade de habitantes aptos a traba­
lhar e a consumir gera ao mesmo tempo o principal insumo ao sistema produtivo e
a fonte de demanda pelos bens e serviços dele resultantes. Aspectos como o enve­
lhecimento de nossa população e suas consequências sobre o mercado de trabalho,
sobre o sistema de saúde e, especialmente, sobre a previdência são temas que
permeiam esta edição, mas que são introduzidos e discutidos mais especifica-
mente nesse segundo capítulo.

A outra grande condicionante da oferta da mão-de-obra diz mais respeito
à sua qualidade do que à sua quantidade: a educação. Ainda não há consenso se
a educação é uma determinante do desenvolvimento ou se a necessidade de
aprimorá-la e universalizá-la é uma consequência da modernização e do cresci­
mento das economias, mas é certo que ela está fortemente associada ao dina­
mismo e ao sucesso no processo de geração e distribuição de riquezas. E educação
está ligada também a produtividade e competitividade, distribuição de renda,
flexibilidade do mercado de trabalho e capacidade de inovar. É fator essencial
para a cidadania, o convívio social, para o acesso à cultura e sua replicação.
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emprego, sua qualidade, sua remuneração e sobre a competitividade. Não obstante,
cabe ressaltar o papel da educação nesse processo, como condição necessária
não apenas à absorção, como igualmente à geração de inovações que garantam
capacidade de exportação, de ampliação da participação nos fluxos de comércio,
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iar as maiores opor­
tunidades de obtenção de benefícios aos trabalhad

0 penúltimo capítulo procura fazer um apaM
que buscam minimizar as distorções e imperfeições do mercado de trabalho^
mostrando também seus desafios e suas falhas. Em comp emento à análise an
terior do Capítulo 4, revela potenciais áreas de ação p
dessas políticas e os possíveis rumos para o seu ape

aro ao Trabalhador (FAT), motivo pelo qual o
mente à avaliação do desempenho das
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1 © o ESFORÇO MONETÁRIO E A ESTABILIDADE

Introdução

Há consenso de que os obstáculos ao crescimento mais acelerado da nossa
economia estão associados à capacidade de expansão da oferta. As reformas e
aprimoramentos institucionais da última década resultaram em maior integração
internacional, estabilidade macroeconômica e adoção de regras de mercado
para a alocação de recursos. Ainda assim o Brasil tem encontrado dificuldades
sistemáticas de crescimento sustentado mais vigoroso, pois, uma vez que o
crescimento se acelera, manifestam-se limitações de oferta, tomando necessária
a contenção da demanda agregada.

A edição de 2005 da série Brasil: o estado de uma nação debateu como
taxas modestas de poupança, como as nossas, impedem que o crescimento
anual supere a faixa de 3,5% a 4,0% no médio prazo, no caso de se manter
constante o grau de utilização de capacidade na economia. No mesmo livro
também foram discutidos os elementos estruturais que condicionam o cres­
cimento de longo prazo, entre eles, o chamado nó fiscal, caracterizado pela
absorção de poupança privada pelo setor público para financiar déficits,
exigindo juros básicos elevados e resultando em baixos níveis de investimento
produtivo (da ordem de 20% do PIB nos últimos dois anos).

Em função deste fraco desempenho da economia brasileira, surgiram
críticas à gestão macroeconômica, especialmente sobre a política monetária e
a elevada taxa de juros. Todavia, tanto a experiência dos últimos anos, quanto
a teoria macroeconômica, sugerem que não é possível relaxar a política mo­
netária sem elevar a inflação. Isto se deve ao fato de a relação entre inflação
e crescimento ser instável, já que uma aceleração da inflação, em conjunto
com a percepção de um afrouxamento da política monetária, poderá levar a
uma revisão das expectativas de inflação e à mudança dos preços dos ativos
financeiros e do câmbio. Como resultado, poderão surgir taxas de inflação
altas e crescentes, afetando negativamente o investimento e o crescimento
económico.

A taxa de crescimento de médio prazo de uma economia depende da
acumulação de fatores produtivos e do aumento de sua produtividade. A política
monetária de curto prazo certamente impacta o investimento na medida em
que afeta os juros longos e a utilização da capacidade produtiva presente. Mas
ela não é a única variável a determinar os investimentos, nem a mais importante.
Por isso mesmo, acredita-se que a política monetária não afeta de forma per­
manente a trajetória de crescimento da economia e, na impossibilidade de se
afetar o crescimento de longo prazo, cabe à política monetária o papel de
estabilizar o valor da moeda.

0 desempenho do sistema de metas em 2004 e 2005 recebeu fortes
críticas por ter contribuído para a desaceleração do ritmo de crescimento da
economia. Entretanto, o saldo da experiência do regime de metas de inflação 

Demanda agregada: é a

procura total por todos os

bens e ser/iços, e tem seu

comportamento influenciado

também por variáveis

agregadas - ou gerais - da

economia, como nível geral de

preços, taxa de juros e taxa de

câmbio. Assim, a

microeconomia estuda o

comportamento do

consumidor, das empresas e

dos mercados, preocupan­

do-se com a demanda (ou

procura) por um produto, a

partir de variáveis como

renda e preço. Seu análogo

na macroeconomia - em que

se estudam as variáveis

económicas relativas a um

pais, como inflação, Produto

Interno Bruto (PIB) e

balanço de pagamentos - é

a demanda agregada.

Balanço de pagamentos: é o

registro das transações dos

residentes no pais com os

não-residentes. Seu

resultado ê a variação das

reservas internacionais do

país e dos haveres dos

bancos cm moeda

estrangeira. Quando entra

mais moeda estrangeira no

país do que sai, há um

superávit no balanço de

pagamentos e aumento nas

reservas: na situação

inversa, há déficit e as

reservas caem. Um de seus

principais subitens é a

conta corrente, que

representa a entrada ou

saída de um bem. serviço ou

fluxo de pagamento pela

utilização de um fator de
produção. É um fluxo

financeiro que tem uma

contrapartida real. Outro

subitem importante é a

conta de capital, que mostra

transações envolvendo

ativos e passivos, como no

caso de investimentos e

empréstimos. Nesse caso, o

fluxo financeiro não tem

contrapartida real.



tem sido positivo, uma vez que tem apresentado melhor desempenho do que a âncora cambial -
caracterizada pela paridade da moeda local com a de um pais de mflaçao baixa mesmo tendo
sofrido com o choque de confiança no ano de 2002, com os diversos choques externos e domésticos
em 2001-2002, e também tendo que lidar com a dominância fiscal resultante do crescimento da

relação dívida/PIB.

Inflação, Crescimento e Política Monetária

0 período entre o final dos anos 70 e meados dos 90 foi marcado pela combinação de alta inflação
com baixo crescimento. A partir desse período, construiu-se a idéia de que a inflação é um processo
nocivo ao funcionamento de uma economia. Contudo, uma vez controlada em 1994, não houve o
crescimento económico que era esperado. Isto se deve ao fato de que, apesar de a estabilidade ser
importante pré-requisito para o desenvolvimento, não é condição suficiente.

0 fraco desempenho do produto levou à crença de que nossa inflação seria demasiadamente
baixa e, nesse sentido, seria possível flexibilizar a política antiinflacionária na tentativa de se
obter maior crescimento. Entretanto, confrontando os dados brasileiros com os de outros países,
verificou-se, especialmente nesta década, que nossa taxa de inflação não é baixa, e sim alta em
relação à média mundial e à média dos países em desenvolvimento, aí incluídos os latino-
americanos (Tabelas 1, 2 e 3 adiante). É importante assinalar que a evidência empírica indica
que o Brasil apresentou no período 2001-2004 inflação relativamente alta, mesmo se comparada
à média do período 1996-2000. Isso revela, portanto, que os últimos anos não foram o momento
oportuno para que a política económica descuidasse do controle da inflação.

De fato, o controle da inflação também é importante para manter os rendimentos reais da
economia. Foi possível encontrar uma forte correlação negativa entre o crescimento da inflação
e o dos rendimentos reais. No final de 2002 a inflação deprimiu a atividade económica e deteriorou
os rendimentos reais da população brasileira, e em 2003 foram verificadas quedas significativas
do rendimento real das pessoas ocupadas. Somente a redução das taxas anuais de inflação, no
início de 2004, permitiu frear a deterioração do poder de compra dos rendimentos. No final de
2004, a aceleração anual dos preços voltou a corroer os rendimentos reais da população, que só

se recuperaram após o controle da inflação na segunda metade de 2005.

TABELA 1

Evolução das Taxas Anuais de Inflação - 1980-2005
Grupos de países da economia mundial - médias em períodos selecionados

1980-1984 1985-1989 1990-1994

14,1 15,5 30,4

1995-1999 2000-2004

Mundo

Países desenvolvidos
8.7 3,9

Países em desenvolvimento
31,4 48,0

África
16,8 17,9

Ásia
9.0 11,5

5,8

3,8 2,0 1.9 2,3 2,3

53,2 13,1 6,3 5.4
5,4

39.8 20,6 10,6 8,5
9,1

10,5 7,3 2,7 3,6
3,9

84,5 36,5 14,4 4,8
4,1

383,9 66,8 16,1 12,3
10,4

Países da Europa Central e do Leste

Comunidade de Estados Independentes

(CIS) e Mongólia

América Latina
6,67,7--------------------- ------------------ 82'4 185,9 232,6 17,2

^■S^ad0S d0 WOrld Economic Outl°°k d° FMI.
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TABELA 2

América Latina: Inflação e Crescimento

Países com renda per capita semelhante ao BrasiP

Grupos de países da região sem o Brasil comparados ao Brasil

1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005

Países da América Latina

Inflação

sem Venezuela e Argentina’

20,3 13,5 11,9 11.1 15,8 5.5 3.7 4,6 5,2 4,3

Crescimento 4,6 6,1 4,0 2,1 5.2 0,6 1.2 2,3 4,6 3,7

Inflação 24,0 13,9 16,2 10,7 8.2 4.3 5,4 3,7 5,0 3,4

Crescimento 5,3 6,7 4,9 3,4 6,2 0,4 1.0 1.9 4,5 3.4

Países com sistema de metas de inflação em 2005c

Inflação 25,7 16,2 17,6 11,0 9.0 5,1 6,0 4,7 5,5 3,7

Crescimento 4,8 6,4 3,9 2,3 5,8 0.5 1,3 2,1 4,4 3,7

Brasil

Inflação 9,6 5,2 1.7 8,9 6.0 7,7 12,5 9,3 7,6 5.6

Crescimento 2.7 3,3 0,1 0,8 4,4 1.3 1.9 0,5 4,9 2.5

Fonte: Comissão Económica para a América Latina e o Caribe (Cepal).

Obs.: Médias ponderadas de taxas de inflação e crescimento por grupos de países. Seguindo o critério da Cepal, as taxas de
inflação são ponderadas pela população e as taxas de crescimento pela participação do PIB de cada país (em dólares

constantes) no total do grupo, de acordo com as cifras calculadas pela própria Cepal.

Notas:3 Os países são: Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, Salvador, Guatemala, Honduras, México, Nicarágua,
Panamá, Paraguai, Peru e Uruguai. Não foram consideradas nem a Argentina nem a Venezuela por terem sofrido nos

últimos anos fortes processos de instabilidade económica e política.
b Os países com renda per capita semelhante à do Brasil - entre US$ 3000 e US$ 5500 ao ano na média do período

1996-2004 são: Chile, Costa Rica, México e Panamá.
c Os países com sistemas de metas em 2005 são: Chile, Colômbia, México e Peru.

TABELA 3
Número de Países por Faixa de Inflação

Fonte: Cepal.
Obs.: Os países considerados são: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, Equador, Salvador, Guatemala,

Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela.

17 países latino-americanos - anos selecionados 1980-2005

1980 1985 1990 1 995 2000 2004 2005

Inflação < 3 0 1 1 2 2 4 2

3 < Inflação < 5 0 1 0 0 4 2 7

5 < Inflação < 10 2 1 0 2 7 9 3

10 < Inflação < 20 6 1 2 6 3 2 5

Inflação > 20 9 13 14 7 1 0 0

Deve-se assinalar que o papel da política monetária não é aumentar o crescimento às custas
de maior inflação, mas manter a demanda agregada era torno da oferta ou produto potencial da
economia, evitando pressões inflacionárias ou excessiva desocupação. No curto prazo, ura
relaxamento da política monetária pode trazer maior crescimento, mas, no longo prazo, estudos
empíricos encontraram relação inversa entre inflação e crescimento, e, no médio, traz aumento da

O esforço monetário e a estabilidade 5



Conta corrente ou

transações correntes: é uma

das contas que compõem o

balanço de pagamentos (ver

glossário na Introdução deste

capitulo). Essa conta é a soma

dos saldos de três outras

contas: da balança comercial,

que é o saldo liquido de

exportações menos

importações; da balança de

serviços, que inclui o saldo de

fretes, seguros, viagens

internacionais, royalties,

remessa de lucros e de juros e

outros serviços; e de

transferências unilaterais,

que correspondem a uma

conta composta por todas as

doações e remessas de

dinheiro do país - por

exemplo, a remessa que um

pai faz se seu filho está

estudando no exterior - ou

para o pais - como o dinheiro

que brasileiros que vivem no

exterior enviam para suas

famílias residentes no

Brasil não-relacionadas

com operações comerciais ou

de prestação de serviços.

inflação e perda dos rendimentos reais, não sendo possível a manutenção da
relação positiva entre inflação e crescimento. Dada essa impossibilidade, cabe
à política monetária a responsabilidade de zelar pela estabilidade de preços.

Uma taxa de inflação moderada tenderia a ser ainda maior do que o foi em
relação à média mundial, reduzindo a competitividade de nossos produtos e
acarretando desequilíbrios na balança comercial. No contexto de inflação mo­
derada, a economia fica mais sensível a choques de oferta, que podem induzir a
um descontrole inflacionário, com grande reaceleração dos preços. Isto pode
trazer de volta a indexação e a retomada de altas taxas de inflação. Neste caso,
a retomada de patamares menores de inflação teriam custos sociais e económi­
cos mais elevados, pois a indexação dificulta o papel da política monetária, que
teria que ser realizada com doses maiores para atingir o mesmo efeito. O resultado
mais provável de uma política expansionista seria continuar com taxas de
crescimento semelhantes às atuais e com uma inflação maior, mais persistente,
e de mais difícil controle. Não faz sentido, portanto, sair voluntariamente de um
regime de baixa inflação para entrar em um regime de inflação moderada.

Dado que há uma correlação positiva de curto prazo entre inflação e cres­
cimento - a despeito de sua inexistência no longo prazo - e que pode haver um
descontrole fiscal que pressione pelo financiamento do déficit público via ex­
pansão dos meios de pagamento, é interessante a adoção de regras que insti­
tuam diretrizes à política monetária, de modo a garantir a estabilidade. Assim,
o papel das regras é garantir que as autoridades tenham um conjunto de prin­
cípios e critérios que ordenem a sua ação de forma previsível junto ao merca­
do, o que inclui maior autonomia de atuação, de modo a poder melhor coordenar
a formação de preços na economia.

Regimes Monetários

Há quatro tipos principais de regimes monetários utilizados pelos bancos cen­
trais, visando à estabilidade de preços: âncora cambial; metas monetárias; po­
lítica monetária com âncora ou meta implícita; e metas inflacionárias.

• As âncoras cambiais fixam a taxa de câmbio e procuram coordenar os
preços domésticos pela competição com os preços dos bens importados.
Se a manutenção do câmbio for crível na percepção dos investidores, e
possível convergir a inflação doméstica em direção à internacional. E um
processo adequado para debelar a alta dos preços em países com alta
inflação, trazendo em si uma regra automática para a política monetana,
que varia de forma a manter a cotação do câmbio. Todavia, esse sistem
carrega consigo forte propensão a atrair déficits em conta corrente e, e

consequência, ataques especulativos contra a moeda.

• As metas monetárias, ou âncoras monetárias, fixam como meta o cie
mento de um agregado monetário, o qual exerce influência sobre a in 2 Ç
do período. Entretanto, como a relação entre os agregados monetários

inflação é instável, há uma certa distância entre o meio, que é a meta 1
pelo banco central, e o objetivo da política monetária, que é a influÇ9
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• A âncora monetária implícita é o sistema utilizado nos EUA, que tem
como maior vantagem a flexibilidade para o banco central. O problema é
que a âncora não é explícita e o sistema só funciona bem quando a
autoridade monetária tem forte reputação de combate à inflação.
Caso contrário, choques de oferta poderiam elevar as expectativas
de inflação e desencadear um processo de instabilidade e alta nos
preços. Por conta da necessidade de uma forte reputação da autoridade
monetária, este sistema não é facilmente replicável.

• 0 regime de metas de inflação pressupõe um anúncio público das
metas inflacionárias a serem perseguidas, um compromisso institucional
com o cumprimento dessas metas e um mecanismo de prestação de contas,
bem como a transparência na gestão da política. Esta deve priorizar
apenas a meta de inflação. Isto envolve a necessidade de autonomia da
autoridade monetária e do bom funcionamento do mecanismo de
prestação de contas (accountability). A maior vantagem do regime é a
flexibilidade da política monetária, que dá condições para que se minimize
a volatilidade do produto. Outra vantagem é que as metas convergem as
expectativas de preços, facilitando o trabalho do banco central. Todavia,
quando há histórico de inflação acelerada, costuma ser custoso o esta­
belecimento de uma meta crível, e, portanto, o alcance de uma trajetória
de preços próxima à desejável.

No Brasil, o regime de metas de inflação tem tido desempenho positivo
no que se refere à estabilidade de preços. 0 sistema conseguiu controlar a
inflação após a desvalorização de 1999, levando-a a 6% ao ano (a.a.) em
dezembro de 2000. Depois disso, o Brasil enfrentou dois anos de
desvalorizações e forte volatilidade cambial que reacelerararam a inflação.
Ainda assim, o sistema de metas conseguiu reduzi-la de 17% a.a., em abril
de 2003, para uma taxa de 5,6% nos 12 meses que terminaram em dezembro
de 2005, afetando assim o crescimento de curto prazo da economia. Vale
notar também que foi o sucesso do combate à inflação que abriu caminho
para a forte expansão de 2004 - a maior em dez anos.

O Sistema de Metas de Inflação no Brasil

0 sistema de metas no Brasil foi implantado em junho de 1999 e é seme­
lhante aos estabelecidos intemacionalmente. 0 índice de preços de referência
é o índice de Preço ao Consumidor Amplo (1PCA), do IBGE, e as metas têm
margens de erro simétricas em relação à média. Não há expurgo dos preços
mais voláteis, o que implica que choques exógenos devem ser acomodados
nas margens de tolerância - e não os núcleos de inflação. Para assegurar a
eficácia do sistema, foram implementados diversos mecanismos para
assegurar transparência e a prestação de contas (accountability), à semelhança
do que ocorre em outros países com metas de inflação.

Agregados monetários: são

medidas da riqueza

financeira da economia.

Como há tipos de moeda que

têm diferentes graus de

liquidez, definiram-se

agregados correspondentes,

ordenados de forma

decrescente com a liquidez e

abrangência. 0 agregado Ml

mede o total de papel-

moeda em poder do público

somado aos depósitos ã vista

nos bancos comerciais. 0 M2

refere-se ao M1 + depósitos

especiais remunerados +

depósitos de poupança +

títulos emitidos por

instituições depositarias.

0 M3 é o M2 + quotas de

fundos de renda fixa +

operações compromissadas

registradas no Sistema

Especial de Liquidação e de

Custódia (Selic - ver

glossário adiante). Por fim, o

M4 é a soma do M3 com

títulos públicos de alta

liquidez.

Selic; é a taxa de juros

utilizada pelo Banco Central

(Bacen) na compra e venda de

títulos públicos com o

objetivo de regulara liquidez

no mercado financeiro. A taxa

Selic constitui a taxa básica

de juros da economia.

Havendo excesso de liquidez,

o Banco Central vende títulos

à taxa Selic - em geral, com o

compromisso de recomprá-los

dentro de determinado prazo.

Se há falta de liquidez no

mercado, o Bacen compra

títulos à taxa Selic, com o

compromisso de revendê-los

também em prazo

relativamente curto. Como

essa taxa é o custo do

dinheiro para os bancos, eles

emprestarão para as empresas

e pessoas sempre a uma taxa

mais alta. Por essa razão,

quando ela varia, todas as

taxas de juros na economia

tendem a variar também na

mesma direção.
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QUADRO 1

8 . 2006

NU^C°S/e ‘n|Pn dínflacão têm por objetivo isolar os efeitos temporários ou localizados causados por choques de

As medidas de núcleo ç em de bens ou serviços específicos influenciem a percepção em relação

S de preços, as quais devem refletir o comportamento da demanda agregada. O cálculo de

núdeo d inflação é «peciaimente importante nos países que adotam o regime de metas mfladonanas, uma vez que,

solar o efeito de choques localizados sobre a inflação, eles permitem identificar a tendencia de ma.s longo prazo da

variação do nivel geral de preços, impedindo que a política monetária reaja desnecessariamente d.ante de eventuais

flutuações das taxas mensais de inflação, ou, na situação contrária, dá espaço para que a autoridade monetária antecipe

seus movimentos de ajuste. Em ambos os casos, ajuda a reduzir a volatilidade económica. O cálculo dessas medidas de

núcleo de inflação pode ser feito com base em diversas metodologias, que têm vantagens e desvantagens.

Núcleo por Exclusão
0 núcleo por exclusão é em geral calculado simplesmente extraindo-se do índice os itens que historicamente

apresentam as maiores oscilações, como as commodities agrícolas e os derivados de petróleo. Para o caso brasileiro,

o Bacen adotou como metodologia o expurgo das variações dos itens alimentação no domicílio e preços adminis­

trados. Após sua exclusão, os demais itens são reponderadose o índice recalculado com os novos pesos. O pressuposto

dessa forma de calcular o núcleo é que as flutuações nos itens excluídos sejam realmente transitórias, ou seja, que

elas não se propaguem para o futuro. A utilidade do núcleo calculado dessa maneira depende claramente de quão

voláteis são os preços dos itens excluídos. Uma das críticas atribuídas ao núcleo por exclusão é que, ao excluir de

forma arbitrária do seu cálculo um número relativamente grande de itens, ele pode estar deixando de captar

informações importantes acerca da tendência inflacionária para os meses à frente.

Núcleo por Médias Aparadas

E sempre possível que os preços de determinados itens sejam mais voláteis, isto é, tragam pouca informação
sobre a tendência mais geral da inflação no futuro, enquanto em outros isso não ocorre. Para evitar essa

itrariedade no cálculo do núcleo de inflação, uma alternativa é o cálculo do núcleo por médias aparadas.

awimindTieXtraem !e do ’ndice cheio os itens com as 2Oo/o maiores e as 20% menores variações de preços,

liqadosà demanXri3ÇOeS dlStantes da média refletem fatores específicos daqueles produtos, e não fatores

e as novas contribui - i™ iT” nÚCle° P°r exclusao'os itens remanescentes são reponderados

excluído em um determinado " CU adaSf Como na° há jtens previamente definidos, nada impede que um item

importante que é feito no cálculo nUCle° de inflaçao no mês seguinte e vice-versa. Um ajuste
energia, educação e comunicação entre' t3 6 C'e° ' 3 Suav'2airao das variações de itens como combustíveis,

| Como esses itens apresentam reajustesC C^°S rea^UStes se concentram em determinados meses do ano.

que, quando ocorressem, fossem Drooorc°UCO| reCídentes’ poucas ou apenas uma vez ao ano, a tendência é a de

| cu*0, ,sso certamente seria algo imorÓDrin03 mente e,evados- fazendo com que ficassem sempre de fora do cál-

mflaçao. A suavização é feita substituindo-^?5 Va?aÇa° traz ir>f°rmações importantes para a tendência da

registradas nos últimos 12 meses, incluindo aí efe.tÍVa n° mês pela média geométrica das variações
Núcleo Ipea 0 propr*° mês para o qual está sendo feito o cálculo.

I Nas duas metodologias de cálculn h •

média/X^ad^ COnstruçào: no núcleo por exclusão lnf,a.Ça° expostas anteriormente há um certo grau de

alguma perda de "f P°nt0.de (no cas°' os 20%)' ®rb,tr^ledade está nos itens excluídos; no núcleo por

equivale a renond"1 °rmaçao' Para se evitar esse proble r ltrariedades Provocam em maior ou menor grau

um método alternativo que
0 original; itens comTa9^^5 volatilidades ao longo do^T W COmpoem 0 índice cheio. Nesse caso, itens que

reduzidas, ao passo que '°r Sensíbilldade a choques, ou ou? entram no calcu,° com um peso menor do que
I sobre a tendência da infla?-r°S' menor Varjancia e cuia/^5^13™ caráter sazonal, têm suas contribuições
k------------—^22^^ trazem implicitamente maior informação
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A adoção do sistema de metas foi acompanhada por várias medidas
fiscais para melhorar o desempenho e a percepção da sustentabilidade das
contas públicas, sendo a principal mudança a geração de superávits
primános, acompanhada de outras medidas, como a renegociação das dívidas
com os governos estaduais, as reformas no sistema de seguridade social e a
Lei de Responsabilidade Fiscal.

O Comportamento da Inflação no Regime de Metas

Foram implementadas metas de 6% em 2000 e 4% em 2001. Apesar do suces­
so no atingimento da meta em 2000, a estratégia de rápida desaceleração não
foi bem-sucedida: em 2001 e 2002 a inflação acelerou para 7,7% e 12,5%,
respectivamente. No ano seguinte, ainda em função da desvalorização cambial
de 2002, as metas sofreram revisões, inclusive nas margens. Em 2003, 2004 e
2005 a inflação cedeu monotonicamente para 9,3%, 7,6% e 5,69%.

Do ponto de vista do atingimento das taxas de inflação estabelecidas
pelas metas, não houve conservadorismo por parte do Banco Central: a inflação
ficou sempre acima das metas, exceto em 2000, ficando por vezes até fora do
intervalo de tolerância (Gráfico 1). Em períodos de estresse, o Banco Central
permitiu que a inflação ficasse bastante acima do limite máximo, retomando
de forma gradual uma trajetória mais baixa nos períodos subseqiientes.
,------------------------------------------------------------------- [ GRÁFICO 1

Componentes do IPCA (Nível Geral, Livres e Monitorados) e Metas de Inflação - 1999-2005

Como já foi mostrado aqui, a inflação no Brasil, se comparada a outros
países da América Latina ou a outros países em desenvolvimento, é alta.
Isto é ainda mais verdadeiro quando se leva em consideração o elevado
patamar dos juros reais. Entretanto, boa parte do comportamento da
inflação pode ser atribuída aos preços administrados e às variações do
câmbio. As oscilações cambiais impactam os índices gerais de preços
(IGPs) que costumam corrigir aluguéis e preços administrados.

De fato, embora os bens não-comercializáveis tenham mostrado alguma
inércia em seu comportamento, os bens transacionáveis apresentaram comporta­
mento de acordo com a variação do câmbio. Entre 58% e 72% da inflação de 2000
até 2005 do IPCA podem ser atribuídos, no entanto, aos bens não-comercializáveis 

Superavit ou déficit das

contas públicas: é o

resultado fiscal expresso em

dois conceitos principais -

nominal e primário. No

primário, não são

consideradas como despesas

o pagamento de juros da

dívida do setor público, nem

como receitas os juros das

reservas internacionais do

país. No nominal, são levadas

em conta todas as despesas e

receitas. 0 cálculo pode ser

feito para municípios, para

estados e para a União, ou

pode agregar todas as esferas

de governo.

Lei de Responsabilidade

Fiscal: é a Lei Complementar

101, de 4 de maio de 2000,

que "estabelece normas de

finanças públicas voltadas

para a responsabilidade na

gestão fiscal" nas três

esferas de governo. Fixa, por

exemplo, limite de gasto

com pessoal e de

endividamento público,

determina a definição de

metas fiscais anuais para os

três exercícios seguintes,

estabelece mecanismos de

compensação para despesas

permanentes - o governante

não pode criar despesa

continuada sem indicar

fonte de receita ou redução

de outra despesa - e cria

dispositivo para controle das

finanças públicas em anos

de eleição - impede

operações de crédito por

antecipação de receita

orçamentaria (ARO) no

último ano de mandato e

proíbe o aumento das

despesas com pessoal nos

180 dias finais.
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e aos bens administrados. 0 foco da inflação no
não-comercializáveis, em boa parte devido ao 

período recente, inclusive, tem sido os preços
aumento de custos provocado pela alta do

salário mínimo (SM).
Estudo recente do Ipea [Parente Lameira e Giambiagi (2006)] indica que os bens e serviços

não-comercializáveis têm efetivamente constituído foco de resistência inflacionária nos últimos
três anos apresentando taxas médias de variação anual próximas a 7%. Não se observa
desacelerâção desses preços apesar do aperto monetário porque eles foram absorvendo custos
mais elevados originários dos aumentos do SM e dos preços dos serviços administrados - os
componentes primários de seus custos operacionais. Ainda segundo o estudo, a participação
desses bens na variação do IPCA passou de 20% em 2002 para 35o/o em 2005.

É possível identificar uma lista menor de produtos, com participação maior do que 5% na
variação do IPCA em alguns dos anos considerados, chegando-se a uma relação de sete produtos,
apresentados na Tabela 4. São cinco produtos com preços administrados (energia elétrica,
ônibus, gasolina, plano de saúde e telefone fixo) e dois produtos não-comercializáveis
(alimentação fora do domicílio e empregado doméstico). Esses produtos explicam mais de
3O°/o da inflação nos últimos três anos.

0 comPortamento dos bens e

mostrou na° Um fenômeno característico dn PreÇ°S são admilistrados ou monitorados pelo

AlemãsDe fet°’
lugar, o diferencial entre a C°mP°rtamento dos monitorados m eC°n°mÍa braSlle'ra'
período, apresentando.se anual desses preços e dn em Ser destacada$- Em primeiro
taxa de câmbio e o seu etcão^0^0’ no P^odo recente S estende’se Por tod° °
formulas de ajuste. Acontece n, * “ mdÍCes gerais de preço. eXpansao está relacionada com a
período recente. Na desvau • 3 Sensibilidade dos •? ’ por sua vez são indexadores das

de lnto em» te™ vanado no
°S monit°rados acompanhou de perto a

TABELA 4

Produtos com Participação na Variação ao IPCA Maior que 50/0 em Maior Número de Anos - 2000-2005
Dez./2000 Dez./2001 Dez./2002 Dez./2003 Dez./2004 Dez./2005

Contribuição para a inflação dos produtos

escolhidos 2,80 2,59 3,10 3,29 2,46 2,37

Soma da participação dos produtos escolhidos na

variação do IPCA (%)
46,95 33,75 24,77 35,35 32,37 41,58

Alimentação fora do domicílio
2,46 5,64 4,08 4,75 5,16 5,50

Energia elétrica residencial

Ônibus urbano
6,87

5,46

8.04 6,00 6,459,02 5,67

Gasolina
8,55 4,26 10,06 3,04 8,93

Plano de saúde
17,87 3,94 3,85 0,84 7,43 5,67

Empregado doméstico
2,34 1,40 1,66 2.16 3,28 5,18

Telefone fixo
5,62 3,30 2,16 2,71 1,76 5,91

IPCA total

fonte: IBGE ~~

6,33

5,97

2,88

7,67

2,76

12,53

5,81

9,30

6,05

7,60

3,94

5,69
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variação do índice geral de preços (IGP), mas em 2002-2003 a variação dos
monitorados já não foi tão sensível à variação do índice de preços no atacado
(IPA) e do IGP. Em 2005, a queda dos monitorados foi inferior à redução
experimentada pelo IGP e o IPA.

A atual persistência da alta dos bens e serviços não-comercializáveis
não é um fenômeno exclusivo dos últimos três anos. Os bens e serviços
não-comercializáveis reduziram fortemente sua taxa de variação entre 1995
e 1998, cumprindo importante papel no controle da inflação em 1999 e
2000 — ficando abaixo do centro da meta. Mas isso não voltou a acontecer
nos anos recentes, posto que eles têm variado acima dos comercializáveis e
se mantido próximos do limite superior da meta desde agosto de 2004.

Com a desaceleração da demanda agregada em 1998, a variação de preços
de todos os bens apresentou clara convergência em patamares anuais muito
baixos, mas a desvalorização de 1999 acelerou os preços, especialmente entre
os bens comercializáveis.

Bens comercializáveis: são os

que podem ser transacionados

no mercado internacional. Por

isso, seus preços são

fortemente afetados pelo

câmbio, pelo preço

internacional, pelo

crescimento das economias e

pela expansão do fluxo de

comércio.

Bens não-comercializáveis:

são os que não podem ser

objeto de comércio

internacional, sendo

influenciados apenas pela

demanda e pela oferta

domésticas na determinação

de seus preços - quando não

há poder de monopólio.

A aceleração da inflação, entre 2002 e início de 2003, elevou tempora­
riamente sua variação, e a restrição monetária só conseguiu fazê-la regredir
parcialmente para taxas anuais próximas de 7%, mesmo quando os juros
reais da economia foram elevados para atingir uma inflação anual de 5%.
A resistência do preço desses bens a se alinharem em patamares baixos
reforça a necessidade de se elevar a concorrência nos diversos setores pro­
dutores de bens e serviços não-comercializáveis.

Quanto aos preços monitorados, é claro que, quando um conjunto de
preços que pesa cerca de 3O°/o no índice de referência para o sistema de metas
aumenta a lO°/o a.a., é necessário sacrifício maior da demanda e da atividade
para atingir inflações próximas a 5%. A alternativa, obviamente, não é rela­
xar no cumprimento das metas, mesmo reconhecendo que a influência direta
dos instrumentos de política monetária sobre tais preços é reduzida. A reação
da política monetária a esses aumentos administrados decorre, sobretudo, da
sua repercussão sobre os demais preços da economia via aumento de custos -
sejam os diretos, decorrentes do preço dos produtos, sejam os indiretos, pela
demanda de reposição salarial. É certo que a estabilidade monetária em pata­
mares de inflação baixa exige análise detalhada dos preços monitorados. A
busca de soluções regulatórias mais satisfatórias para as partes envolvidas
deve ser foco prioritário de ação, considerando tanto o equilíbrio económico-
financeiro das empresas quanto as possibilidades de expansão das quantida­
des demandadas desses serviços no longo prazo.

Há três tipos principais de risco que podem comprometer o sistema
de metas em países em desenvolvimento: regimes fiscais fracos, sistemas
financeiros imperfeitamente regulados e choques externos. Como resultantes,
podem aparecer, respectivamente, três tipos de dominância: a fiscal, a
financeira e a externa.
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A flexibilidade do regime em 2001 e 2002, bem como a elevação das
metas, exijiram maior esforço estabilizador nos anos seguintes. Primeiro,
trazer a inflação de volta aos patamares desejados e, segundo, restaurar a
credibilidade do sistema.

Produto potencial: é uma

variável construída e por

isso mesmo sua definição

não é tema consensual entre

economistas. A palavra

potencial não representa um

limite fisico máximo para a

capacidade produtiva de um

pais - este só seria

relevante numa situação

emergencial, como, por

exemplo, em período de

guerra mas um limite

além do qual há pressões de

preços. De forma

simplificada, produto

potencial pode ser definido

como a capacidade de

oferta da economia com

pleno emprego dos fatores

de produção (capital e

trabalho), sendo que o nivel

de pleno emprego será o

máximo possível sem gerar

pressões inflacionárias.

Nos casos da dominância fiscal e financeira, o temor é a ruptura de um
equilíbrio precário, podendo gerar aumento da inflação no futuro. Essa pers-
pectiva dificulta o controle das expectativas de inflação pela política monetária
e inibe a identificação das metas como âncoras nominais na economia.

No caso da dominância externa, o risco e o principal temor correspondem
à redução brusca da entrada de recursos, ou à inversão do fluxo de capitais.
As consequências preocupantes desses choques são a desvalorização da taxa
de câmbio e o aumento da inflação, impondo altas taxas de juros para controlar
as pressões inflacionárias. Em 2001 houve problemas para o cumprimento da
meta em função da dominância externa. Em 2002, a incerteza quanto ao novo
governo elevou a percepção de risco quanto à estabilidade fiscal, trazendo ainda
mais dificuldades à política monetária. Esta, por sua vez, enfrentou o seguinte
dilema: aumentar os juros, necessários para compensar os efeitos da desvalori­
zação nos preços e, nesse sentido, contribuir para reforçar a percepção de
fragilidade fiscal, ou então não aumentá-los, permitindo a aceleração da
inflação. 0 que ocorreu foi que a taxa de juros só foi aumentada a partir de
outubro, após o ajuste na meta de superávit primário, durando até março
de 2003. A combinação de compromisso com o ajuste fiscal com a manu­
tenção da política monetária permitiu a criação de um novo contexto de
maior credibilidade no governo e na manutenção do regime de metas.

Além da falta de cumprimento da meta em 2001 e 2002, dois outros
fatores contribuíram para que o sistema de metas tivesse dificuldades para
ancorar as expectativas de inflação e melhor alinhar o comportamento dos
preços livres da economia: a) risco de mudanças ou abandono do sistema de
metas; e b) alta relação dívida/PIB combinada com forte crescimento dos
gastos correntes, que por sua vez são considerados uma ameaça ao controle
dos preços no futuro e refletem o risco de dominância fiscal aqui apontado.

0 Aperto Monetário no Biénio 2004-2005
0 aperto monetário de 2004 e 2005 foi diferente dos anteriores, dado que
estes últimos foram respostas a choques externos, enquanto que o biénio
2004-2005 foi de influxos de divisas e apreciação cambial, em uma conjun­
tura de normalidade económica.

Parte da aceleração dos preços pode ser creditada à alta das comtnodities,
e parte à imposição do PIS/Cofíns sobre os importados. Além disso, os preços
dos bens não-comercializáveis cresceram de forma significativa, associado à
expansão dos rendimentos das famílias. Dessa forma, a combinação do
aumento de custos (alta das commodities) com o aumento da renda
pressionou os preços livres em 2004. 0 aquecimento da economia elevou a 
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utilização da capacidade instalada de produção, de modo que indicadores mostravam o produto
efetivo superando o produto potencial no segundo semestre de 2004. A alta dos preços tomou-se
generalizada e apresentava riscos ao controle da inflação. Assim, seria injustificável o não cumpri­
mento da meta nesse contexto de normalidade económica, sem choques externos ou de confiança.

Manter por mais de um ano a inflação na casa dos 7% a 8% ao ano poderia significar um
retomo aos mecanismos de indexação, especialmente em um país com forte memória inflacio­
nária. A reindexação tenderia a levar a uma aceleração considerável dos preços, e tudo indica
que esse seria o custo de não se promover uma política contracionista no biénio 2004-2005.

Vista a necessidade de se atuar no sentido de conter a demanda, cabe julgar se a magnitude
do ajuste foi correta. Em termos de contundência, verifica-se pelos resultados do IP CA que o
aperto do período foi ministrado em dose adequada para debelar a alta dos preços. Em termos de
permanência, a resposta é mais difícil, mas sob a ótica dos objetivos perseguidos pela política
monetária, não se pode afirmar que tenha sido demasiadamente prolongado.

0 sacrifício de produto, no curto prazo, ocorrido em função do aperto, está relacionado
principalmente ao desempenho da indústria de transformação (Gráfico 2), este o setor mais
sensível aos juros de curto prazo. Os impactos das altas dos juros estão na Tabela 5. A evidência
indica que em 2004 o aperto teve o menor custo em termos de atividade industrial desde 1994.

TABELA 5
Duração e Intensidade da Redução da Produção Industrial no Período Imediatamente Posterior a
um Ajuste Monetário na Economia Brasileira - 1994-2005

vale da atividade.

Crise de dezembro de

1994

Crise

russa

Economia norte-americana,

racionamento e crise argentina
Crise de 2002

Estabilização

2004-2005

12-1994 05-1998 12-2000 11-2002 06-2005
Número de meses

até 05-1995 até 02-1999 até 10-2001 até 06-2003 até 10-2005

1 -2,32 -2,35 -1,34 -2,64 -1,76

2 -0,13 0,90 1,33 -1,81 0,95

3 -0,08 -1,60 -1,49 -0,67 -2,58

4 -1,29 -0,21 -0,36 0,20 0,04

5 -9,00 -3,32 1,30 0,32

6 0,33 -1,90 -1,95

7 -4,18 -0,45 -1,22

8 3,74 0,24

9 -1,25 -2,02

10
-2,31

Total de meses 5 9 10 7 4

Queda acumulada da

produção da indústria

de transformação 12,40 8,02 6,50 7,52 3,35

Fonte: IBGE/PIM-PF.
Obs.: A primeira data corresponde ao pico da produção antes do episódio de queda do produto. A última data corresponde ao
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GRÁFICO 2

julho de 1994 até março de 2006

jindrce (sénes dessazono.iodos)|

Fonte: IBGE.

índice da Produção Física da Indústria de Transformação

Conclui-se, portanto, que a decisão do Bacen em 2004-2005 foi difícil, mas correta. Não atuar
seria comprometer sua imagem e desgastar sua reputação, e ainda traria riscos de reaceleração
inflacionária. Abrir exceções, como flexibilizar as metas, por exemplo, pode ser feito em conjunturas
excepcionais no regime, conforme ocorrido nos anos 2001 e 2002, mas nunca em momentos de
normalidade. Também foi visto que a reação das autoridades monetárias foi adequada ao desafio
que foi imposto e os custos não foram maiores do que nos demais períodos de desinflação.

Dois fatores contribuiriam para elevar a credibilidade e a harmonização das políticas, para
reduzir os juros e para diminuir os riscos inflacionários: um ajuste fiscal que cooperasse com a
política monetária e a independência do banco.

Conclusão

ao próprio desempenho brasildro H internacional quanto em relação
«ouum ajuste final de 2002, a política monetária
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renda disponível, com efeitos positivos sobreo gradU3'd3 Carga tributária>0 c'ue eIevaria
Muito foi discutido sobre os nvestimento e 0 nível de vida da população.

experiêncí^anuZes^e d°S CUSt°S " eVÍdênCÍa aPresentada

foi adequada no e desinflaÇào. A reacãn i ade nao foram maiores do que em
Mas é preciso aJancT^ ° deSafÍ° colocado à sua 3Ut°rÍdades monetárias em 2004-2005
Ção da economia brasilXaT^0 de fundamentos ' à Credibilidade do sistema'

n . . que reduzam seus ciwt S Permanentes para a estabiliza'
Duas iniciativas contribuiria °S e dilemas.

aduzir os custos Ha Ulnam para reforçar' »»”>«»Çãd de um. in'^’ ™Mlidade d0 s.stema me(as c para
14 • Brasil- 0 estad flSCa' qUe minimize °S

° ' Uma naÇã° • 2oo6



desequilíbrios estruturais do setor público brasileiro - tal como exaustivamente assinalado na
edição de 2005 desta série - e a independência formal do Bacen. Estas duas iniciativas permitiriam
melhorar a combinação da política macroeconômica, diminuindo as pressões sobre a taxa de
juros como instrumento de estabilização e os riscos inflacionários presentes na economia brasileira.

Reduzir os desequilíbrios existentes no setor público brasileiro consiste, basicamente,
em acelerar a redução da proporção dívida líquida/PIB, com melhor composição de gastos e
receitas do setor público. Essa iniciativa objetiva reduzir a dominância fiscal sobre o regime de
metas de inflação, diminuindo a probabilidade de descontrole fiscal no futuro. Isso teria um
efeito positivo sobre as expectativas de preços e sobre a credibilidade do sistema de metas,
possibilitando controlar a inflação com juros reais menores.

Mas a melhor composição de gastos e receitas do setor público teria adicionalmente uma série
de efeitos positivos sobre a economia. Em primeiro lugar, a redução do ritmo de crescimento dos
gastos correntes sobre o PIB permitiria aumentar os gastos de investimento, com desdobramentos
igualmente positivos sobre a infra-estrutura e a capacidade de crescimento da economia. 0 maior
investimento do setor público teria uma relação positiva com a oferta agregada da economia, ampli­
ando as possibilidades de controle da inflação com juros reais menores.

Em segundo lugar, a gradual diminuição da carga tributária sobre o setor privado permitiria
aumentar a renda disponível, também com efeitos desejáveis sobre o nível de vida da população
e sobre o investimento das empresas - afinal, o aumento da carga tributária dos últimos anos
constitui um dos principais fatores de inibição à expansão do investimento e da produção.

Por fim, a interação entre a política fiscal e a monetária teria características roais positivas do
que no presente. Na atualidade, a alta relação dívida/PIB e a elevada proporção dos gastos correntes
em comparação aos gastos de investimento pressionam a inflação. Por sua vez, os altos juros reais
da política monetária com o objetivo de controlar a inflação deterioram a dinâmica da dívida.

Uma vez feita a opção por reduzir de forma consistente os desequilíbrios do setor público,
seria possível a redução sistemática dos juros reais com que opera a política monetária, de modo
que viesse a contribuir positivamente sobre a própria dinâmica da dívida pública. A independência
operativa formal do Bacen aumentaria a credibilidade do sistema de metas de inflação porque
permitiria maiores garantias de que as autoridades monetárias teriam condições de cumprir a
meta de inflação perseguida, sem interferências de natureza política. É preciso destacar que, na
prática, o Bacen já vem operando com independência desde o início do regime de metas, indicando
que o país está preparado para uma discussão séria e desapaixonada acerca da institucionalização.
Isso aumentaria a credibilidade da própria meta e afetaria positivamente as expectativas de
preços do conjunto da economia, reduzindo os aumentos acima da meta. Com maior número de
preços convergindo para a meta, os juros poderiam cair e, assim, contribuir para que a demanda
agregada operasse mais próxima do potencial de oferta da economia.

A redução dos desequilíbrios estruturais existentes no setor público brasileiro pode permitir
não somente a diminuição dos custos atuais do controle da inflação, mas também a alocação de
recursos e energia no sentido de ampliar a capacidade de oferta da economia, com impactos
positivos sobre a demanda e o funcionamento do mercado de trabalho. Mas os desafios que
enfrenta o mercado de trabalho brasileiro não se esgotam nos condicionamentos macroeconômicos
impostos a seu funcionamento. É preciso também atuar sobre suas instituições e sobre determina­
das características que afetam os trabalhadores brasileiros, conforme apontam e discutem os capí­

tulos seguintes deste livro.
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2 o A OFERTA DA FORÇA DE TRABALHO BRASILEIRA:
TENDÊNCIAS E PERSPECTIVAS

Introdução

A diminuição da mortalidade e a posterior queda na fecundidade foram as
mudanças mais expressivas ocorridas com a população brasileira no século
XX. Numa comparação com a experiência européia, o movimento estaria
acontecendo no Brasil em velocidade acelerada, acarretando mudanças
rápidas no ritmo de crescimento da população, na distribuição etária e,
consequentemente, na oferta de força de trabalho.

Neste capítulo, será apresentado um cenário prospectivo para a popu­
lação em idade ativa e para a oferta de força de trabalho brasileira no
período 2000-2030. Será oferecida uma visão geral das tendências de
crescimento da população brasileira e dos componentes deste crescimento;
das mudanças na composição da população por idade, sexo e situação de
domicílio; das tendências demográficas da população em idade ativa; e dos
principais movimentos da oferta de força de trabalho.

As informações utilizadas são provenientes dos Censos Demográficos
de 1980 e 2000 e do sistema de informações de mortalidade do Ministério
da Saúde.

O Crescimento Populacional

Visão Geral
0 Censo Demográfico de 2000 encontrou aproximadamente 170 milhões de
habitantes residentes no Brasil. Estima-se para 2006 um contingente
populacional na faixa de 186,8 milhões de habitantes. Esses são resultados
de uma história populacional que pode ser sintetizada em três fases. Na primeira,
que vai do século XIX até 1930, as taxas de natalidade e mortalidade eram
relativamente altas e a variação da população era explicada principalmente
por imigração; a segunda fase - da década de 1940 à década de 1960 - é a
que se caracteriza pelo declínio nos índices de mortalidade, principalmente
na infância, e é quando a população cresce; por fim, na terceira fase o país
experimenta uma grande redução nos índices de fecundidade, com consequente
redução da taxa de crescimento populacional.

Os Componentes do Crescimento Populacional

Fecundidade
Em uma população fechada, ou seja, desconsiderados movimentos migra­
tórios, os componentes do crescimento populacional são fecundidade e
mortalidade. A redução da fecundidade foi responsável não só pela redução
no ritmo de crescimento da população brasileira, como pela mudança na
distribuição etária. A média de filhos por mulher ao final da vida reprodutiva
- quando atinge a fecundidade total - caiu de 6,2 filhos por mulher no
período de 1930 a 1935 para 2,1 no período 1999 a 2004, taxa de fecundidade
próxima a do nível de reposição. A intensidade da queda não foi linear,

Uma população atinge o

seu nível de reposição

quando a fecundidade e a

mortalidade alcançam

valores que resultariam em

uma taxa de crescimento

igual a zero. Ou seja, a

população simplesmente se

repõe. Para a população

brasileira, dadas as taxas

de mortalidade vigentes,

foi estimado que esse nível

seria alcançado quando a

taxa de fecundidade total

fosse igual a 2,1.



Fontes: iBGE/Censos Demográficos e Pnad de 2004.

GRÁFICO 2
Brasil: Taxas Específicas de Fecundidade - 1960-1999

variando tanto em períodos como e:
deste indicador nos espaços i.

'"—Urbano —Rural Total
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espacial e socialmente. 0 Gráfico 1 demonstra a evolução
rural e urbano entre os anos de 1930 e 2004.
-------------------------------------------------- GRÁFICO 1~]—

Brasil: Taxas de Fecundidade Total por Situação de Domicílio - 1930-2004 ]

20-24 25-29 30-34

com destaque para um aumento entre ac Je'açâo a fecundidade é o seu rejuvenescimento,
observado desde 1960-1965 até a primeira” fa'Xa etária de 15 a 19 anos (adolescentes),
e suas implicações sociais, demográficas e an°S 9°’ A fecu"didade na adolescência
uma questão internacional, mencionando-se a ? a?735 da mae e de seu nascituro tomam-se
merca o de trabalho, entre outras implicações” da esc°laridade e a entrada precoce no

Mortalidade
As taxas de mortalidade da
“o XP“ MMK- *‘ a«uadarae„,e era praticamente

z* t **«c;“aTr™,raçar- p“rtir deentre 1980 e 2000 a 3SCer forani observados nara 3 de 194°* Os maiores ganhos na
” ’ vto ,o Í" ’ feminina urbana. Nn período

P°Pulaçao masculina passou de 58,4 anos 20 
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Fontes: BGE/Censos Demográficos de 1970 a 2000 e Pnad de 2004



para 66,0 anos, e a das mulheres aumentou de 65,5 para 74,3 (Gráfico 3). Cabe ressaltar que os
diferenciais entre os sexos cresceram ao longo do período analisado, devido, principalmente, ao
aumento da mortalidade da população adulta jovem masculina por causas externas, o que está
relacionado à violência urbana.
( ~—————-------------------------- ["GRÁFICO 3

Brasil: Esperança deVida ao Nascer segundo Sexo e Situação de Domicílio 1980, 199 1 e 2000

O Padrão Etário e por Causas da Mortalidade
A queda na mortalidade não se deu de forma homogénea entre os vários grupos etários. A redução
relativa foi mais significativa no grupo 1-4, seguido pela população menor de um ano e pelo
grupo 5-9 anos. Os únicos grupos que não experimentaram queda foram aqueles compreendidos
entre 15-24 anos para a população masculina, cujas taxas aumentaram, comprovadamente, por
causas externas.

x~---------------------------------------------------------------------------------- (gráfico 4]—x
Distribuição das Cinco Principais Causas de Morte da População Brasileira — 1980 e 2000

A comparação do padrão por causas de morte da população brasileira entre 1980 e 2000
aponta para uma redução da importância relativa dos óbitos por doenças infectoparasitárias e um
aumento dos óbitos causados por doenças cardiovasculares e por causas externas. Como o primeiro
grupo de doenças atinge mais a população idosa e jovem, e o último, a idosa, isso afeta o
padrão etário da mortalidade. Além disso, a mudança do padrão etário também influiu no

padrão de causas de morte.

Fonte: Ministério da Saúde/SIM. . , . . .. lJi980 2000
_______________ Nota: As doenças infecciosas c parasitárias cm 1980 ocuparam a quarta posição de ma.or freqOência relativa (9,3%).____________________________________J
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Saldo líquido migratório: é o

resultado da diferença entre

as saídas e entradas de

migrantes cm uma dada

população. Os valores

apresentados na Tabela 1 são

resultados de uma estimativa

feita por métodos indiretos.

Salienta-se que esses

resultados são afetados por

diferenças nas coberturas dos

censos considerados [Beltrão

e Camarano (1998)]. A taxa

líquida de migração foi

calculada como a razão entre

o saldo líquido e a população

do respectivo grupo etário do

início do período.

. ■ > de óbitos do total da população brasileira são
As cinco pnncipa^ havendo um diferencial por sexo nas

responsáveis por . diferencial nas causas de morte, princi-ZXX—pela ~dE óbte
por doenças cardiovasculares.

Migração Internacional
Entre 1872 e 1930 as migrações internacionais foram importantes na
dinâmica demográfica brasileira, que passou a ser considerada fechada até
os anos 80. Os dados do Censo demográfico de 1991 apontam para um
saldo líquido migratório negativo a partir nos anos 80, perdurando pelos
anos 90, o que resulta em um impacto muito pequeno no crescimento da
população, estimado em menos de 1% em 1990 e menos de 0,5% em 2000.

Embora o volume de emigrantes brasileiros não seja expressivo
quando comparado ao total da população do país, este processo é seletivo
quanto à idade e ao sexo, como mostra a tabela 1.

TABELA 1
Brasil: Estimativas do Saldo Líquido Migratório por Idade e Sexo - 1980-1990 e 1990-2000

Homens Mulheres Total
Idade

1980-1990 1990-2000 1980-1990 1990-2000 1980-1990 1990-2000

15-19 -125.259 118.871 80.140 158.545 -45.119 277.415

20-24 -354.582 -46.990 -247.652 -121.597 -602.234 -168.587

25-29 -413.968 -204.364 -446.471 -229.644 -860.439 -434.007

30-34 -166.981 -27.423 -229.186 -46.205 -396.166 -73.628

Total -1.060.790 -278.777 -843.168 -397.446 -1.903.958 -676.223
Fonte dos oãoos brutos, IBGE/Censos Demográficos de

1980, 1991 c 2000.

Composição da População Brasileira por Idade, Sexo e por Situação

de Domicílio

Distribuição Etária e por Sexo

e da mortalidade prov ? CreSC™ento Populacional, a queda da fecundidade
«ndoamaisimportarneX1] mUdanÇaS na estrutura etária da população,
no Gráfico 5. 3S ° enve^ecimento populacional, visualizado

Sob
resultado da manutenção em°^raPlC0> 0 envelhecimento populacional é o
taxas de crescimento da n Penodo de tempo razoavelmente longo de
jovem, alterando os pesos d°PU aÇa° 'd°Sa superiores as da população mais
e gerando implicações na virf grupos etarios no total da P0PulaÇã°
sociedade em geral, na den, 3 lndivíduos> nas estruturas familiares, na
distnbuição de recursos na P°r políticas Públicas e na pressão pela
Previdência e assistência sociaV^3^ ~ CapítuJo 8 desta edi?ão sobre
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0-4 

0,10 0,08 0,10

Fonte: IBGE/Censos Demográficos de 1950 e 2000.

Distribuição Proporcional da População Brasileira por Idade e Sexo 1
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A maior proporção de mulheres na população idosa deve-se à maior mortalidade masculina.
Houve também aumento da proporção de “mais idosos” (80 anos e mais), que em 2000 já
representava 12,6% do total da população idosa, provocando envelhecimento desse segmento.

Ao se analisar a composição da população brasileira por gênero, verifica-se que ela não se
alterou ao longo das décadas. Em 1980, 49,7% dela eram compostos por homens e 50,3% por
mulheres. Em 2000, essas proporções foram de 49,2% e 50,8%, respectivamente e, ao se desagregar
estas proporções por idade, observa-se predominância maior das mulheres, principalmente nas
idades mais avançadas.
z------------------------------------------------------------------------------------------ [ GRÁFICO 6 ]----- x

Brasil: Razão de Sexos por Idade segundo a Situação de Domicílio - 2000

Fonte; IBGE/Censo Demográfico de 2000.
—-Urbano -------Rural Total

Distribuição Espacial: rural-urbana
Ao longo das últimas décadas, revelou-se um aumento da concentração da população brasileira em
áreas urbanas: em 1950 eram 36,2%. Em 2000 eram 81,2%, com São Paulo e Rio de Janeiro respondendo
por quase 17% da população brasileira. Na década de 1990, em torno de 12 milhões de pessoas
deixaram a área rural - o equivalente a 31,4% daquela população no início do perrodo (Gráfico 7).
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A taxa dc crescimento

vegetativo mediria o ritmo

de crescimento de uma dada

população se ela pudesse ser

considerada fechada, isto é,

sem migrações. É o resultado

da interação apenas da

natalidade e da mortalidade.
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Como o crescimento vegetativo é tradicionalmente mais baixo nas
áreas urbanas do que nas rurais, o crescimento bem mais elevado da popu,
laçào nas primeiras é resultado tanto da continuação do intenso êxodo
rural que tem caracterizado o processo de urbanização brasileiro, como da
migração de pequenos centros para grandes cidades, além de ser resultado

Ha duas características importantes no fluxo migratório rural-urbano:
pnmeira é a predominância feminina, que provoca o aumento da presença

ina no meio rural, tendo como contrapartida a elevação da presença
auetpm ° me^°AUr^ano’ a segunda é o rejuvenescimento deste fluxo, o
venescer a °nseqúencia demográfica de envelhecer a população rural e reju­
venescer a urbana.

• 2006

ÍOfUUÇAO EM lOAOE A11VA E A OFERTA DE FoRÇA DE TRABALHO

Conceituação
A. oferta de força de trab '
estão ocupadas e por aquel ° C tra^^^ona^mente definida pelas pessoas que
Pal determinante é a idade3^^ * procura de trabalho. O seu princi-
c°usidera que a vida labor 1 rganÍZaçào Internacional do Trabalho (OIT)

Nos censos demográfic mSenda na faixa etária de 16 a 65 anos.
Pantes da População gco 3 Part'r de 1980, são consideradas partici-
jraais que estavam trabalhand^06"^ At'Va as Pessoas de dez anos

referência. a‘hando oa procurando trabalho no ano ou semana

As variáveis que
famHia0 educaÇào, rendaide entrada e saída na força de
grau de^urbaX Previdênéia7oc2° composição das

estado conjUgal T mortalidade e ’ açao’ ciclos económicos,
No Brasil fecundidade. ’ Part,cula™ente para as mulheres,

(CLT) delinjitam emStiltUlÇâ°Pederal e a r
trabalho. Entre/. \ a gUrn grau as ia /°nsolldaÇão das Leis Trabalhistas
Domicilios do insat ’ acordo com aV" entrada e saída da força de

SUtUt° Brasileiro dX C)UÍSa Nacional por Amostra de
grafia e Estatística (Pnad/IBGE) de

estad° de uma



2003, aproximadamente 7Oo/o dos brasileiros com 35 anos e que estavam trabalhando entraram no
mercado de trabalho ainda durante a infância e juventude e esta entrada precoce ainda continua.

Na outra ponta, na aposentadoria, apesar de o benefício previdenciário ser uma compensação
pela perda de capacidade laborai, no caso brasileiro ele não significa necessariamente retiro da
força de trabalho. Em 2000, 16,40/0 dos aposentados estavam inseridos no mercado de trabalho.

A Inserção no Mercado de Trabalho ao Longo do Ciclo da Vida

0 Gráfico 8 mostra a proporção de indivíduos do sexo masculino participantes dos eventos de
escolarização, atividade económica, aposentadoria e morte. A perspectiva de ciclo de vida parte
da premissa de que os indivíduos experimentam mudanças qualitativas, psicológicas, cognitivas,
emocionais e de necessidades que estão associadas a diferentes etapas da vida. São três as
grandes fases de acordo com 0 papel social predominante dos indivíduos: infância e
adolescência, ou primeira idade (estudantes); vida adulta ou segunda idade (trabalhadores); e
velhice ou terceira idade (aposentados).
/ ; --------------------- [ GRÁFICO 8 ]------ \

Brasil: Proporção de Indivíduos do Sexo Masculino em Diversos Eventos ao Longo
do Ciclo da Vida 1980

Fonte: IBGE/Censo Demográfico de 1980 Frequência à escola —Atividadeeconómica “Morte Aposentadoria

Tanto em 1980 quanto em 2000, os homens brasileiros participavam simultaneamente de
mais de um evento, o que parece ser uma tendência crescente no tempo. Para pelo menos 5% dos
homens, frequência à escola e participação no mercado de trabalho coincidem dos 11 aos 26
anos. A partir dos 53 anos, observou-se que pelo menos 5% dos homens brasileiros participa­
vam simultaneamente no mercado de trabalho e eram aposentados. ------- --------------

------------------------------------------------------——------- --------------------[ GRÁFICO 9 ------ x
Brasil: Proporção de Indivíduos do Sexo Masculino em Diversos Eventos ao Longo 

Fonte: IBGE/Censo Demográfico de 2000.
____ Frequência à escola -------Atividade económica Morte Aposentadoria
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-{gráfico 10 '

nto da vida. Além disso, a entrada na escola passou a
A principal mudança foi o alongai^"to a saída do mercado de trabalho (aposentadorias)

ocorrer mais cedo, e a saida, mais tar nQ mercado de trabalho passou a ser mais tarde,
passou a acontecer mais cedo. Por sua vez^ homens brasileiros estão passando menos
apesar de a esperança de vida ter cresci o. > condição de aposentados (Gráfico 10).
tempo nas atividades económicas e mais tempo na --------------

Fonie. lEGEJCensos Demográficos de 1980 e 2000. □ 1980 2000

Já a inserção das mulheres é afetada tanto pelas variáveis consideradas do caso masculino,
como também pela nupcialidade e pela fecundidade. Em 1980 a sua participação no mercado de
muito dif61^3 aStante ba'xa se coraParada à dos homens, mas a frequência à escola não foi
Ser casadaeV -Partird°S aS Sa‘daS d° mercado de trabalho superaram as entradas.

Da mei ZaPaSS°U 3 *7 papel predomi-"te das mulheres até os 65 anos.

aposentadoria ocorreu mak mascuhna’ a 71(13 se alongou, a entrada na escola e na
maior entrada na vida econômic^ 00 me,rCad° de trabalAh0, mais tarde’ Porém houve duas diferenças:

nas últimas décadas entre as mulh r perraan™cia nessa fase. A mudança mais expressiva
conforme apontado em outros a ' ° auraent0 de sua Participação no mercado de trabalho,
 eCh0S desta ediÇâ0- ™ especial no Capitulo 5.

I \jnr\r ivA

70 -

Brasil: Distribuição Proporcional do Tempo Passado pela População Feminina
Alguns Eventos 1980 e 2000
[em%l
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Tempo Despendido na Aposentadoria

Na última metade do século passado verificou-se em quase todo o mundo uma redução na idade média do afastamento
do mercado de trabalho paralelamente ao aumento da esperança de vida ao nascer. Isso resultou em um incremento no
tempo de recebimento dos benefícios de aposentadoria. Essa situação, no entanto, apresenta diferenciais expressivos por
sexo, categorias ocupacionais, espaciais etc.

( QUADRO 1 }

Entre 1950 e 1995, a idade média de aposentadoria dos trabalhadores do sexo masculino declinou em
aproximadamente cinco anos em países como Áustria, Bélgica, França e Espanha [Auer e Fortuny, apud Gauthier e
Smeeding (2001)]. Casos extremos foram observados nos Países Baixos, onde esse indicador passou de 66,8 anos em

1950 para 58,8 em 1995, e no Japão, onde a redução foi inferior a um ano. Ao mesmo tempo observou-se uma redução
nas taxas masculinas de participação no mercado de trabalho, principalmente entre os trabalhadores com idade supe­
rior a 50 anos. Nos países-membros da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), por exem­
plo, em 1970 menos de 1 em cada 6 trabalhadores com idade compreendida entre 50 e 64 anos encontrava-se fora do
mercado de trabalho. Em 2004, essa razão passou a ser superior a 1 entre 4 trabalhadores [OCDE (2006)].

A situação entre as mulheres é bastante diferente. A partir da década de 1960 verificou-se em todo o mundo
a sua entrada maciça no mercado de trabalho, ou seja, um aumento expressivo na taxa de participação feminina.
Por outro lado, a idade média de aposentadoria também declinou ao longo do tempo. De acordo com Blondal e
Scarpeta (1999), esse declínio foi em média de 5,5 anos para os países da OCDE: maior, portanto, do que o

verificado para os homens. Na Espanha e na Irlanda, por exemplo, a redução alcançou patamares próximos a dez

anos entre 1950 e 1995.

0 resultado foi um aumento no tempo de recebimento dos benefícios previdenciários.
Os Gráficos 12 e 13 ilustram o tempo médio de sobrevida à idade média de aposentadoria em alguns países selecio­
nados. Pode-se perceber que este aumentou expressivamente, tendo duplicado na França, Espanha, Polónia e Portugal.
No Brasil, esse aumento foi menor. No entanto, o período em gozo do benefício é próximo ao observado nos países
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A Dinâmica da População em Idade grup0 reflete principalmente o número de

Numa população fechada, o volume e e reladonado a0 número de mulherçs
nascimentos, com defasagem de 16
em idade reprodutiva no peno o corre observado entre a população de 15 a 40

N.saa.S50..™ba.Mn «decresc,^^ °

oacional^principalmeate^o da P»P*S» mlsJ0,'m ' m“°r d' 15

” "Ms 1990,artaxas de cresci— da população de 25 a 45 anos foram maia baixas d» que

as observadas para os anos 1980. Dadas as ainda mais baixas taxas d» gnrpo menor de 1 5 anos,
node-se espera™ tendência mais generalizada de queda no ntmo de crescimento do segmento enr
idade ativa. Além da pirâmide etária, um outro indicador que ilustra esse processo e a tdade média da
população em idade ativa (PIA - conjunto de indivíduos de 16 anos e mais): aumentou em 1,9 ano
nos últimos 20 anos - de 35,2 anos em 1980 passou para 37,1 anos em 2000.

p ncipal causa de mortalidade da população em idade ativa do sexo masculino são as doença5

trânsito de ar^’ ^uidas pelas causas externas, que incluem homicídios, suicídios, acidentes de
etáriXíou ? °Utr0S’ Pe’° fat° de a Causa de morte bastante afetada pelo perfil

Ascausas demoZT3 ‘T * P°pu’açao mais velha, e a segunda, a mais jovern._

de óbitos por homicídios tenT baSta"te diferentes das masculinas. Embora a proporça0
Nesse grupo, para o conjunto ^PIA "° Sâ° men°S afetadas pelas caUSaS ^^do
aparelho circulatório (Gráficos 15 e ig) 3 °Cupou 0 Primeiro lugar foram as doença5
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Doença Isquêmlca do caiação — Doença cerebiovascular
Fonte: Ministério da Saúde/SIM. ------Acidentes de trânsito ■ • - Homicídios — Oulras causas externas

-------------------------------------------- GRÁFICO 15—^
Brasil: Distribuição Proporcional dos Óbitos da PIA por Grupos de Causas - Homens - 2000

------------------------------------------------------------------------------- GRÁFICO 16 j~—
Brasil: Distribuição Percentual dos Óbitos da PIA por Grupos de Causas - Mulheres - 2000

Fonle: M:ni$téro da Saúde/SIM.

— Doença isquêmíca do coração ------Doença cerebcovascuiar
------ Acidentes de trânsito Homicídios—- Outras causas externas

{ GRÁFICO 17}

lectw. iBGETCúnso Dc-mootóTco ctó 2000 o Mnistério da SaúchV

Brasil: Distribuição Percentual do Óbitos e da População Masculina

de 15 a 29 Anos-2000
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Homicídios entre os Jovens Brasileiros por Co-Etnia

Entre os óbitos por homicídios que afetam, principalmente, a população jovem (de 15 a 29 anos) predominaram, em

2000, os da população parda. Essa população foi vítima em aproximadamente 51 % das mortes por homicídios notificadas.
No caso da população negra, 10% dos óbitos por homicídios incidiram nesta população. No segmento da população
branca, tem-se que entre jovens representa 51% da população e responde por 39% dos óbitos estudados (Gráfico 17).

Em suma, verifica-se que a violência cresceu e atinge todos os segmentos da população jovem, mas constata-se
que ela atinge mais intensamente a população jovem negra e parda comparativamente à branca.

HrvcsArçòo .Oo.'oi
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r Situação de Domicilio
Composição da População em Idade Ativa po rurais_urbanas. No Brasil, o predomínio

A dinâmica da PIA é muito afetada ^aS Bmigratórios rurais-urbanos tem gerado uma
feminino e dos mais jovens nos Pro popu)ação effl idade ativa No mçio
masculinização e um envelhecimento da presença feminina - conforme pode ser

mesmo

Dinâmica de Crescimento da Oferta de Força de Tra

Os Movimentos de Entradas e Saídas
A oferta de força de trabalho (PEA) depende da população em .dade ativa (PIA) e das taxas de
atividade (quando e quantas pessoas, efetivamente, participam das atividades económicas).
Este conjunto é determinado pelas taxas de ingresso e de saída do mercado de trabalho - estas
últimas podem ocorrer por mortes e motivos outros como aposentadoria.

Para a população masculina, no período entre 1980 e 2000 houve redução nas taxas de
entrada em todas as idades - com exceção do grupo de 17 a 19 anos e mais acentuada a partir
dos 22 anos. Destaque-se que em 2000 a entrada na PEA ocorria mais tarde, e num nível inferior
ao que se observava em 1980. Por seu turno, as taxas de saída profissional aumentaram entre
1980 e 2000 nas idades de 43 a 64 anos, reforçando a diminuição do período laborai: 45°/o de
aposentados com menos de 60 anos em 1980, e 56°/o em 2000.

No caso da população feminina, sua participação é bem diferente da dos homens, bem
como o padrão de mortalidade. Refletindo o crescimento da participação feminina no mercado
de trabalho, as taxas femininas de ingresso cresceram em todas as idades.

nas Atividades

GRÁFICO 18}
Brasil: Taxas de Entrada e Saida da População Masculina
Económicas ao Longo do Ciclo de Vida 1980 e 2000
p®as(%n
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Tempo Passado na Atividade Económica

Este indicador é determinado pelas taxas de atividade e de mortalidade. Enquanto a primeira
aumenta, a mortalidade reduz-lhe a dimensão. Em 1980, na ausência da mortalidade, um homem
aos 16 anos podia esperar viver mais 49,3 anos e atingir a idade de 65,3 anos. Também esperava
passar 46,7 anos na atividade económica, permanecendo nessa atividade até os 62,7 anos. No caso
das mulheres, na mesma idade, esperavam viver mais 55,9 anos, até 71,9 anos, e participar da
atividade económica por 14,6 anos, até 30,6 anos.

A comparação entre a esperança de vida aos 16 anos e o número líquido de anos de vida ativa
permite inferir sobre o tempo não dedicado à atividade económica, motivado pelo retiro profissional
ou ingresso tardio. As mulheres apresentaram tempo muito maior do que o dos homens dedicado
a atividades não-económicas (42,1 e 9,7, respectivamente). Em realidade, em 1980, em média, as
mulheres passavam 60% de seu tempo de vida dedicados a atividades não-econômicas, enquanto
os homens, apenas 15% (Gráfico 20).

------------------------------------------------------------------------------------------ [GRÁFICO 20j-x

Brasil: Número Líquido de Anos Passados na Atividade Económica por Sexo - 1980 e 2000
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GRÁFICO 21

n * nn Tpmno Passado pelos Homens na
0 Efeito da Mortalidade por Causas Externas no Tempo

Atividade EconómicaTomando-se os dados de 2000, a eliminação dos óbitos por causas externas resultaria em elevação
de 3 2 anos na esperança de vida ao nascere de 1,5 ano no tempo passado na atividade económica.
Os homicídios contribuíram para uma perda de 1,4 ano na esperança de vida ao nascer e 0,8 ano
na atividade económica. Por fim, os acidentes de trânsito levariam a uma redução de um ano na
esperança de vida ao nascer e 0,4 ano no tempo passado na atividade económica.

___________________ ___________________________ (GRÁFICO 21 -------
I Estimativas da Esperança de Vida Simuladas para Homens Brasileiros - 2000 \

■ Observada  Causas externas

Fonte: IBGE/Censo Demográfico de 2000. § Homicídios Acidentes de transporte

Perspectivas de Crescimento da PIA Brasileira

Os resultados apresentados são projeções populacionais para os quinquénios compreendidos
entre 2000 e 2030.

população fechada para a população brasileira

As Hipóteses

Para pensar o futuro da população brasileira no médio prazo, o componente demográfico mais
importante é a fecundidade. Essa variável impacta não apenas o ritmo de crescimento demográfico
como, também, a distribuição etária. Sua queda nos últimos 40 anos e as evidências internacionais
ão indicam que o índice volte a crescer no médio prazo, fazendo com que admitamos a hipótese

de sua estabilidade.
uueda incliiçd0 C°mponente é a mortalidade. A hipótese adotada pressupõe continuação da sua
queda, inclusive na mortalidade adulta jovem.

Outro pressuposto assumido aqui é o de
como um todo.

Os Resultados para a População Total

Caso se verifiquem as hipóteses adotadas a
milhões de pessoas em 2030, quando a taxa dePróximos a o,5o/o Muana° a taxa de cresci ^rasde*ra se aproximará de 225,3

transformações a» raento populacional poderá atingir valores

Populacional, afeta °gráficaa em curso e a
Primeiro os grupOs etári a dlstribuiçã0 etária de afetarem o ritmo de crescimento
° '“"ta™.. X “ L Sre"S “• Se dá d' f»™ defasada. atingindo
eterni'nados grupos , t na ’ -Ia evidenciado se ^tendendo progressivamenle aos demais-

°s anos 80, deve se acelerar, e
as negativas de crescimento (Gráfico 22)-
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Os Resultados para a PIA

No caso da PIA, aqui considerada como o contingente de 16 anos e mais, o volume de entradas
reflete, principalmente, o número de nascimentos ocorridos 15 anos antes. Estes, por sua vez,
relacionam-se com as taxas de fecundidade e com o número de mulheres em idade reprodutiva
no período correspondente.

A participação da PIA no total da população brasileira deverá crescer, podendo passar de
70% para 81%, mantendo seu processo de envelhecimento. A participação do grupo jovem na
PIA (15-29 anos) declinará substancialmente, sendo que pelas hipóteses adotadas isto ocorrerá
de forma mais acentuada a partir de 2010. Espera-se que a participação da PIA adulta (30-44 anos)
se mantenha aproximadamente estável, com algumas oscilações ao longo do período conside­
rado, e que a PIA madura e idosa deverá experimentar aumento mais expressivo na sua

Perspectivas de Crescimento da PEA
Espera-se que as entradas masculinas na força de trabalho no começo do século XXI aconteçam
a um ritmo inferior ao observado no passado recente, ao mesmo tempo em que = esP"a-se u”
incremento na entrada da população feminina. Isso levara a uma mu ança

por sexo e idade da PEA (Gráfico 24).
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■ ento populacional implica a redução do ritmo de
A desaceleração do ritmo de cresom com impacto sobre o envelhecimento da

crescimento da populaçao em i a e trabaU10.
população como um todo e também aumentar como consequência de taxas

Assim, a participação das mulheres enquant0 a maSculina tenderá a diminuir em
mais elevadas de crescimento> da- e segundo Q grupo etário> deve-se observar
termos percentuais (Grahco zsj. u . ç aument0 dos segmentos mais velhos,
redução relativa da presença os seg pEA „ çm curs0 ç sjnaiizando que, em médio
rXXTí"».-'. deverá «penmentarsubtftuição progressiva dos mais

Vdbus, pressionando . mercado de trabalho em ternos de composição do emprego.
p íse envelhecimento da população e, pmticulamente. da PEA, ecig.ra no futoo nao mudo

distante indispensáveis ajustes «n temos de talbilldade do mercado de trabalho, de modo a
contemplar os requisitos necessários a uma PEA mais madura, e mais sujeita, portanto, a riscos
físicos e com menores agilidade e força física, além de, proporcionalmente, menos instruída do 
que os segmentos mais jovens da PEA, dada a expressiva melhoria educacional brasileira nos
últimos anos - conforme discutido em detalhes no próximo capítulo deste livro. Trata-se, assim,
de um desafio não trivial que exigirá reflexão da sociedade e medidas adequadas de ajuste
institucional de amplo aspecto, envolvendo não somente o mercado de trabalho, mas também o
contingente integrante do período pós-laboral. ------ 7--------------
/------------------------------------------------------------------------------ GRÁFICO 24----------- .

j Brasil: Distribuição Proporcional da PEA por Idade e Sexo 2000 e 2030 I
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3 • EDUCAÇÃO NO BRASIL: ATRASOS, CONQUISTAS E DESAFIOS

Introdução

A primeira menção escrita de que a educação é como uma ferramenta que
expande a produtividade do trabalhador vem da Riqueza das Nações, de
Adam Smith. O tema feneceu e somente na década de 1960 a idéia de
educação como capital humano tomou corpo e, a partir daí, as pesquisas
empíricas se multiplicaram. Em anos posteriores, duas edições do prémio
Nobel consagraram a teoria do capital humano.

Sabe-se hoje que um nível mais alto de educação do ponto de vista
individual eleva a probabilidade de recebimento de salários mais elevados.
A educação relaciona-se também com o desemprego: quanto maior o nível
de escolaridade, menor a probabilidade de se ficar desempregado.

Ao refletir sobre a teoria do capital humano, é possível fazer a seguinte
inferência: um maior nível educacional pode elevar a renda da sociedade
como um todo. Contudo, embora se verifique que o Produto Interno Bruto
(PIB) de um país está positivamente correlacionado com o nível educacional
da sociedade, não há necessariamente uma causalidade definida: educação
provoca o crescimento ou é o desenvolvimento que gera meios para
elevar a cobertura e a qualidade da educação? É fato que os países mais
educados têm mais renda, e que a pontuação em provas internacionais
de rendimento educativo estão positivamente correlacionadas com o
crescimento do PIB per capita. 0 mesmo vale para as unidades da fede­
ração (UFs).

Mas a boa educação, vale assinalar, não vacina o país contra crises,
desmandos dos governantes ou outros determinantes que impeçam seu cres­
cimento. Há casos como o da Argentina e da Rússia. Esses países foram
impactados por crises que estagnaram a economia, apesar do bom nível de
educação formal e, apenas recentemente passaram a dar mostras de recupe­
ração da vitalidade económica.

0 fato é que não existe hoje nenhum país em rápido crescimento econó­
mico que tenha sido displicente com a educação. Enquanto o impasse não se
dissolve à luz das pesquisas que vêm sendo realizadas, uma hipótese bastante
razoável é que hoje as restrições na quantidade, na qualidade e na distribuição
da educação são severos condicionantes do crescimento. Em suma, educação
é necessária, mas não suficiente para o crescimento. Ela é imprescindível para
capacitar mão-de-obra às constantes mudanças e adaptações que a
modernidade demanda, além de ser o ingrediente que concede ao indivíduo

maior capacidade de aprendizado ao longo da vida.
Assim, pode-se considerar que a educação não apenas afeta o patamar de

renda de um trabalhador desde o início de sua carreira, mas também influencia
3 velocidade de crescimento de seus rendimentos (Gráfico 1). Isto signific q 

A teoria do capital humano

foi incorporada na moderna

teoria económica por Jacob

Mincer, e popularizada por

Theodore Schultz e Gary

Becker, ambos ganhadores do

prémio Nobel de economia,

nas décadas de 1950 e 1960.

A idéia fundamental da

teoria é que o trabalho

corresponde a mais do que

apenas um fator de

produção, devendo ser

considerado um tipo de

capital: o capital humano.

Esse capital é tão mais

produtivo quanto maior for

sua qualidade, e esta é dada
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treinamento técnico,

cientifico e gerencial que

cada trabalhador adquire ao

longo de sua vida. Assim, a

melhoria da qualidade do

capital humano não apenas
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individual de um trabalhador

- e, por conseguinte, sua

remuneração -, como é fator

decisivo para a geração de

riqueza e de crescimento

económico. Por essa razão,

políticas que visam elevar a

qualidade do capital humano

- como, por exemplo, a

melhoria nos sistemas

educacionais - são vistas

como preferidas e mais

eficazes para reduzir níveis

de pobreza e de

desigualdades sociais, assim

como para promover o
desenvolvimento económico.



GRÁFICO 1

Renda Individual de Todas as Fontes e Renda Familiar de Pessoas com Diversos
Níveis Educacionais

Q Renda individual Renda familiar
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quanto maior o nível educacional de um indivíduo, maior o crescimento de sua renda ao l0ngo
de sua vida produtiva. Uma demonstração disso é o dado de que 1/4 da disparidade de rendimentos
no Brasil é explicado pela desigualdade na educação. Considerando uma perspectiva mais ampla,
pode-se afirmar que importa também, a par da escolaridade média, sua distribuição na sociedade.
Apesar de contar com profissionais qualificados em diversas áreas, o Brasil convive com uma
enorme desigualdade educacional. A base da pirâmide demonstra uma baixa escolaridade, que
não chega a sete anos. E um agravo adicional a esse cenário é que a qualidade da educação é
precária, não capacitando boa parte de nossa mão-de-obra para lidar com tarefas com algum

grau de complexidade.

Dado o baixo nível de educaçãoda concorrência ou da natureza mutante da* ex^em certas competências em função
meio de sua escolaridade, de modo a contribuir a~abam por filtrar os indivíduos por

mesmo faz o setor público, exigindo escola//3 3 reduçao dc custos dos processos seletivos.
para o sucesso profissional sem educação vãn fi SCUS concursos- Dai segue que os caminhos
° tOp°’ PraT*carnente somente os esportes e mais restritos- Para chegar Próxim0

Para quem não tem diplomas. arteS ' ou a bcleza ~ conseguem oferecer chances

A face mais cruel deste fato éersamente correlacionados com a renda 3° acesso a escola e ao êxito acadêmico estão
ao ensino fundamental, 84% dos al m °ra b°de tenbamos a quase universalização do

ouandn Entre os alunos que estão ent^T 'a 4a série, e apenas 57%, o nível
nln ° SUa Idade Varia entre 7 e 14 anos ml P°bres’ 95’2% frequentam a escola
dade ? ^J3 apenas 28°/o entre os de 18 a PerCentuaI cai Para 73,6% no grupo entre 15 e
depen qUe se ^va o quintil ** padrâo -pete coLenor intensi-

de desiguaM T da renda das famílias (tos Slgnifica que a Permanência na escola
g aldade de renda e de educação. 3 Un°S’ ° que contribui para perpetuar o quadro

Este fenômeno ocorre tamhéfatoToue e eXatamente 0 tamanho^Tde^T ?C°S’ P°rém em ProP°rÇões bem mais modestas.
CXZ"as “ P*es Aquentam as Z e™ e ° que “ faz P- N° Bn5i'' “

■ tem mais renda pode dedl ” 'SCOlaS 'têm maiores dificuldades e limites de
r raa’s tempo aos estudos, tem acesso a melhores

Fonte: Sdiwartzman (2001).



escolas, a livros revistas, computadores e à internet, além de ter apoio adicional em caso de
tropeço nos estudos. No limite, um pobre talentoso que conseguisse passar no vestibular de medicina
para uma universidade pública não poderia se sustentar durante o curso Há um caráter
discriminatório em nosso ensino: a escola fundamental pública, que atende aos mais pobres, custa
por aluno 1/10 do custo por aluno de uma universidade federal frequentada pelos 40% mais ricos.

Histórico

A educação brasileira padeceu de um atraso secular. Mais sério do que os erros do presente foi a
inação nos primeiros quatro séculos do país. A escola se difundiu rapidamente na Europa, a
partir do século XVIII e, virtualmente, todo o continente se aproximou da universalização ainda
no século XIX ou início do século XX. Em contraste, em meados do século XVIII, estima-se que
apenas 1 em cada 10 mil brasileiros frequentava a escola, e tínhamos quase 7Qo/o de analfabetos
em 1900. 0 atraso educacional do Brasil remonta à colonização portuguesa, pouco dedicada à
educação das camadas e grupos menos favorecidos. Já nossos vizinhos ao sul, Argentina e
Uruguai, começaram um processo sério de escolarização universal ainda na segunda metade do
século XIX.

0 atraso relativo do Brasil permaneceu mais ou menos na mesma até a metade do século
passado, quando o crescimento que se seguiu foi impressionante, embora não tenha conseguido
compensar em cinquenta anos o atraso acumulado. Ao crescer tão rápido, a partir de uma base
tão reles, as dificuldades e limitações foram inevitáveis. Portanto, uma primeira conclusão é
que o atraso educacional brasileiro é muito mais o resultado da inação durante séculos do que
do grande avanço, aos trambolhões, do último meio século. Contudo, no período recente,
também houve erros. Um deles é que, nessa expansão, o ensino superior adquiriu certa
proeminência em termos de prioridade, expresso pelo enorme crescimento da rede de
universidades federais. Foi, porém, um feito impressionante, sobretudo considerando que no
seu bojo criou-se a pós-graduação e pesquisa.

0 crescimento mais lento do ensino médio implicou sobras de vagas nas universidades.
Poucos entravam no início da escolarização e muitos desistiam no meio do caminho, atrofiando
esse nível do ensino e estagnando o ensino superior. Somente nos anos 90 é que elevou-se a
cobertura e reduziu-se a evasão, aumentando conseqúentemente o fluxo de formandos do fun­
damental e do médio. Isso acabou permitindo a expansão de demanda pelo ensino superior.
Mesmo com tais transformações, a evasão e a cobertura do ensino médio ainda deixam este

nível de ensino em situação precária.
Em suma, pode-se dizer que até a metade do século XX pouco se fez pela educação, mas

Que, com o surto de desenvolvimento e de industrialização ocorridos no século passa
sistema cresceu a uma velocidade que se acelera progressivamente. 0 grande salto começ
a criação de uma rede nacional de universidades federais com ampla oferta de vagas, mas que
não é acompanhada por um crescimento correspondente nos níveis inferiores, oquean o
o avanço subsequente do ensino superior. Somente na década de 1990 houve gran e ^Pan
nos níveis fundamental e médio, dando uma feição mais equilibrada a pirami
0 país vive hoje o desafio de lidar com a fraca qualidade desse siste
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QUADRO I

Educação e Violência
Eoisàdios de violência e criminalidade afloram a todo momento na sociedade brasile.ra, gerando um sem-número

s es e tentativas de interpretação. Infelizmente, a compreensão do fenomeno da criminalidade ainda es

m sua infância Dai a persistência de idéias simplistas, meias verdades ou equívocos. Em particular, há dUa

explicações imprecisas, para não dizer desalinhadas com o mundo real.

A primeira explica a violência pela falta de escolaridade da população. A segunda atribui tudo à pobreza

Para entender as fragilidades de tais explicações, basta comparar os índices de criminalidade das capitais

brasileiras. Capitais violentas como Rio de Janeiro, São Paulo ou Vitória, para os padrões brasileiros, além de não

serem pobres, têm niveis elevados de educação. Em contraste, os níveis mais baixos de criminalidade se encontram

em Teresina, uma das capitais mais pobres do pais e onde a escolaridade está também entre as mais baixas.

Portanto, há que se procurar outras causas. Possivelmente, a mais persuasiva é a conexão entre violência e o ritmo

do fluxo migratório rural-urbano. As cidades cujas respectivas populações cresceram em ritmo acelerado dificilmente

conseguiram evitar a degradação do seu tecido social - conforme mostra o Capítulo 5 da edição de 2005 desta série.

Esse inchaço das megalópoles desestrutura a vida de grupos mais vulneráveis e cria o caldo de cultura da criminalidade

e violência. Tais problemas são agravados pela associação de governos fracos com a expansão do crime organizado.

A educação parece ter um impacto critico, mas aparece somente no longo prazo. Sabe-se que a criminalidade
é função inversa do nível individual de escolaridade. Isso se deve à maior empregabilidade daqueles mais

escolarizados, bem como à introjeção mais profunda de valores de cidadania. Portanto, se educação é ineficaz no
combate à violência e à criminalidade no curto prazo, aprimorá-la é uma política essencial de qualquer solução
duradoura para essas questões, exigindo, porém, prazo mais longo de implementação. É importante frisar também

y que ela tem de ser parte de um pacote integrado de ações.

Educação Básica

tinha 3 Un^versa'ização do ensino fundamental. Em 2004 apenas três estados
acimade^w escolanzaÇão líquidas inferiores a 95%: Pará, Roraima e Acre, embora todos
lento ritmo de ^ar®al°’ clue antes cra caracterizado pela falta de vagas, tornou-se o
baixa qualidade da eSC01a fundamental> em ^nção da repetência, ao lado da
1970 ^ZOO^mais0,,^!;11 r. Entretanto, isto não obscurece o fato de que, entre

’ “ qUe dobrou 0 número de matriculas.
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Possivelmente, a iniciativa de alcance mais profundo tenha cíHa ■ - ,

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério .«
um programa federal que substd.a a educação - sobretudo entre as UFs mais pobres - e ue está
sendo ampliado para incorporar a pré-escola e o ensino médio, com o nome de Fundo d
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (Fundeb). Os estados ou municípios que
realmente gastam com educação a proporção de seus orçamentos determinada pela Constituição
mas não conseguem atingir o patamar mínimo definido de custo por aluno, têm direito a receber
do fundo o dinheiro necessário para cobrir a diferença. A parcela constitucional que não é
despendida pelos outros municípios é usada para subsidiar outras comunidades

Como consequência, muitas escolas municipais aumentaram suas despesas e por isso quase
2 mil municípios se beneficiaram desse aumento de gastos no ensino - municípios estes
responsáveis por 66,40/0 das matrículas municipais. Dois terços dos ganhos foram para 0 Norte e
0 Nordeste, as regiões mais pobres do país. 0 fato é que 0 Fundef é uma das poucas despesas do
sistema educacional brasileiro que tem caráter progressivo. Esse conjunto de desenvolvimentos,
combinado com a introdução do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (Saeb) em
1990, e do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) em 1998, evidencia que 0 principal problema
do ensino fundamental começou a ser resolvido.

De fato, a virtual universalização representou um salto na equidade do sistema. Contudo, ainda
é necessário evitar a evasão. Isto decorre da grande mudança que representa para os pobres 0
acesso ao mundo da educação, 0 qual pode representar um desafio demasiadamente
traumático, acarretando um acúmulo de frustrações. Notas fracas elevam a reprovação, que
por sua vez expandem 0 desvio idade-série, 0 que frequentemente leva ao abandono,
especialmente após os 14 anos, quando a escola começa a concorrer com 0 trabalho pelo
tempo e a preferência dos jovens.

Mas a equação da evasão por necessidade de trabalhar é complexa, dado 0 fato de que a
curta duração da jornada escolar (menos de quatro horas por dia) não chega a impedir as formas
mais usuais de trabalho, e por isso a concomitância é comum. Entretanto, esse mesmo fato
milita em favor de uma hipótese ainda mais preocupante: a de que a rejeição à escola é m
forte do que a atração pelo trabalho, já que não é preciso deixar a escola para tra
Qualquer que seja a explicação, 0 resultado é um só: a deserção é forteme
Progressivamente, abandonam a escola os mais pobres. Como resultado, entre o 1
fundamental e o seu término, a proporção de jovens pobres se reduz de 2 para
No ensino médio, só sobram 12,9% dos 20% mais pobres na rede pub íca,,
Privada, ao lado de uma forte sobre-representação do último quinto c e ren .
(Tabela 1). Em resumo, a exclusão que no passado era na entrada da esco a <P
acontece ao longo do ciclo escolar, por meio de uma progressiva eiosao
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Qualidade conseguiam entrar na escola e concluí-la tinham um
Até a metade do século XX, os poucos q e forte seleção intelectual. Pode-se supor
curso de razoável qualidade. Havia bru a resultasse de um elevado nível de exigências
que o desbaste das classes mais aixas tríasse os me]hores.
acadêmicas ou. pelo menos, que a seleç

to“ ■*"“Mbcm muit0 pomo’ "7q“1 ijfí* 7'„S ™ recenies. E « fato de a educação na» perder qua rdade durante um
“ de fone aumento das diplontações é um dos ma.ores fe.tos do materna educactonal.

Porém as participações do Brasil nas provas internacionais reafirmam a péssima qualidade: último
lugar no laep (International Assessment of Education Progress) de ciências e no teste de Pisa

(Programme for International Student Assessment) em 2000.

0 Saeb e o Enem - este com periodicidade anual - constituem dois sistemas nacionais de
avaliação que geram séries históricas e colocam à disposição de secretarias estaduais dados que
podem ser muito úteis. .Ambos têm efeitos salutares sobre a qualidade do ensino, a começar por
estabelecerem novos parâmetros para a elaboração de questões de provas, novos enfoques de
avaliação dos alunos - que têm repercussão sobre conteúdos - e modos de ensinar. Certamente
não são suficientes para mudar, mas serão sempre reforços a mudanças.

Seja como for. o país permanece com o formidável desafio de melhorar a qualidade do nosso
ensino. Ela está totalmente descalibrada das nossas expectativas de desenvolvimento económico.
\âo há como pensar que haja outra prioridade para a nossa educação.

txsixo Superior

aíX?dX7BrasU.triadXd^ PaU’0’ ’934’já

doqueumauniversiriadp a maisuIlla colagem de escolas profissionais existentes
A propnamente dita. Após esses esforços pioneiros, o progresso estancou.
Assim, até meados do século XX nnce, a

havia pouquíssimas escolas primári educaÇao era subdesenvolvida de modo equilibrado:
Gu^’deum Programa ambicioS?de\oneSene°hUma universidade- A implantação, no pós-

objetivando a formação de lideranças C Un^vers^ades federais em todos os estados,
dou completamente o quadro da educar^1^ Uma V^orosa e dispendiosa arrancada. Isto mu­
de 100 mil para 1,4 milhão entre 1960 P laon^’ C°m 3S matncu^as crescendo rapidamente -
101 perrnanenteDiente acompanhada neln < t ApeSar da lideranÇa do governo, esta expansão

A ambição das universidades fed • PnVad°‘

Lat^ criaráfarf°'^'“^^^deusimuhan^ tOmarem centros de ensino, pesquisa e

do conhecime°nte s^®3 de pós-gmduaçào à bem'sucedida- e sem similar na América
n lment°’como verá adiante 3mbito na^nal em todas as grandes áreas

formação de liderança ’JVe’ádades Públicas foi admir ■

A educação fundamental ? resultado foi a matrí i^ e teVe grande impacto, incluindo a boa
Formou-se, então, um nívd 3 Unha sid° universV deSaHnhada c«m os níveis inferiores.

suPerior hipertrofiado ou 6 ° médio era especialmente restrito-
0 contrastado com os níveis inferi°reS 
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corresponde a um grupo

que inicia o primeiro ano da

educação escolar básica

num determinado ano,

independentemente da

idade particular de cada um

dos estudantes. A palavra

coorte é um termo de

origem militar utilizado

para designar um grupo de

aproximadamente 600

soldados romanos que
marchavam juntos. Assim,

a coorte constitui um

grupo de indivíduos que,

dado um determinado

ponto de referência,

marcham juntos no tempo.

Coorte é um grupo de

indivíduos que seguem

juntos no tempo ou na

idade. Em geral, a coorte

refere-se ao grupo que

apresenta a mesma data de
nascimento, o que não

significa, necessariamente,

o mesmo dia. É comum

definir uma coorte pelo ano

ou mesmo pela década de

nascimento, quando estão

sendo analisados eventos

muito deslocados do tempo

atual. Nessa situação, por

exemplo, pode-se ter uma

coorte dos indivíduos

nascidos na década de

1950, ou na década do

milagre brasileiro (nascidos

na década de 1970). Muitas

TABELA 2

Evolução das Matrículas no Ensino Médio e Superior

a transição entre o médio e o superior chegou a 65% no início dos anos 90.
E isto é considerável, embora os concluintes do médio fossem apenas 37o/o dos
membros de uma coorte, e apesar de as taxas de matrícula bruta e líquida serem
de 22% e 15<¥o, respectivamente, patamar inferior à média da América do Sul.

A expansão da conclusão do ensino médio a partir de 1997 fez crescer
as matrículas do superior. Essa mudança, contudo, encontrou um nível superior
público caro, sem fôlego gerencial e financeiro para a expansão demandada.
Somente o dinamismo do setor privado foi capaz de retomar o crescimento,
apesar de as instituições públicas terem melhorado seu desempenho ao longo
da década de 1990. A população de estudantes triplicou no ensino superior
entre 1980 e 2004 e o número de instituições dobrou, com acentuada
predominância das universidades particulares.

Educação no Brasil: atrasos, conquistas e

A Conta do Ensino Superior
Não se pode julgar um sistema educacional pelo que custa, tampouco se
pode avaliá-lo sem boas indicações financeiras. 0 Brasil dispõe de informa­
ções plenamente confiáveis acerca do que custa cada um dos seus subsistemas.
Não obstante, há controvérsias em tomo da evolução dos gastos nos últimos
anos e, também, acerca dos elementos que compõem o custo/aluno das
universidades públicas.

Dentro do ensino privado, o nível superior tem faturamento de R$ 15
bilhões; o fundamental atinge R$ 13,2 bilhões; o médio, apesar de corresponder
à maior fatia do mercado, tem faturamento de apenas R$ 4,6 bilhões. A educa­
ção infantil tem um orçamento total de R$ 2,7 bilhões ao ano. É interessante
notar que, entre 1999 e 2004 - anos cujos dados do setor público estão
disponíveis o crescimento do setor privado foi de 64%, ante 56% para o
público. Ou seja, o desempenho de ambos - medido em termos de vagas foi

muito semelhante.

No que tange ao ensino superior público, é de se destacar o e eva~
custo por aluno e a ineficiência em que operam os programas de gra ç
nas universidades. O problema não está nas universidades, mas nas r g
que as regem, as quais não apresentam mecanismos de incentiv p
uma alocação mais eficiente de recursos. Não há incentivos a me
produtividade, à expansão do número de alunos ou à atualizaç
curricular. Na verdade, há até mesmo pouca coerção cont 

Fonte: Inep/MEC.

Tipo de Instituição 1980 1985 1990 1995 1998 2003
vezes, define-se a coorte

como o grupo de indivíduos

Autónomas: Umv. e Centros Univ 652.200 671.977 824.627 1.127.932 1.467.888 2.276.281
que compartilham algum

fato marcante, como a

Não Autónomas: Integradas e Isoladas 725.086 695.632 715.453 631.771 658.070 1.611.490 entrada no sistema escolar.

Portanto, num contexto de

Total 1.377.286 1.367.609 1.540.080 1.759.703 2.125.958 3.887.771 fluxo de alunos, a coorte



f. He estabilidade permite que não haja envolvimento COm as
desleixo. Enfim. ^aranti^^ dQS professOres e dos funcionários.

instituições por pa da média dos países da Organização de

0 Brasil gasta em educaça - (OCDE) e superior aos gastos de países com sistemas
Cooperação eDesenvolvrmen o ç ^g^a. Desse montante, 2io/o são

de educação mais pffi) apesar de reiativamente alto, não está exageradamente
dedicados ao supen , mundo gastam mais ç praticamente todos
Jessa medida, gastamos mais do que Japão, China e Coreia. Isso não seria

um problema se 0.82% permitisse que muitos alunos estudassem na rede pubhca. Mas esse nao
é 0 caso Tais gastos permitem matricular apenas 5,2% da população em idade universitária.
Em contraste, com a média de 1% do PIB, os países da OCDE matriculam 4P/0 da população
em idade de estar na universidade. Pode-se verificar a mesma coisa por outro angulo: O,82«/o do
PIB financia uma educação com um custo/aluno muito elevado (Tabela 3). Apenas Alemanha e
Reino Unido gastam mais por aluno do que o Brasil. De fato, nossos dispêndios por matrícula
[1999] atingiam R$13 mil para as federais e R$10 mil para as estaduais.

TABELA 3

Gasto por Aluno Universitário - 2001
[em USS PPP]

7.456

8.347

8.837

10.306

10.504

10.753

10.052

Espanha

Itália

França

Brasil

Alemanha

Reino Unido

Média OCDE

2.201

2.522

3.775

4.230

4.341

6.618

6.901
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Uruguai

índia

Argentina

Peru

México

Coréia do Sul

Chile

Fonte: OCDE (2004).

Para oferecer uma alternativa a
custos de segundo e terceiro graus. É cnm am’n^0, P°^e~se tomar também as relações entre
moeda, que passaria a ser a base de comnara 0 custo do segundo grau como unidade de

• »'»»:» »ivdsupeiioi, dos são os seguintes:
•_ Unlte maior do que o médio.

»r«-« moei sopetiorttm cust0 ’ caro do que o médio.
F1Ca Ridente o descompasso ent P Camente igual ao médio.

Para isso, mas abaixa rehn- P. tre 0 n>vel médin B
federais,são 10,9a]unnçÇa°a’uno/professoréumdnq °SUperior no Brasil. Há diversos fatores
é que sobrem ProfeSSOreP°^ Prafessor- Em contraste Z v°S do e,evado custo. Nas universidades

É verdade au ÚÍStrÍbuiÇâo é muito" P^ da °CDE é de 16A
governamentais por ? " Cidades púb
ganhos de efieiência. 0s gaSt°s’ envidaum lo^'5’ em resPosta às pressões sociais e

zr ierm°s s xr- 9^v:is esforç°s e 0=:^

P alUn°ainda São elevai0 <*m essa gZ n°minais- tiveram redução de

’a d«peit0 da gratuid^"161110^ de desempenho, nossos
a e’ 0 s'stema é ainda bem limitado



qua® à mconjoraçà» do, segmento, mal, pobre,, sobretudo cursos mais concortdos e q„e
requerem dedicaçao integral. 05 e Mue

Embora o custo da maioria dessas instituições seja incongruente com seus resultados (ensino
pouco inspirado e quase nenhuma pesquisa ou curso de extensão), esse não é o caso de um
grupo de cerca de dez universidades concentradas em São Paulo, Rio de Janeiro Minas Gerais e
Rio Grande do Sul. Elas têm custo/aluno semelhante e produzem mais da metade de toda a
pesquisa do Brasil. Uma proporção significativa do corpo docente dessas instituições está voltada
à pesquisa e disputa os fundos de pesquisa dos órgãos públicos. Para contornar a rigidez dos
regulamentos do serviço público, operam várias fundações que vendem agressivamente
treinamentos, serviços de consultoria e pesquisa e desenvolvimento.

A diversidade crescente na Europa e na América do Norte está longe de ser igualada pelas
instituições brasileiras. As daqui ainda são pressionadas a fazer pesquisa e a ter um corpo
docente titulado, muitas vezes incompatível com as áreas profissionais para as quais estão
vocacionadas. Diante desse quadro, fica clara a necessidade da presença do Estado. Contudo, para
que a presença se dê em bons termos, é necessário que se definam com clareza as diferenças
existentes entre o público e o privado.

A universidade pública desfruta de autonomia acadêmica e opera por sistemas de gestão
colegiada. E formada por subunidades que se auto-regulam. Apesar da autonomia, boa parte da
gestão de pessoal e financeira é feita pelo governo. A administração superior também se apóia em
colegiados centrais, representativos das unidades e corpos sociais que compõem a universidade.
Os cargos de direção superior são eleitos, ou são produto de consultas e negociações entre as
lideranças acadêmicas e a autoridade superior, seja ela o governo federal, estadual ou conselhos
superiores. Uma característica da universidade pública brasileira é que seus segmentos mais
importantes são regidos por sistemas muito distintos. A graduação é burocrática, formalista e
frequentemente politizada. 0 segundo segmento é controlado pelos prémios e sanções de um
sistema de quase mercados de ciência e tecnologia (C&T), onde os incentivos são administrados
pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), pelo Conselho Nacional
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), pela Financiadora de Estudos e Projetos
(Finep) e por muitas outras instituições, programas e linhas de financiamento à pesquisa.

Ao universo da graduação pública falta muito mais do que incentivos, faltam critérios sobre
o que é esperado e falta governabilidade. Os reitores têm poderes frágeis, há conflitos de interesses,
greves e excessiva descentralização na tomada de decisões. Os resultados são conhecidos.

dos custos por aluno, alta deserção, classes pequenas, absenteísmo.

Como se pode pensar em autonomia na universidade pública sem criar alguns meca
auto-regulação? A primeira pista é aproveitar a experiência bem-sucedida de auto ja[ é
graduação. Sistemas auto-regulados podem ser públicos ou privados, e sua carac en

o desequilíbrio gera a sua própria correção. Toda vez que o erro pesa -^^ue

Possa reagir, configura-se um sistema auto-regulado. Nao obstari e a o de
nao passam tão diretamente pela consequência orçamentaria imediata. ■ P

Ou °Próbrio são penalidades que podem ser equivalentes nos seus e
e . r -nrin nassa pela implementação de um
Se’ no caso das universidades públicas, a eficieprodutividade, no caso

Mecanismo auto-regulado que induza a esforços no
das Particulares a mola propulsora desse sistema é

Educação no Brasil:
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tem de estar presente para garantir proteção aos mais

tulel, d. Estado M alunos ou instituições menores.

fo'“ “““ ° d0 dm fazer cumprir as regras e contratos, bem como forçar as

Nesse sentido, o tstafl0 vai ser 0 ensino que vai ofertar. Assim, além de
instituições a esclarecer preá ^sumidori fica mais fàcil detectar e coibir a prática da

0 sistema apenas pode continuar tacionando autonomamente e de forma salutar se for
carantida a livre -.1» de n.»s concorrentes. Esta é uma exigenc.a fundamental do srstema
capitalista e evita ganhos ligados à formação de monopólios ou oligopolios privados,
eventualmente piores do que os públicos. Mas ao MEC parece faltar esta clareza, com os ministros
endossando reservas de mercado. Não se pode, em nome da qualidade, impedir que haja
concorrência apenas para assegurar a categorias profissionais e a instituições específicas a menor
entrada de concorrentes. A entrada de concorrentes é exatamente o canal pelo qual se oxigena
a oferta e se permite a redução de abusos. Leis que travam o funcionamento do mercado, incluindo
controles de preços e reservas de mercado, são contraproducentes, pior do que ineficazes. E neces­
sário um marco legal inteligente, que induza à melhoria da qualidade, à redução de custos e à

matrícula de mais alunos.

Finalmente, há também o papel clássico - e delicado - do Estado, que é o de estabelecer
mínimos de qualidade aceitáveis. Uma qualidade mínima deve ser assegurada enquanto política
de proteção aos alunos, embora tal papel do Estado esbarre em problemas práticos. Em muitos
dos casos, para isso, em certas áreas sujeitas à averiguação científica, há padrões
imemacionalmente aceitos. Mas este não é o caso da educação superior. Aí, na maior parte

JaS a ex^et0 sa^e’ Por exemplo é uma questão de bom senso, de realismo e de
estabelecimento^ ° °S Cr’térÍ0S assim tão vaSos» não admira que seja conflituoso o
estabelecimento desses tais mínimos.

Reformas de Ensino Superior na Europa - 1980-2000

A novidade dessas reformas foi a introducãn Hp •
avaliação institucional. Adaptou-se o modelo tradicionàlT Pr°m0Çâ° da qUalidade na gestã° P°r me'°

na elaboração, pela universidade, de um auto-estudn n r re9'ona,s norte-americanas que se baseia
pelo conselho superior das agências avaliadoras 0 ?7 C°m° referência os Padrões de qualidade definidos

um procedimento interativo que, em grande medid S U ° e submet'do a validação in loco por comités de pares -

institucional. No caso a seguir descrito, a auto-avaf* C°.nSt'tUI Uma assessor,a e uma alavanca ao desenvolvimento
quais a universidade garantia a qualidade de çphc la^° tÍnha C°m° foco a demonstraçào dos mecanismos pelos

As reações iniciais das universidades euroné' 1 d S'
flexibilidade das políticas (prazos e tratamento dadnl P3'S Para pais' dePendendo do ambiente criado pela
(recursos para profissionalizar a gestão, para contra . 5™*^' P^ oferta de apoios para o realinhamento

e em sistemas de informação etc). Em alguns paises Si J °rM e ou assistência técnica, e/ou capacitação em gestão
^tlda'n,c'alm^te como intrusão externa e/ou centraliza'" nglaterra' P°r exemplo - a autonomia de gestão foi
( uer, 199 ;Trow, l993). Oe fato, esta nova * a° "terna, nos institutos e departamentos universitários

P ssos necessitam para se cnnc r i ' b ° horizonte dc tempo e as condições
0 1 arem, passando por refinamentos e ajustes.

continua------------
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as Zes Ça° aUtOn°mia da g^° - Z* ÍT dereforgar a d-nsão institucional

as revisões necessanas para completar a transição e Mas a interatividade do mecanismo permitiu

Dois outros aspectos muito relevantes da ° au^-^gulado.



continuação — _____________________ _

o êxito das experiências de transição para a auto-regulação - das instituições e dos sistemas de ensino superior

- dependeu, crucialmente: lu bUPenor

a) da atuação de secretarias [staff] de alto nível integralmente dedicadas á operação - a apoiar os processos

e rodadas de avahaçao, tanto nas agencias que coordenam o sistema de avaliação como nas instituições pois há
um enorme trabalho de pré e pós-produção; ' H

b) da drástica melhoria da informação disponível sobre o setor e sobre cada instituição, que instauraram

diretórias de análise e desenvolvimento institucional - o que aprofunda e dissemina o conhecimento não só da

comunidade acadêmica, mas dos alunos e suas famílias, qualificando-os a exigir qualidade; e

c) da preocupação explícita com o desenvolvimento da confiança (trust), para o qual contribuem a busca de

economia de esforços, a flexibilidade e a desburocratização - a nova agenda da avaliação no Reino Unido não tem

nada a ver com uniformidade ou com gravar normas em pedra. Tem a ver com contexto e diversidade; com a

identificação do que é necessário e suficiente para manter e elevar a confiança, evitando burocracia.

Some-se a isso a preocupação com o dimensionamento de tarefas factíveis de pleno cumprimento e o

envolvimento crescente da comunidade com as questões do sistema de ensino superior, desenvolvendo sua

responsabilidade pública e conhecimento de causa (Harris, 2004).

Avaliação da Qualidade
A avaliação do ensino público e do privado é uma fronteira que foi desbravada a partir da
primeira metade dos anos 90 e avançou em termos irreversíveis. A criação de uma cultura de
avaliação talvez tenha sido o maior avanço do ensino superior naquela década. 0 passo mais
corajoso foi a instituição do provão, um exame realizado no último semestre antes da formatura.
As notas nessa prova não afetavam o recebimento do diploma. Em vez disso, eram usadas para
computar uma nota média para cada curso das instituições de educação superior. Esses resultados
eram ajustados numa curva normal e transformados em conceitos (A, B, C, D e E). Os conceitos
de cada instituição eram publicados na internet e em todos os jornais. Há considerável evidência
de que os cursos levaram a sério os resultados e investiram em modificações, visando à melhoria
de suas notas. O mesmo efeito se observou nos vestibulandos, que usavam as informações do
provão para escolher os cursos. Assim, melhores notas passaram a ser questão de sobrevivência,
tanto para escolas públicas quanto privadas, pois, além de facilitar a seleção por parte dos
alunos, ainda havia sanções previstas que poderiam chegar ao fechamento de cursos. Os resulta

estão reportados na Tabela 4.

Distribuição dos Conceitos por Dependência Administrativa das Instituições. Exame Nac*

°nte: 2003- frp os cursos que conquistam conceitos A.
As escolas particulares são menos numerosas en muito diferente daquela

Porém, do B para baixo, oferecem uma educação de qua i ^as notas das instituições
Merecida pelo setor público. Com efeito, a diferença entre a com segurança que há um
Públicas e privadas é muito pequena. Em geral, po e se
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grande bloco de instituições, situadas no centro da d.stnbu çao, no qual as pnvadas e públÍQsc »Í.den.. Isso significa que « setor privado e o pubhco d,ferem na cauda direita da

d s dbniçào. mas na grande maioria dos cursos os resultados nao sao d.ferentes. Usando 0
nrovão de 2003, tem-se no bloco das instituições com desempenho C ou melhor 82o/o das
instituições federais, 69% das particulares, e 66% das estaduais.

Ourro dado importante refere-se aos cursos com conceito D/E. Considerando-se que: a) as
instituições públicas sào gratuitas; b) o custo por aluno das instituições privadas é cerca de 1/3
do das públicas; e que c) praticamente não há subsídios para as instituições privadas, não se
deveria esperar que muitas públicas obtivessem os piores conceitos, D e E. Não obstante, a
proporção de particulares situadas nesse nível (30,9%) é menor do que a das estaduais (33,6%) ç
das municipais (40,3%), ficando atrás apenas das federais (17,3%).

0 provào foi abandonado e substituído pelo Exame Nacional de Desempenho do Estudante
(Enade). Trata-se de um exame por amostragem, de caráter obrigatório e desenhado para avaliar 0
desempenho de ingressames e concluintes em uma mesma prova com 10 questões de conhecimentos
gerais e 30 de conhecimentos específicos. A primeira edição do Enade, em novembro de 2004,
examinou uma amostra de 56% de ingressantes e concluintes em 13 carreiras. Houve problemas
de representatividade porque, além do comparecimento de 90,2% dos estudantes amostrados,
participaram também 10 mil estudantes como voluntários, por meio de mandados de segurança, ou
como inscritos fora do prazo - e não se sabe se os resultados das provas desses dois grupos
adicionais de estudantes, que seguramente deformariam a amostra, estão incluídos ou não nos

os das notas. Ademais, 34,7% dos cursos não receberam conceito, porque muitos cursos
ainda nao tinham concluintes ou por outros motivos.

alunos in^re^ant reS^tad0SjSUI^reen^enteS e’ s°kretud°, ininteligíveis. Surpreendentes porque

gerais como em «oh17"3”1 eSempenh° melhor do <lue os concluintes tanto em conhecimentos
aindai “a «T* inclusive m"a- Surpreendente

devido aos procedimentos u "d CUrS°S tÍVerani desemPenho abaixo da média. E ininteligíveis
nacionais, em uma nota de 0 a 5 O^3"3 C°nVeder Percentuais de acertos, ajustados a médias
entre públicas e privadas Nas nroZ reSU'tado cuidoso do Enade é o desempenho comparado
^ixo estavam 15 privadas e 19 SaÚde " foco do exame ~ n0 nível ma'S
coleção de falhas do Enade mas não a^’ Se P°de concluir muito desse resultado, pela
P nao deixa de ser outro fator de surpresa.
Equidade
É inevitável que se discuta

sotialment”1 06 Consistir em um bem't° SUPen°r’Ele é caro e fortemente financiado pelo

Público * d* render a uma clientela
vem ProgramasV ? ° médi°- ^ções-nariZ a‘nda CUSta dez vezes mais Por alUn°

e olsas e programas de crédito3°iPara ° f'nanCÍanient0 do aluno pobre envol

reflexo direto0' ° maior pr°blema de todos ' Ucat,vo’ oficiais ou privados, ainda tímidos.

ser adotada uma pol^Z "°S n‘VeÍS ^Zr^Z a'Un°S qUe cheSam a universidade,
ma P°’itica inadequad úrestrin6mdo a matri 1 3 questões d« tipo: será que deve

°utro 9ue não 0 fez, ' E P^ferível um aluno fr& ' alunos fracos? parece que seria

co que estudou mais quatro anos do que



Inovação e Flexibilização
0 aumento da flexibilidade do mercado de trabalho trouxe impactos positivos sobre a flexibilização
do ensino superior. Por um lado, com o crescimento da população e dos formandos nos mais
diversos segmentos do nível superior, acaba sendo inevitável que o número de formados em
determinadas carreiras cresça mais rápido do que a demanda por uma ocupação correspon­
dente. E por outro lado, mais da metade das ocupações de nível superior não exige
conhecimentos específicos: são abertas. Nesses casos, qualquer curso superior serve. Dessa
forma, os profissionais que não conseguiram emprego em suas áreas de formação podem se
candidatar a essas funções, gerando certa desprofissionalização dos diplomas, o que não consiste
em uma patologia. Todavia, isto não invalida os elevados retornos à educação superior.
Estudos sugerem que esses retornos não apenas se mantiveram elevados como cresceram:
o argumento de saturação não se sustenta.

0 mercado necessita, portanto, de uma educação geral, vestida de educação profissional.
0 que realmente se demanda é alguém que se expresse corretamente, leia criticamente e, se
possível, se comunique em outras línguas e use ferramentas quantitativas para analisar
problemas. 0 ensino deve também formar generalistas que, principalmente, estejam aptos a
aprender. Aos campi caberia, assim, aumentar sua grade de produtos, especialmente aos alunos
mais modestos, que demandam cursos mais curtos e práticos. Duas inovações foram feitas nesse
contexto: os cursos de curta duração e os cursos à distância. São cursos semipresenciais que
reservam potencial de expansão, com direito a oferecer 2O°/o da carga horária à distancia. Esses
cursos têm experimentado fortes taxas de expansão.

0 Crescimento da Pós-Graduação a .
Até a década de 1960 a pós-graduação era quase inexistente. Doutorados e hvre oce

estilo europeu surgiram nos anos 30, mas tinham'
docentes. Em termos de ciência, o pais era mais do q P , estabelecendo
a definição - em dezembro de 1965, pelo Parecer ' ,mente confimado pela Refoma
parâmetros para os mestrados e doutorados. Este mar canas - com níveis bem mais
Universitária de 1968 e seguiu claramente as tradições norte am reguiares substituindo o
altos de estruturação curricular, com disciplinas obr^atOn^se^Utese A criação de programas de
sistema europeu, mais baseado em relação tutoi ial e sem’na^1O^ntão Ministério do Planejamento -
pós-graduação coincide com a entrada maciça de reair^ °  deslancha um programa de
hoje Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 's_graduação envolveu basicamente
fomento a ciência e tecnologia (C&T) no país. 0 custeio a I _ ç duas fontes de recursos, o
três órgãos federais - a Finep, o CNPq e, postei iormente, a (ppjDCT) - a principal fonte de
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e fecnog$ recursos de órgãos como o CNPq, a
recursos até 1982 e dotações orçamentarias que pIO^ia^to da c&t foi liderado pela Finep.
Capes, e os próprios departamentos universitários. 0 on tamente em sua conta bancária

Em sua maioria, essas instituições remuneiam o pesqi * as regras mcritocráticas do sist™
Pessoal. Ou seja, a pós-graduação e a pesquisa funciona estrutura burocrática o
de C&T, enquanto o ensino de graduação permanecei .versjtárias, surgidas da necessl
Um terceiro componente mais recente são as fu n aço ^.ament0 de pesquisa, pagamen
de contornar os impedimentos burocráticos para o .^mente conl regras de mercado.

contratações de serviços. Essas fundações operam
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■ itórias e em particular, o sistema de pós-graduação e pesquisa prova™
d”mb“0 "aCÍ°nal * b°a q“alidade’ auto-reSulado

quee possível mont um sistenia de avaliação, com cotas de bolsas e outr0s
fXTtaXs e simbólicos miados aos resultados, assim como as regras que regem os

(o o de pesquisa competitivos, premiando o mérito dos projetos e a pontualidade „„
cumprimento de prazos. Além dos incentivos à produção na pos-graduaçao, também há as

penalidades: quem perde nota na avaliação, perde bolsas. Quem se atrasou no projeto anterior,
não consegue o fundo de pesquisa no edital seguinte.

Uma das razões do sucesso da pós-graduação é a existência desse conjunto virtuoso de
mecanismos de auto-regulação, artificialmente criados, mas que simulam os incentivos de mercado
- é o que Hirschman (1970), com muita propriedade, chamou de “quase-mercado”.

A compatibilidade entre o modelo stricto sensu do MEC e a política de fomento à C&T (do
MPOG e CNPq) gerou, com grande rapidez, um sistema de pós-graduação fortemente ancorado
na atividade de pesquisa e na atividade acadêmica de boa qualidade. As recentes regras de
vinculação de titulação à progressão salarial na carreira constituíram elemento indutor de muito
sucesso. Além de muito bem implantada, a pós-graduação ganhou, a partir de 1976, um sistema
de avaliação baseado no julgamento pelos pares que, progressivamente, vai se tornando mais
competente, pois passou a ter mecanismos de auto-regulação, permitindo identificar e corrigir
muitos de seus problemas.

Com efeito, vem se elevando drasticamente a participação do Brasil na produção científica

ecnnnm’ a ProP°rci°nando ao país saltos tecnológicos em vários campos da
economia e da vida social.

d*' (ÍV ríb * 1 ■ 1 ■ I w IB I Pi I H I —1
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crescimento acelerado, com solida qualidade. Em 50 anos, passamos de uma produção eiduaimeme
igual a 0 par, uma parlKrpaçao de 1,7% na ciência mundiai, à freme de praticLeute todos ó
países nao-industnabzados (a exceção da Índia e da China). Ninguém d„vida de “ °
mestrados e doutorados sejam as jóias da coroa de nossa educação.

Mas obviamente isso não quer dizer que a pós-graduação não tenha problemas ainda que
muito menos do que nos outros níveis. Por exemplo, é antiga a preocupação com a forte concentração
dos doutorados e da pesquisa na região Sudeste, especialmente em São Paulo. Também o exagerado
tempo demandado para a formação de mestres e doutores, fruto de excesso de academicismo, era
inibidor da expansão do sistema. Felizmente, a desconcentração tem-se reduzido nos últimos anos
e o tempo de formação tem sido diminuido atrelando as bolsas a prazos de titulação mais curtos e
rígidos, e à atribuição, na avaliação, de pesos para indicadores de duração dos cursos.

Outro assunto que merece atenção é a pós-graduação nas universidades privadas. De um
lado, tem-se a grande vocação da universidade pública para a pós-graduação. Além dos
financiamentos pela via dos orçamentos públicos e o respaldo legal para o tempo integral dos
professores, todo o sistema de financiamento da pesquisa privilegia as instituições públicas.
Mais ainda, cria um sistema competitivo e meritocrático que permite uma das operações mais
eficientes dentro do Estado brasileiro. E vai mais longe: gera uma produção de mestres e doutores
suficiente para abastecer as necessidades do setor educacional, com folga.

Contudo, a lei exige a existência de cursos de mestrado em atividade para que uma instituição
privada possa virar universidade. Além disso, o status de universidade confere liberdade para abrir e
fechar cursos, que é algo bem valioso. Por essas razões, as instituições privadas têm grande interesse
em abrir mestrados. 0 problema é que o custo de um curso de mestrado é particularmente alto e
assim os alunos acabam não podendo pagar a mensalidade. Conseqiientemente, resta à universidade
privada financiar seu curso de mestrado por meio de overhead dos alunos de graduação ou por outras
operações lucrativas - como Master Business Administration (MBAs), especializações etc.
Claramente, é uma política que onera os custos da graduação, limitando assim, ainda mais, a
possibilidade de atendimento aos alunos mais pobres. 0 resultado é que, dos 1.570 programas
de pós-graduação oferecidos em 2003, 86% estavam em instituições públicas e apenas 65

instituições privadas ofereciam mestrado ou doutorado.
Naturalmente, a pós-graduação é um setor muito caro da educação e sua sintonia

necessidades do ensino e da sociedade tem de ser considerada. A primeira pergunta a azer e.
para onde vão os mestres e doutores? Há que se perguntar também se o sister .
dimensionado para atender às novas exigências de titulação dos docentes e mercado.
Ou, ao contrário, está prestes a formar um exército de jovens de meia i ’  ç na0
Embora a missão original da pós-graduação tenha sido a prepa1^
Podemos dizer que tal foco haja perdido o sentido pelo menos <
Para o setor produtivo, sem que os cursos tenham sido recalibrados ]

li7ndos desde 1998. Notou-se que a
Estudos com concluintes da pós-graduação foram rea 0 é o destino predominante

niaioria dos mestres não segue carreira acadêmica. 0 mercado aca en gUe na0 há um
aPenas em quatro das 15 áreas de formação investigadas. Iam em dispersão entre ocu-
Padrão de ocupação fora da academia: os mestres apresentam t grandes áreas que, de fato,
Pações não-acadêmicas. Essas 15 carreiras foram agrega as en e]as:
apresentam padrões de ocupação bastante diferentes umas c
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.reflS básica, agronomia, bioquímica, física, geocienctas, qmrmca e sociologia.

. Áreas tecnológicas: engenharia civil, engenharia eletnca e engenharia mecânica.

’ Árais projissiomiisiadiniiústração, clínica médica, direito, ecGncinia.DdQiitolQgiaepsicolo^

,ndos os grupos, a docência no ensino superior não é a ocupação predominante dos
mestres 0 trabalho na universidade só absorve em média 40% dos mestres nas áreas básicas e
menos de 1/3 dos mestres nas demais áreas. Já entre os doutores, as medias dos que trabalham
na universidade variam de 62% a 12°lo. A pesquisa revelou ainda que 52% dos mestres nas áreas
básicas trabalham na universidade ou institutos de pesquisa. 0 setor de ensino privado já se
converteu no principal mercado de trabalho acadêmico para os mestres formados no Brasil e
constitui uma importante alternativa de emprego para os nossos doutores.

Os titulados nas áreas profissionais trabalham predominantemente na administração pública
(25%), como profissionais liberais (22%) ou em empresas públicas ou privadas (16%). Já o
destino principal dos mestres das áreas tecnológicas é o setor empresarial (39,2%), seguido pela
universidade (31%) e pela administração pública (15°/o).

Um dos destinos mais nobres para um mestre ou doutor é a pesquisa nas empresas, área em
que o país está muito atrasado. A pequena proporção deles nos institutos de pesquisa (oscilando
entre 2% e 12%) é um dado preocupante. Embora haja pesquisa fora dos institutos de pesquisa,
esta tende a ser residual. Do ponto de vista de política pública, seria desejável ter uma proporção
muito maior de pós-graduados dedicados à pesquisa fora da universidade, onde ela tende a ser
melhor aphcada e responder mais de perto às demandas da sociedade.

um tanto atrasada ma,n°Va ™oda'idade de mestrado - o mestrado profissional - foi uma resposta
a Capes exige perfifaca™30 deuma variada &ama de atividades profissionais”. Porém, como
cos, a grande maioria dessèsm n PC?SqU1Sa ldênticos aos exigidos nos mestrados academi-
público. No entanto, o mestrad^ C°m° °S acad™icos» está localizada também no setor
com o ensino ofertado pelo set S^°n^ Seria 0 ^P0 de curso de pós-graduação mais afim
profissionais talhados para as nece^J^0 e ° interessa oferecer. Mas, na falta de
ffldhor a dispor. 0 natural é que o mP t empresas’os acadêmicos ainda são o que temos de

çpende de uma regulação mais adequada° Pr°^SSÍOna^ cresce$se mais no setor privado, mas isso

mudXmNa° °bStante’ Se ° PrÍnCÍpa’ mercado de trabalho para os nossos

acaáêmica.°Às0 bStam°S formand° para as em 6Stln° d°S mestres> os mestrados, por sua vez,
formação acadêm^^ al)sorver o que mestres totalmente voltados para a pesqu'sa

demiCa' ° S1Stema da Pós-graduação oferece: mestres com

A educaci ,
,n,cial ~ «dginalmen ?aSÍleira «tabelece t -

básiC(!) "’Veis linhas de educação profissional-a
0 mercado da fOrm . ? medio) e a fecnoloa;?^05 de escolaridade nem certifica^

nessas categorias ^ao Prof1Ssi 9 ca (superior).
^***<££confortavd»^

****1*** de ™ = treinamentos

S2 . Brasi| ajudam a construir ou
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a empregabilidade dos indivíduos. Tentos uma população economicamente ativa (PEAI n
mal qualificada, que demanda cursos para compensar suas deficiências o» n P 6
etoçao. Ist» se deve, «usive. à rotativWade do „erado.
de carreiras, o que tende a elevar a necessidade de cursos e treinamentos profissionais.

Pelas mesmas razões, aumenta a competitividade das empresas. Pode-se em princíoio
entender esse conjunto como um não-sistema invisível. É um não-sistema por sé tratar de umé
coleção desconexa e heterogénea de instituições e cursos, enlaçados em tramas informais e
paralelas, mas raramente orientadas por uma visão de conjunto do próprio segmento ou por
políticas públicas. E invisível para fins de estatísticas oficiais e políticas públicas, ainda que suas
principais agências operem há mais de 60 anos.

Por ser invisível, é muito difícil quantificar a formação profissional no Brasil, mas o não-
sistema teria mais de 39 milhões de matrículas e orçamento na casa dos US$ 26,3 bilhões, ou
40/0 do PIB. Anualmente, a oferta poderia representar 40% da PEA, mas na prática não deve
passar de 20%, com base em cujo percentual cada trabalhador teria uma chance de treinamento
a cada cinco anos - intervalo muito longo diante do ritmo de mudanças e inovações no
mercado de trabalho e nas ocupações, conforme detalhado adiante, no Capítulo 6 deste livro.

A formação no Brasil tem comando predominantemente privado - ainda que parte sem fins
lucrativos -, enquanto que a maior parte da conta é paga pelo Estado. Este tipo de financiamento,
inclusive, não configura exceção ao que ocorre no cenário internacional.

As fontes de recursos são os fundos sociais, as isenções fiscais, 0 Fundo de Amparo ao Trabalhador
(FAT), 0 Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e Social (BNDES) e as contrapartidas a
financiamentos internacionais. Todavia, é significativa a contribuição das pessoas físicas e jurídicas:
US$ 9,4 bilhões, aproximadamente. Dois terços saem do bolso das pessoas jurídicas e um terço das
famílias - um esforço considerável, tendo em vista os baixos salários da maioria da população.

Para entender 0 perfil e funcionamento do não-sistema de educação profissional no Brasil,
podemos dividi-lo em dois blocos - 0 formal e 0 paralelo - , mesclando diferentes tipos de
agências, públicas ou privadas, e suas muitas linhas de educação profissional, a saber:

0 0 lado formal, maior, mais visível e mais organizado do não-sistema abrangeria^
Sistema S, discutido a seguir, 0 ensino técnico de nível médio, a alfabetização e e ucaça
de jovens e adultos, bem como a formação de funcionários civis e militar ,
ensino superior. Pode ser considerado formal por várias razões, dispõe e s
estatística e informação, está sujeito a algum tipo de controle pu ico or
prestação de contas, registros), mantém grandes redes escolares e as^ COntaro
reconhecidas pela legislação educacional ou pelo raercad°^ ^Mdos recursos destina-
ensino superior, quase metade da oferta anual de ma ncu <

dos à formação profissional no país.
• ndns a rede de ensino livre, 0

0 0 lado paralelo, por sua vez, abrange as empresaspnw treinamentos
terceiro setor e sindicatos/associações profissionais, o seuj diplomas possam
variados, sem certificação formal - com raras exceções n-0 sã0 tjpicamente
ser valorizados nos mercados em que operam. Salvo o e grande escala nesse
oferecidos por agências de formação profissional, ma de matrículas do não-
mercado. Garantem, em princípio, mais da metat e
sistema e cerca de 1/4 do investimento anual em orm



■„ Sis» S, popularizada nos últimos dez anos designa o conjunto de smiços
A expressão Sistema ,PP q presente> engloba nove entidades: Senai, Sçsi

nacionais sociais e de ap ç Sescoop (Serviço NaciOnal de AprendiZado Industrial
Senac. Sesc, Senar,Sena , , Aprçndizagem Comercial, Serviço Social dó
Serviço Socialda - Aprendizagem Rural, Serviço Nacional de Aprendizagem em

Xones sX Social te Transportes. Serviço de Apoio à Pequena e Média Empresa c

Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo).

Mas esse conjunto não opera de fato como sistema, nem mesmo no âmbito de cada serviço.
Seu estatuto legal é o mesmo que embasa o modelo sindical e trabalhista da era Vargas combinado
com os mais recentes, dos anos 90, que aproveitaram aberturas da Constituição de 1988. Estão
subordinados a confederações (nacionais) e federações (estaduais) de empresários da indústria,
comércio, agricultura e transportes - exceto o Sescoop, vinculado à Organização de Cooperativas
do Brasil (OCB). Os chamados Ss se organizam por setores, no geral aos pares: um cuida da
formação profissional (Senai, Senac, Senat); outro, de atividades socioculturais (Sesi, Sesc, Sest).
Mas a divisão não é rígida, pois os Ss sociais têm expandido sua atuação na área de educação de
jovens e adultos e treinamento profissional. O Senar, o Sescoop e o Sebrae não separam a
formação de outras linhas de atendimento. Algumas confederações mantêm institutos de pesquisa
e desenvolvimento que também oferecem formação profissional.

dasses Ce D, entre jovens eadulto.Tmaior°S Í dUraçâ°’ normalmente para clientelas das
n° £eral’ 2’5°'° sobre a folha de + í C SU3S rece^as ac^vém de tributos compulsórios

receitas de consultorias e mensalidades dos*1 ° ° atendido Pel° sistema seguido por

0 * “aucd uos cursos.

80°mil 2?°5’ SUa faCe mais co"hecida”ãoas “atnCulas’ embora tenha crescido 2Qo/o entre
eoncentraUn°R 138 estabelecimentos. Há c^t téCnÍCas federais e estaduais, com mais de
informática °ferta: saúde (cursos deTT^ CUFS°S em diversas áreas, mas cinco

Passou para 330/0 em ?nn/i area saúde> que representava 1 l°/o
Contudo ^004. r

um trampolim paraTalT05 ° qUe acont^ mesmo é a
ao maior status social h ° nível suPenor devid * ° ens*no técnico acaba sendo apenas

No qne t niVd SUperi°r c ao maior Isto deve principalmente

edUCaÇà° jovens e ad ° SUperior tem “do

'°ns,deradas tradiCionai 0135 6 C°mpetitivas - 1 °S especíalistas divergem e as empresas

parte das —e seria passo nà° é mais Possível* trabalho> ou para acar seus empregados adultos. Seja por
estão na lut’ WaS 3 meta é Pelo m C°m analfabetos enciar a Pr°cessos de certificação
formal e par Wte diPloma reo”0* ° méd>o TrahÍ °1Ut°S °U fbncionais- Alfabetizar é o
' aplica a?reStar‘Mquer COn ‘0 Prati^mente Uni adores formais e informais também
Vf*es mais do^ expansào da £14^° PÚbl'Co- Essa d.'^V^Sal para entrar ou ficar no mercado

Oc J ° Curs° raédio * P a ^anda - empresas e indivíduos
r'g"‘,r 21% »'■■“<> 2OO'-“O5. trtS

'*s'"-«.é.pXnd<’*«PalTOnten .r ^enos de oitQ anQs° "1Vel fundamental, o que é compatí^1

studo. para essa cijente]a> de jovens 
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e adultos ocupados ou em busca de trabalho, a EJA é não apenas o caminho
mais rápido, mas também mais atrativo do que o ensino regular, em virtude
de ambientes, horários e, em alguns casos, de metodologias mais ajustadas ao
seu perfil, como o Telecurso 2000, o Tecendo o Saber e a Escola da Juventude.
De todo modo, embora a matrícula na EJA entre 2001 e 2005 tenha crescido
2P/o, sua oferta atual (na casa de 5,6 milhões de matrículas) ainda é pequena,
em vista de seu mercado potencial de 45 milhões de jovens e adultos que
estão na PEA (ocupados ou não) e não completaram a escola fundamental.

A matrícula nos cursos técnicos representa menos de 10% do total de
alunos do ensino médio regular (9,2 milhões em 2005, de acordo com o
MEC/Inep) e menos de 1% da PEA com oito anos de estudo ou mais. É curioso
notar o contraste com a tradição européia. Afora os países que adotam o
sistema dual (Suíça, Áustria e Alemanha), todos têm uma fração muito
importante da coorte estudando em cursos técnicos. Matriculam minimamente
30% da coorte, mas esse número pode ser bem maior. Na Rússia, somente

1/3 ia para o secundário acadêmico.
Os centros de excelência, sobretudo os federais e os do Sistema S,

continuam a ser procurados por jovens com duplo objetivo: obter formação
de melhor qualidade, capaz de melhorar suas chances de passar no funil
de acesso à universidade pública, e garantir um emprego que permita
bancar estudos superiores, mesmo quando a faculdade é gratuita.

Analfabetismo funcional:

corresponde á situação

educacional de indivíduos que

têm menos de quatro anos

completos de estudo, segundo

o IBGE 0 analfabetismo

funcional diz respeito ã

caracteristica de indivíduos

que, mesmo sabendo ler e

escrever palavras e frases

simples, não possuem

proficiência e habilidade que

lhes permitem atender

satisfatoriamente demandas

do dia-a-dia. como, por

exemplo, compreensão de

textos com algum conteúdo

técnico ou mais

especializado. Em casos mais

extremos, o analfabetismo

funcional equivale à

incapacidade de redação e

compreensão de texto, ainda

que o mdividuo saiba

escrever o nome e algumas

palavras.

Empresas modernas também demandam técnicos para suprir postos de
supervisão e chefia, antes ocupados por pessoas de nível fundamental, inclusi­
ve por exigências de programas de certificação de qualidade. A legislação, por
seu turno, vem impondo - justificadamente, na maioria dos casos - nível técni­
co para grandes categorias que antes mal chegavam ao antigo primário e apren-

iam na prática - ou em cursos livres, na melhor das hipóteses, como é o caso
e auxiliares de enfermagem e educadores infantis, de creches e pré-escola.

Esse perfil de demanda reforça a condição transitória e indefinida do
curso técnico na vida profissional de jovens e adultos. Sua procura parece
^star condicionada à falta de qualidade no ensino médio e à baixa escolaridade

a PEA. Por ora, enquanto a maioria mal termina o fundamental, é mais fácil
azçr o supletivo e saltar para o nível técnico. A meta, no entanto, continua

nd° 0 suPerior, sobretudo nas modalidades mais curtas, que valem mais no

creado de trabalho e têm status social mais alto do que o técnico.

cc
niçtas c desafios
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Estima-se A^oetização: o Analfabetismo Vai Acabar?
foram - t ^Ue’ en*le e 2004, quase 8 milhões de jovens e adultos
Paracobrir°r,Caniente ~ aIfabetizados (Tabela 5), o que teria sido suficiente
0 analfab ffert° 9O°/o da PEA com menos de um ano de estudo. Nesse ritmo,
errQdicado a^S0^ut’° incapacidade de ler e escrever) poderia ser
há dúvida P°UC0 tcrnP°- A questão, no entanto, é mais complexa, pois
sern conti °. Fe a Acácia da alfabetização de adultos em programas curtos,

idade no supletivo ou em cursos profissionais. Além disso,



2000

Alfabetização Solidária6

Brasil Alfabetizado

Vários

Brasil Alfabetizado

MEC, prefeituras e comunidade solidária (ONGs)

MEC, secretarias mun. e estad. de educação

ONGs, empresas, comunidades

MEC, secretarias de educ., universidades

193o
194o

'«

“,a* ’ «l.do de

2006

•çte 0 Dr0blema do analfabetismo funcional. De qualquer maneira, tendo em vista o acessoPXe e universal das coortes mais jovens e o crescimento do numero médio de anos de
" essas coortes, são razoáveis as previsões otimistas em relaçao a erradicação do

analfabetismo no Brasil, em prazo bastante reduzido.

Números da Alfabetização de Jovens e Adultos - 2002-2004

Matricula Investimento Principal programa

(milhão) (RS milhões)

1133

175

320’

168

776,3

1.9

32

1.7

7,9

Fonte: MEC/Portal Secad (21/2/06).

5 Estimativa (considerando o valor médio de R$ 100,00/matricula, calculado a partir do Brasil Alfabetizado em 2003 e 2004).
Os dados de 2004 são previsões do MEC.
6 0 Programa registra 4,9 milhões de formados entre jan/97 e dez/04 ( www.alfabetizacao.org.br, 1/3/06).

Evolução da Taxa de Analfabetismo na População de 15 Anos
Mais -1900-2000

1900 1910 1920

fonte Franco (2005).

“'"XLVXdoWoà Escola

academias de Do]iri ’C° tem como sua ma' 
dt 199o ' “"■'"'ria formação profissional »!

4 M p“co *■obseU

ConWbu^o Ís ÍnOVaçà°e"moddernielOreS 3 9 mUhÕeS de matríCU'aS‘

ma’en,áti«); habíT3 4 S * * *- Seus Princin Çâ° ‘BNDES- Finen ^SqUÍSa e Envolvimento (P&D>-
pro«ssos e m Sacies técnicas Pais focos são habili i’ '"CentlVos Públicos e descontos na

lena,S:-«roled^^o de mãqX ^^si-s/gerais (leitura, escrita,

a e ’ atitudes e com’ equipamentos, sistemas; novos

Portamentos (liderança, iniciativa,56 .

Entidades gestoras/executoras

2002

2003

2003

2004’

Total

80 -

70 -

60 -

50 -

40 -

30 -

20 -

10

GRÁFICO 4

http://www.alfabetizacao.org.br


motivação e relacionamento interpessoal); e procedimentos de saúde e segurança ♦ k ,,
(prevenção de acidentes, doenças sexualmente transmissíveis - DST/Alds; alcoolr'm„ e drogásí

Técnicos e executivos recebem, sobretudo, cursos nas áreas comportamentaí, (liderança
iniciativa) e de gestão (tecnrca e financeira). Grandes corporações começam também a Mt ócinai
0 ensino superior e pós-graduação, por meio de universidades corporativas ou contratação de turmas
fechadas com institutos, fundações especializadas e centros de excelência, públicos e privados.

Cursos Livres
Os cursos livres são, na quase totalidade, de curta duração. Também são conhecidos como educação
continuada, podendo ser ofertados tanto na rede pública, quanto no Sistema S ou na iniciativa
privada. Há mais de 13 mil títulos de cursos livres privados, em 47 áreas ocupacionais. Mas apenas
quatro concentram mais da metade das matrículas e conclusões: informática, administração, idiomas
e metal-mecânica.

Há também cursos à distância, tanto por meio de publicações quanto por meio de
telecomunicações, como os canais exclusivos (Futura, TV Senac, TV Escola, Cultura), e canais
setoriais (Canal Rural, Terra Viva, TV Justiça etc.) e abertos. Além disso, tem havido enorme
crescimento e há enorme potencial nos cursos on Une, via internet.

As igrejas, organizações não-governamentais (ONGs) e sindicatos também ofertam cursos, cujo
número pode variar entre 14 mil e 220 mil, dependendo da fonte de contagem. Uma pesquisa afirma
que em 2000 o terceiro setor mobilizou cerca de 87 mil funcionários e investiu mais de RS 2 bilhões.

Educação e Mercado de Trabalho

0 mercado valoriza a educação: um diploma de ensino médio permite que os rendimentos
dobrem em relação àqueles sem escolaridade. 0 superior quase triplica o rendimento da mão
de-obra de nível médio. Assim, há ampla racionalidade em investir dinheiro na educação.

De fato, avançou a educação formal dos jovens. Hoje, praticamente todos entram na escola
e mais da metade termina o fundamental. 0 nível médio tem matrícula bruta equivalent
2/3 da coorte correspondente. O superior, a 2O°/o. Todavia, isso ocorre com enorme des
série. E isto explica o maciço investimento feito pelos alunos e por seus familiares.

0 avanço da nossa educação foi aos tropeços. A repetência é crónica , m
consequentemente, o abandono e o desvio idade-série também o são. Alem (isso, nu
tend° que dividir a escola com o trabalho. No mínimo 5O°/o dos que cor consequência da
15 anos °u mais e dividem seu tempo entre trabalho e estudo. Talvez a P esc0|a é muito
errática evolução de nosso sistema seja a qualidade. A educaçao o ereci de

aca‘ função disso, proliferam programas de complcmen açc
Provedores públicos e privados. . d Iima

- nara a necessidade de uma
Na década de 1970, estudiosos europeus chamaram atençao p c Brasi| conio

Uçação que continuasse pela vida afora (lifelong education), atiz .njjV1'ju0< No Brasil,
í Çrtnanente, segundo a qual a educação não acaba ao longo a v estc nome. Boa parte da

a uma enorme oferta de educação permanente, ainda que nao ucação formal. Longe de
m”''VÇão. contudo, é a importância dc se compensa, as

Educação no Brasil: atrasos,
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0,5

0,9

4,1

«teclaram

1,6

2,6

5

6

7

5,5

8,3

11,2

15,9

21,5

30,8

41,4

50,4

4.2

5,2

7,5

10,9

16,5

20.2

23.8

22,2
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Gótica o sistema de educação permanente é regulado pelo mercado, isto é, de
acXom as demandas prioritárias, apesar dos tropeços aqui e aco a.

. r dos sistemas de mercado é que, em casos de insuficiência de renda, a° gran " _ta às necessidades da sociedade - pelo menos não a todas elas. É aí qUe
demanda nao se j compensar as deficiências financeiras dos mais pobres.

ÉZ àõ pZ «« embora T-com f'nancii,mento por part'd»
Estado, tem oferta privada - o que. em geral, e uma boa solução.

Mas há um outro fenômeno simultâneo caminhando na direção oposta. O início do trabalho
precede muito o fim da escola regular, qualquer que seja o seu nível. Ou seja, os brasileiros
começam a trabalhar muito cedo e param de estudar muito tarde. Portanto, iniciam sua vida
profissional muito antes de pararem de estudar. Com muita frequência, justapõem o ciclo
académico com a vida do trabalho. Quase sempre, isso é ditado pela necessidade económica de
trabalhar, e nào raro até mesmo para financiar os estudos.

TABELA 6

Situação Ocupacional de Crianças e Adolescentes - 2002 —
Ocupado Procurando Não População (%) ^axa

trabalho trabalham total de ativos desemprego

8

9

10

11

12

13

14

15

16

17

3.174.893

3.282.736

3.305.595

3-191.843

3-073.233

3-030.209

2-905.109

2-957.293

2-826.619

2-754.496

2-364.279

2-072.587

1-687.968

26.626.860

7.440

13.576

28.013

58.358

124.494

213.218

347.828

379.873

3.189.669

3.311.331

3.360.968

3.275.633

3.205.564

3.206.722

3.167.175

3.328.582

3.362.571

3.507.184

3-418.936

3.536.042

3-402.465

14.776

28.595

55.373

83.790

132331

169.073

248.490

343276

477394

628.194

641.439

1-115.627

1-334.634

6-473.19?

d ('°m° se Pode verific
dos Jovens de 17 f ar na Wa 6

»t,e 5 e >7 anos que
economicam°nOrnÍCaíIlente inativa’ (Pnad/IBGE) mostram P°rAmostra de Domicílios do Instituto
Rociado aestudatÍVaSenãofreqúSeeiqUe ”â° dentam 3 PrOporÇã° d? crianças que se

SupXm™Tols““-XpZa' sã0

’ /0 d°s alunos têm m ’ trabaIhar está muito pouco
a'S de 30 anos. Entre 25 e 29 anos há

Total

fonte: Extraídoi de 1-172.800

43.272,842



oi Praticamente todos nessas faixas etárias trabalham. Nesse sentido, a concomitância
01315 lho com o estudo é uma das características mais marcantes da sociedade brasileira.
do traba o atrasos dentro do ciclo acadêmico, há 7 milhões de alunos nos supletivos
Como res de crescer, apesar da estagnação da matricula no ensino médio nos
rcta) p esse nurneiu uaM H

mesmas razões, 58°/o dos alunos do supenor estão em cursos noturnos.últimos dois anos, r

Em resumo, temos um sistema educacional marcado por duas tendências: a) o começo
iro do trabalho para uma proporção significativa da população; e, ao mesmo tempo,

P)um espichamento, pela vida afora, na frequência a programas de educação e treinamento.

meira tendência é um mal necessário, para acomodar as necessidades económicas da
tallla. A segunda é uma reação sadia da sociedade ás mudanças te„ológk.s que
cada « mars formaçao profissional, mas também um. forma de compensação peta educacã^
formação que não vieram antes com a qualidade devida. v

0 sistema educacional brasileiro, portanto, apresenta acesso universal ao ensino básico, um
crescimento considerável do ensino médio e uma expansão acelerada do ensino superior no fim
do milénio. Entretanto, a qualidade permaneceu constante em nível péssimo. Embora o fato de 
não apresentar piora frente tal expansão seja admirável, a qualidade é uma das principais 
limitações de nossa educação hoje. Pesquisas recentes mostram que 3/4 dos adultos são analfabetos 
funcionais. Nesse sentido, temos um gigantesco estoque de pessoas não habilitadas para operar
em uma economia onde as competências de expressão escrita estão intimamente imbricadas
com o desempenho profissional, mesmo que em ocupações manuais.

Areaç- --------~qUap e^evação da demand ao desencontro entre esta educação e as necessidades da economia
aC^ ^undo trocou^ 3005 esco^ar^dade, ao invés de menos anos com melhor

^Os Presas Precisam de ' mC^Or educação por niais educação. A equação é simples: como
Se /^s noturnos dos COrn^et^nc^aSf cx,gem mais escolaridade. Esta é a razão da explosão
dipk3Prender' A faltà d°çS CUrS0S freciúentados P°r adultos e as outras formas pouco tradicionais de

Oniam mal inforn jC ^Ua^*^a^e é tão crónica que mesmo os graduandos das faculdades se
POs'Sraduaçòes ? °S’ procurando uma pós-graduação para remendar sua educação insuficiente.

ds tHncas formações regulares de excelência no Brasil.

Educação no Brasil, atras
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Naturalmente, nào é só a falta de qualidade que impulsiona o brasileiro a
voltar à escola. Esse é um dos fatores, mas nào o único. Seja no Brasil ou ondTu"^ °u
economia em modemizaçao rapida, a necessidade de mais educação e formação é u ° ^Ja Un>a
mesmo para os bem-formados desde o início de suas vidas - nor isso ' Uma Constante

melhores escolas são aqueles que mais demandam cursos adicionais. 5 Uados das

“Z ZZ— «a Suécia, íauapeã mundial de lcam.ng. Mas ao contcáno

dXtóã, as causas da nossa lifel™? taruii.9 cabocla é que educamos mal a nossa juventude,

obrigando-nos a remendar a educação vida afora.

Oferta e Demanda por Educação

Pane do aumento das exigências por escolaridade decorre da crescente oferta de mão-de-obra
com maior educaçao. Pode ser que se trate também de uma solução económica para estrinX

=E ainda p~—uma escalada nas exigências dp a a 3 eC0n0mia no iníc’° dos anos 90 foi marcada por
de certificação ISO 9000 e MOOO^To e P°r parte das empresas’Para]ela aos movimentos
certificações funcionar sem cnnhp ■ rnou’se complicado para quem opera com essas

AsZ énciZ = étara de um diploma de nível médio.

cora baixo ou nenhum grau de es°™m osetor(ia economia: em uma olaria, é possível trabalhar
maioria de operários altamente nuali Í’ m3S 3 ’nddstiaa metal-mecânica precisa de uma
serviços é ainda mais exigente: mesmò Ka °S " 'St° Vale aíé para a aêricultura. Já o setor de
que não tenha pelo menos parte dp co"05 ma'S tradicionais, não há empresa competitiva

Nos EUA, uma pesquisa co Processos funcionando com alta tecnologia.

ma?eSllmem°S em mâo'de-obra altamentp ° Cr^SCÍmento dos estados está positivamente associado
os Que° men°S abundar>tes em mão-ri Ç investimentos em ciência. Entre os estados

'"vestiam em educação básica de me^° m3'S qualificada)’ os mais bem-sucedidos eram
Nossa educação chegou a qUaHdade'

contribuiuVara^ ^n'VersalizaÇão da^dJcação h^'5’ C°m S.ignificativo crescimento da educação

Temos sérios ni-oh^ 3 desigua,dade social TUd° 'ndica que nosso sistenia educacional
uma vez qUe gastai5,^ qualidade e de evas-^15 Entretanto> muito ainda está por fazer.
a educação básica. ema'S Com educaçã0 su ° eSC°lar’.É preciso repensar as prioridades,

0 nrimp- P F10r e temos severos problemas com
^^ei’dT^gaj PaSS° Poi dado: o aumen

incaTaOCOmeçoucorn1auríalqUal °COrreu nos EsUd Í? disponiveis praticamente zera o
d£Ti SraVe'men,e quaíida rSalÍZaÇà0- Mas eÍ í na Coréia e no Japão, o salto na

univeieStrUtUra de ensino ’ PaSSand° Pela melhor ° mais’ A ordem do dia é inveStÍr
mais o en?nÇâ° d.° fund^entaÍ Si m°tiva^o de sÍ Çâ° dos Professores, pela melhoria

0 medio. Não se conse/"00031165 sao duas- P™fissionais- Galgado o degrau da
C°nSegUtra dançar 0 Ín m?lh°rar a Qualidade e expandir ainda

Senv°lvimento sem isso.
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4 • INSTITUIÇÕES DO MERCADO DE TRABALHO

Introdução

0 estudo do mercado de trabalho envolve dificuldades e polêmicas que praticamente acompanham
o nascimento da ciência económica. A grande dificuldade está em definir o trabalho como uma
mercadoria como outra qualquer transacionada no mercado, com ofertantes e demandantes que
agindo livremente, definem seu preço. Segundo uma ótica mais estreita, a importância funda­
mental do mercado reside no fato de ele ser o local onde os indivíduos transacionam, aos preços
assim determinados, o seu principal ativo - e, na maioria das vezes, o único que é a sua
capacidade laborai. Daí a importância desse mercado quando se discute pobreza, equidade e
bem-estar. Uma visão mais ampla considera o mercado de trabalho como um mercado com
imperfeições, situação muito comum em vários outros mercados, de forma que os salários sofrem
influência de sua oferta e demanda, mas não são determinados exclusivamente por elas.

Não se pode perder de vista também que o trabalho tem uma dimensão social que transcende
a esfera estritamente económica, uma vez que é um espaço fundamental de socialização do
indivíduo e assume assim posição premente na geração de bem-estar na sociedade. Por isso é
importante estabelecer quais fatores organizam o mercado de trabalho.

São três os condicionantes do mercado de trabalho: o primeiro se refere à cultura, ao
ambiente social e às instituições que o regem. A cultura não apenas molda as instituições, mas
também determina a maneira como se produz e o que se produz. As instituições impõem regulações
e restrições ao mercado de trabalho, definindo sua estrutura e as bases de seu funcionamento.
Por isso mesmo, é de se esperar que quanto mais ajustadas ao ambiente económico e ao ambiente
sócio-cultural de uma sociedade forem as instituições do mercado de trabalho, menores serão as
restrições dos agentes envolvidos. Quando, ao contrário, isso não ocorre ou quando as exigências
económicas são discrepantes da cultura ou do ambiente social, maiores serão as restrições impostas

aos agentes e maiores os custos de transação.
0 segundo determinante do mercado de trabalho são as condições macroeconôn' , q

ajudam a definir ou a delimitar a demanda por trabalho, não apenas em termos q ^iios
mas também qualitativos. O leitor pode examinar esses aspectos mais especificament

5 e 6 deste volume.

0 terceiro e último determinante, discutido com detalhes nos capítulos • cipais
çstá ligado à capacidade do mercado de trabalho de prover valor. Aqui os com idade
São a Quantidade e a qualidade da força de trabalho, que vão definir em oa do pal'Sj da
Produtiva. A quantidade da força de trabalho é uma função do tota  que os
Quantidade de adultos, da disposição ao emprego feminino e dos sa ano é oferecido
rabalhadores decidirão o quanto ofertar de trabalho de acor o co educacional dessa

Pecuniariamente. A qualidade da força de trabalho é resultan ndutjVidade do trabalho.
P°Pulaçao, que, em conjunto com o estoque de capital, determina a apresentados na

Esses três condicionantes do mercado de trabalho estão esq
hlgura i.



íííSdõdUrabalho

Padrão demográfico I

. . a_ trabalho e das mudanças por que tem
Com base nas caracteristicas típicas do c0^a trabalhistas têm destacada importais

passado as empresas, não resta dúvida de que as ho das economias em geral.
não apenas sobre o mercado de trabalho, mas também

Contudo, como se verá adiante, a conclusão a que sec e a as instituiçôes do
análise da evolução do mercado e das instituições, ap q moção do aumento dos
mercado de trabalho não são compatíveis com a neces P em quantidade e
investimentos e da competitividade das empresas, de modo a g nçste último
qualidade adequados e reduzir o grau de informalidade existen e ssam lhe reduzir
aspecto, movimentos conjunturais e esforços sempre louváveis de nsca tza ^caci0 de trabalho,
o tamanho. Há a necessidade de ajustes institucionais que flexibilizem o me
permitindo que as empresas tenham condições de disputar o mercado interna prênu°

0 que são as instituições do mercado de trabalho? Nas palavras de Douglass estrUturar a
Nobel de economia, “instituições são os limites inventados pelos humanos par reStriÇÕeS
interação entre eles. São formadas por restrições formais (regras, leis, constituiço oOStos)
informais (normas de comportamento, convenções, e códigos de conduta auto i ^co^oliaias
Juntas elas definem a estrutura de incentivos das sociedades e especial mente das gra$ de
iNorth (1993, p.2)j. Portanto, as instituições no mercado de trabalho são sU eI^anteS e
funcionamento, advindas tanto da legislação trabalhista quanto da interação entre o çã0

emandantes de mào-de-obra.Trata-se das condições de trabalho, jornada, remuneraça ,
ao trabalhador etc.

Qualidade e quantidade
da força de trabalho

^econon"’
ldemandadebens__

dõmercãdode trabalho,
Instituições

regulamentações

d0 mercado de trabalho
Desempenho

do mercado de trabalho
Funcionamento

[FIGURA 1

H • » estada de uma „1[So .
' 4-'JUO

A Legislação Trabalhista

de Mba,h°"°Bra5"'

jamos a legislação trabalhista. yfr.
Na Europa foi^SXí™<Íenta^leêÍsla(;âotrabalh’sta remonta ao início do ‘ trial-

sindicais, de outro, crén» ’ ° d< »m lado, e o ideário marxista e as ° 6 ba|tiO '
proteção para situações de desamnLT 3 re'V’nd’ca<íâo de melhores condições de eCiaú>
como instrumento de proteção com eS[mpre8°’ d°ença, velhice). Essas leis tambeif dos £

' °Mra Ch0(^ «ternos, concorrência de bens ^P°



contra fluxos migratórios antes da Segunda Guerra. Nesse sentido, as idéias
keynesianas e o Estado de Bem-Estar (Welfare State) também contribuíram
para a implementação de uma legislação trabalhista que garantisse políticas
de transferência de renda.

Todavia, na realidade, o principal motivo para a adoção de leis de
proteção do emprego, seguro-desemprego e previdência social era reduzir
as diferenças das chances da vida, elevar a equidade entre gerações e diminuir
a desigualdade entre raças, sexos, ou condições de saúde. Esses programas
tinham por objetivo ajudar as pessoas a realocar sua renda ao longo da
vida, obter um seguro contra eventos que causassem perda de renda e garantir
segurança para todos os cidadãos.

Idéias keynesianas: John

Maynard Keynes escreveu

um dos mais importantes

trabalhos em

macroeconomia, publicado

em 1936, A teoria geral do

emprego, juros e moeda.

Nesse livro, ele preconizava

a utilização de gastos

públicos como forma de

amenizar os ciclos

económicos. Os gastos com

seguridade social, inclusive o

seguro-desemprego, viriam a

ser vistos como mecanismos

estabilizadores dos ciclos.

Algumas das regras legais podem ser vistas ainda sob a ótica da efici­
ência. Por exemplo, é possível argumentar que a proteção do emprego
(aviso prévio e compensações rescisórias nas demissões) cumpriria o papel
de reduzir os incentivos à demissão e com isso aumentar a permanência
no emprego, o que, em si, incentivaria o investimento das empresas em
treinamento. De forma similar, o seguro-desemprego permite ao trabalhador
manter-se enquanto transita entre dois empregos, sem ter que recorrer a
outros que não condizem com suas habilidades e experiência. Em ambos os
casos, têm-se a preservação ou um aumento da produtividade e da eficiência,
gerando maior crescimento económico e empregos.

De fato, as leis são oriundas de certas circunstâncias históricas, dos
interesses políticos e das ideologias. E assim como em certas circunstâncias
faz sentido adotar uma regra para o mercado de trabalho, cm outras não.
Porter (2000) argumenta que “a aceitação de teorias equivocadas é algumas
vezes uma questão de pura ideologia, mas em algumas é uma conveniência

associada a formas de controle político”.
assim como as ideologias, conjunturas e as forças políticas, as leis e

lnstituições ficam obsoletas e precisam de mudanças. Regulações nem
e Pre são eficientes do ponto de vista da geração de emprego e de equidade,

0 o são, não significa que o sejam ao mesmo tempo.
Que as que a f 03195 PÓs“Guerra até os anos 70 eram menos integradas do
eao comércio 0 ° 3 ^me’ra ^uerra» cora muitas barreiras às migrações
da Europa e do Cr^SC^raento se ^cu principalmente por meio da reconstrução
^Quanto a C°m ^lnancianient0 e tecnologia norte-americanos.
as econonf ni3° ^Ov^^ca crcscia com sua economia planificada, mesmo
tinham S e mercatio acreditavam que o Estado e entidades estatais
capitalismo Icazes de interferir nos mercados e elevar sua eficiência. 0
era a de qUç V1"st0 corno instável, ineficiente c injusto. Em parte, a visão
rePlicados °S es*lrnuJ°s Presentes em economias de guerra poderiam ser
Crescimento *emP°s de paz. Até as décadas de 1970 e 1980, o motor do
dc escala j\j 95 ®randes empresas, que se desenvolviam via economias

CSSC cenario, a organização do trabalho tinha como matrizes a 

Economias de escala:

Propriedade pela qual o

custo total médio cai à

medida que a quantidade

produzida aumenta. Em

outras palavras, há

economia de escala quando

a produção de uma

quantidade maior possibilita

a redução do custo unitário

de produção. Apesar de

aparentemente óbvio, o

ganho ou economia de

escala não é evidente. Em

muitas atividades, produzir

10 mil ou 100 mil unidades

de um produto não traz

nenhum impacto em termos

de custo. Neste caso,
dizemos que não há

economia de escala.
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mgro.ge« hierarquizada e « pagamento de salários fixos, com

especialização em uma g resultados.
na margem para a reraune^ , este modelo se esgotou. Hoje as economias são

Nos anos 1980. com revoluçào tecnológica que reduz os custos de produção e
mais abertas e se convive com da produtividade e a produção manufatureira

de acesso a informação. tes> As economias industrializadas começam a se
se deslocou para economias' Ist0 irapôe agilidade às empresas para responder— Sm Ksa agilidade. na0 têm ,ucros e n,o
X ““'gerar empregos. E se a legislação trabalhista, por sua vez, impõe regras

horizontais, coletivas e abrangentes, termina por tolher essa agilidade e pode ser contraproducente,

gerando menor crescimento e maior desigualdade.

Um dos motivos que levam à necessidade de maior flexibilidade é que o mercado de trabalho
nào é como tantos outros. Não é, por exemplo, como o mercado de peixes na feira. Neste, o peixe está
ali, e pela consistência da carne e pela cor das guelras um bom comprador sabe se é fresco ou não;
ademais, há outras banacas na feira vendendo peixes, havendo, portanto, espaço para a barganha de
preço. Uma vez comprado, o consumidor sabe bastante bem o que tem nas mãos e tem confiança de
que pagou o que valia por aquele peixe. Já o mercado de trabalho, em relação aos mercados de bens,
tem duas especificidades: o fluxo de trabalho será entregue a prazo, e não instantaneamente como
no caso de um bem não-durável, e, além disso, há uma assimetria de informações entre o empregador
e o empregado no que tange às suas habilidades e seu nível de disposição ao trabalho - o resultado
da decisão da contratação só vai se mostrar ao longo do tempo. Neste sentido, a decisão da contratação
de um trabalhador mais se assemelha a um investimento, envolvendo riscos.

As instituições do mercado de trabalho são regidos por leis, contratos e regras informais.
dp a ráÇòes são respostas a diversas características das relações de trabalho, como o fato
sempre ou*™ 3° ^°n^° teraP0, env°lver custos de adaptação etc. Entretanto, nem
insúrui’çòesànovanrealidadTraÇOeS T CÍrCUnStâncias resultam na imediata adaptação das

a.»'X Xí ganl”dores' perf'd°r's'bera “*
fatores externos, e não porfrica V^3° ^Ue a pi°ra do raercado de trabalho se dá por
fatores externos seriam a aberturJa 3 Ç adaptaÇào das instituições. No caso do Brasil, esses

Esse parece ser o caso d eCOn°mÍa’ ° déficit fiscal e a elevada taxa de juros.
mercado de trabalho Passoutan^í?3111'dÉCada de 1990’ Quando Por diversas razões o

e da qualidade dos pZrauito em termos de geração de
eronom^0 C°nSenSUa'’a as leis trab^í,3^0' Para °utros’ todavia> a visã0 disseminada-

são inefici^135 qUe’em algUns cas°s foi lonJT5 imPortantes para o funcionamento
trabalho NoT °a C°ntraproducentes J' Isto si^nifica Que há casos em que as lel

’ N° daS contas, talvez a danosos no desempenho do mercado de

Em todo caso, Pode-Se obsery e esteJa no meio do caminho.
aXdTw Para «XafesT C°nC1USÔeS f°ram tiradas ao long° d° temPs°ê

a nexibilida(irdasTrabalh0 atx,ando dVm^3'110, bem C°m° 3S ne2ociaçõeS ^'^uzeU1

investimento e ak empresas, 0 quç Uniforme em todos os setores re
ertura de novas va’p °nseqiientemente> diminui seu lucro-

d vagas.



Quanto mais abrangente a cobertura do salário mínimo, menor a probabilidade de trab
lhadores menos qualificados se habilitarem a concorrer no mercado formal elevanriÃ
assim o desemprego e a informalidade. ’ elevando
Quanto maior a cunha fiscal sobre os salários, maior o incentivo às empresas a usarem
tecnologias poupadoras de mão-de-obra, o que também tende a elevar o desemprego e a
informalidade, especialmente num cenário, que é o atual no Brasil, no qual a maioria
dos candidatos a emprego é composta por trabalhadores menos qualificados.
As restrições à contratação de trabalho temporário elevam o poder de garganha dos
trabalhadores, o que aumenta os salários e reduz a abertura de vagas.
0 trabalhador que recebe um seguro rescisório ou o seguro-desemprego tem menor incentivo
a procurar outro emprego. Isto eleva tanto a taxa quanto a duração do desemprego.
0 crescimento do sistema de seguridade social reduz a taxa de poupança da economia, e,
portanto, o potencial de crescimento económico.

a ótica dos principais eventos externos sobre o mercado de trabalho na economia

. - , d„ mercado de trabalho • 67
Instituições do

Sob
brasileira no período, verificam-se os seguintes:

® Abertura cia economia, tecnologia e privatizações. A abertura implicou um rearranjo
setorial, bem como um processo de elevação da utilização de novas tecnologias. Esse
processo elevou o desemprego de forma transitória - transição esta que pode levar
anos -, com efeitos diferentes sobre trabalhadores com diferentes idades e graus de instrução.

• Estabilização. A drástica estabilização da inflação também provocou uma alteração na
estrutura de empregos. Alguns setores e profissões podem ter sido artificialmente valo­
rizados no contexto de alta inflação e obtiveram perdas com a estabilização.

• Choques externos. Os anos de abertura vieram acompanhados de crises importadas
do exterior, como a do México e a da Ásia. Isto marcou o período com ciclos de

expansão e retração.
® Aumento da carga tributária. Em função do aumento dos gastos sociais, relativos a

juros e do ajuste fiscal, houve elevação de 10 pontos percentuais do Produto Interno
Bruto (PIB) na carga tributária, retirando parte da capacidade de investimento e de

geração de vagas por parte das empresas.Constituição de 1988. Às vésperas dos choques externos que demandaram maior flexi i-
lidade e capacidade de reação por parte das empresas, foi promulgada a Constituiç’

1988, que elevou a regulamentação do mercado de trabalho, assim como seu cus
com evidentes choques sobre a adaptabilidade do setor produtivo às ”ova*s ^J^ixo
Aumento do salário mínimo. Em meio à segunda metade da década e~ ’ de
crescimento e queda nos salários reais, o governo promoveu e evaçc ansà0
compra do salário mínimo, trazendo maiores dificuldades à manut Ç

d° número de postos de trabalho.■* i 12 meses
da nr ^U^OS suSerem que há correlação positiva entre o crescimento a wrep-0 cresce 3°/o.
Os sal ’ U<*ã° industrial e do emprego. A cada 10% de alta na produça , . -0 jnciustrial
e do an°S rea*S tam^m estão positivamente relacionados ao aumeni anticíclica, isto é,
cai co Preg°* A° mesmo tempo, evidências apontam que a inforr

m 0 aumento da produção. de dizer que um
determ' b°ra crescirnento, emprego e salários estejam correlaciona são fnltos de

o outro. Não há relação de causalidade determinada, uma vez que



Emprego e Produção Industrial

[varóçõo mensal em 12 meses]
20 -

um mesmo processo simultâneo e de mesmo sinal. Além disso, as instituições do mercado de
trabalho integram este mesmo conjunto de fatores. Ou seja, a forma como o mercado funciona
é também condicionante de seu crescimento. Assim, nao acrescenta muito a discussão afirmar

que o emprego e a renda dependem do crescimento economico. Ha duas visões acerca dos
condicionantes do crescimento económico (e do emprego):

• A primeira infere que o crescimento do emprego se daria em função de políticas que
expandem a demanda (juros baixos, aumento de gastos sociais, aumento do salário
mínimo, câmbio depreciado etc.).

• A segunda, que o emprego aumentaria em função da estabilidade de preços e baixa
volatilidade macroeconômica, as quais fariam expandir a poupança e o investimento,

portanto o produto, o emprego, a renda e a produtividade. ------ ------------
--------------------------- ---------- GRÁFICO 11—
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semCaPÍ“l0 a « p'ÍZ ”USa tai“' ™P°«

o f«co'aXrt0d'a“ | PaPe' d’ dManda PSreZla0 m " '°ng° q"B'aP'
ÍP^pança, inVestimp ' aÇ°es de longo prazo el g crescimento de curto prazo.
sentido, como se vp " a- produtividade e eficiência n a °S fatores determinantes da oferta
afetarem as dt* •**£ IrãbX^"*™!580 os mais importantes. E, nesse

trabalho «c tênTef ■ ' P°“pança ' investimento 'S , ' “ poll,ic»s de mercado de trabalho, ao
’ efeito decisivo sobre o " ’ ’ ? ,rabalh». treinamento da força de

da economia.

Dados da_ Organização dç

^a de particip^e^ala^d^56"1^^0 de ^"LTecT"10- Ec°nômico (°CDE) permitem a

n . de emprego. °n°mias, incluindo taxa de desemprego-
H»>=ndaP:,S„r£tA“h» desempenho saoiiSu

As Pri’ncipais economia^ d^V30 9 Espanha- Itália p3^ nordlcos ~ exceto a Finlândia a

se uma correlação positiva Ocidenta] estã’ a"Ça’ Alemanha, Bélgica e Finlândia.
®enorprobabilidade de desemPaiSeS qUe têm maior taxa”^ de PÍOr desempenho. Observa-
costumam ter maior duração Adicionaimente na(<: e particiPaÇão empregam mais e têm
referida correlação entre vari - eSempreg°- Outra re? 7 C°m maiortaxa de desemprego também

"naçao do emprego, d0:a;Xlandade é que existe em vários países a

0 real e da produtividade do trabalho.
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Mas explicar a evolução d



o desemprego nos países ricos cresceu nas décadas de 1970 e 1980 e se mantém elevado
desde então, embora os EUA, a Austna, a Suíça, o Japão e os países nórdicos sejam exceções Já na
União Européia, o desemprego cresceu após os choques do petróleo e outros eventos (alta dos juros
e queda da produtividade). Embora esses eventos expliquem o aumento do desemprego em todos
os países, eles não explicam as diferenças dos impactos sobre cada um. Contudo, as diferenças nas
instituições do mercado de trabalho a seguir sem dúvida contribuem para explicá-las:

. A rigidez à baixa dos salários compromete a rentabilidade das empresas, e, portanto, sua
capacidade de investir e de competir.

• A rigidez salarial é maior quando se trabalha com negociações no nível intermediário.
Argumenta-se que esta seja uma causa importante da permanência das elevadas taxas de
desemprego na Europa.

• Quanto maior o valor e a duração do seguro-desemprego e afins, menor o incentivo ao
trabalhador para procurar outro emprego e maior a duração do desemprego.

• Em ambiente com inovações tecnológicas, a taxa de depreciação das habilidades dos
trabalhadores desempregados aumenta, reduzindo a taxa de crescimento da
produtividade.

A incidência de inovações exige que as empresas possam se adaptar com custos mínimos, sob

QUADRO 1
Ranking de Melhores e Piores Desempenhos

Ranking Menor taxa de desemprego

Holanda

2 Suíça

3
N oru ega

4 Áustria

5
D in a m a rca

6
Portugal

Maior taxa de desemprego

Espanha
2 

Itália

3
Finlândia

4
França

5
Alemanha

6
Canadá

OCDE.

o risco de perda de rentabilidade e redução dos investimentos de vagas ofertadas. Por sua vez, os
trabalhadores precisam de proteção para que possam fazer a transição entre dois postos de trabalho.
Como lidar com esses dois objetivos? Talvez a melhor recomendação venha de Blanchard (2005):
“o que é importante é proteger os trabalhadores, não os postos de trabalho . Essa recomendação
significa tomar o sistema de seguro-desemprego mais eficiente, mais generoso, condicionando-o,
porém, a programas de treinamento e aceitação dos empregos disponíveis, sem reduzir os custos

de desligamento de trabalhadores.

Pior desempenho  

M elhor desempenho _____ ____________

M aior taxa de participação M aior taxa de em prego

Su iça
Suíça

Noruega
Noruega

Suécia
Dinam arca

Dinam arca
Suécia

Estados U nidos
Holanda

Canadá
Estados Unidos

Itália
Itália

_______ ———■— Espanha
Bélgica

Bélgica
Espanha

França
França

Alem an ha
Áustria

Portugal
Finlândia
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Como está o Brasil

A taxa de desemprego no Brasil começou a se elevar na década de 1990, chegando a 7,3% em
2004.0 baixo crescimento da economia é um fator que explica em parte a elevação do desemprego,
mas outros fatores devem ter contribuído, caso contrário seria difícil explicar por que o desemprego
não cresceu na década de 1980, de baixo crescimento económico e expansão na força de trabalho.
As novidades da década de 1990 foram a abertura da economia, a adoção de novas tecnologias, a

entrada em vigor da Constituição de 1988 e o aumento da carga tributária.

A abertura da economia implica fricções e queda temporária da empregabilidade dos
trabalhadores e, portanto, exige tempo para a adaptação da economia. Já o aumento do custo de
manter e demitir trabalhadores por conta da Constituição de 1988 reduz a demanda de trabalho,

bem como a duração do desemprego. ,____,______

Fonte' iôGE/?nod.
'■°'0 0s°r01 >994 e 2001 Icon, coíuodo-, po< imapotoç*, gecznétdco.

Os dados mostram que houve ni • ------——- que ocorre emvári^ ptnes *** °S de ra^io^ «cXridaT Í deSempreg0 para os ^alhadores
Partes do mundo. ndade-Esta evidência é compatível com o

. Ao longo dos anos, a taxa dedireção às meíoZhtlaTe Ca?° é a “^ãoTtXeT* regÍÕeS metroPolitanas do qUe
P anas em busca de emprego. Noe regiõ<* nâo-metropolitanas em

^mho inverso estavam as empresas: das 

Taxa de Desemprego
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regiões metropolitanas para as o interior. Lembre-se que t h'
da economia no interior, pois lá as empresas ficam menos 3 ™enor a reSu!aÇâo
ação dos sindicatos é igualmente menor naquelas áreas 3 fiscalizaÇao’ assim como a

A situação relativa dos trabalhadores jovens, cujo diferencial dn d
adultos se expandiu, também piorou. Isto se deve à diferença desemPrego em relação aos
os jovens serem inexperientes. Estes têm permanecido mais T 1HCentlV0S a°S adultos e ao fato de
custo de demissão é menor - a multa de 4Qo/o do FGTS e custos SÍStema educaci°nal e seu
em trabalhadores mais antigos. Apesar disso, com o tenX)05 treinamento são mçnores do que
grandes vencedores no mercado de trabalho, inclusive em re’I°\J°VenS COm mais Meação serão os
mas que não foram treinados para as novas tecnologias adUÍt°S qUe têm

° e, em media, têm menos instrução.

Informalidade

A informalidade é definida como uma relação económica à margem da lei, como empresas que não
pagam (todos) os impostos ou assalariamento sem carteira assinada.

pdibilidade e autoridade se baseiamA evasão fiscal é o não-reconhecimento do Estado, J estudos sobre evasão fiscal. Embora
na estabilidade e cumprimento das regras do jogo, a va trft)Utário mais complexo, em que a
haja evasão em todos os países, os que têm um sis e nos qUais a corrupção es a

earga tributária é elevada, em que o estado de irel interferem muito na vida das empresa
disseminada, a sonegação é maior. Além disso, países q
também têm maior informalidade.

■to às leis, sistema0 Brasil tem baixo índice de respei entre aqUeles com raal°r Serecentemente fizejam a
governamentais vagas e mutantes. 0 pais do Leste Europeu q  oOHticas e económicas
37o/o do PIB, tal qual países da Aménca Latm * das instituiç° P ° compOrtamento
transição para o sistema de mercado. Nao o s ,nstabilidade que compr
nos últimos anos, o país tem uma história tinham carteira
dos indivíduos e empresas frente ao Esta o. halhadores brasileiros nao e

A evidência mostra que, em 2004, 43 d de informalidade cres metropOntanas, entre
assinada. Nas regiões metropolitanas, 47°/o. lidade é maiornaS rC dade, o movimento tei
caiu um pouco desde 2002. Além disso, a in o porte. a
as mulheres e os menos instruídos, e em empre
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Simples: o Sistema

Integrado de Pagamento de

Impostos e Contribuições

das Microempresas e das

Empresas de Pequeno Porte

(Simples) ê uma lei

sancionada em dezembro de

1996 que estabelece

tratamento diferenciado,

simplificado e favorecido no

recolhimento de impostos

federais para as micro e

pequenas empresas. No

momento de implementação

do sistema, a inscrição no

Simples implicava o

pagamento mensal unificado

de seis impostos e

contribuições federais. A

aliquota do imposto variava

de 3% a 5% do valor da

receita bruta para

microempresas e de 5«4% a

8,6% para pequenas

empresas. Aderindo ao

Simples, as firmas tinham

uma economia de impostos de

até 8% de sua receita bruta.

,. rãn da informalidade no país, apesar de uma redução nas
sido de amphaçao significa que todo o movimento de alta

2^^*7tklhd
. . m aumentado a proporção dos trabalhadores maisTambém te de escolaridade) entre os informais: quase

qualificados (mais ~ Í992 e 2004, enquanto o indicador ficou
dobrou esta PTOPorçaO pouco escolarizados. Outro dado preocupante
P—e foma ,gniMva entre as empresas
'q”s dflô empregados. Nas menores, o índice caiu entre 1992 e 2004.
mais de 10 emp g . fnrniaUdade se deu nos setores mais protegidos:

"as"X«-as e com tratadores mais íus-
!™dos. Algumas hipóteses para explicar o fenômeno sao:

• As manufaturas, que costumam ser mais formais, sofreram impactos
do processo de abertura e do câmbio apreciado, pelo menos até 1998.
As empresas do setor de serviços, que empregavam os menos
qualificados, por sua vez, se beneficiaram da apreciação cambial

• E possível que as empresas menores e de regiões não-metropolitanas
operassem com elevada informalidade mesmo antes das mudanças
intro uzidas em 1988. As regras pré-1988 já eram restritivas para
uma grande parcela dessas empresas e, por isso, elas já estavam na

orm i ade. Quando vieram as medidas de aumento do custo tra-
ta e maior regulação do emprego, o impacto sobre elas teria

menor do que sobre as empresas grandes e das regiões mais
as, com cujos custos a legislação pré-1988 era compatível, assim

• Há °T ° ambÍen* tecnológico e competitivo anterior à abertura.
t d CorrelaÇã° entre formalidade das relações trabalhis-
Ihadnr ^rma^zaÇao ^as empresas. A quase totalidade dos traba-
criacão H °?laiS trabalham em empresas formais. Nesse sentido, a
elevarin °r 'mpleS em meados da década de 1990 talvez possa ter

Nâo se ’ ’IÍ2aÇâ0 de ™"ores.

gueda subsequente d < ° aument0 informalidade até 2001 e sua
2003 tiveram ffarn r exPansão económica, visto que em 2002 e

• A „Jor Há Ws «Plicações possíveis:
mformalidadp c processo de reestruturação em direção à
apresas se ainçt déCada de 199°- APÓS esse Períod°’ aS

* A políti ju^lararn às leis.
ajuste fiscal se af^3’ C°m flutuante, metas de inflaÇa° e
económico mafc ^Urou ma*s consistente e implicou um cenán°

* A continuidTd el às emP^as-
compromisso com ^tUC^°,nta’ e econômica do governo, com sólid^

tezas e contribuiu n esta^^^a^e económica, também reduziu ince

Para a formalização.
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tabela 1 _
Informalidade: Evolução da Razao entre Trabalhadores com e sem Carteira

^°nte. IBGE/Pnad, diversos anos.

1992 1993 1995 1996 1997 1998 1999 2001 2002 2003 2004 1992-2004

A%

Brasil

Total 0.72 0,76 0,75 0,78 0,75 0,76 0,78 0,82 0,77 0,73 0,74 2,73

Não-metropolitana 0,98 1,04 1,00 0,99 0,97 0,89 0,99 1,00 0,93 0,88 0,88 -10,10

Metropolitana 0,39 0,41 0,43 0,46 0,46 0,46 0,49 0,58 0,55 0,52 0,52 36,16

Grandes regiões

Norte

Não-metropolitana 1,41 1,50 1,57 1,53 1,68 1,75 1,75 1,74 1,62 1,54 1,52 8,33

Metropolitana 0,85 0,84 0,88 1,07 1,05 0,97 0,97 0,95 1,19 1,04 1,03 21,45

Nordeste

Não-metropolitana 1,98 2,21 2,06 1,95 1,96 2,11 2,07 2,06 2,08 1,83 1,92 -2,76

Metropolitana 0,61 0,65 0,73 0,63 0,66 0,68 0,72 0,81 0,75 0,70 0,72 17,91

Sudeste

Não-metropolitana 0,71 0,75 0,72 0,71 0,71 0,69 0,71 0,69 0,63 0,62 0,60 -14,68

Metropolitana 0,33 0,36 0,37 0,42 0,41 0,41 0,45 0,53 0,51 0,48 0,50 48,57

Sul

Não-metropolitana 0,57 0,58 0,59 0,61 0,55 0,59 0,57 0,60 0,56 0,53 0,53 -7,05

Metropolitana 0,34 0,32 0,37 0,39 0,40 0,40 0,42 0,47 0,44 0,43 0.40 18,38

Centro-Oeste

Não-metropolitana 1,47 1,48 1.41 1,40 1,33 1.24 1,32 1,28 1,08 1,02 1,02 -30,88

Metropolitana 0,65 0,59 0,56 0,62 0,67 0,55 0,57 0,67 0,60 0,50 0,51 -20,66

Gênero

Homem
0,64 0,67 0,65 0,67 0,67 0,69 0,71 0,69 0,70 0,65 0,64 0,94

Mulher
0,89 0,94 0,94 0,92 0,90 0,89 0,91 1,02 0,90 0,86 0,90 1.12

Escolaridade

0 a 3 anos
1,58 1,70 1,68 1,57 1,60 1,64 1.72 1.70 1,65 1,57 1,61 2,25

4a to
0,63 0,68 0,69 0,74 0,75 0,77 0,81 0,91 0,89 0,89 0,90 42,02

11 ou +
0,21 0,24 0,26 0,30 0,29 0,32 0,34 0,40 0,38 0,36 0,38 82,51

Amanho da firma —

Até 10 empregados

Mais de 10
1.42

0,15

1,54

0,16

1,37

0,15

1,31

0,18

1,29

0,18

1,28

0,19

1,30

0,20

1.19

0,20

1,36

0,22

1.27

0,19

1,29

0,21

-9,51

37.74
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Rendimento e Salário Mínimo

0 salário nrinímo apresentou queda real de 13,50b entre 1992 e >997 e posterior rKupe
X entre 1998 e 2004. Enquanto isso o rendimento dos trabaihadores apre

comportamento simétrico, com alta de 28* no pnmerro penodo e queda de 10% „„ seg„núo
Entre 1992 e 1996, caiu a proporção dos que recebiam menos de um salano mínimo, movimento
que se inverteu entre 1998 e 2004, e que foi experimentado de forma mais acentuada nas regiões
metropolitanas. 0 descolamento entre os comportamentos do salário mínimo e dos demais
salários é mais preocupante no período recente, uma vez que a alta do mínimo simultanea­
mente à queda no salário de mercado pode induzir a importantes efeitos adversos no mercado
de trabalho: se o aumento do mínimo impede que as empresas possam pagá-lo, isso faz com
que a maioria opte com menor ou nenhum constrangimento pela informalidade.

Outros aspectos institucionais elevam as ineficiências no mercado de trabalho. Os encargos
trabalhistas - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), contribuições ao Sistema S e previdência
- geram maiores custos às empresas. Seu efeito é perda de competitividade e redução nas contratações.
A relação entre esses encargos e os rendimentos totais do setor industrial saltou de 43% em 1986
para 65% entre 1988 e 1990, possivelmente em decorrência da Constituição de 1988.

Pesquisadores do Ipea estimam que uma redução de 27,5% para 10% na alíquota reduziria
a proporção dos sem-carteira no total de ocupados de 21,95% para 16,5%. Os efeitos sobre o
desemprego seriam ainda mais dramáticos: uma queda de igual magnitude reduziria o desemprego
de 9,5% para 2,6%. Isto também acarretaria elevação dos rendimentos dos trabalhadores. Uma
das principais conclusões do estudo é que a proteção do emprego tende a reduzir a flutuação
cíclica do número de vagas, mas ao mesmo tempo inibe a criação de vagas ao longo do tempo,
além de segmentar o mercado de trabalho em detrimento dos jovens que ficam mais tempo
desempregados e tendem a recorrer mais para o setor informal.

Emprego e Rendimento Médio

e da nrodutivid eC°n°mia depende da expansão da capacidade produtiva (emprego e capi
são a escasse? ri ? !T’SeS C°m° ° Brasú’parece claro que os fatores restritivos ao crescime

• Disponibilidade 'de ch“’|produ“vld’d'- determinantes da produtividade sdo:

• Nível de instrução.

na expileaçdo das di^

utilizarem equipamentos, mas tamhé representa apenas a habilidade dos tra idades
para empreender, da capacidade d m caracteriza P°r depender de incentivos e opo
comerciais dessas emZas e " " adaptar a ^danças, do escopo de P^.

As causas da baixa produtividade nCent’vos a busca de maior produtividade, entre
• Excesso de regulação e infl’ n°u^aS° brasileir°, são:
• Legislação trabalhista e o plnda^ empresas-

• Interferência do imposto de renda Td° Trabalho-
• Interferência do FGTS sobre a r , a orSan>zação do trabalho.
O excesso e a complexidade das regu^esahais’

reduzindo sua eficiência. Entre 155 DaisÇ°6S comphcam e encarecem as atividades ernp^ qS
P SeS pesquisad°s pelo Banco Mundial, o Brasil está e"tr



dez com maior prazo e número de procedimentos para a ab rt
situa na mesma posição entre os que mais regulamentam a obt^ empreendiment°s- Também se
empresas usam mais tempo para o pagamento de impostos E J a‘Varás e nos as
tamento de oportunidades por empreendedores e a concorrên CU)dades rcd^em 0 aprovei-
lucros após os impostos, menor o incentivo ao investimento eC°n°mÍa' Quanto menores os
de novas vagas. Nesse sentido, é necessária a redução dos gasto fOmialÍZaçâo e à aber^m

Emprego e Rendimento Médio
ígWícõ?

[variação mensal em 12 meses]

Fonte: IBGE —Emprego —Rendimento medo

Examinando a legislação trabalhista, verifica-se que o Brasil é um dos países em que se
impõem maiores custos sobre a demissão de trabalhadores. As principais legislações são
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e a Constituição de 1988 (CF 1988). Em complemen o, o
Tribunal Superior do Trabalho (TST) emite enunciados que qualificam a lei em caso e °™0’
0 artigo 7° da CF expande a CLT e estabelece os direitos dos trabalhadores, entre e ea da
rescisória de 40% do FGTS, a ampliação da licença maternidade de tres para qua' ’
licença paternidade de um para quatro dias, a.redUÇã° m°aior do que o salário
40 horas, abono de férias de um terço do salano mensal,
normal etc.

«.at^das^n^derefo—:

• Os processos de arbitragem dos dissi 10 a( s casos, e omissa

Além disso, a CLT é excessivamente valor da remuneração
em outros, permitindo ao TST, por exemplo, egi^ discutida> mas e imp° individuais.
A razoabilidade das regras evidentemen ptivos, e desses sobre os con < em que
grau de ingerência da lei sobre os contraa°S^ndições de remuneração e,"d"^ezmaiSdiferencia-
Isso implica uma uniformidade enorme < onômicas e tecnológicas < . capacidade de
as empresas se defrontam com CÍrCU^^abilidades, motivação e capa
das, a par, obviamente, de lidarem com t ~ havendo
trabalho diferentes. . . . . , livre „e8«*à0 ' * “'iTí perteitamerrte

A lei prevê para dissídios llld,v' dlssidlos coletivos. cumprido »0 futuro.
consenso, haveria julgamento. No caso ~ -ociando um contra o <
razoável, pois sindicatos e empresas estão
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Valor adicionado: também

conhecido como valor

agregado, é a diferença

entre a soma dos preços dos

insumos necessários para se

produzir determinada

quantidade de produto e o

preço dos produtos. Assim, o

valor adicionado é uma

medida do ganho obtido por

meio do beneficiamento das

matérias-primas pelo

processo produtivo. Também

pode ser entendido como

custo de produção, que é a

soma das remunerações ao

capital e ao trabalho, além

do custo das matérias-

primas propriamente ditas.

Mas no caso de dissídio individual, o que está em jogo é o pleito de uma
partes em tomo de uma lei ou um contrato não cumprido, e, nesse easo^

prevalência da negociação sobre o julgamento faz surgir incentiv
indesejáveis. Se o empregador sabe que haverá espaço para negociação^

direitos legais ou contratuais, sendo o teto aquilo que seria devido Q
incentivo tem para cumprir o contrato durante sua vigência? Este
provavelmente, um dos motivos para os inúmeros litígios de dissídios
individuais no Brasil. Nos casos, portanto, de demandas individuais, para se
evitar o descumprimento da lei e o consequente recurso à Justiça do Trabalho
a legislação deveria determinar que o juiz procedesse ao julgamento com
base nas evidências e testemunhas, sem espaço para negociações.

É importante discutir aqui também o sistema de arbitragem nos casos

de dissídios coletivos. 0 dissídio é o último recurso quando empregadores e
sindicatos não chegam a um acordo coletivo. Nesse caso, o juiz do trabalho
desempenha a função de árbitro e a solução de acordo é válida. Mas nessas
situações, o incentivo natural é exagerar a demanda - no caso dos
trabalhadores - e minimizar a oferta - no caso dos empregadores. Ainda
que o juiz faça alguma escolha entre as duas propostas, a decisão pode ser
muito prejudicial para uma das partes. 0 ideal é que demanda e oferta sejam
realistas em face das circunstâncias. Uma forma de produzir um tal resultado
é limitando a escolha do árbitro de modo a aproximar a demanda e a oferta.

As limitações impostas pelas regras de abertura e fechamento de em­
presas, demissão de trabalhadores, elevada cunha fiscal sobre a folha de
salários e a carga tributária contribuem para a informalidade das empresas
e das relações de trabalho. A informalidade, por sua vez, também gera
implicações para a eficiência das empresas.

. ma empresa terá incentivos a sonegar sempre que o custo da sonega
d n°r d° que 0 cust° dos impostos devidos. E isto depende não só

admi • t da empresa ser autuada, mas também da índole de seus
va t 3 °reS’ entre outros Stores. A sonegação confere à empresa uma
emnreÍ? C°mpetitiva P°r torná-la mais flexível e reduzir seus custos. Se as
pação no 'nVeStem SeUS *ucros’ as flue sonegam tendem a ganhar parti*-1

Todavia tenri qUe tendem a ter mais lucr0 para
são influencia^"1 °S CUSt°S de ProduÇão das empresas sonegadora

dos Ts de - ppr “™p'»’ m“dar 0
sonegadora se tom^ da P|scalizaÇão pode ser pue uma enlPr
assim não se gera ? men°S eficiente do flue uma que não sonegue, P
sonegação for jallai° PCS° morto do custo de sonegação. Se o custo
investimento em ur/ de eficiência de uma empresa formal, enta
adicionado do ou? n ,em^resa f°rmal será mais eficiente e terá maior v

C»»»noBrãsi ”a™l>r'Sai"f°n"aL

a expansão da econom- 1C^ncia dos investimentos é importante para
c,Pação do setor inform^ COrolário é One à medida que se eleva a P£

diminuem a eficiência do investimento 
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crescimento da economia. A sonegação deixa de ter uma conotação
distributiva, e passa também a produzir impactos sobre o crescimento. fiSCal e

A carga tributária brasileira é elevada: superior à dos EUA P .
Eia reduz os incentivos e os recursos disponíveis para o investimento" o"
também influi na estrutura produtiva, dado que afeta as escolhas das empresas e dosT/h mT™
Este é o caso da diferença entre o imposto de renda sobre os trabalhadores P s h balhadores-

assim como do acesso ao FGTS pelos trabalhadores demitidos Para reduz’ ° r? empresas’
as emprBas preferem prestadores de serviços a assacados. X<ÍZ

„i„sentido económico. Nesse caso, para profissionais liberais, os custos de elaboração d Tm

contrato social e de manutenção de um registro contábil, bem como a maior burocracia para a
tomada de decisões podem representar importante custo operacional. Muitos trabalhadores se
apresentam ao fisco como pessoa jurídica, de modo a fugir de alíquotas mais altas de impostos

0 Brasil tem uma carga tributária semelhante aos países da OCDE, mas com indicadores sociais
substancial mente piores. Enquanto naqueles países o imposto de renda constitui 35,30/0 da arrecadação
aqui tem-se apenas 18 7%, e isto é compensado pela arrecadação da seguridade social, pelo Imposto’

obre Operações de Credito, Câmbio e Seguros (IOF) - mais conhecido como imposto sobre operações
nanceiras , pela Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Cré­

ditos e Direitos de Natureza Financeira (CPMF) - mais conhecida por contribuição sobre movi-
men açoes financeiras e outros tributos, os quais terminam por apresentar distorções importantes.

. çnbre pessoa física: nos países da OCDE0 maior descompasso se dá no imposto_de renda, apenas um
ele corresponde a um quarto da arreca aça tributação na fonte, na qual os tra a
oitavo. E mais de 9Qo/o dessa arrecadação se da via tnbutaç
não têm a opção de planejamento tributário. tributário brasileiro acarreta,

Ainda no que se refere às ineficiências alocafivas ™organização dos prestadores
há fortes evidências de interferência da estrutura 0 m00tante de t P
d. serviços, na medida em que vários atributos que tem eft , constituição jur dser J por esses profissionais liberais têm ezpre.«•**, cameterist»r da n «reza

ireeóelo. A fonte de ineficiência se traduz na ■*' “X„emplo:dois« um
atividade económica e o montante de impostos p g foma diferente. Basta q autônomo
exercendo tarefas exatamente iguais são tributa 0 recibo de pagamen todos
deles ofereça uma nota fiscal, enquanto o outro preencha problen^
(RPA). Se 0 custo implícito nesses dois documen 0 Entretanto, dado qr que se

°ptariam pela forma associada à menor alíquo a •da deficiência- 0 P^í^em de arcar
envolvido nessa escolha, o resultado e paga nienos P unia siniples
apresenta como pessoa jurídica, emitindo uma no firnia _ até mesn sua vez,
com um custo mais alto de criação e manutenção .tTebimento como

mas passível
troca de endereço da empresa. Aquele que tem se c-vei do próprio c oct
Precisa apenas emitir um RPA, com o custo ne
de uma tributação bem mais alta.

p ocaso das demissõesKotw1V1DADE do TRABALHO cileiraestipulavaC'ue’n- de uni salário por

Da década de 1940 até 1966, a legislação trabalb'S'* J demitido uma ,nc'^2adores que possuíam
Ajusta causa, a firma deveria pagar ao trab^do empreg0 para traba
an° trabalhado. Além disso, a lei garantia esta
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vínculos empregatícios de mais de dez anos com uma mesma firma. Esses trabalhadores
podiam ser demitidos por justa causa, sob pena de a firma ser obrigada a pagar uma inden^*

equivalente a dois salários por ano no emprego, e somente quando acordado com o funci
Para eliminar as distorções que isto causava sobre a produtividade do trabalho e assegu^'
provisão de fundos para essas indenizações, foi criado, em 1966, o FGTS. O sistema, criado^ 3
dar segurança ao trabalhador demitido sem justa causa, obriga o empregador a depositar 8 50J?

salário (entre 1966 e 2001 era 8%) dos empregados formais em contas no nome de cada trabalha
dor. Salvo por algumas exceções, o trabalhador só pode sacar este saldo por ocasião da aposenta
doria ou demissão sem justa causa, caso no qual a empresa adiciona ao montante uma multa de
4O°/o sobre o saldo. Três características do FGTS agem como incentivos perversos:

• 0 fundo é mantido com juros abaixo das taxas de mercado, o que serve como incentivo
para o trabalhador querer retirar o dinheiro do sistema.

• A principal forma de obter acesso ao fundo é por meio da demissão.
• A maior parte da multa da demissão é destinada ao próprio trabalhador.

Logo, o sistema oferece margem para falsas demissões, nas quais firmas e empregados
entram em acordo para simular a demissão de empregados sem justa causa, viabilizando o
acesso ao fundo pelo empregado e ganhos à empresa, que acaba não pagando a multa por
rescisão. Isto favorece o aumento da rotatividade do trabalho, pois tanto firmas quanto
trabalhadores obtêm benefícios no curto prazo com a ruptura do contrato de trabalho. E em
circunstâncias em que não é possível chegar a um acordo, ainda pode haver perda de produtividade
em decorrência da piora do ambiente de trabalho.

Reformas trabalhistas

arece claro que as instituições interferem demasiadamente nas relações de trabalho. Para gerar

mais empregos, as empresas precisam de mais flexibilidade. Todavia, maior flexibilidade torna a
vi a d°s trabalhadores mais insegura. Desta forma, medidas que elevem a flexibilidade devem

acompanhadas por aperfeiçoamentos na rede de segurança e de proteção dos trabalhadores.

bonificações rí<f me^icias de Pr°teção do emprego, como o elevado custo de demissão

mapXntí 13°Sa'.ar'0’a'JonodePddasetc-). Por exemplo, protegem o trabalhador emprct.31^

que ™ ™ " “"^^-mpregado, Pois encarecem o custo de contmtaçao.
em grande parte sobre os jovens e os menos qualificados.

trabalhadores ”” P°d'’ Portant0' ser a melhor solução para o conjunto

"‘pregaaos e desempregados).

flexibilidade, econseqúem C°nC1UÍ‘Se’ podem e devem ser reformadas, permitindo

sobre como proceder mas .emente mais emPregos e menor informalidade. Não há c° t0.
0 salário mínimo or aCerca da necessidade de apri^^

federal estão a ele indexL^T'0’ é flXado em nível federal. E benefícios sociais do

fiscal. Sob esse ponto de vista S'm’ 3 P°lítica de salário mínimo tem consideráve josOs
sobre as contas públicas. Dadac S aUmentos reais do salário mínimo têm impactos Per s às
custas de maior tributação ou rerh r^stri?ões fiscais, esses aumentos apenas podem ser g$$a
camisa de força é desnecessária adicionais sobre o deprimido investimento pu dos
gastos sociais do salário minim0. ° deCOrre que é Pr^iso se discutir a desvincu^



. . óes do mercado de trabalho • 79
Instituições no

O governo tem o poder de afetar diretamente os valores dn. ,
ter que, para isso, mudar o salário mínimo. ”e IC1OS das Políticas, sem

Outro aprimoramento que poderia ser discutido é o acesso aos recursos do FGTS. 0 trabalhador
só tem acesso ao seu FGTS em circuns ancias muito específicas, mas a maior frequ c no
caSos de demissão sem justa causa. Ha evidencias de que esse sistema promove demissões s mu a

Para T aTma° d Z P aP°ntad° 3qUL ISS° gera da q^ade das
relações de trabalho com desdobramentos negativos sobre a eficiência produtiva Se a meta é
incentivar a estabilidade da relação de emprego, com consequentes investimentos de ambas as
partes (empregadores e empregados), então seria razoável discutir modelos de acesso parcial aos
recursos do FGTS quando ocorresse a demissão sem justa causa, transformando parte dos recursos
em fundo previdenciário, resgatável quando da aposentadoria, mantidas as condições especiais
de acesso - como tratamento de saúde ou compra de casa própria. Também numa perspectiva de
redução gradual da carga tributária, seria saudável discutir alternativas para a multa rescisória
nos casos de demissão. Esta poderia ser gradualmente reduzida, e sua maior parte ficaria para
ser aplicada pelo governo exclusivamente no aprimoramento do sistema de seguro-desemprego,
de modo a garantir maior proteção ao trabalhador desempregado.

Vale ainda discutir os direitos individuais na CLT. A lista de direitos individuais deixa claro que
as empresas estão sujeitas a regras muito estreitas. Ao se engajarem em relações trabalhistas, as
empresas passam a estar subordinadas a regras que limitam enormemente sua capacidade de se
adaptar a mudanças externas, e que ainda constrangem a prática de modelos de incentivos
baseados no desempenho individual dos trabalhadores. Na legislação também consta que os
contratos individuais estão sujeitos a contratos coletivos, o que representa igualmente fator de
restrição à implementação de estratégias de diferenciação com o objetivo de aumentar a eficiên­
cia. Talvez um caminho fosse simplificar a legislação, mantendo o estritamente necessário para
assegurar a saúde do trabalhador com a preservação dos direitos básicos definidos no artigo 7 da

Constituição Federal.
Por fim, há que se repensar os procedimentos da Justiça do Trabalho nos dissídios individ ,

e coletivos. Como visto, nos dissídios individuais, trabalhadores individuais p eite
direitos não-cumpridos pelos empregadores. Para esses casos, a CLT exige que o juiz^
promova a solução conciliatória. Não deveria. Pois ao assim proceder, in uz p ou

conduta, quando o que é julgado é o descumpnmento de uma a lei são diminuídos
contratos. Em particular, os incentivos para o empregador cumprir o c cas0, & reComen-
ern fece da possibilidade de vir a negociá-los com o trabalhador, o an que 0
dação de reforma da CLT é retirar a exigência de buscar a conci laçao e ° contrato> Caso não
jniz, com base em evidências e testemunhas, verifique se foi cump
0 ^nha sido, obrigar o pagamento com multa. esforço de

i *ncincão de contrdLu í
No caso dos dissídios coletivos, como tratam 22, .cerdo, o j* ’

ciliaçao parece o mais correto. Entretanto, nao ostas. Unia forma de fazer is
critérios que incentivassem as partes a aproximarem suas p P . cunstâncias, comportamentos

rigar o árbitro a escolher uma das duas propostas. incentivando com isso a busca
lrresponsáveis ou demagógicos seriam fortemente desenco J
da conciliação.









5. desempenho recente do mercado de trabalho brasileiro

Introdução

Este capítulo mostra como foi a evolução do mercado de trabalho no Brasil ™ ,
1992 e 2004, que engloba a parte mais importante da transição de paradi g2

direção a abertura da economia, em consonância com a nova ordem económica intemac onaT
Particular atenção sera dada aqui, além de à evolução no tempo per se, ao recorte espacial
notadamente em termos do contraste existente entre regiões metropolitanas (RMs) e áreas não’
metropolitanas. Para facilitar a compreensão do leitor não familiarizado com termos técnicos
sobre o tema, serão apresentados adiante os principais conceitos e indicadores para avaliação do
desempenho do mercado de trabalho. Em seguida, será examinado, em mais detalhe, cada um
desses agregados que representam e retratam o mercado de trabalho.

0 mercado de trabalho no Brasil guarda várias diferenças em relação ao mercado de trabalho
nos países desenvolvidos, sendo a principal delas a existência e a dimensão da informalidade
nas relações trabalhistas. De acordo com a concepção estruturalista da Comissão Económica
para a América Latina e o Caribe (Cepal), o mercado de trabalho dos países em desenvolvimento
é definido pela existência de um setor moderno, dinâmico e integrado à economia mundial, em
meio a um setor pré-capitalista, de baixa produtividade, atrasado, desvinculado do setor dinâmico
da economia e também da economia mundial.

Nessa concepção, o setor atrasado desapareceria com o avanço do desenvolvimento
económico que faria com que progressivamente os setores dinâmicos avançassem sobre todas as
áreas da economia. Esta posição foi criticada em 1972, com a publicação do relatório Programa
Regional de Emprego para a América Latina e o Caribe (Preac), da Organização Internacional do
Trabalho (OIT). Este relatório criou e definiu o conceito de setor informal, que passou a ser uma
referência clássica da literatura sobre o tema. 0 segmento compreendido pelo setor informal
também incluiria trabalhadores que, ao não conseguirem participar do setor formal e protej
da economia - e não dispondo de um seguro-desemprego nos padrões dos países da uropa
Ocidental -, encontrariam nessas atividades a sua alternativa de sobrevivência.
esses setores não estariam desvinculados do setor moderno, podendo até mesm ass;f-icaria
alguma forma nas economias capitalistas de terceiro mundo. 0 se^so QOn ssos como
usualmente o guardador de carro, o vendedor ambulante e o cam is estatjstjcas brasi-
desempregados ou subempregados. Os desempregados que estão presen
leiras, no entanto, possuem uma definição mais específica, bem mais

Conceitos do Mercado de Trabalho trabalho. Conforme

Primeiramente, é crucial ter o nítido entendimento das carac , considerado trabalho em
definido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
atlvidade económica o exercício de: benefícios - como moradia,

a) ocupação remunerada em dinheiro, produtos, nierC^.
alimentação e roupas - na produção de bens e se . doméstico; e

b) ocupação remunerada em dinheiro ou ^cne l^v0|Vj(ja durante pelo menos uma
c) ocupação sem remuneração na produção, esei

ua semana (de referência).



PIA: corresponde ã população

residente com dez anos ou

mais de idade, que é a parcela

da população que pode

integrar a força de trabalho.

A PEA: corresponde ao

subconjunto da PIA, também

conhecido como força de

trabalho, que efetivamente

decide participar do

mercado de trabalho. A PEA

é formada por trabalhadores

ocupados e desocupados, ou

desempregados.

análise empírica é utilizada a Pesquisa NacionalNeste trabalho, para a Ha . mais abrangente do quç
por Amostra de DomKihos i ^ de quase todo 0 paíS) inchlindo

demais pesquisas, por i H economia. A desvantagem é que esta
informações acerca do seio caràter quase censitário de registros
pesquisa é amostrai, ao c de Empregados e Desempregados

Assim como praticamente em todas as pesquisas domiciliares, a identifi­
cação dos principais agregados do mercado de trabalho na Pnad está vincu­
lada ao conceito de semana de referência, que corresponde a semana - de
domingo a sábado - que precede a semana em que são feitas as entrevistas, e
que definirá seu recorte temporal.

Com base na Pnad referente ao ano de 2004, o Brasil, no referido ano,
tinha uma população em idade ativa (PIA) de 147,2 milhões de pessoas, en­
quanto a população residente como um todo era de 178,6 milhões. A PIA 
pode ser desmembrada em população economicamente ativa (PEA), que era 
composta por 91 milhões de pessoas em 2004, e População Não-
Economicamente Ativa (Pnea), que se refere à parcela da PIA que nào participa
do mercado de trabalho, composta pelos 56 milhões restantes. A condição de
ppAi a e_classifica os mdivi'duos em economicamente ativos (integrantes da

e não economicamente ativos (pertencentes à Pnea). Um conceito não
A p 9 ° ^nad> mas Que será empregado aqui, é o de PEA marginal.

na considera como ocupados e participantes do mercado de trabalho
pessoas que exercem atividades voltadas para o autoconsumo, bem

trahaii? 3n Hf1" tare^a nao“reraunerada, independentemente da jornada de
'1 a 3 3 naíUreza PecuEar dessas atividades, optou-se aqui por

à PEA mar * aS.dema*S’ dassificando as pessoas envolvidas como pertencentes
De form £ln3a ^eSC^e ^ue nao ^vessem procurado outra forma de ocupação.
DrecisampnfP0 tOrnar ma*s c^aro esse procedimento, é interessante definir
constituída r COnfeitos ocupação e desocupação, uma vez que a PEA é

P a união dos contingentes de ocupados e desocupados.

e exerceram tra'Foram classificados como ocupados os indivíduos q exercera111
balho remunerado na semana de referência, assim como je períod°’
trabalho não-remunerado durante pelo menos 15 horas orariamellte
além dos que tinham trabalho remunerado, mas estavam juos ua°
afastados. Não foram considerados ocupado

S °S'nrio consumo ouremunerados ou que exerceram trabalho para o p1
construção própria na semana de referência. -ndivh

Foram considerados como desocupados (ou que Pr°c°s
duos que não exerceram trabalho na semana de referência,

nS desocuP3raram trabalho na mesma semana. Também foram consi cr
os indivíduos que: de referêUcia eS.

• exerceram trabalho não-remunerado na seman balho 0a
trabalharam menos de 15 horas, mas procuraram
ma semana; e



. exerceram trabalho para o próprio consumo Ou  .
referencia, mas procuraram trabalho na mesma semana na s«»ana de

Dessa forma, a PEA efetiva é dada pela soma de ocuoadns apessoas envolvidas com as atividades marginais supracitadas e ' S°CUpados> sendo que as
semana de referência foram rotuladas como pertencentes à PEA m^ Pr°CUraram trabalho na

Em 2004, o tamanho da PEA efetiva era de 87 2 m’lh' ™argInal’

composta por 3,87 milhões de pessoas. Assim, em 2006™ enquanto 3 PEA marginal era
trabalho, isto é, a parcela das pessoas elegíveis para oartieinJa ' Part,cipa^ão n° mercado de
que de fato o fazem (PEA efetiva) - uma variável de granderel ° trabalh° (PIA) e

oferta sobre o desempenho do mercado de trabalho - foi de 59 2Tm a pressâo da
se o conceito de força de trabalho do IBGE ela nassa n, ? MaS n°te'se que’ utilizando-

„ções os txent’

de natolM '

desempenho recente do mercado

ss



Taxa de desemprego: é a

razão entre o número de

desempregados e a PEA.

Reflete, portanto, o

percentual desta que está no

mercado de trabalho

procurando emprego, mas

sem sucesso.

A PEA em 2004 era composta de 78,7 milhões de pessoas ocupada
milhões de desempregados. Com isso, a taxa de desemprego foi de 9^

Se utilizado 0 conceito de força de trabalho do IBGE, ela seria de 9,Oo/o’ u
pouco menor em virtude de a PEA marginal ser considerada como popui’ “

ocupada segundo aquele conceito. Maiores detalhes dos quantitativos de cada

grupo podem ser vistos na Figura 2.

A taxa de desemprego, apesar de relevante e ser utilizada comumentç
como uma espécie de termómetro do mercado de trabalho, deve ser analisada
com outras variáveis - como, por exemplo, ocupação e PEA. Isso porque, ao
sintetizar o comportamento da oferta e da demanda por trabalho, ela acaba
por não separar aspectos de um e de outro. Algumas desagregações dos
contingentes de ocupados e desocupados são importantes para avaliar o
mercado. Cabe destacar idade, sexo e escolaridade, além dos recortes espaciais
e regionais. No caso da ocupação, a partição do total de ocupados segundo
a sua forma de inserção no mercado de trabalho merece atenção especial,
tendo em vista que a natureza do vínculo está associada à qualidade do
posto de trabalho. As principais formas de inserção, frequentemente
denominadas posição na ocupação, são: trabalhadores assalariados,
trabalhadores empregados sem carteira de trabalho, trabalhadores por conta
própria, empregadores e trabalhadores não-remunerados. Trabalhadores
protegidos são os empregados com carteira de trabalho assinada, os militares
e os estatutários, que estão ao abrigo de alguma forma de legislação
trabalhista. Como trabalhadores sem carteira foram considerados os
empregados e trabalhadores domésticos sem carteira de trabalho assinada,
e como trabalhadores por conta própria aqueles que trabalhavam exploran
do o seu próprio empreendimento, sozinhos ou com sócio(s), sem ter
empregado e contando ou não com a ajuda de trabalhador não-remunerado

A informalidade é complexa e controvertida, quase sempre é defm
em função da forma de inserção no mercado de trabalho. Mesmo assim
várias definições possíveis para o grau de informalidade, que representa^
extensão da incidência de relações informais. Se, por exemplo, o graU
informalidade for definido como a razão entre trabalhadores sem carteir
conta própria e não-remunerados sobre o total, em 2004 o nív
informalidade foi da ordem de 52%, ou seja, para cada posto de tra
formal havia pelo menos um informal. 1

Os homens respondem por quase 6Qo/o das ocupações no plano naci

3S regl°eS metr°P°Htanas (RMs) por quase um terço do total do ettp
q anto os trabalhadores com pelo menos o secundário complcto

m is anos completos de estudo) estão um pouco acima dessa ca. ^is
sso °s tQS çstão div.d.dos balanceada entre chefe e o

a importância doa primeiros P*
orçamento doméstico.

suner ren nt° Cornpos^ão bloco dos desempregados, cabe eI1tre
P esentação das mulheres, totalizando quase 6O°/o, enqt>an
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ados o que acontece é o oposto, de tal sorte que, se calculada sepa-°S °CUP te a taxa de desemprego entre as mulheres é quase o dobro daquela
radame ^ns _ j 2,90/o e 7,40/0, respectivamente. Discrepância maior ainda
Purificada segundo a posição no domicílio, dado que os chefes estão bastante
é 760 esentados entre os desempregados - a taxa de desemprego é de 4,5°/o
sub-rep^ contra ] 3,90/0 para os demais membros. Situação semelhante
eIltre verificada entre áreas metropolitanas ou não. Por fim, 0 rendimento
P^i^real recebido no trabalho principal foi de R$ 662,05, em valores

correntes de setembro de 2004.

Comportamento do Mercado de Trabalho

0 indicador mais utilizado para avaliar 0 mercado de trabalho é a taxa de
desemprego. Quando este indicador está baixo, a avaliação geral é que 0
mercado passa por um bom momento. Embora na maioria das vezes coneto,
este diagnóstico pode ser incorreto, uma vez que este indicador sintetiza
movimentos da oferta e da demanda.

12-

11 -

IVV3 1994 1995 199ó 1997 1Ç98 lç99 200Q 2Q01 20Q2 2OO3 20Q4

x------------------------------------------------------------------ í GRÁFICO 1 ]—.
Evolução da Taxa de Desemprego

(em%]

Rendimento médio real: é a

média dos rendimentos do

trabalho reais mensais

obtidos por meio da Pnad -

setembro é o mês de

referência da pesquisa - e

corresponde ao valor em
dinheiro, produtos ou

mercadorias que os
indivíduos ocupados recebem

normalmente trabalhando

um mês completo no

trabalho principal, ou em

todos os trabalhos.

IBGE/Pnad.

niente apresent F 3 C°mFreensao relação entre oferta e demanda, é conve-
abstrações são}^ CÍÍa®rama ^ases bastante simples. Para tanto, duas
ou mesmo d necessanas: admitir a existência de uma taxa natural, ou aceitável,
frabalhn- m JaVe ’ que s^rva como referência para avaliar o mercado de
Participaçã0 n orma análoga, pressupor a existência de uma taxa de
ela signifiqUe^°nnaJ’ °U Adicional, de tal forma que patamares superiores a
termos de ? -ma Prcssao acima do normal sobre o mercado de trabalho em
apresentad eFa^a° emPrego. Assim, é possível montar o diagrama de fases

Qj c^naF1‘gura3, onde:
Quarto quadrante (abaixo e à direita), é possível afirmar que o

rcado está em uma situação confortável, pois demonstra um
desempenho (a taxa de desemprego é inferior à natural), ainda

q e COín uma pressão da oferta acima do normal (a taxa de
Participação é maior do que a usual). Isso significa que ele está

Iand° empregos em quantidade mais do que suficiente para
ha50^1^9 °^cr^a numa proporção aceitável, apesar de pressionado,

vendo espaço para acomodar eventuais contratempos.

0 desempenho recente do mercado de
trabalho brasileiro 87



b) No segundo quadrante (acima e à esquerda) ocorre o contrário: o mercado
está em uma situação desconfortável, já que a taxa de desemprego é alta° trabalho
uma pressão da oferta abaixo da usual (baixa taxa de participação) r p mesm° sob

limitada capacidade de geração de empregos. 0 mercado está debilitado Utna
uma melhora considerável para que o desemprego retorne para nív’ei1seCeSSÍtand°

c) No primeiro e no terceiro quadrantes o diagnóstico é incerto nni« 1S toIeraveis.
1 puià UU 0 mçronr]

uma performance inferior à desejável, mas está sob pressão anormalme t °
(primeiro quadrante), ou está tendo um desempenho acima do habitual mas Ç eleVada
do lado da oferta mais favoráveis do que o normal (terceiro quadrante) C°ndiçôes

Z Çfi GLRA~3~1-—
Estados do Mercado de Trabalho ------------ ------------------------

Baixa A|ta

laxa de participação ffo)

0 diagrama seguinte (Figura 41 mn troentre 1991 e 2004. Foram usadas as méd’ d ° COrnPortanienío c*° mercado de trabalho brasileiro
participação normais. Na primeira mptod^j ° penodo para determinar as taxas de desemprego e de
confortável, com baixo desemprego mp C °S Portanto> 0 mercado estava em situação
deterioração é revertida com a imolempuf1110’ 3 °ferta 9C™a do norma11- Uma ligeira tendência à
"a transição par." do P1™ » que dUra até 1996. Enm 1996 e I99«
mu ança de regime cambial, a situação COni aJt° desemPrego e baixa participação. Após a

nÇào dos efeitos do racionamento d ? a^esar um retomo ao desconforto em 2001, em
P atinamente, fixando-se no primeiro nu ener®’a’ seguida, o mercado começa a melhorar

cou estável, a despeito da pressão da ofV^ Ç distanciando“se do segundo. A taxa de desemprego

a> voltando aos níveis da década anterior.
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Em suma, considerando que os movimentos sejam parecidos com os da
taxa de desemprego tomada isoladamente e que os estados inicial e final
sejam semelhantes, algumas transições específicas (1998 e 2001, em particular)
são bastante distintas. A razão para que se obtenham avaliações diferentes
em determinados momentos deve-se à combinação das dimensões da oferta e
da demanda por trabalho. Como esta última está embutida no diagrama, é
necessário analisa-la aqui de forma mais detalhada, assim como a oferta

Oferta de Trabalho

Efeito desalento: inclui os

indivíduos que não possuem

trabalho e nem procuraram

no período de referência, por

desestlmulos profissionais e/

ou pessoais ou por
circunstâncias fortuitas, mas

estavam querendo conseguir

trabalho e, se lhes fosse

oferecido um, teriam

disponibilidade para iniciá-lo

de imediato.

A queda na taxa de fecundidade a partir dos anos 1980 implicou
desaceleração da PIA, tendência que deve se intensificar nos próximos anos,
conforme apontado no Capítulo 2 desta edição. Simultaneamente, houve
um processo de postergação da entrada no mercado de trabalho, em face da
necessidade de elevação do nível de qualificação para que uma pessoa possa
alcançar colocações de melhor qualidade. Todavia, vem crescendo a
participação das mulheres no mercado. Todos esses fatores influenciam a
oferta de trabalho, além daqueles de ordem conjuntural, como os efeitos
desalento e trabalhador adicional.

Efeito trabalhador adicional:

admite-se que em fases

recessivas uma parcela de

trabalhadores que estava fora

do mertcado de trabalho

volte a ele seja porque os

rendimentos dos demais

membros da família se

reduziram, devido à queda de

remuneração no mercado de

trabalho recessivo, seja

porque um ou mais membros

da família perdeu o emprego.

Embora no período como um todo tanto a PIA como a PEA tenham
crescido aproximadamente 30%, o ritmo de expansão da PIA diminui
fortemente. Os movimentos de redução da pressão da oferta ainda não se
faziam sentir sobre a necessidade de geração de postos de trabalho, pois a
taxa de participação aumentou. Entre 2001 e 2004, a PEA cresceu 2,8°/o ao
ano (a.a.), acima da PIA (1,8% entre 2003 e 2004).

TABELA 1
População em Idade Ativa (PIA) e População Economicamente Ativa (PEA)

138.859.293 147.204.066 2,3

45.009.659 47.690.927 2,4

37.015.642 38.936.662 2,2

93.849.634 99.513.139 2.3

73.592.369 78.931.538 2,8

20.257.265 20.581.601 1.0

Crescimento (% a.a )

1992 iqqQ 2001 20041999 1992-1999 2001-2004

PIA

113.295.184 133.172.799

Metropolitano PME
35.922.309 42.305.672

Metropolitano PMEa
30.418.338 35.499.092

Nâ°-metropolitano
77.372.875 90.867.127

Urbano
54.439.381 66.242.236

Rural
22.933.494 24.624.891

G,and« regiões

Norte
4.829.948 6.480.837

Nordeste
32.093.307 37.405.255

Sudeste
51.061.586 59.794.788

Sul
17.799.210 20.253.347

Jjjjtro-Oestc
7.511.133 9.238.572

7.631.199 8.591.123 4,3

38.461.233 40.505.210 2,2

61.817.887 65.148.763 2,3

21.226.916 22.486.762 1.9

, ,ie trabalho
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continuação______ ____________________ ___________________________ -—- ------------------------------------------------------------------ ■-------- -----

PEA

Brasil 65.977.197 77.243.166 80.346.975 87.165.384 2,3
2.8

Metropolitano 20.313.152 24.460.828 26.385.280 28.709.492 2,7
2.9

Metropolitano PMEa 17.099.161 20.461.572 21.660.302 23.437.665 2,6
2.7

Não-metropolitano 45.664.045 52.782.338 53.961.695 58.455.892 2,1 2,7

Urbano 31.168.366 37.794.927 42.058.271 46.351.860 2,8 3,3

Rural 14.495.679 14.987.411 11.903.424 12.104.032 0.5 0,6

Grandes regiões

Norte 2.719.508 3.664.176 4.203.231 4.914.259 4,4 5,3

Nordeste 18.314.010 21.173.413 21.088.859 22.815.027 2,1 2.7

Sudeste 29.146.295 34.262.006 36.057.691 38.824.523 2,3 2,5

Sul 11.226.814 12.561.608 13.084.127 14.168.877 1.6 2,7

Centro-Oeste 4.570.570 5.581.963 5.913.067 6.442.698 2,9 2.9

Fonte: IBGE/Pnad.
«As seis RMs pesquisadas pela PME são: São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Porto Alegre, Recife e Salvador. As demais

que constam da Pnad são: Curitiba, Fortaleza, Belém e Brasília.

Ocupação

í GRÁFICO 2

Foníe: IcGE/Prod.

GSX0S/°breta eV01UÇã° d° níW1 da °CUpaÇâ° n° período em foco- conforme retratado no
recuoera™nmOSt?QLUm ‘nterVal° de esta£naÇão entre 1995 e 1998, seguido do esboço de
vá ido X qUe ÍnterTOmPÍdo em 2001 e retomado a partir de então. E isto é
claro taX^n metr°politanas para as não-metropolitanas. Além disso, fica
comportamento penodo 'ntermediário a taxa de desemprego foi comandada pelo
em 1999 e em 200i°n C°m° P^ atuaçao no sentido de atenuar as variações da demanda
-is alta, não fosse provavelmente teria sido

k. --- --------------- "Nível de Ocupação: Total, Metropolitano e Não-Metropolitano

[em míhõesl
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P^sldaT n7aS ' regÍÕ™s dXeEni ^iai^28’* 50^ PaSSando de 61’2 mÍlhÔeS

Pe a PME experjn. ern °utras. Enaua aumento esteve mais concentrado

Um a„XXn,° as se,s regiões metropõlir.nas
e aPr°ximadamente 31% (o equivalente a

Brasa — Metropolitono Nâo-me«oP°lit0 _
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O desempenho recente do merca

cerca de 4,8 milhões de ocupados), o Brasil não-metropolitano apresentou um e ■
()095 milhões de ocupados). Como resultado desse crescimento diferenciadnt° de 25-5%
litanas aumentaram sua participação na ocupação total em 1,63 ponto perc™T T0”0'

É importante chamar atenção para o fato de que o menor crescimento d
metropolitana é decorrência direta do desempenho nas áreas rurais, onde ocorreu um encX^t
de 17,50/n nesse período de 12 anos. De fato, se tomada apenas a parte urbana das áreaZ °

metropolitanas, observa-se uma geração expressiva de ocupações - foram criados 13 45 milZ
de postos de trabalho entre 1992 e 2004, o que corresponde a uma expansão de 46,9% Tal
crescimento aumentou a participação de 6,7 p.p., fazendo com que esta passasse a ser superior
a 50% da ocupação nacional em 2004.

Quanto às grandes regiões geográficas, há diferenças no padrão de crescimento da população
ocupada no período. A expansão na região Norte chegou a 80% (a maior de todas) e aumentou sua
participação em 1,62 p.p., enquanto no extremo oposto a região Nordeste cresceu apenas 20,3%,
com sua participação encolhendo até 1,78 p.p. Em escala menor, a ocupação na região Sul também
cresceu abaixo da média nacional e, portanto, teve sua participação no total reduzida, enquanto o
Sudeste e o Centro-Oeste, mesmo que modestamente, aumentaram sua fatia no total de ocupados.

0 crescimento do emprego industrial foi tímido no período examinado. Passou de 10,2 milhões
de postos de trabalho em 1992 para 12,2 milhões em 2004. A criação de empregos na indústria
respondeu, assim, por apenas 11,9°/o do total de novos postos de trabalho. Esse resultado não chega
a surpreender, devido ao processo de reestruturação da estrutura produtiva do setor para a obten­
ção de ganhos de produtividade. Um ganho automático e espontâneo de competitividade propor­
cionado pela mudança de regime cambial, com consequente desvalorização da nossa moeda,
funcionou como um divisor de águas para o desempenho do emprego na indústria, no período
1992-1999 o crescimento anual médio foi nulo, e passou para 3,4°/o a.a. na década present
0 contraste é ainda mais intenso para as metrópoles, que haviam experimentado uma ç
desse tipo de emprego na década anterior, passando a crescer na atual.

Há evidência concreta de descentralização do emprego industrial, enquanto
RMs foi a criação virtualmente nula de postos de trabalho na in ustna’ rticipação no
metropolitano houve a geração de 2,043 milhões de empregos. Em te n0
emprego industrial, isso significa perdas de 6,46 p.p. na parcela metrop
meio contrapostas por uma expansão de 9,56 p.p. nas áreas ur ..

- • a* eta do desempenho da Kegiao
0 esvaziamento das áreas metropolitanas é decorrência ir 1992 e 2004 houve

etroPolitana de São Paulo (RMSP), principal pólo industrl^_ç°pP^m encolhimento de 11,7% e
Uma Perda líquida de 222 mil vagas no setor industrial na RMS, * depostos de trabalho

ma redução de 4,99 p.p. na participação no emprego industrie interior do estado, de ta
a RMSP é totalmente compensada pela geração líquida oco,r do Houve um processo te

n?ira que o emprego industrial no estado fica estáve , jo estado.
Wação industrial da RMSP para, entre outros, o intei 101 do p P

Dke«p»eoo . prolongado de ascensão

Sonrllgeira queda n0 período imediatamente pós-Real. houve ° descmfNT aova ordem
'"“a d° (.996 a 1999). quando foi “"" i. produtivo ditados pela »»»>

’Presss» esta que Ja a ver c0„, as mudanças na esl—" p.



abertura económica. Independentemente do quãoeconómica internacional e pelo processo e do regime cambial houvç
adequado possa ser esse diagnostico o fato^q a de desempreg0 vem se mostrando

reorganização do processo pro u - atingido em 1999.
bem mais estável, em patamar pouco m

Uma hipótese bastante aventada durante o período de crescimento da taxa de desemprego é qUe
o fenômeno era típico das grandes metrópoles. Todavia, tais preocupações eram improcedentes, pois,
embora as taxas metropolitanas sejam de fato mais elevadas, as variações tendem a ser bastante
similares No que diz respeito ao contingente de desempregados, de forma analoga ao observado
para o nível de ocupação, o aumento entre 1992 e 2004 foi maior nas RMs (95,2%) do que nas áreas
não-metropolitanas (66,4%), tendo sido de 78,4% a média nacional - maior do que o crescimento da
ocupação, o que acarretou o aumento da taxa de desemprego, conforme mostra o Gráfico 3

--------------------------------------- -------------------------- --------------------------- ( GRÁFICO 3
Ç Taxa de Desemprego: Total, Metropolitano e Não-Metropolitano |

Em relação às regiões geográficas, o padrão é de uma até surpreendente homogene
entre todas elas, com exceção do Sul, onde o total de desempregados cresceu apenas
contra cerca de 80% em todas as outras.

As mulheres foram^raentaraLTs^a"300"3' todos 05 rerortes^s deSempreg0[ que entre elas cresceu \07,7°/o
homens. 0 maior Presen^a Cativa entre os ncn ^fQlaÍS se^eci°nados. As mulheres também
íaxa de participação^1^1^10 d° dçsçmPrego entre 7 43,3°/o vis~à~vis 2Wq Para os
em 2004 era de 13 r0/ ° niercado- Não obstante a as é fruto também do aumento de sua

Js os / ° «»s X da * desemprego feminino
®em em geral o/" d°”,idlio. Sropo em ™ ' des'mPr',g° masculina (Quadro 1).

acabaram sendo afetad™^ responsáveis pe]a nj/"-0 desernPreS° é ainda mais grave por
neutra em relação ao are ° desemPrego, qUe rrpVISa° de recursos para o orçamento familiar-
taXa de d«empreg0 nest^0 ' serne)hante ao JCeU/7’3% entre eles- de forma praticamente
c°mparados com os 13 90/^° manteve-se bem expansão do emprego. Com isso, a

’9% Para demais meZ ?° da média’ te"d° sido de 4,50/0 em 2004,

mbr°s do domicílio.
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no mercado de
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a

A Mulher Aumenta a Participação no Mercado de Trabalho

A evolução da taxa de participação no mercado de trabalho apresentou tendências diferente d
por gênero. Enquanto a taxa de participação dos homens declinou de forma praticamente contZ Sa9re^ao

queda de aproximadamente 4 p.p. - de 75,0% em 1992 para 71 ,io/o em 2004 - a taxa de nartiein ' T °

apresentou aumento, também de modo paulatino, de cerca de 6 p.p. no mesmo período, partindo de4 Zém

1992 e atingindo 48,2% em 2004. Esses movimentos estão, é claro, associados a transformações de ordem cultural

e socioeconômica, bem como as alterações estruturais na economia como um todo e que repercutiram no mercado

de trabalho. No que se refere às mulheres, a sua crescente participação é, em grande medida, decorrente da
redução de obstáculos de natureza não económica ao seu ingresso no mercado de trabalho e, também’ da necessidade

de complementação dos orçamentos familiares, fator que por certo influenciou muito a mudança de postura

cultural em relação ao trabalho feminino. Quanto aos homens, a queda da participação na força de trabalho está,

plausivelmente, vinculada à maior seletividade do mercado, que privilegia e demanda cada vez mais trabalhadores

com maior nível de escolaridade - conforme detalhado no Capitulo 6 desta edição. Com isso ocorrem mudanças

na participação no mercado ao longo do espectro etário. Nas faixas mais altas, onde há maior incidência de

indivíduos com baixa escolaridade, a atividade laborai dos homens cai por falta de oportunidades, o que acaba

forçando a sua transição para a inatividade (Pnea). Já os mais jovens tendem a adiar seu ingresso no mercado de

trabalho com o objetivo de adquirir mais qualificação e aumentarem suas chances de empregabilidade no futuro.

Em 1992, a diferença entre as taxas de participação feminina e masculina era de 32,6 p.p., e não mais que 22,9 p.p.

em 2004. Talvez o resultado mais importante dessas tendências opostas é que, no frigir dos ovos, elas praticamente

se compensam, de tal sorte que a taxa de participação total se apresentou praticamente estável: de ponta a ponta
a variação foi de apenas 1 p.p. ao longo do período, e assim mesmo em função do aumento em 2004, pois na

comparação com 2003 a diferença é virtualmente nula. A relevância do fato reside na implicação de que, ao
contrário daquilo muitas vezes afirmado, as transformações socioculturais responsáveis pelo aumento da partici­

pação das mulheres não estão criando pressão adicional da oferta no desempenho do mercado de trabalho.

Na verdade, esses efeitos atuam na mesma direção quando a questão é o crescimento da presença das mulheres

no mercado de trabalho. Tanto é que em 1992 as mulheres representavam 37% do total de ocupados e passaram a

ocupar 41o/o dos postos de trabalho em 2004 - um aumento de 4,2 p.p da sua participaçao no tota a ^uPaJ J

Pela mesma moeda, sua presença no contingente de desempregados também aumentou, apresen a

mento de 108%, enquanto a média foi de 78% no período. ✓

Q?
qd0 de trabalho brasileiro

. recente do mercado
O desempenho rece

Informalidade

Um dos fenômenos mais marcantes de nosso mercai nonnalmente associado a preca
das práticas informais. O crescimento do setor1 do e banalização dos vinc o aqui
qualidade do trabalho, fragilização da inserção110 a]gum grau de e * d que nâo
foi uma das tônicas do período e merece ser anahsadci ° de balhado
privilegiada considera como pertencente ao se^ sua inserção no merca .QS de
está ao abrigo da proteção da legislação tra a * ‘ , é elicarado como gerador^^em^

Na sua expressão mais direta, o setor in económicos adicio principalmente
beta qualidade e remuneração, IneWncrase* descun,prin.e..to■
distorção a ser combatida. A evasao de r^c pOssibilita a Per ivas que respeitam
largos trabalhistas e contribuição previ e finnaS fflais p {er enl conta
firmas menos produtivas, o que tolhe a exj rodução majora taXação, induzin
fegislação e, consequentemente, têm custos reduZ a baSe P produtiva -

a^avante de que um menor grau de Xpor A
Maiores tributos e criando, como resulta o, forrnalidade, e aS legais, que e, em
brando dai incentivos para incremento da propna > aS norn
c°ntribui para fomentar uma cultura de s0 &



A teoria do labor hoarding

argumenta que, em

momentos de contração do

ciclo económico, as firmas

tendem 3 reter por mais

tempo os trabalhadores mais

qualificados, em decorrência

de terem investido mais

neles, além de terem

incorrido em maiores custos

de seleção. Por outro lado,

trabalhadores menos

qualificados estariam

estruturalmente mais

sujeitos ao risco de perda de

emprego em momentos em

que a atividade económica

se retraísse. Para maiores

detalhes, ver Oi (1962).

análise, a razão de ser de sua existência. Esse processo acarreta a banali2açà
de princípios e valores, o que esgarça o tecido social, reduz a credibilidad°

das instituições, propicia o alastramento da marginalidade, e até mesmo
alguma tolerância em relação a ela.

Em que pesem as conotações indesejáveis associadas à informalidade o
fato concreto é que ela existe e tem tamanho apreciável. Ela é, inclusive, bem
vista por alguns, na medida em que o setor informal tem capacidade de ab­
sorver contingentes de mão-de-obra menos qualificada que não encontram
colocação no setor protegido, contribuindo para a redução do desemprego-
o que de fato não procede, como será visto aqui.

Do ponto de vista das firmas, ou empregadores, o ônus associado aos
encargos sociais do trabalho tende a produzir um incentivo à sua sonegação

1 como forma de redução de custos e aumento, ou manutenção, de margens
de lucros, particularmente em tempos de retração da atividade económica.
Parece razoável supor, dentro do espírito que norteia a teoria do labor
hoarding, que tal incentivo seja inversamente proporcional à qualificação
da mão-de-obra, dados os crescentes custos de treinamento e dificuldades
de reposição com o nível de qualificação e especialização. Esse incentivo
deve também variar inversamente com o tamanho da firma, tendo em vista
que os custos do fator trabalho tendem a diminuir em termos relativos.
As firmas ficam mais visíveis para fins de fiscalização, com mais propensão
de se tornarem mais intensivas em capital e, por conseguinte, em mão-de-
obra qualificada. Assim, do ponto de vista das firmas, o incentivo à
informalidade deve ser tanto maior quanto menor o seu tamanho, menos
qualificada a mão-de-obra demandada e pior o desempenho da economia.

Para os trabalhadores sem carteira, é lícito admitir uma preferência pelos
empregos com carteira. Isso não implica, todavia, que fiscalização mais intensa e
maior cumprimento da lei os beneficiariam, pois poderiam inviabilizar suas ativi

ades apenas possíveis no setor informal, e terminar por gerar desemprego.

No caso dos trabalhadores autónomos, a informalidade também propor-
oportunidade de fuga da taxação como forma de viabilizar ocupações

de ;ardutividade' Ce*os fatores diminuíram o apelo da posse da carteira
so • 1 aSSÍnada: as mudanÇas 00 Sistema de previdência e seguridade
direito9^ aSSegUrara acesso universal aos serviços de saúde, bem como o
contribuir' eneflC'OS de aPosentadoria a partir dos 65 anos, mesmo • se
pouco qua^f30^'5'™3'1550 é particularmente verdadeiro para os trabalha or
que Zrnn ’ sâo normalmente baixos, fazendo com
9 3 Propensão a consumir de imediato seja maior.

anos 90, devTd SUbstantlV0 do grau de informalidade ao longo
metropolitano A ° aSlcamente ao seu comportamento no alT1 e
6 P-P- (de 38 3o/n Part‘r de dados da Pnad observa-se uma elevação de q
Todavia, nas^rea133"3-44’1^ na info™alidade metropolitana no pe"

s nao-metropolitanas há redução de cerca de 4 P-P-
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58,5% para 54’6°/o) entre 1992 e 2004, de modo até marcante nos últimos dois
ís6 40/0 em 2002). A combinação desses movimentos convergentes assem.r, da Séde
informalidade do mercado como - todo e, recememeate.

de redução: em 1992 o percentual de informalidade era de 51,9o/o, caindo par. J* tendencia
u ’ auiuu para 51,2% em 2004.

o patamar dessa estabilidade é bastante elevado: pouco mais da metade da força de trah ih
ocupada está inserida no setor informal. Apesar de não haver queda no agregado é significativo o
crescimento das práticas informais no âmbito das RMs. E clara a gravidade da situação até porque
algumas vezes a informalidade é defendida como “uma solução e não um problema". Éimportante
destacar aqui: boa parte da informalidade - o assaiariamento sem carteira - é, na verdade, ilegalidade
visando ao não pagamento de encargos. Adicionalmente, o trabalho autónomo, o outro compo­
nente do contingente de trabalhadores do setor informal, é sinónimo de trabalho precário, resultado
de uma estratégia de sobrevivência em circunstâncias em que o mercado de trabalho não consegue
gerar empregos com um mínimo de qualidade em quantidade suficiente e com características
adequadas aos seus atributos/dotações/habilidades. Nesses termos, é difícil aceitar a tese da
informalidade como solução. Mais apropriado, parece, seria caracterizá-la, ao menos parcialmente,
como grande reveladora da gravidade do funcionamento deficiente do mercado de trabalho, seja
por questões mais conjunturais ligadas ao desempenho económico ou, mais preocupante, como
decorrência de inflexibilidades e custos introduzidos pela legislação trabalhista e demais instituições
que o afetam, além da carga tributária excessiva.

Cabe ressaltar que, das grandes regiões geográficas, a única que apresentou uma alteração
expressiva foi a região Centro-Oeste, na qual houve uma redução de cerca de 6 p.p. na
informalidade. Vale destacar também o aumento de 1,3 p.p. na região Sudeste, onde estão
localizadas as três maiores RMs do país. Não obstante o retrocesso, ela permanece, com a reg"

Sul, em níveis de informalidade bem abaixo da média nacional.
Entre os setores de atividade, apenas a indústria apresenta deterioração na i * e

apesar de permanecer o segmento mais formalizado. Os setores e ^erv Ç »
agricultura mostraram alguma queda, mais pronunciada nas atividades iga as ’

= redução chegou a 4.2 p.p. Todos os sorores. Xaute é que,

mformais acima de 5O°/o, chegando a quase 80% no agnco a. c atenuados ou mesmo
erTl todos os casos, os progressos nas áreas não-metropolitanas
revertidos, como ocorreu na indústria por seu desempenho ruim n

, ■ dn çe deve a uma convergência que r
A estabilidade do grau de informalidade no penodo nômico-geográficos com maior

rePresenta propriamente o processo ideal: os segmentos socio <cieos que tradicionalmente
lncidência de informalidade apresentam alguma melhora, enquan -0 A melhora nas areas
tlveram um melhor desempenho nesse caso experimentarar agrícola e de comércio, e
nâ°-metropolitanas, nas regiões Nordeste e Centro-Oeste nos seg acompanhada de aumentos

ern dúvida, bem-vinda. Melhor ainda seria, todavia, se e cníre outros segmentos.
nao 4esPrezíveis da informalidade nas metrópoles e na m

ReNDimentos nta uma gama de variações

;>tória dos rendimentos reais médios a partir dos do trabalhea pnm^

' '“"portametou. O Plano Real 0“' “ '“ ' dc ««»>>" d' *

lssem quase 250/0 em dois anos, saltando, em va

, de trabalho brasileiro • 95

m recente do mercado
O desempenho rec



- • nue se seguiu, houve alta bem menos pronunciada em
1993 para RS 754 em 1997 e 1998, seguido de declínio em 1999.
1996 para um patamar que se ma metrOpolitano e não-metropolitano vinha sendo

Até esse ano, o comportamento de queda foi mais presente nas RMs, onde, entre 1998
muito parecido. Dali em diante, a terien principai. Enquanto isso, a queda
e 2004, caíram mais de 150/0 os ren * ?o/o Em 2004, a Pnad indicou leve recuperação
nas áreas não-metropohtanas I“c° ão no ritmo da queda observado nas RMs até então.
nessas últimas áreas e uma forte ae com 2Q04j hà um ganho real em tomo de 8% em
Na comparação do ano imediatamen e p de 15O/o nas áreas não-metropolitanas

No plano nacional, o aumento deveu-se aos ganhos dos assalariados sem carteira, haja
vista que os protegidos ficaram praticamente estáveis em termos de rendimentos e os autónomos
sofreram perda. Nas metrópoles o desempenho foi mais heterogéneo, pois os trabalhadores
autónomos, após perceberem ganhos de quase 50% devido às mudanças de preços relativos no
período imediatamente pós-Real, chegaram em 2004 com uma perda acumulada próxima de
10%, e representaram o grupo que causou a perda de rendimento no agregado.

0 traço comum, e até certo ponto surpreendente, é que os diferenciais de rendimento entre
os trabalhadores protegidos e os sem carteira diminuíram de 198% em 1993 para 122% em
2004. Após um pico em 1993, foram reduzidos tanto os diferenciais de rendimentos dos homens

çào às mulheres, quanto os dos grupos mais escolarizados em relação aos trabalhadores

em iqq? • m° an°S C0m^et0s estudo. Os diferenciais por gênero, que eram de 80,5%
da marca lminUlnd° de forma Paulatina até atingirem 49,3% em 2004, quase a metade

foi bem mais concentrada na décad d^erenc^a^s Por escolaridade foi diferente: a redução
pelo menos o segundo grau comnl t 3 rendimento dos trabalhadores ocupados que tinham
máximo três anos de estudo. Este d'f ° 462°/0 em 1993 em reIaÇao ao gmP° com n0
Ainda é um diferencial elevado C31U para 414°/o em ^99 e para 300% em 2004.
rendimento médio dos pouco instmíd 3 ^Ueda Pruto da combinação de um aumento no
Eram de R$ 1.48] em 1993 e diminuíra08, Um3 reduçào nos ganhos dos mais escolarizados.

x ----------------- m para R$ 1.140 em 2004. -------- -——>

Escolaridade e Ocupação

de trabalho brasileirTÇrparc^áadadDoTu|la-dade i"0'”"1 Um ma'°r "'Vel de exigência e seletividade

mais cresceu entre 1992 e 2004 (137^ °?Pada C°m pel° menos 11 anos comPletos de estud° ?h'dores

do inicio ao final do periodo. Em esnec 1 P3SSand° de 1119 milhões Para 0 nível de 28,2 milhões de trabalh

na comparação com anos anteriores tendo^™ de2°°4 f°' °.de ma'°r cresciment0 absoluto desse ronding '

de trabalho ocupados por oessoas ™ ' ° registrada a criação, em termos líquidos, de 2,3 milhões de p
crescimento foi mais acentuado for^ri de escolaridade. De forma até certo ponto surpreendente, e

contrapartida, os trabalhadores menos e35 at'n9'ndo 152'3°/o - comparado a 119,2% nas metrópoles.

após ano: em 1992 a participação ar'Zadosvèm Perdendo espaço no contingente total de ocupados.

Apenas no ano de 2004, esse mesmo conf9rUP° PeSS°aS era de 25'6°/o' reduzindo-se para 19,9°/° 

que perdeu empregos em termos líquidos Nr,9^ PCrdeu 399 mil vagas de trabalho - única parcela da popu1 a
de trabalhadores na categoria, 0 equivalenteerVal° de 12 anos em questão, a retração absoluta foi de 6,3 nu

RMs e áreas não-metropolitanas (27 3% e 29 ror ' °da quantidade inicial - no caso, igualmente distribuída e
--------- .■> e 29,io/Oi respectivamente).
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A redução dos retornos à escolaridade e a eliminação de distorções de remuneração poten­
cialmente associadas a práticas discriminatórias têm, por certo, efeitos benignos sobre a
distribuição de rendimentos no mercado de trabalho. De fato, eles já vêm se fazendo sentir em
termos da desigualdade da distribuição dos rendimentos individuais e, na década atual, também
no que se refere à distribuição dos rendimentos (do trabalho) familiares per capita.
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6 • tecnologia, exportações e emprego

Intkodução

Os últimos anos foram palco de importantes transformações no funcionamento
do mercado de trabalho no Brasil. Uma delas foi o expressivo processo de
abertura da economia nos anos 90, algo que continua acontecendo à medida
que cresce a relação fluxo de comércio/Produto Interno Bruto (PIB). É possível
que a maior parte dos efeitos da abertura sobre o emprego já tenha se esgotado
embora a maior exposição à concorrência internacional, aliada aos requisitos
de competitividade necessários para ganhar novos mercados, tenha implicado
perda de importância de algumas atividades menos competitivas da nossa
economia. Isto, evidentemente, trouxe impactos sobre nosso mercado de trabalho.

Outro elemento fundamental observado no período foi a incorporação de
novas tecnologias aos processos produtivos, com reflexos importantes tanto na
eficiência quanto no mercado de trabalho. Inovações tecnológicas, notadamente
em processos, usual mente demandam substituição do trabalho - especialmente
o menos qualificado - por tecnologia. A existência de mão-de-obra qualificada
pode facilitar tanto a implantação de processos produtivos mais modernos quanto
o desenvolvimento de inovações em produtos e processos produtivos, ampliando
a capacidade de produção e a produtividade de uma economia.

Como consequência da abertura e da modernização tecno og ’
nomia brasileira tem elevado substancialmente sua produtivi a também
anos. Esses ganhos ampliam a demanda agregada no longo pra ASSim,
permitem que um volume de produção requeira menos tra a a menos
é muito provável que o crescimento de alguns setores c ’ que a
empregos do que o faria há alguns anos, em especia longos.
maturação do investimento em tecnologia se da em praz

0 objetivo deste capítulo é analisar as principa^ cJos trabalhadores
no mercado de trabalho a partir das caractens ic^$ empregadores.
ocupados com carteira assinada e dos seus re na estrutura
Busca-se também observar como as mudanças^^ das empresas.
produtiva brasileira modificaram o comporta economicamente

Segundo o IBGE o Brasil tem 91 milhões ^ peSpesse universo (Tabela

ativas, das quais 82,46 milhões trabalhavam em assinada e trabalhavam
1)» cerca de 30,7 milhões de pessoas possuíam ca eranl exportadoras e
çm 1,9 milhão de empresas. Destas, mais e detém a maior parte
mais de 5 mil estrangeiras. O setor de trabalhadores com cartei. •
empregos (cerca de 45% das ocupações e 6 $ oCUpação total,

A agricultura é o segundo maior setor^a Entretanto, 0 nU^e 1>2

r«pondendo por 21% da PopulaÇa° reduzido: torno de
Pessoas com carteira assinada e ba trabalhadores~ conlércio
milhão, em um universo de 17,7 nn grasil. A indústn
4% do total do emprego com carteira

Produtividade: em termos

gerais, está relacionada com

eficiência e diz respeito à

quantidade de produto

obtida com a utilização de

determinados recursos

produtivos ou fatores de

produção, como

funcionários, máquinas e

equipamentos, e demais

msumos. Neste capitulo, o

foco é a produtividade do

trabalho, que representa a

quantidade de produto,

medida em valores

monetários, produzida por

trabalhador. Para chegar ao

valor da produtividade de

uma empresa, leva-se em

consideração o valor da

produção da empresa,
descontado de tudo que foi

gasto em matérias-primas,

peças, componentes e
serviços de terceiros - o que
se chama de valor adicionado

(ver Glossário no Capitulo 4).

A produtividade é, portanto, o
valor adicionado pela firma

dividido pelo número de

trabalhadores.



absorvem, respectivamente, cerca de 19% e 16% do total de empregos com carteira no país
Na última década, o emprego com carteira cresceu algo como 28o/o, o que representa mais de
6 milhões de novos empregos formais, 5 milhões deles gerados a partir do ano 2000, quando
começou a se reverter a tendência anterior de baixo crescimento do emprego.

TABELA 1

Brasil: P<

^eumsnaçâo.2oos

Bra sil (CEBJe SXZZ MM 7^ ^3d)l MDIC'Secex- Bacen/Centro de Capitais Estrangeiros no

uidMiuxDjcMit/Keiaçao Anual de Informações Sociais (Rais).

última década cn e d^cora^rcio Poram os maiores responsáveis pelos novos empregos na
eXdíZ suZ’r de “ ' „„ número de empregos formais,

países em P0*‘S' afinMr 1"' ganh° é natural

Onde Estão os Empregos?

dados do Instituto Brasileiro de Geo^T0”'530Setorial do emPrego entre 1996 e 2004. Segundo
e de comércio foram os maiores resoo a e ,^sta^st’ca ®GE), os setores de prestação de serviços

apresentando um aumento de 60% e Tfw ®era^ão de nov°s empregos na última década,
que fez com que eles ganhassem Darric° n^mero de empregos formais, respectivamente, o
que mais empregam dentro do setor ^°,na estrutura Produtiva brasileira. As atividades
rantes (8% cada). Esses números indicam Ç ^°/o do emPreg°)> lanchonetes e restau-

dessas atividades para a criação de
na nrpT O^laeniUltO^mPorlantesparaaefic’^m °CUpações no setor de serviços mais intensivas

staçao de serviços para outras empresa”-3 eCOnomia’como empresas especializadas
Na agricultura, os empregos * ~ telecornunicações e transportes, por exemplo-

procXde 3griC°la décadaXuXis29% nos Ú,timos dez anos’A evolUÇã°

«ão de obraTà^3-50 P°r lad°’ T
culturas vinculada ' técnicas de produc' ’ntrodui’ào de tecnologias poupadoras e

'^das aos mercados internacZí™ capital especialmente nas

Oeste °r °Mr° lad°’ há um ra°vimentn a ’ C°ra° S°da’ algodâo e cana-de-açúcar.
” "’"Mntod° ™ cuhum' Xfe’ d’ fr°"«™ ngrícola, sobretudo no Centro-

Para o mercado externo, como soja e alg°dã°

Total e com Carteira Assinada - 2004
Setor Agricultura Comércio Indústria Serviços Total

População ocupada total 17.733.835 14.653.228 12.402.692 37.674.013 82.463.526

(%) (22) (18) (15) (45) (100)

População ocupada com carteira assinada 1.246.061 4.962.189 5.816.189 18.745.471 30.769.910

(*) (4) (16) (19) (61) (100)

Grau de formalização (%) 7 34 47 47 36

Número de empresas 22.910 934.116 251.843 750.383 1.959.252

Número de empresas exportadoras 402 3.288 10.849 1.635a 15.129

Número de empresas multinacionais
142 1.137 2.016 1.736 5.031



no Centro-Oeste, por exemplo. Essas culturas se beneficiaram no início
desta década, de preços internacionais elevados, o que incentivou novos
investimentos e a ocupação de novas áreas. Esses últimos fatores contri­
buíram para o aumento, entre 2001 e 2004, do nível de ocupação da mão-de-
obra nas atividades agrícolas. _________

[em%]
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------------------------------- -------- —[gráficoT)—x

Taxas Anuais dc Crescimento do Emprego Formal, segundo Setores Produtivos - 1996 a 2004
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Complexo industrial: pode

ser definido como um

conjunto de setores e

atividades produtivas

fortemente inter-

relacionadas umas com as

outras. Assim, no complexo

agroindustrial estão

incluídas desde as atividades

agrícolas e pecuárias até as

atividades industriais -

como a fabricação de

alimentos - que processam

as matérias-primas

produzidas pelo setor

agropecuário. 0 complexo

metal-mecânico compreende

a fabricação de materiais de

transporte - incluindo aviões

e automóveis, por exemplo

máquinas e equipamentos,

aparelhos elétricos e

eletrónicos, bem como os

setores de metalurgia e

siderurgia. No complexo de

construção estão a

construção civil

propriamente dita e os

Já no que tange à evolução do emprego industrial, este foi o que menos setores produtores de
,u,»v.r»c' materiais para a construção,

cresceu no Brasil durante a última década: apenas 8%. Observa-se nos últimos como o de minerais nào-

anos, porém, uma modificação na tendência que predominou na segunda
metade dos anos 90. O emprego industrial com carteira caiu mais de 13 /o
entre 1995 e 1999, em todos os anos desse período. Essa redução foi associada,
em grande medida, aos processos de reestruturação produtiva, baseados em
queda do pessoal ocupado, com consequentes aumentos de produtivid

durante o período.

metálicos (cerâmica, cimento

etc) e madeira. A fabricação

de vestuário, tecidos e

calçados compõe o complexo

têxtil. Finalmente, o

complexo químico

compreende, além da

fabricação de produtos
químicos e farmacêuticos,

Não devem ser negligenciados, nesse processo, a modernização. pro-

veniente das novas tecnologias e os seus impactos sobre a na
mão-de-obra. Uma parte importante dos pXcipalmente

Modernização das empresas é poupadora de mao- e
dc mão-de-obra pouco qualificada. _

crescer em função do
A partir de 2000 o emprego industrial voltou a ~ exportações, o

esg°tarnento da reestruturação produtiva e da expansao^.^ na indústria.
^e resultou em aumento de 7% do emprego com desemprego
A despeito desse recente crescimento, a manutenção a alguns analistas
em níveis persistentemente elevados na década de 1 noVos postos de
a questionar a capacidade da estrutura produtiva ° impacto potencial
tralho. A hipótese na época era que havia se re gnl outras palavras,
qUe 0 crescijnento da produção poderia ter sobre o em & indústria, tena e
Sç isso fosse verdade, a economia, e particu ar eIT1pregos.
Qrçscer mais do que antes para gerar o mesmo i rnmplex°s inclus'

Estudo recente do Ipea [Bahia(2006)] anahs formal ou inf°r
brasileiros responsáveis por 44% do emp

e emprego O 103



Vendas finais: para

compreender o conceito è

preciso entender a diferença

entre bens finais e bens

intermediários. Em termos

simplificados, os bens finais

são aqueles que servem

diretamente ao consumo

enquanto os bens

intermediários são matérias-

primas. peças e

componentes utilizados na

fabricação de outros bens.

Os automóveis, por exemplo,

representam um tipo de bem

gerados no país e por 42°/o do PIB. São eles: o) o complexo agroindustriab
b) o da construção; c) o metal-mecânico; d) o químico; e e) o têxtil.

As simulações realizadas no estudo mostram que, atualmente, para um
crescimento de 1% nas vendas finais da indústria, há um aumento do empre­
go total no pais de 0,18%. É interessante observar que em 1996 esse mesmo
crescimento das vendas ocasionaria um aumento de 0,28% no emprego.

0 complexo agroindustrial parece ser aquele no qual a relação entre cres­
cimento do produto e do emprego mais diminuiu: em 1996, um crescimento de
1% da agroindústria elevaria em 0,12% o emprego total do país. Hoje, esse
mesmo 1% aumentaria o emprego total do país tão-somente em 0,05%.

final produzido pelo

complexo metal-mecânico,

enquanto o aço, produzido

peia siderurgia, é um bem

intermediário do mesmo

complexo industrial. Nas

simulações realizadas pelo

estudo, o aumento de 1%

nas vendas considera apenas

as vendas de bens finais.

Isso não significa que não se

consmere o aumento nas

vendas de produtos

intermediários, mas sim que

esse aumento pode ser

menor do que o que se

observa nas vendas finais.

Utilizando novamente o

exemplo do complexo metal-

mecânico, um aumento de

nas vendas de
automóveis implica maior

consumo de aço, mas o

aumento nas vendas de aço

pode ser menor do que 1%.

Examinando-se a distribuição espacial do emprego, verifica-se que mais
da metade das ocupações formais no Brasil encontra-se no Sudeste (Gráfico 2).
Todavia, uma tendência marcante é o fato de que as regiões em que houve
maior incremento do emprego formal foram a Norte e a Centro-Oeste, nas
quais a taxa de emprego cresceu 62°/o e 6O°/o na última década, respectivamente.
Esse crescimento foi fortemente impulsionado pelo emprego agrícola, processo
esse derivado da expansão da fronteira agrícola. Como consequência dessa
mesma expansão, observou-se acentuado crescimento do comércio. No meio
rural, contudo, a maior parte dos trabalhadores (formais e informais) está no
Nordeste. Cerca de 46% da população rural brasileira estão no Nordeste.
Esses números evidenciam a elevada concentração da população rural
justamente em uma região na qual as relações de trabalho são marcadas pelo
alto grau de informalidade e baixa produtividade.

GRÁFICO T)------\
Brasil: Distribuição Regional do Emprego com Carteira

2004
\, Fore* >/7EAía3

- - H Centro-Oeste 12 Nordeste Norte O Sudeste ■

do Sudeste na produ eV°^U^ão do emPrego é a redução da importância
convencionou chamará ?° erapreS° industrial, em um processo que se
migração de empresas °Cafóa^° Áustria/. Isto nada mais é do que a
Piicaçào fundamental na UStr*a’s do Sudeste para as outras regiões. A
Ponto, a concentração da3 deslocamento é o fato de que, após ce
Passa a representar custn?117*^8 industriais se torna elevada demais
migrado para outras regiõp maÍOres’ Assim, as empresas industriais te'
,n«ntivos fiScais °es busca de custos menores e, por vezes, de 
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Comércio Exterior, Tecnologia e Evolução dos Empregos

Sabe-se que o comércio exterior e a tecnologia têm efeitos diretos e indiretos sobre o volume e
a qualidade do emprego. Boa parte dos fenômenos que foram constatados aqui se deve a esses
dois fatores.

Na primeira metade da década de 1990, o emprego na economia brasileira foi afetado pelo
comércio exterior, pela estabilização de preços e pela instabilidade macroeconômica. Não é
trivial, portanto, afirmar que a abertura tenha sido a única responsável pela queda no nível de
emprego na economia, apesar de a valorização do real na segunda metade da década ter
amplificado os impactos negativos da abertura sobre o mercado de trabalho, cujos efeitos já não
são sentidos com a intensidade inicial. A estrutura produtiva resultante - mais internacionalizada
e mais competitiva - pode ser promissora em termos de outras fontes de dinamismo e de
crescimento do emprego.

Uma dessas fontes de dinamismo está relacionada às exportações. Hoje, muitas empresas
estão inseridas no mercado internacional e são responsáveis por uma parcela considerável do
emprego na economia brasileira: um em cada dez trabalhadores brasileiros trabalha nas firmas
exportadoras contínuas (aquelas que exportaram ininterruptamente entre 2000 e 2004). Se con­
sideradas também as empresas que entraram e saíram do mercado externo no período, estas
responderam por um oitavo dos trabalhadores do país.

Quanto às características dessas empresas, sabe-se que elas são mais produtivas do que as
firmas que não exportam. Sabe-se também que essa maior produtividade é um dos fatores q
permite à firma entrar no mercado internacional. E também pode haver o efeito inverso, J ,
entrada da firma no mercado internacional é que contribua para aumentar a sua p

Estudo recente do Ipea [Araújo(2006)] mostra que para firmas que cora^ mercado
entre 1998 e 2000 há fortes ganhos de Produtividade;1SS7X°L^>Sumemaram em 12,2% a
internacional. No ano seguinte ao ingresso no merca o, < começar a exportar:
sua produtividade. Esse ganho não se esgotou logo c^eí}01Sv.^çnciar um processo contínuo
continuou ocorrendo por até mais dois anos. 0 fato pode evi concorrência, a
dc ganhos de produtividade, provavelmente devido à ma $
efeitos de aprendizado e às exigências dos mercados ext emprego.

tiveram impactos negativos no emp b
À primeira vista, pode-se pensar que esses gan i rnniecaram a exportar fizeram mais

No entanto, além de aumentar sua eficiência, as empresas q donléstico. A isto se somam o

contratações do que as que ficaram confinadas ao nl^\rcio internacional como explicação
crescimento das vendas dessas empresas e a expansão c
da expansão dessas firmas frente às que nunca expo $ anos seguintes. Como as

0 emprego, por sua vez, cresceu mais de 20% em ca ^^5 ganharam produtivid
rçceitas cresceram mais do que o emprego, conclui s 1 

mesmo tempo em que contrataram mais trabalhar o ncontece quando a firma não e

Já o movimento inverso, de destruição de J°St°S ^^mercado internacional demitem 9,
bem-sucedida nas exportações: as firmas que es

^ais empregados que as que nunca exportaram. imnactos positivos sobre o empr

Tudo isso evidencia que o comércio inicio"3* ser benéfico para o crescnnen o
na economia. Também aponta para o fato de qu

Tecno^ia, exportação e emprego



Inovação tecnológica: é

definida como a criação de

um produto (bem ou serviço)

cu a implementação de um

processo produtivo

tecnologicamente novo ou

substancialmente

aprimorado. A inovação de

produto abarca desde

modificações incrementais

no produto fabricado pela

firma, caso representem

uma melhora substancial do

produto existente, até a

criação, propriamente dita,

de um novo produto

tecnologicamente diferente

dos anteriores. Uma

inovação de processo vai

desde a compra de máquinas

e equipamentos diferentes

dos antenormente utilizados

ampliar o número de firmas exportadoras e, principalmente, mantê-las no
mercado internacional. É claro, entretanto, que a maior parte do emprego no
pais está no setor de serviços e em empresas não-exportadoras - aí incluídas as
pequenas e médias empresas. De qualquer maneira, o efeito das exportações
sobre o emprego não é desprezível: entre 2000 e 2004, as empresas exportado­
ras contínuas geraram 400 mil novos postos diretos de trabalho. Se considerado
o emprego indireto gerado pelo aumento das exportações, esse número

certamente será ainda maior.

0 número total de empresas no Brasil cresceu 20% entre 2000 e 2004, ou
seja, mais do que o emprego no período, o que resultou em um crescimento
médio de empregos por firma negativo (-0,4%). Assim, para o conjunto da
economia, o crescimento do emprego parece resultar de um movimento mais
intenso de criação de novas firmas. No entanto, isso não é verdade para
alguns grupos de empresas, que vêm a ser justamente os das exportadoras,
nos quais o emprego aumenta mais do que o número de firmas. Uma pesquisa 

até mudanças no processo

técnico de transformação do

produto. A inovação

tecnológica pode resultar de

novas pesquisas e

desenvolvimentos

tecnológicos cu mesmo de

novas combinações de

tecnologias jà existentes.

do Ipea [Homsy e Costa(2006)] aponta que as empresas que atuaram no mercado
internacional entre 1997 e 2003 mostraram ser mais dinâmicas na criação de
empregos do que suas congéneres que não exportaram e do que o conjunto
das empresas brasileiras. 0 emprego nas exportadoras contínuas cresceu 17,1%,
tanto no total quanto na média (Gráfico 3).
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| Taxas de Crescimento do Emprego Formal Médio nas Firmas Brasileiras entre 2000 e 2004

brasX^_Uehá^gUnsan°s.El JegeiraSna econ°miabrasileira é, hoje, muito
ernPreHam Weta(fe das UDla §rande parcela da produção
^Presas Cada 20 trabalhai 3 Indústria sâo de multinacionais - e
°utr°importantede 7’60/o entre^onn^5'^'™5' ° emprcg0 médio neSSaS
^balho no w Para a £>eração dp e 2°°4’ desses fatores, há um

B°,p™»U»obras»:™Pre8"'P»ra a qualidade dos postos de

'n°Vaçào tecno^30 "lil delas reajj^ 84 mÍI firmas com mais de dez funcio-
entreas 1.368 /'Ca°u Possuíam t/3™’ entre 2001 e 2003, algum tipo de

a g0 como 99o • ‘raias industriajs k™ pr°jeto de inovação em andamento-
p en,entarani inova5^^35 C°m mais de 500 funcionários.

Ç°^s de produtos ou processos.
Brasi,: o estado de

Urna nação
2006



A menor parte das inovações realizadas pelas firmas 'Estas podem ser a criação de um produto inexistente no^T^ Ín°Vações de P™duto

é fabricado pela firma. A inovação pode ser ainda o aprimoramentn mas ainda não
portfólio da empresa. Mas a maior parte das firmas inovadoras reaJ Pr°dutojá existente no
que vão desde a compra de máquinas e equipamentos diferentes do"*5"10 dePro^o,
mudanças no processo de transformação do produto E tenormente utilizados até
desenvolvimento tecnológico é incorporado à rotina de umaT Pan°rama demonstra que o
Um dos efeitos desse fato sobre o mercado de trabalho diz firmas brasiieiras-
têm em relação à qualificação de mão-de-obra antes e denois^rV neCeSSÍdade as firmas

1 ue realizar a inovação.

Outro efeito comumente lembrado quando se fala da incorporação de progresso técnico à
economia são as possíveis consequências negativas sobre o emprego. Ora, as grandes firmas
brasileiras geraram muito mais empregos do que a média do país. Nelas, o crescimento do
emprego foi de 29%, com a criação de quase 500 mil novos postos de trabalho, parte dos quais
criados por empresas exportadoras, como visto anteriormente. Esses resultados sugerem que,
apesar de ser poupadora de trabalho, a tecnologia - especialmente as inovações de produto -
pode abrir novas oportunidades de crescimento para as empresas que compensem o efeito negativo
inicial sobre o emprego. A inserção internacional promove maior dinamismo na economia, gera
maior competitividade entre as empresas que, por sua vez, recorrem a avanços tecnológicos,
necessitando, para isso, de mão-de-obra mais qualificada, e isso vai transbordar para os salários.
Um impacto inicial negativo sobre o nível de emprego vai ser compensado adiante por meio do
crescimento justamente daquelas firmas que, no cenário da competitividade, vêem crescendo a
demanda de seus produtos no mercado e, portanto, precisam - e querem - aumentar a sua
produção. Para tanto, a contratação de mão-de-obra mais qualificada - daí também mais be

remunerada - ocorrerá em maior número.

Como São os Empregos e os Trabalhadores. tecnologia e à sua inserção no

Assim como as firmas são diferentes quanto ao uso que a“ -es e características de seu
, . pias gerados, asmercado externo, os empregos por cia 5

trabalhadores também 0 são. mulheres na economia bras

Sabe-se que existem diferenças na rem"neraÇa°^Tmuma men°r ^^Xtomense esse
mesmo com qualificações similares. As mulheres assinada no Brasi ^aS ^yjjades
de trabalho formal. Cerca de 61% das pessoas co respectiva chances de
Percentual é ainda maior na agricultura e na possui 47<Vo a mais
agrícolas, onde a participação feminina é a meisetor
ingressar no mercado de trabalho do que uma 1 oS maiS eXper^e”édja é 35 anos,

Os trabalhadores mais jovens estão nocor . ltura? setor em que _nteS, Os jovens con
serviços, com média de idade de 38 anos. Na ag n0S anos um proces
^m ocorrendo um envelhecimento da populaçao 0^ P apOntan
menos de 18 anos vêm reduzindo sua participa ° itnportante
de migração para as áreas urbanas. n0 mesmo empr o $ incorrem em

, 0 tempo durante o qual um trabalhadorjennan en * processo
lnd>cador de rotatividade da mão"de'obra’-n_de-obra ou a exl uin trabalhador P
Cust°s irrecuperáveis por treinar a sua 1 jq0 Brasil, em
aPrendizado tecnológico no interior da

meão e emprego » 107
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Produtos padronizados (ou

homogéneos): ao contrário

dos diferenciados, esse tipo

de produto possui

especificações padronizadas,

independentemente de quem

o produz e, portanto, não se

diferencia dos demais

concorrentes no mercado.

Dessa forma, o principal fator

de competição para que um

fabricante desse tipo de

produto ganhe mercado dos

seus concorrentes è o preço.

Produtos como soja, aço e

outras commod/ties são os

exemplos mais explícitos de

produtos homogéneos.

108 * Brasil: o estado de uma
Urna nação . 2oo6

empregado numa mesma empresa por 69 meses. O tempo de permanência
contudo, é a metade desse para trabalhadores do comércio e cerca de 40
meses para trabalhadores agrícolas. Nos setor de serviços, um trabalhador
fica em média 65 meses na mesma empresa. A administração pública foi
retirada do setor de serviços e analisada separadamente e indicou que no
setor público 3 permanência dos trabalhadores é substancialmente rnaior'

em tomo de 130 meses.

É possível afirmar que houve aumento na escolarização dos
trabalhadores no Brasil - conforme detalhado no Quadro 2 do Capítulo 5
desta edição. Os trabalhadores com carteira assinada estudaram, em média,
nove anos, ou seja, completaram o ensino fundamental. Os trabalhadores
agrícolas são os menos qualificados: em média, estudaram apenas 5,28 anos.
Já os maiores níveis de qualificação estão nos setores de serviços e comércio.
As pessoas que trabalham nessas atividades estudaram em média 9,92 anos
no setor de serviços, e 9,17 anos no comércio. Porém, esses números escondem
uma heterogeneidade muito grande quanto à qualificação.

0 fenômeno de aumento de escolaridade vem ocorrendo nos diversos
setores. Na agricultura, por exemplo, apesar da menor qualificação dos
trabalhadores ocupados, a escolaridade média também vem aumentando.
0 mesmo ocorre na indústria.

0 desenvolvimento tecnológico é o fator fundamental para explicar esse
crescimento da demanda por qualificação. Pode-se observar que empresas ino­
vadoras possuem mais trabalhadores qualificados para cada trabalhador não-
qualificado do que firmas com características idênticas às delas, com a única

crença de não terem inovado. Nesse contexto, a estratégia de diferencia-
Ç produto via inovação parece ser mais promissora para os emprega-

’P 3 3S emEresas e Para 0 país. Essas empresas estabelecem estratégias

trabalh concorrência via menores salários, maiores jornadas de
flutuaçõesUdep?eçodaS rCCUrS°S naturais (commodities), vulneráveis a

aqui dasstficad6135 C?mpetiçâo das flrmas na indústria brasileira foram

as em três categorias:

c) firmas 1Za^as em Produtos padronizados;
Entre as Produt°s e têm produtividade menor.

mais de 55 mil com C°m m3*S de dez funcionários da indústria brasileira.
Elas não exportam basicamente por preços em mercados localiz3 0 ~
dade da mão-de-obr^° *erenciam Produtos e têm indicadores de Prod^tlV^
vendas da indústria m h eri°res a média. Respondem por 1 l°/o do tota C
Sào’em média, meno.^rcPregam 38°/o dos trabalhadores industriais, ts
tondo haver uma relar/ * >Cad°S d° que os do restante da indústria, demo
dessas firmas. Os trah^v. 3 menor Qualificação com a baixa produti^i

empresas passam menos te



Tecnologia- expor

0 preço também desempenha um papel importante na comnetitivid,!
especializadas em produtos padronizados. A diferença é que essas fir™ 35 firmas
mais produtivas do que as primeiras. Cerca de 63o/o das vendas da indústriaslo Xoor X'0
como estas, que empregam 49o/o dos trabalhadores industriais. A escolaridade da mão de oZ
o tempo de permanência no emprego são maiores entre essas do que entre as firmas
produtividade menor. cora

Por fim, as firmas mais inovadoras tecnologicamente são as exportadoras, que introduzem
inovações tecnológicas e que diferenciam os seus produtos. Esses fatores fazem com que elas
usem uma estratégia de competição marcada mais pela qualidade do seu produto do que propriamente
por preços mais baixos. Seus trabalhadores são mais qualificados do que os da média da indús­
tria. Também ficam mais tempo na mesma firma, o que possibilita ganhos de produtividade
associados ao aprendizado do trabalhador dentro da própria empresa. Um dos desdobramentos
disso é que essas firmas acabam por remunerar melhor os seus trabalhadores.

Uma outra forma de uma empresa se internacionalizar é, além de exportar, produzir
diretamente em outros países, via investimento direto. No Brasil, ainda é muito pequeno o número
de firmas que internacionalizaram a sua produção: segundo o Banco Central (Bacen), apenas 297
empresas industriais brasileiras investiram fora do país. Já o número de empresas estrangeiras
no Brasil é elevado: a maior parte das grandes corporações internacionais já está instalada aqui.

Nessas empresas internacionalizadas verifica-se novamente uma forte relação entre as
características da mão-de-obra e o desempenho da firma. Firmas que investem no exterior são
mais competitivas e consolidadas nos seus mercados de origem e costumam ser empresas
líderes mundialmente nos seus setores de atuação. Isto tem reflexo no perfil da sua mão de o
que, de modo geral, é também mais qualificada e mais estável do que nas empresas p
domésticas.

Onde Estão os Melhores Salários? das regiões Sul e Norte.

Os maiores salários estão nas regiões ^"^Testl^ssas diferenças podem ^^daZ
Os mais baixos concentram-se na regia X Zdessas regiões, bem como pelas

narte dosparte pelos perfis dos trabalhadores de ca por exemplo, mil em média,
Preponderantes em cada uma delas. O paga salános de R ■ 550/0
serviços relacionados à administração pública feder , que P g, concentra ma^ ..
valor superior à média dos outros setores. A regtao. ^muneraçôes sâo, enl n* ia’ segundo
da produção industrial brasileira, setor no qu aproximadamen e 650,00

W . salário médio dos irabaihadores Mustn
dados de 2004. No comércio e na agricultura os sa < trabalhadores agncola te explicada

520,00, respectivamente). Como a qualificaç. , ajbac|ores pode ser Pa 5 milhões das
média brasileira, a menor remuneração desses aproximadain recebem renni-
P°r sua escolaridade. Além disso, em torn°o^ QU seiri carteira assina <
Pisoas ocupadas em atividades agrícolas, co jnSeridas no
neração alguma. de vista tecnológico e menos

De modo geral, firmas mais avançadas d° ^^us trabalhado^das empresas
Cercado internacional tendem a remunerar me ivados de diferené3511
CornPetitivas. Esses diferenciais de remuneração c



TABELA 2Remuneração dos Trabalhadores Empregados nas Empresas Industria is Brasileiras ?nnn[em RS/hora] " U0°

podem ser muito bem demonstrados pelo que acontece na indústria brasileira. A Tabelos salários por hora dos trabalhadores industriais nos diferentes tipos de firmas 9 rn°stra

Fonte: De Negri e Freitas (2006). , trabalho do que as não-
As firmas inovadoras pagam uma remuneração maior_por internacional. Entre as

inovadoras, independentemente de serem ou nao inseri $ mais radicaiS) marcadas pela
firmas inovadoras, existe um subgrupo capaz e rea i maior do que
criação de um produto inédito no mercado. Para ele, o salano poj hora exportadoras e
para o conjunto das empresas inovadoras. Se a comparaça  pyriortam nem inovam, o
inovadoras de produtos novos para o mercado e firmas que nao P
diferencial se toma ainda maior. rnédia,

Empresas que inovam e diferenciam produtos pagam um salário 12,1 /o s p nao
enquanto as especializadas em produtos padronizados pagam 0,7% a mais. n i ^^3 já as
diferenciam produtos e têm produtividade menor pagam 11,4% a menos do que significa
firmas exportadoras pagam salários 24,7°/o superiores aos das não-exportadoras. jo
que, se um trabalhador empregado em uma empresa não-exportadora recebe, por e fajxa
por hora de trabalho, um outro com os mesmos atributos que ele (escolaridade, exp
etária, gênero) recebe, em uma firma exportadora, R$ 12,47 pela mesma hora de tra

Uma firma estrangeira na indústria brasileira paga 38,3% a mais do que uma firma 1 .eiraS
capital nacional, para trabalhadores também idênticos. No setor de serviços, as empresaS e j^erença
também remuneram melhor, embora essa diferença seja menor do que na indústria: 31,5 /°-
entre nacionais e estrangeiras é maior entre as não-exportadoras do que entre as exporia

Todos esses numeros estão evidenciando que empresas mais dinâmicas do ponto de vista tecn
e mais competitivas acabam remunerando melhor os seus trabalhadores. Além de pagar sa a
altos, as firmas mais competitivas da indústria brasileira também concedem mais benefto
salanais do que firmas menos competitivas.

A Qualificação dos Trabalhadores e o Desempenho Tecnológico das Empresas e

av®nÇadas tecnolog^càrnenm d^mTnd empreSaS ma’S

arem mão-de-obra mais qualificada e remun

Inovação tecnológica

Caracteristicas das empresas Não-inovadoras Inovadoras Inovadoras de produto novo

para 0 mercado
Todas

Inserção externa Exportadoras 4.02 5,32 7,02 5,55

Não-exportadoras 332 3,48 5,27 3,52

Importadoras 4,83 5,42 7,02 5,83

Não-importadoras 2,79 2,86 4,27 2,88

Estrangeiras 7,04 6,52 9,06 7,2

Nacionais 3,43 4,57 6,78 4,67



os trabalhadores, sua própria competitividade também depende de profissionais mais qualificados
Ou seja, as evidências apresentadas constituem uma via de mâo dupla.

0 sucesso tecnológico de vários países, especialmente dos países asiáticos que lograram
alcançar um alto grau de desenvolvimento tecnológico, é creditado, principalmente, ao capital
humano. Os investimentos em educação e na qualificação de seus trabalhadores são citados
como uma das causas da aproximação desses países aos padrões tecnológicos de países desen­
volvidos. Especialmente importante nesse contexto é a formação de recursos humanos altamente
capacitados para contribuir na capacidade inventiva do país. 0 processo de formação desses
recursos pode ser proveniente de três fontes:

a) do sistema educativo formal, abordado no Capítulo 3 deste livro;
b) de um sistema de aprendizagens organizacionais, caracterizado pelos gastos em
treinamento dentro das firmas e potencializado pela maior permanência do trabalhador
dentro dela; e, por fim,
c) da mobilidade de recursos humanos qualificados entre países e organizações.

No que diz respeito à primeira dessas fontes, o Brasil forma, todos os anos, em programas
de pós-graduação da Capes, cerca de 30 mil novos mestres e doutores. Entretanto, o número de
profissionais com esses atributos atuando diretamente no setor produtivo em atividades de
pesquisa e desenvolvimento (P&D), ainda é muito restrito, reflexo do pequeno número de firmas
que possuem departamentos de P&D. Em 2000, as empresas industriais brasileiras emprega
apenas 2,9 mil profissionais pós-graduados em seus departamentos de P&D. Em 200 ’ P
mais de 3,1 mil profissionais com pós-graduação atuavam diretamente em ' , ._
Isso não significa, contudo, que não exista um número maior de pro ssionais> e1; das
graduação trabalhando nas firmas brasileiras em outras ocupaçoes que nao as 1 esa.
a P&D ou mesmo em pesquisa, mas sem, todavia, integrar o depariamen o*a
De qualquer forma, ainda que com tais ponderações, o numero de P q
desenvolvendo atividades inovadoras nas firmas brasileiras e mu

. mpnns de 1% do número total de patentesOutro estudo do Ipea [Baessa (2006)] mostrou qu jnventores que tenham
depositadas no Instituto Nacional de Propriedade Intelectua np pequena participação no
saído recentemente de programas de pós-graduação. ^Pesar |ic|ac|e e in0Vatividade nas patentes
esforço inventivo do país, existe uma diferença significativa outras pessoas ou firmas. Entre as
registradas por titulados vis-à-vis as patentes registra a ce]arnuito maior de invenções.
patentes registradas por egressos da pós-graduação encon de invenção, que são considera
65o/o das patentes registradas por mestres e doutores sa° tentes registradas no Inpi por pessoas
inovações mais radicais. Em contrapartida, no tota jnvenção.
firmas residentes no Brasil, apenas 35% são patentes e . u quadro de funcionários,

Quanto mais profissionais com nível superior a' ^tos^ processos inovadores. Da.mesma
maiores são as chances de que ela venha a os trabalhadores com curso s“P^e fat0 é que
f°nna, a diversidade de formações Profis.sl°na'S produtos. Uma das razoes pa‘ para 0
aumenta as chances de sucesso na criação e r . ofora são componentes ^aior capa-
tanto a qualificação quanto a diversidade da ma - de profissionais
««do tecnológico dos firmas. Empresa «.n de ensm. P«l
c‘dade de aprender novos conhecimentos no m (le inovações.
Posterionnente, aplicá-los para fins comerciais 1
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■ 1 de formação de recursos humanos qualificados para a inovação é o
A segunda fonte Potencia lnfelizmente ainda se gasta muito pouco no Brasil em treinamento

treinamento pela propna empr • quç investem em atividades de P&D possuem
damão-de-obra.Mesmoas desenvolvimento de inovações - inferiores a 0,1% da sua
gastos em treinamento - voltados a
receita líquida de vendas.

Mmem. a terceira fonre potencial de incursos humanos altamente qualificados está na
mobilidade desses «atatadores entre empresas e países. Bspeciaimente as transnac.onais reeonem,
nor exemplo a. recrutamento de pessoas em firmas riva.s ou em pa.ses onde os agentes de
inovação sã. remunerados em padrões inferiores aos seus. Entretanto também pode acontecer o
mommento inverno, como mostra estudo do Ipea para o caso brasileiro [Anaujo e Mendonça
(2006)]. É possivel que recursos humanos qualificados, que saem de empresas estrangeiras, venham
a trabalhar em empresas domésticas.

As transnacionais possuem, no Brasil, indicadores de produtividade 62°/o superiores aos das
empresas domésticas. Assim, é possível que os trabalhadores acostumados com os padrões técnicos
e de qualidade dessas empresas, ao migrarem para empresas nacionais, contribuam para o
aprimoramento tecnológico e competitivo dessas últimas. Com efeito, as empresas brasileiras que
contratam trabalhadores qualificados provenientes de empresas estrangeiras vêem a sua
produtividade aumentarem virtude dessas contratações, as quais também lhes aumentam as chances
de se tomarem empresas inovadoras.

112 ' Brasil:oes^odeUma
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7 . POLÍTICAS PÚBLICAS DE EMPREGO, TRABALHO E RENDA No

Introdução

Para entender a posição e a situação das políticas públicas de emnreao trat,
atual, é necessário fazer um breve histórico de suas origens e desenv I e “ Brasil
neste capítulo uma abordagem temática, destacando os proble Por isso’ Pri°rizou-se
dos diversos programas do Ministério do Trabalho e Emprego ÍMTF)^ controversos e polêmicos
recuperação histórica do sistema no Brasil e, na sequência serãn fnr i m SegU‘da feita uma
criação do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). Ao final do camnil»°S relevantes da
de desempenho dos programas de emprego e renda ’ proced'-s' ’

Histórico

da H Guerra Mundial. A^periê^daT^eira ““ ^t“iaS pÚb,icos de ™prego a partir do final
de proteção ao trabalhador só começaram a sèr imdam 7^° T primeiras poUticas
o crescimento populacional, a mio-ração rural en ? • adas no Brasd na década de 1960, quando
à significativa expansão da mão de oh r Crescimento dos grandes centros urbanos levaram
- periodo possibilitou , a^i„Z'oXã„ , "7 °
ativa (PEA) ao mercado fonmUle h ih P7^ eXpreSS,vas da P°P“lação economicamente
Brasil, o desempZi exis „ °’ d° cresciraento da bonomia mundial e do
desenvolvimento económi ° Cntend'do Corao uma imPerfeição decorrente do baixo nível de
Brasil de programas nfi r marCaVa nosso país- Ist0 Parece explicar a quase ausência no

pu icos de emprego e renda no decorrer dos anos 60 e 70.

A Coi t*
mas a prime1’11111^0 1946 COl°COU a assisíência ao desempregado como direito do trabalhador,
criou o Cadas^ tentatÍVa de cria£ao de urn seguro-desemprego se deu em 1965, com a lei que
assistência aStr° ^ermanente de Admissões e Dispensas de Empregados e instituiu um plano de
Desemn 9 9° dcscmPregado- 0 benefício deveria ser custeado pelo Fundo de Assistência ao
e parce^ ° COlTl recursos oriundos da arrecadação de 1 °/o da folha salarial da empresa
^just^ 3 ^aS COntr*kuiÇões sindicais. Para recebê-lo, o trabalhador deveria ter sido demitido
criou- 9 CaUSa Ou a emPresa onde trabalhava ter fechado total ou parcialmente. No ano seguinte,
FAD r ° Fundo de Gara ntia por Tempo de Serviço (FGTS), com a incorporação dos recursos do
apenas f ln^P^cou maior restrição dos recursos e, por conseguinte, do acesso aos benefícios:

ncionários de empresas com dispensas coletivas eram contemplados.
Pcsad objetivava flexibilizar o processo de demissão, pois a legislação da época impunha
eniD 95 índcnÍZaÇoes aos que demitissem sem justa causa. Quanto maior o tempo de serviço do
ari0 ^do’ rnaiores as indenizações pagas e, além disso, o trabalhador que ficasse mais de dez
Passn rabaIhando na mesma empresa teria estabilidade no emprego. Com o FGTS, o empregador
a ou J 9 depositar 8% do salário do trabalhador numa conta vinculada ao contrato de trabalho,
caso ° traÍ3aíbador poderia acessar no momento da demissão, quando se aposentasse ou em
ao dP eXCepcionais previstos em lei. Esse fundo tornou-se praticamente a única proteção e e iva

d^pregado. O problema é que tal como está desenhado, o FGTS, seja porque a empresa

2«7inc“,da‘i“• o í— »“cBs"e
a prot d°S’ niuitas vezes acaba estimulando a rotatividade da "’âo-dí'obra’° J -0

Sociaie(Hs)OfereCÍda Pe‘° proSrama- Assim’ em 1970 ,oram Xpúbhco^Pasep), com o intuito

) e o Programa de Formação do Património do Se



, f ar natrimônio para o trabalhador e estimular a poupança interna. Seus recursos seriam
Z nelo Banco Nacional de Desenvolvimento Económico e Social (BNDES), Caixa Económica

íX e Banco do Brasil (BB). 0 acesso aos recursos seria por ocasião do casamento, da

oosentadoria da invalidez permanente ou da morte do dependente. Simultaneamente, instituiu-
se o pagamento adicional de 1 salário mínimo (SM) por ano aos trabalhadores com carteira que
recebiam até 5 SM, o abono salarial.

Em complemento às políticas já estabelecidas, em 1975 criou-se o Sistema Nacional do
Emprego (Sine), objetivando prover serviços de intermediação de mão-de-obra, orientação e
qualificação profissional. Era financiando pelo FAD. A fragilidade de seu financiamento e sua
excessiva descentralização apresentaram resultados heterogéneos: apenas a intermediação se
consolidou. Incertezas e descontinuidades políticas culminaram com a desarticulação das
atividades do Sine na década de 1990.

Assim, as políticas públicas de emprego dos anos 60 e 70 foram muito mais no sentido de
indenizar o trabalhador demitido do que de proteger efetivamente o trabalhador desempregado.
Por isso as primeiras tentativas de implantar um programa de seguro-desemprego e de um
sistema de emprego abrangente não vingaram. 0 entrave fundamental foi o fato de não contarem
com um financiamento estável e seguro.

A crise dos anos 80 elevou o desemprego e comprometeu as finanças públicas. E, no período,
ainda não se dispunha de instrumentos consolidados de proteção aos desempregados. Passado o
pior momento da crise, o governo instituiu o seguro-desemprego como parte do Plano Cruzado,
em 1986.0 recebimento se daria aos trabalhadores demitidos sem justa causa ou devido à paralisação
total ou parcial da empresa. A regulamentação do seguro previa, como atribuição do Sine, a
recolocação no mercado de trabalho e a requalificação do desempregado que estivesse recebendo
0 benefício. Previa-se, para isso, o financiamento pelo FAD, embora em 1986, excepcionalmente,
ele tenha sido executado com recursos do Orçamento Geral da União (OGU).

Por causa da ausência de fonte de financiamento específica ao seguro-desemprego, os
cn enos de pagamento e acesso ao benefício foram bastante restritivos: o trabalhador deveria
nar/a n 3 assalariado formal durante os últimos seis meses e ter contribuído

benefício não n1^13-50^'3' POr Pe'° menos 36 meses nos últimos quatro anos. A duração do
de um novo seo 'itrapassar quatro meses e haveria carência de 18 meses para o recebimento
contrariou seus objetivo^ fomaL°U h*™ C°bertUra nos Primeiros anos do Pr°grama’ 0 qUe

consolidado no Brasil De 3 Constituinte, o sistema público de emprego ainda não estava
mas limitados à indenizacãUm baV'a °S t3ene^lcios com uni esquema de financiamento claio,
de agências do Sine e o seguei 'SpenSa ou evento fíue impedisse o trabalho. De outro, havia a re e
o embrião do Sistema Público d epCmpreg°’ ambos voltados à reinserção do desempregado. Este eia

e mprego, Trabalho e Renda (SPETR), ainda desarticulado.
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H Abono uhrul Seguro-Descmprego

" ■— gráfico 1
Evolução do Número de Benefícios Emitidos pelo MTE- Seni.m n ----------- -----------
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Políticas públicas de enipr

A indefinição quanto ao financiamentoate o micio da década de 1990, quando entraram em™™35’ qUe iim'tava seu alcance. perdurou
definiam as fontes financiadoras dos benefícios A a 'T™ SP°SÍtÍV°S Constitl« que
° Programa do Seguro-Desemprego Fa ° \al T PaSSariaa fi"a--
recebido até 2 SM mensais no ano anterior Adie ’ traba,hadores tivessem
dessas contribuições seriam destinada ’ Ad,C,Onalmente' Pe,° menos 40% da arrecadação
económico pelo BNDES Essas mnrlT lnanCIament0 de ProMramas de desenvolvimento
desemprego involuntário m°dlficaÇ°es objetivavam a proteção do trabalhador contra o

B lnvotuntano, sem a cnação de um novo tributo.
só ocorreu em 1990^° n°Va esirutura institucional de financiamento do seguro-desemprego
Deliberativo do FAT f 9 Cri°U ° Fund° dC Amparo ao Trabalhador (FAT) e o Conselho
consagrav ° ^oc^ePat)- Nesse novo esquema de financiamento, o faturamento das empresas

se como a principal base de incidência do fundo.
eniprego co° ^°S rC^U1S^os para 0 rccebimento do seguro-desemprego, seria necessário comprovar
18 para 16°^ Car^e^ra assinada por 15 meses nos últimos dois anos, e a carência foi reduzida de
se a ç. i niescs- A partir de 1991, bastava comprovação dos últimos seis meses. Assim, ampliou-
^pregari^141^9, espec,*a' s°bre os trabalhadores sujeitos a maior instabilidade do vínculo

ICI° e com baixa proteção no momento do desemprego.
antpar C°nStÍtuiÇâo de 1988 estabeleceu as bases para a organização de um efetivo programa de
vieram deSempreSado- Mais que isso, o seguro-desemprego daí resultante e seu financiamento
de um □ aFrepresentar o grande eixo organizador de um conjunto de benefícios e serviços. A existência
empreg0 °nte financiamento como o FAT permitiu ampliar o escopo das políticas publicas de

’ além da mera concessão temporária de benefício monetário.
Em i992brfangência do seguro-desemprego foi ampliada pela incorporação de novas■ e
trabalhí ' Criad° ° ^uro-desemprego para o pescador artesanal que estivesse impedido de

benefíci0 P(°r C°nta d° defeso- Em 2001 as empregadas domesticas Pa“ara ç Q seguro-

desempre’„ que 0 emPregador também recolhesse o FGTS. E em - pennitiu-se, além
disso a J° Para 0 trabalhador libertado de condição análoga à de escra • dos aos
traba;ha °CaÇã0 de recursos do FAT em programas de qualificaçao Pr0^SS,°''al

geral, e „à„ apenas àqueles que requeria» « sega»-«rego.



1995 o Plano Nacional de Formação Profissional (Planfor),Nesse contexto foi criado, em profissional, para atingir, anualmente, pelo

cujo objetivo era aumentar a oe çm quaiificação profissional, introduziu-se nas
menos 20% da PEA. Em adl^a0 marginaiizados e discriminados no mercado. Em 2003, o
políticas a preocupação com gmp de Qualificação (PNQ), com o aumento do
Planfor foi substituído pelo estabelecimento de uma carga horária mínima e

ZXZX-"’ p- “—— óe
Depósitos especiais remunerados, instituídos pelo Codefat, originaram os Programas de

Geração de Emprego e Renda (Proger) do governo federal, que procuravam oferecer alternativas
de geração de emprego e renda. Sua implementação foi feita via concessão de crédito a setores
com pouco acesso ao sistema financeiro tradicional. Os agentes financeiros, inicialmente, eram
o BB e o Banco do Nordeste do Brasil (BNB). Posteriormente, foram incluídos a Financiadora de
Estudos e Projetos (Finep) e, mais recentemente, o próprio BNDES, a Caixa e o Banco da Amazônia
(Basa). Nos primeiros anos o resultado ficou abaixo do esperado, em função da análise de
crédito, que prejudicava a concessão. Em resposta, foi instituído em 1999 o Funproger, o fundo
de aval para garantir parte do risco das instituições financeiras. Houve expansão e efeitos positivos,
mas a taxa de sobrevivência das empresas foi insatisfatória.

"8,B,asíl:o«t*deuma „aç3o

Também tom aldeados recursos do FAT ao F e |o BNDES, com 0
Familiar (FromA operado pelo BB e, atualmente, também P Q Pr0Mf
objetivo de fornecer apoio financeiro ao pequeno empreend eficaz Um dos fatores
tem conseguido atingir as metas de democratizar o cre i o e de os empréstimos
que parece ter contribuído para o maior sucesso relativo c o rona Conselho Monetário
terem sido facilitados por um conjunto amplo de normas baixadas pe compõem o
Nacional (CMN), com o intuito de melhorar os diversos segmentos soei
grande setor de economia familiar rural do país. balhador

0 Programa de Expansão do Emprego e Melhoria da Qualidade de Vida geração
(Proemprego), que pretendia financiar empreendimentos de maior porte, com p ^^^0 de massa;
de empregos, concedeu financiamentos, no início, às seguintes áreas: u) transporte co a|jzação de
b) saneamento ambiental; cl infra-estrutura turística; d) obras de infra-estrutura, e incorporou
setores industriais em regiões com problema de desemprego. Em 1999, o Proemp ^ária, infra-
também saúde pública, educação, projetos multissetoriais integrados, administração
estrutura, comércio, serviços e exportação, e as pequenas e médias empresas.

Em 2002, começaram a funcionar o FAT Habitação, que busca gerar emprego
produtiva da construção civil, e o FAT Pró-Inovação, em apoio às empresas de capi eraçao de
Em 2003, mais quatro novos programas foram abertos, FAT Revitalização, para recup ^édiaS
imóveis degradados e sítios históricos, FAT Exportação, FAT Fomentar, para pequenas ^que
empresas, e FAT Infra-Estrutura. Em 2004 foi instituído o Programa de Modernizaçã ^or de
Industnal Nacional (Modermaq), com o objetivo de modernizar a indústria e dinamizar ° çõeS
bens de capital. 0 programa se estrutura em linhas de financiamento, sendo permitidas rjjLP)
de credito com taxas de juros fixas e o risco das variações da Taxa de Juros de Longo Pr de
cobertos pela União por meio de dotações orçamentarias específicas. Novas linhas espe
patT fOram Lançadas’ com objetivo declarado de gerar emprego e renda, como, P°r *
ZXi T “T N°ne; ™ Vlb FAT iodusão Dig^ < " i0).

CDCA Kedulas de Produto R„ral Ptoauceira/CerUdeado de Direitos Credltórios do Agroodg»
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0 FAT, na área de microcrédito, liberou em iqot;
Crédito Produtivo Popular (PCPP), que busca formar uma reXTinVt™0^ Pr°grama de
de financiar pequenos empreendimentos. Todavia esse oro^m, ' UIÇoes pnvadas caPazes
300 mil empreendimentos até 2001. Assim, em 2002 foi implantado^13 °mentad° apenas
microcrédito com recursos do FAT: o FAT Empreendedor Popular, queZZvaXdi^a

capacidade de financiamento de pequenos empreendimentos. Em 2004, o Programa Nacional
de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMP0) tinha por meta incentivar a geração de trabalho
e renda entre os microempreendedores populares. Os resultados desses programas ainda são
muito tímidos no que tange à criação, de fato, de uma rede de microcrédito no país que atinja os
mais pobres.

Em 2003, foram desenvolvidos dois novos programas que procuraram alcançar segmentos
insuficientemente cobertos. O primeiro, voltado para a inserção laborai de jovens de baixa renda
e escolaridade e entre 16 e 24 anos, tem sido financiado majoritariamente com recursos ordinários
do OGU, priorizando jovens afrodescendentes, portadores de necessidades especiais e jovens em
conflito com a lei. O segundo busca o fortalecimento da Economia Solidária, segmento constituído
por empreendimentos administrados pelos próprios trabalhadores. Suas ações incluem o mapeamento
dos empreendimentos existentes, a constituição de uma rede de incubadoras e o apoio a fóruns de

articulação das redes de economia solidária.
Em suma, na área de geração de emprego e renda, pode-se dizer que vários programas ganharam

corpo desde 1995. Porém, é ainda questionável a capacidade desses programas de atingir efetivamente
um universo significativo de pequenos empreendimentos. As atividades clássicas de intermediação
de mão-de-obra são de responsabilidade pública, enquanto as de formação profissiona
compartilhadas entre os setores público e privado, onde o conhecido Sistema S (Senai, ,
Sesc, Senar, Senat, Sest, Sebrae e Sescoop) desempenha papel derelevo, con ormeja o do
Capítulo 3 desta edição. Ambas as atividades dependem de recursos do . que reu

sistema PIS/Pasep. Cabe também ao MTE a alocação de parte
informações sobre o mercado de trabalho, com base nos registros a minis
de Emprego e Desemprego (Caged) e da Relação Anual de Informações

. .içnnr de um conjunto abrangente de
Com a criação do FAT em 1990, o pais passou < . descnvolvidos entre as décadas de

políticas de emprego, tais como as implementadas pelos países $^.ro ijmitado, devido ao alto
1940 e 1970. Entretanto, o alcance dessas políticas, no caso características gerais do
grau de informalidade do nosso mercado de trabalho. E crucl como uma fOnte potencial de
FAT, as quais o tornam tanto uma fonte privilegiada de rec . e renda no Brasil, o
Problemas para o desenvolvimento futuro das políticas (

Que será observado a seguir.

0 FAT como Fonte Privilegiada de Financiamento ° govemamentais na
Se Por um lado é possível afirmar que a atualarqulteWra ^ados pelo FAT’ por ou_tr°’ “ do

area de trabalho e renda jamais existiria sem os recurs Esses recursos p0 era°. nt0)
d<seje a expansão do sistema, serão necessários novos, ou de outra fonte de inan^°
próprio FAT, mediante redução da parcela destinada ao ’graffla. Por motivos qu

aumento de impostos ou cortes em outras deSpT' e exclusiva de recursos Para^o tanlbém
dem discutidos, o FAT não deveria ser tratado como já esta sendo utiliza a,
n° brasil, tanto porque a totalidade de suas receitas



norque a lógica de remuneração que lhe dá sustentação patrimonial dificulta seu uso em programas
de qualificação profissional e seguro-desemprego de maior cobertura.

0 património inicial do FAT foi formado pela diferença entre o que foi arrecadado pelo Pis/
Pasep - entre outubro de 1988 e a efetiva implementação do FAT em 1990 - e aquilo que foi pag0
ao seguro-desemprego e ao abono salarial no período. Ainda compuseram o património inicial os
juros°e a correção monetária incidentes sobre os 40% da arrecadação, repassados ao BNDES no

mesmo período. Do momento de sua criação até 1994, o fundo experimentou significativa folga
financeira, tendo conseguido acumular grande património. As despesas totais de custeio, incluindo
o seguro-desemprego, o abono salarial e os demais programas de apoio ao trabalhador, somadas
às transferências ao BNDES, foram quase sempre inferiores à arrecadação líquida do PIS/Pasep.
A partir de 1995, entretanto, houve forte aumento de dispêndios do seguro-desemprego. Como,
por um lado, o BNDES manteve preservada sua parcela e, por outro, houve retenção de parte da
receita bruta do PIS/Pasep pelo Fundo Social de Emergência (FSE) - rebatizado de Fundo de
Estabilização Fiscal (FEF) e, atualmente, de Desvinculação de Receitas da União (DRU) - visando
ao equilíbrio fiscal, acabou desaparecendo o superavit do fundo.

Além disso, diversas medidas provisórias foram enviadas pelo governo ao Congresso Nacional
com o objetivo de captar parte dos recursos do FAT, a título de empréstimo, para o custeio da
safra agrícola via BB, e para pagar as unidades prestadoras de serviço ao Sistema Único de
Saúde (SUS), por exemplo. A utilização dos recursos do fundo para financiamento de gastos
com saúde e custeio agrícola é um problema, pois desvia recursos do FAT dos objetivos principais
para os quais foi criado.

dos recursos do FAT. Uma lei estabele S^n^lca^va nas possibilidades de utilização
formasse a reserva mínima de liouide^ ^Ue.parte das disponibilidades financeiras do fundo
necessários ao pagamento das descesa^ eStínada a §arantir, em tempo hábil, os recursos

eterminou-se também que esses recursn Jrentes ao seSuro"desemprego e ao abono salarial.
em títulos do Tesouro Nacional por intp a reserva mínima somente poderiam ser aplicados
montante das disponibilidades do FAT nu^ 1^° Banco ^entraF Por último, definiu-se que o
deçç0Slt°S especiais remunerados nas institr^ 3 reserva mínima poderia ser aplicado em
na /*.remyneraÇões constituindo, dessa fn 1Ç°eS financeiras oficiais federais, com o resultado
dos recu^30^0 FATP°r dois modvos. 0 nh*3’ reCClta COrrente do FAT. Essa lei foi um marco
especiakam fUnd° e d°S resPectivos pro^™ Pd3 lnstituiÇao de um mecanismo de defesa
Poder decisório? h P°SSlbilidade de utilização3??’ ° SegUndo’ P°rcIue a criação dos depósitos
alocaçào de rec ° eSSa utilizaÇào. Os deoósit $ reCUrsos do FAT e concentrou no Codefat o
geração de emprego ?St‘tUÍÇÕes financei^or^13'5 P°SSÍbilitaram- a Partir de 1993, a

mPrego e renda. nceiras oficra.s federais para uso em programas de

) As fontes de financiame

PfimáriadoFATéfn^ re?eitas financeiras; COrnpostas’ basicamente, pelos seguintes itens:
financeiras advêm daT^ 3 P^° Pl^^asep e pela f3S reCe^tas de menor importância. A receita
transferidos ao ENDES^?^9^0 Sobre os depósit° 3parte da c°ntribuição sindical. As receitas
aplicações financeiras °S retornos do BB eSpeciais’ dos retornos oriundos dos recursos

ProPnas do FAT). Xtramercado Quros e correção monetária sobre
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Fonte: MTE/CGFAT
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Ao contrário dos gastos correntes.
fundo exigem uma i—.

ensejado uma situação
financeira. 0 total do
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-------------------- j Afinações de recursos do
, tod„s «neles t* W» d' enipréstim«s. Isso ten>

«eração que preserve os „„„lógúad.^*

na qual o património rubrica^ “ o
Gasto Social Federal (GSF hahoes em 2004.
montou em aprox.mad.ment

Pelo lado das despesas, há um grupo que são as desmeulaçóes * recumrs do PISIPa
outro que reúne o repasse constitucional ao BNDES, os depósitos especial, „ , P' '
mínima de liquidez, aphcados no BB Bxtramercado. 0 dos Lprésb™™ "í™

modalidades podena ser dmdtdo em dois componentes diferentes. Uma pane é a mmuner.X
as operações de credito efetivamente realizadas pelo BNDES, e a outra, de natureza estritamentê
financeira, referente tanto as aplicações feitas pelo BB em títulos do Tesouro, como à taxa Selic
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - incidente sobre aquela parcela dos empréstimos FAT
não convertidos em operações de crédito pelo BNDES e agentes executores dos depósitos especiais.

Como pode ser visto no Gráfico 2, o património do FAT tem crescido de forma praticamente
contínua ano após ano: entre 1995 e 2005, seu crescimento foi de 8,8% ao ano (a.a.), com uma
única queda em 2002. Esse desempenho é surpreendente, pois está longe de refletir o ciclo
económico, que teve taxa anual média de crescimento de apenas 2,4% do Produto Interno Bruto
(PIB). Isso significa que outros determinantes devem ter tido maior peso nessa explicação,
destacando-se aqui dois deles. De um lado, o próprio aumento da arrecadação PIS/Pasep, que
constitui a principal fonte de abastecimento do FAT. De outro, a dinâmica de valorização do
património do FAT, a saber: n) repasses constitucionais de 40% da arrecadação PIS/Pasep para o
BNDES; b) depósitos especiais remunerados do FAT em instituições legalmente habilitadas (BNDES,
BB, Caixa, BNB, Basa e Finep); e c) aplicações no mercado financeiro, por meio do BB.

0 segundo fator pode ser considerado a principal fonte de valorização do património do FAT,
pois a taxa anual média de crescimento da arrecadação bruta do PIS/Pasep foi de 2,9% no período
1995-2005, próxima ao crescimento médio do PIB (2,4%), indicando uma certa correlação pró-
cíclica e proporcional entre ambos. Enquanto isso, como o patamar das taxas de juros o ciais
bastante superior ao do crescimento do PIB e da inflação corrente, o crescimento anua
8,8o/o do património do FAT entre 1995 e 2005 foi determinado, predominantemen e, pe o r

financeiro indexado à Selic e à TJLP. f o

2001 2002

1990 1991 1992 1993 1994 1"5
1990 9 .. -BNDESÍW*) BBotnm-cdo

corren.es


1 ano se situou em aproximadamente R$ 1,745 trilhão. Com isso, ostotal do PIB brasileiro naque representaram em 2004 algo como 8% de todo o GSF,
recursos totais arrecadados pe o percentua) piS/Pasep sobre o PIB coloca o Brasil em
correspondendo a cerca de o Rein0 Unido ç portuga) (em torno dç

Coréla' E'pú,,“ca Tcta Grécia’Hun8,ia' Japà°'

A arquitetura do SPETR em cima dos recursos do FAT também coloca problemas de difícil
solução. Um primeiro aspecto importante refere-se às destinações dos recursos recolhidos em
nome do PIS/Pasep. Em segundo lugar, há que se destacar que a receita primária do FAT não
corresponde ao total da arrecadação PIS/Pasep porque, desde 1994, vigoram as desvinculações
de recursos (FSE, FEF e DRU) sobre essa e outras fontes de financiamento do gasto público.
Entre 1999 e 2002, o corte dos gastos públicos atingiu fortemente itens de custeio da máquina
pública, gastos em educação e saúde, investimentos em habitação e saneamento, entre outros.
Por sua vez, o aumento da carga tributária disponível em âmbito federal se deu com aumento
da arrecadação principalmente das contribuições sociais, o que permitiu a essa espécie tributária
ampliar sua participação no total das receitas de governo. Essa estratégia foi escolhida por
serem as contribuições sociais tributos não-repassáveis para estados e municípios. Também as
desvinculações comportaram-se distintamente: de 1995 a 1999, sob a vigência inicial do
FSE e depois do FEF, recolheram-se percentuais elevados da arrecadação PIS/Pasep, com
destaque para o ano de 1999, quando o percentual de 36,5% representou um montante de
mais de RS 7 bilhões; e b) de 2000 a 2005, já sob influência da DRU, o limite foi de 20% de
desvinculação anual. Isto implicou considerável perda de receita primária ao FAT, e a estas
perdas pode ser atribuído o déficit primário do FAT nos onze anos entre 1995 e 2005.

da recXTlíqu^rdo T (200°’2005)’ tem’se ™ incremento real

custeio de programas em tomo de 2m3o/? 3 3’’ P&ra Um crescimento real das despesas com
relacionado ao bom desempenho do e ° meSm° penoc^°- ^ssc crescimento da arrecadação está
do PIS com mudança da sua base de inctT^0 ^Ornia^ ^eSt*e 2001» bem como à elevação de alíquota
recente de redução do saldo corrente n CS'Stemat'ca dc arrecadação. É destaque o movimento
2003 P°rum efeito combinado da forte ^Unc^0, ^sse fenômeno pôde ser observado em
Em 2004, ano de forte expansão econômic ^espcsas e um aumento vigoroso das receitas.
ante as despesas, verificando-se o inversn aUmento ma’s do que proporcional da arrecadação
iscalização, há correlação positiva entre a 2°°5’ ?Uanc^0 0 arrefeceu. Assim, inalterada a

Nesse ponto, é preciso cham rccadação PIS/Pasep e a atividade económica.

Istof°nte de recurs°s do MTE nara °rP3ra ° ^at° de que a receita primária do FAT não
a difere eV3nte’ pois aJuda a compreender ln3nCÍar suas aÇòes, embora a mais importante.
. u d.Tm a 1- ST"' MIE' "» ' «5-2005. pôde cobrir

d°S P™8™« MT' ’ ^eíro d“ "'8a,'“S
Já »o caso d,'ÕuaTr do FAT são^s” mao’de'obra. seguro-dcsemprego e
seguidas dos anorf1 1C3Ça° profissi°nal, ocorre PnnC,pais Provedoras do financiamento.
balizados. Há ' T °r^’n^rios do Tesouro M °.lnverso: as receitas financeiras do FAT,
Primeiro Emore^ r pr°^rarnas que indene aciona1, garantem a cobertura dos gastos

"Pr'8° eE“„»»la Sol’dâtia d'Pe”d« «o FAT para se r.aanclarem. como o
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Estrutura Orçamentaria Simplificada do PIS/Pasep (FAT) --------------------------------- [ QUADRO 1
principais fontes (receitas) Principais usos (despesas) "-------"------------------- -- ------------------- ___

” - d, ----------------------------- ---------------------------------

2.1 Remuneração (juros + correção monetaria) paga pelo 2. Repasse Constitucional ao BNDES Í8NDFÇ ano )
BNDES sobre os repasses constitucionais (BNDES 4Oo/o) 2.1 Programa de Desenvolvimento Económico c^ocíal

2,2 Remuneração (juros + correção monetaria) paga pelos 3 Depósitos Especial Remunerados COCbocial
agentes executores (BNDES, BB, Caixa, BNB, Finep e Basa) 3.1 BNDES
sobre os depósitos especiais 3.2 BB

2.3 Remuneração (juros + correção monetária) dc aplicações 3.3 Caixa
financeiras próprias do FAT (BB Extramercado) 3.4 BNB

2.4 Remuneração (juros + correção monetária) de recursos 3.5 Basa
não desembolsados 3.6 Finep

3 Outras Receitas 4. Reserva mínima de liquidez
3.1 Restituição dc benefícios não desembolsados 5. Despesas correntes dc natureza constitucional
3.2 Restituição de convénios 5.1 Seguro-Desemprego
3.3 Multas e juros devidos ao FAT 5.2 Abono salarial
3.4 Outras receitas patrimoniais: devolução de recursos de 6. Outras despesas correntes no MTE e outros órgãos

exercícios anteriores + multas judiciais 6.1 Intermcdiação de mão-de-obra (Sine)
6.2 Qualificação profissional
6.3 Fiscalização laborai
6.4 Segurança no trabalho
6.5 Erradicação do trabalho escravo
6.6 Erradicação do trabalho infantil
6.7 Outras despesas correntes: operações especiais (sentenças judiciais c encargos

especiais), pagamento de tarifas às instituições financeiras, transferências ãs delegacias
regionais do Trabalho (DRTs), variação do saldo de recursos aplicados no B8 e Caixa,

outros programas não finalísticos

Fonte: MTE/Coordcnador-Geral dc Recursos do Fundo dc Amparo ao Trabalhador (CGFAT). ________________ /

__ __________________________________ _____________ _________ QUADRO 2 ")------ k

Estrutura Orçamentaria Simplificada do PIS/Pasep (FAT) _______ I
1- Receita primária do FAT, descontados 20% anuais para a DRU e 40% anuais para o BNDES—- --------- -- —----------------

2. Receitas financeiras do FAT, decorrentes do retorno de aplicações pelo uso dos recursos.

2.1 Juros e correção monetária pagos pelo BNDES sobre os repasses constitucionais

2.2 Juros e correção monetária pagos pelos agentes executores sobre os depósitos e p

2.3 Juros e correção monetária de aplicações financeiras próprias do FAT (BB Extra

2.4 Juros e correção monetária de recursos não desembolsados pelos agentes e e —---------- ---------------------------- .

3. Recursos ordinários do Tesouro Nacional--------------------------------------- "

4. Fontes de menor importância na composição final do financiamento do

4.1 Saldos de exercícios anteriores .
4.2 Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade Socia

4.3 Contribuição para o plano de seguridade do servidor

4.4 Contribuição de trabalhadores e empregadores para o INS

4.5 Outras contribuições sociais

4.6 Fundo de combate à pobreza
4.7 Devolução de recursos do FSE, FEF e DRU

4.8 Taxas pelo poder de polícia

4.9 Recursos de convénios - ——■
4.10 Outros recursos diversos _ —r* Amparo ao Trabalhador (CGFAT).^-------- .----------J

Fonte: MTE/Coordcnador-Geral dc Recursos d 
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çppTR no Brasil wOs Desafios do brm . titucional no campo da proteção social, representada peia
Apesar da ampliação da base efjcácia gera] dessas políticas. Identificam-se aqui
Constituição de 1988, constata- do spETR n0 país. A partir da especificidade rnais visível do
a5 fontes principais de meticie estruturaimente abundante de mão-de-obra - inclusive
mercado de trabalho brasileiro, erado das décadas de 193o a 1980 -, o pais chegou a um
durante o ciclo de cres"do trabalho que se caracteriza pelos seguintes aspectos:

<*’ »“’aç5<>; partidpaçào do s"or terclário mul,°8rande ”

C.WPMÍÇS0 «tonal da taça > de' |al d£ s de traha|ho

Sa—cXX  —s — da economia o no setor pMto.

() NW de emprego:
;X\dX’eXXa que, devido a fatores demográficos, tenha se reduzido nos

últimos dois anos e apresente perspectivas mais favoráveis no futuro.

crescimento

[turaçã°

ma naçao »

<1 Qualidade da ocupação: duração das jornadas de trabalho relativamente elevadas se

Z™eX7ir'”,e'’'' ’ aWa haja eVldênCÍaS lanadas superiores em
P emergentes da Asia e, especialmente, na China.

uneraçâo. níveis muito baixos, se medidos com base no poder de compra.

formada pela ' dlSpersao muito êrande entre os rendimentos do trabalho,
nos segmentos nouco t ° abundante do trabalho, normalmente pouco qualificada,
Por trabalho mais quaHficadUrad0S d° merCad°’ e com os salarios formados pela demanda
mercado de trabalho c °’ eXÍStentes’ em êerah no interior do segmento estruturado do

Vários ti d P°St° tant° P°r empresas Privadas quanto pelo próprio Estado.

(urbano versus ruralj^de °U d*s—naÇao no mercado de trabalho: espacial

A reorganização do mer C°r’ P°r ldade; por grau de instrução etc.
^cuiação das políticas de emnreo trabaP1° tem, então, suscitado a necessidade de se buscar maior
0 aprimoramento das instituicõeT’ ° e aS políticas macroeconômicas. Também é necessário
a aptadas à realidade, conforl^ regU’am 0 mercado de trabalho de modo a tomá-las mais

Durante todo o século X anaDsado em detalhes no Capítulo 4 deste volume.

descuid^C° e assalariamento com^^3 de 198°’ 0 Brasd aPresentou altas taxas de crescimento
formal. Po'"1 à '"'tetpóraçãoT^T6 m°bilidade social ascendente. Isso levou a relativo

stenormente, entre o perío i PUe nã° Passasse pela via do emprego assalaria
política transfo™, C°nStÍtUÍnte * o início dos anos 90, já estando o modelo
7* publicas de emprego ^f e ° Estado -se, iniciou-se o processo de constitui

de nnm dade '"Orepresenr C°m° °COrrera nos P™es centrais.
Presos ao^etor V°’tadas 30 WcadoÍ"93 Precedentes na trajetória brasileira de estrlltu^

Qs . "^^^ueocupa ^ ° de tra^ho. Contudo, os programas do SPETR con^

Pnncioa nStnHne"tus dáss- da pEA-
nciPaImenteSohrB lassteos do SPFTi? - mand°

eos“níi«onant ' sa»’ em grande parte, compensatórios, a
n,es lado da oferta do mercado de trabalho (interme** 
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e capacitação). Obviamente, essas ações são incapazes de gerar novas vagas mas rodem i t
trabalhador de ferramentas para disputar as vagas existentes. ’ P d d ar 0

É evidente que há pressões para que o SPETR assuma papéis mais proeminentes na integração
de suas políticas especificas com aquelas da esfera macroeconômica, o que lhe impõe um desafio-
esperar por uma reversão da trajetória vigente no mercado de trabalho, reorientar seu leque de
prioridades para direcionar o sistema de programas e recursos a políticas voltadas à dinamização
do mercado, ou ainda direcionar seus programas, ação e recursos ao conjunto de trabalhadores,
independentemente de sua formalização.

Após dois anos da execução orçamentário-financeira do Plano Plurianual (PPA) de 2004-
2007, é oportuno proceder a uma primeira avaliação global do desempenho financeiro de alguns
dos principais programas geridos pelo MTE. Entre as várias possibilidades de abordagem, optou-
se aqui por uma que prioriza a comparação entre os respectivos níveis de execução. Um primeiro
aspecto que merece destaque é que o nível de execução de 2003 foi o mais baixo da série para
todos os programas listados. É provável que o aumento de gastos com intermediaçào de mão-
de-obra e seguro-desemprego tenha estado relacionado à queda da ocupação e aumento do
desemprego no mesmo ano. Quanto aos valores reais liquidados, houve, na verdade, um acréscimo
ao final do exercício financeiro de 2005 para os programas mais importantes, ainda que a execução
entre eles tenha se mantido irregular. Em 2005, apesar da queda da desocupação registrada p
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), os gastos com o seguro-desemprego aumentaram
cerca de 13% em relação ao ano anterior, graças à combinação entre o reajuste o
maior acesso de trabalhadores ao seguro, permitido pelo cumprimento do peno q

A queda dos rendimentos reais em 2003 influenciou, porSua Ve^
do FAT, que é responsável pelo pagamento do abon^al^^a^ade\e abonos enútidos subiu do
formal com rendimentos médios mensais infenores az • 4 ‘ milhões em 2005, num ritmo

patamar de 4 milhões a.a., entre 1993 e 2001, para a casa os$^ ^scimcnt0 contínuo é um
que impressiona, mas não surpreende. Uma das causas trabalhadores simplesmente
incremento na divulgação do programa. Até recentement , reCeber o abono. Um outro
deixavam de comparecer em tempo hábil às agências da aix de qUeda relativa dos
motivo é relacionado ao período de sete anos consecuti inclusive dos assalariados com
rendimentos médios dos trabalhadores ocupados em reaçao f :us a0 benefício. Isto signi cou
carteira, que, recebendo ao longo do ano menos de 2 SM mensai,
Um salto de 7,3 para 17,4 milhões de beneficiários. anUalmente saltou da

Com relação ao seguro-desemprego, o número <Uma Pequena
«sa dos 4 milhões entre 1993 e 2002, para a dos 5, ™dopelo surgimento demovas
movimento se explica pelo alargamento da cobertura Pr0 artesanal - vigente es de

seguro ao longo do tempo, notadamente: a) para pe ^balhadores resgata 0 d m pOr
Olhadores domésticos - vigente desde 2001; e c P^sas três cateis responde
trabalho análogas às de escravos - a partir de 2003. i do programa. tais.
360/0 do incremento dos benefícios emitidos pelo daS ações raarco

Há um certo distanciamento entre a efetivid aS prescriçõesc ,]a colltemporâneo
u seja, embora o seguro-desemprego consiga ct dimensões do Pr°, ter eStado próxima

e institucional, ele é pouco eficaz para fazer J dos/requerentes)
do desemprego. Assim, apesar de sua taxa de habih aç



■ d estudado, sua taxa de cobertura (segurados/demitidos sem justados 100% ao longo do peno o devend0 ser bem menor se considerada a
causa do setor formal) tem gira o e qs sobre 0 conjunto indistinto de desocupados sem
cobertura ampliada, que pon erana da renda (valor médio do benefício/valor médio
justa causa. Em contrapa ' a’ o) vem crescendo COntinuamente desde 1998. Quanto à
do salano de demissa g aderência e de admissão são suficientes para demonstrar
“X—no contexto atua..

Apesar disso, o número de colocados no mercado de trabalho formal via Sine tem crescido
continuamente desde 1995, em resposta aos aperfeiçoamentos do programa ao longo do tempo.
Esse aspecto está refletido na diversificação dos agentes executores, que até 2000 estavam restritos
aos estados e que passaram a contar com a inclusão das centrais sindicais. No final de 2004, foram
incorporados como parceiros do programa os municípios de São Paulo, Rio de Janeiro e Belo
Horizonte. Essa expansão dos agentes executores se deu com o argumento de melhoria da eficiência
do Sine por meio de um tipo de competição administrada. Mas, para que esta funcione a contento,
é preciso que o MTE exerça melhor coordenação entre os níveis de governo e agentes executores,
a fim de evitar uma competição irracional do ponto de vista do sistema.

Ja entre programas que tiveram desembolsos inferiores em 2003 ante 2002, destaca-se
MíZXT r “VOlVld°S ' '""«““a «<ratégica. o caso do Programa d)
X o de 20dâ l'“» Trabalhador 0 d<=«nho original do PNO foi ampliado em
fflX) e mo um n * 4M ““ 05 Pla"“ ““lais * Qualificação
X Z 2"“' ” 'ad0 d°S P'a"°S tertt»™s ' d» “pccals. No ue
blX ZX . “ Pr"TS an“ dK“ "™ f0™at° da A"a™-X P™^»"al-

0 principal indicativo da miidamâ deZÍT '"b"3 "Z d° P°'”0 d'

meta de 200 horas, enquanto em 2000 e Pxtensao da carga horária, aproximando-se da
os indicadores do programa também mostraVurn’™ )’‘d° ”” P°"'° ””iS
com outras políticas: cerca de 3/4 dos d Um niVe aParentemente a^° articulação
ou de trabalho e renda. Por fim acentu*^^5 ^ene^c’ac^os P°r outras políticas de inclusão
desempregados, mulheres e jovens E Uh°U 3 ^0Ca^za^° em grupos mais vulneráveis, como
2004-2005, o número de educandos b °^Serve crescimento do investimento no biénio
PEA. Em grande medida, isso ocorre d P°F eSS3S a^es a^nc^a é pequeno cm relação à
últimos anos: do seu pico histórico de qq3 eSCassez recursos, que vêm diminuindo nos
reduziu-se para R$ 88,9 milhões em 2005 mÍlhÕeS’ em 1998’ 0 ga$to com qualificação

Finalmente, quanto aos programas rU .
cxpansa» das linhas dc crédito com ren,r'Z° '"'Pr'60 ' renda' "“nteve-se a política de
"dX"', 1995-M°5. foram reaíZ" d'PÓSl’OS 'SPeciais onerados do FAT.
m , '"PríS,i“« "0 valorZ "? mUhô« d' «Peraçdes de crédito, q»e

Xm “ °‘ RS 6'7 Mhte- C»"> o valor médio dos
Nota-se ui/ Pr°gramas’ou mesmo entre as di/” U °’ qUe ° valor médio do empréstimo varia
expressivo doXmdoX^ Opera?ôes de crédko"'^35 Um meSm° prOgrama’

e linhas de créditos co emprest'mos balizados. Tal fato T $Ua WZ significa um aurnent0
representem uma in -- m recursos do FAT e a cria - ° crescente número de programas
de linhas de financiameTPreSSÍVadecrédit°naeconom d° Funproger- Embora esses programas

en °’ sobretudo em função d COnstituem'se em um conjunto confuso
a sobreposição existente entre alguns deles.
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Esse aspecto obscurece a alocação de recursos do FAT dari i
setores atendidos, dificultando uma avaliação geral de dOe ° , de áreas de atuação e de

A amplitude excessiva de programas também .bZ^paX'

questionáveis do ponto de vista da geração de emprego e P demandas políticas
usados, bens de capital com até dez anos de uso e emnXr C°m° financ,amento de imóveis
novas linhas de crédito tem uma dinâmica política que tendeTamnVC°nSUm°’ A abertura de
ao longo do tempo, seja pela resistência à extinção ce^
abertura de novos programas. Em síntese, como balançX

financeira dos programas do MTE para o período 2002-2005, pode-se dizer qXZakanX

os patamares tradicionais de execução financeira apenas dos programas já consolidados, e que
contam, portanto, com um forte componente de inércia institucional (seguro-desemprego, abono
salarial, intermediação de mão-de-obra, segurança e saúde no trabalho). Já os programas recém-
criados - notadamente Economia Solidária e Primeiro Emprego - ou que estão passando por
reformulação conceituai — notadamente qualificação social e profissional - apresentaram
performance financeira abaixo do esperado.

A Adaptação à Realidade Brasileira
O processo de consolidação dos sistemas de emprego nos principais países da Orgamzaçao de
Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), ao longo do período que se estende do pos-
Segunda Guerra até meados dos anos 70, atendia aos requisitos tanto do padrao a^°
(o boom fordista) quanto da institucionalidade no campo das políticas sociais> o $
então vigentes, de sorte que o formato assumido pelas tres dimensões c°assi dçserapreg0
emprego (intermediação, capacitação e seguro-desemprego estava de duração,
predominante à época, isto é, baixas taxas de desemprego emorego era reflexo de um
sem atingir nenhum grupo social específico. 0 formato 0S SJSJ™ de cresciment0 do produto, do
contexto económico particular, no qual prevaleciam a a dQ padrão de acumulação fez
emprego, da produtividade e dos salários. Esse momento v' çnte, em rom0 da intermediação
com que as políticas de emprego se concentrassem, quase exc u estavam as atividades ligadas a
da mão-de-obra temporariamente desocupada. Em segun o grande devido à elevada
concessão do seguro-desemprego, cujo grau de coe de fundos era garantida pela
formalização dos contratos de trabalho, e cuja isp atjvidades voltadas à capacitaça
institucionalidade fiscal do período. Por ultimo, avi formação podiam ser aten i as
profissional, uma vez que as exigências do fordismo em term
com treinamentos específicos nos locais de traba rt cnladas em torno de políticas

Em resumo, as atividades
Passivas (seguro-desemprego) ou políticas possibilidades de cres^
oferta do mercado de trabalho. Num penod inexistência de p atuantes
baixas taxas de desemprego aberto eram > “n,r*X públle» de empmS»

demanda por mão-de-obra. Isto é, não existiam p ^ecess^rjaS no context
pelo lado da demanda por trabalho, porque nao , <,

Os sistemas de emprego passam a ser mais e*^do a crise econonnca co financeiro e
a partir da segunda metade da década de 1 » nos campos econôniico e o
"» eenário mundial, e profundas mudanças «“"uição d. <—•*
^nstitucional. Os principais desdobramentos s

„ trabalho e renda no Bras» • ®
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aumento do desemprego aberto e oculto, alterando-se o tipo do desemprego em relação àquele
do período anterior. Os sistemas de emprego nos países da OCDE tornam-se mais ineficazes por
terem sido formatados para atuar em outra realidade económica, sob o prisma de uma
institucionalidade fiscal diversa, com baixos níveis de desemprego agregado. Por isso, as mudanças
que vâo se verificando nas estruturas dos sistemas de emprego desde o início dos anos 80

tendem a refletir uma dupla contradição.
A primeira está ligada ao fato de que, se por um lado, em um contexto de liberalização dos

mercados, a lógica passa a ser a de não-interferência e de flexibilização dos mecanismos de realocação
da força de trabalho, por outro, os instrumentos de intermediação de mão-de-obra passam a ser tão
mais demandados quanto mais inaptos a responder ao novo tipo de desemprego. A segunda contradição
é que, ao mesmo tempo em que o novo contexto produzia mais desemprego e com duração maior,
afetando distintamente os diversos segmentos do mercado de trabalho, os sistemas de emprego
passavam a ter que oferecer mais políticas ativas pelo lado da demanda por trabalho, sem que
houvesse instrumentos para tal. Mesmo os países que já possuíam mecanismos desse tipo tiveram
que conviver com fracos resultados sempre que descolados de conjunturas próximas do pleno emprego.
Diante disso, a natureza tardia e reflexa do SPETR no Brasil sugere que o seu formato tradicional era
de partida inadequado, seja em função das contradições que acabaram de ser expostas, seja diante da
realidade do mercado de trabalho, vítima de um processo intenso de modificação.

0 Brasil começa a montar seu sistema em um momento no qual o formato tradicional de
sistema de emprego já demonstrava esgotamento nos países centrais, dadas as transformações do
novo contexto económico mundial desde a década de 1980. Ademais, o campo das políticas públicas
de emprego no Brasil segue de perto as tendências atuais em outras áreas da política social, entre as
quais pode se destacar três grandes movimentos: n) a descentralização das políticas para os níveis
ocais, englobando a atuação de estados e municípios; b) a terceirização, ou aumento da participação

atai na execução das políticas públicas de emprego, trabalho e renda, notadamente nos
campos da intermediação de mão-de-obra e qualificação profissional; e c) a focalização dessas
P hticas sobre os grupos soc.ais mais vulneráveis às transformações económicas em curso.

necessidade de sé a° long° dos anos 90 utna espécie de reconhecimento informal da

nacionais do mercado^ LbaÍVnew P°HtÍCaS SPETR C °S probIemas especificamente
dos programas de for™ nu - * ssana certa flexibilização dos critérios de elegibilidade
e heterogeneidade, passe a^er^ef °.mUnd° d° empreg0’ mas o do trabalho, em sua complexidade
atendimento das políticas do SPETC^T d'SCUSS°es sobre 0 alargamento da cobertura e o
cação profissional e concessão de crédito í7°gramas de intermediação de mão-de-obra, qualifi-
de trabalhadores não-vinculados ou nã geraJao de emPreg° e renda), há uma ampla aceitação
desemprego, embora seguidas resoluções d^C ” 17 7 merCad° formaL Porém- no caso do seSur0'
ampliar a cobertura efetiva e alongar o ,° e at bus9uem flexibilizar critérios de elegibilidade,
programa está bem perto do seu limita fPen°d° de concessão, sabe-se que a abrangência desse

a ~ , C0 lde cobertura) e de gasto
A questão e que ainda não há no Brasil ra

9 geração de trabalho para segmentos exn • * 35 perm^tarn a dinamização do mercado e
desempregada por longo período, ou subemnr^y05 da popu^aÇao em idade ativa que esteja, ou
do SPETR são pouco eficazes para enfrenmT u™ C°ndições Precárias. As políticas tradicionais
ira alho nacional, e esse é justamente o dewF eterogeneidade e precariedade do mercado de
governamentais no campo do trabalho. ’° a n°Va geraÇao de políticas e programas
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No que se refere a grupos vulneráveis - conquanto
mulheres, trabalhadores acima de 40 anos de baixa e ° PreVejam metas «pecíficas para
affodescendentes e jovens -, as ações desenvolvidas trabaIhad°res domésticos,
segmento (Programa Primeiro Emprego, por exemplo) nãoT”^ junto a este último
consistam basicamente em qualificação e*-•*•* ■»**«-»

tom, ao lado da reorgan.zaçao dos serviços de emprego mais tradicionais (seguro-
desemprego. intermedraçao de mao-de-obra e qualificação profissional), a reforma tra alh stã
o apnmoramento das demais instituições que regulam o mercado de trabalho tal oual »
aprimoramento dos programas de crédito, parecem ser as principais tendências a serem exploradas
no âmbito do governo e, em especial, do SPETR.
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8 o 0 PERÍODO PÓS-LABORAL

Introdução

No Brasil, a seguridade social abrange saúde, assistência e previdência e é
gerida pelo Estado e complementarmente também pelo mercado A parte da
seguridade social que se refere à responsabilidade do setor público é o foco
das atenções neste capítulo, dada sua maior abrangência de cobertura mas
serão feitas alusões aos aspectos mercantis. E o mais importante: quando
for mencionada aqui a seguridade social, a preocupação estará centrada nas
transferências de renda via aposentadorias, pensões ou benefícios
assistenciais para idosos ou famílias de baixa renda integradas por pessoas
portadoras de necessidades especiais.

Seguridade social: é a forma

de proteção que atribui

benefícios para quem

pertence a uma comunidade,

sem vincular o valor do

beneficio ao valor da

contribuição, exigindo

apenas a participação ativa

ou potencial ao sistema,

algumas vezes segundo

alguns critérios de acesso ao
beneficio. É uma forma de

proteção que privilegia a

De pronto, é necessário formular duas perguntas centrais: a) a seguridade
está adequadamente organizada para apoiar e proteger os trabalhadores no
contexto económico e social brasileiro? b) esse suporte é sustentável do ponto
de vista fiscal?

Para que o leitor compreenda essas questões e possa tirar suas próprias
conclusões, é preciso situar o problema em termos históricos, lógicos e
conceituais, além de oferecer informações sobre diversos aspectos que
afetam a seguridade e, em particular, a previdência. Nesse sentido, serão
apresentados dados sobre seu financiamento e os desafios que se colocam

para as gerações futuras.

Seguridade, Mercado de Trabalho e Competitividade^ revoiução
A seguridade social é inerente à história conte p * seguinte

industrial iniciada no século XV111 ocial e político. Com a
impulsionou mudanças de caráter económico, desfeitos. Nesse
urbanização, os laços comunitários tradicional^ matura e velhice se
processo, os problemas relativos à invalidez, mo por um número
tomaram ainda mais urgentes, pois o fardo seria como os acidentes
menor de familiares. A esse problema se somaram se tornava mais
de trabalho e o desemprego, por exemplo- A fia eIn um ambiente
complexa e perturbava a harmonia nec^
economicamente próspero e socialmente esta surados e como a

Como esses riscos podem ser soC*a\™ nlUitas vezes, impoSS've ’
atribuição de responsabilidade individual e '2 via da solidariedade.
a opção social foi por mitigar seus efeitos p elaborado na técnica

Vem daí, portanto, a organização de um ® bertura para os segura
dos seguros, baseada em contribuições de to °s 1 dos pe]os riscos■de P
Que passam a ser chamados beneficiários caso < & consolidaçã° °s
de capacidade de trabalho. Esta é a lógica que ^enianha a Partir
social implementada pelo chanceler Bismarc

necessidade do cidadão.

Seguro social: é a forma de

proteção que atribui

benefícios para quem

contribui e fixa o seu valor

de acordo com a contribui­

ção total efetuada. Muitas

vezes é confundido como

seguridade social, o que é

um equívoco, pois aqui, para

obtenção do beneficio, hã o

requisito de participação e

contribuição. A forma mais

comum de inserção no
seguro social é por meio da

participação no mercado de

trabalho.



Com o tempo, passou a se impor a idéia de seguridade social segundo a qual a prestação é
devida nào apenas para quem se inseriu no mercado de trabalho, mas para todos os que não podem

ou nào conseguem encontrar meios de sustento pelo trabalho.

Cora a abertura e internacionalização das economias, o processo de expansão da proteção
social foi refreado. Foi criada a oportunidade para rever uma legislação que regulava a proteção
social, a qual consumia parcelas crescentes da renda nacional, diminuindo a disponibilidade de

recursos para investimentos.
Esse movimento de revisão foi generalizado e teve profundas consequências na América

Latina, onde as reformas tenderam a substituir sistemas públicos baseados na solidariedade entre
gerações por modelos mais fortemente geridos pelo mercado, ainda que regulados pelo setor
público. Muitos países ajustaram seus sistemas após esse momento. Alguns reviram seus parâmetros
técnicos, outros foram mais radicais, como o Chile, que transferiu inteiramente seu programa à

iniciativa privada.

Passado o ímpeto reformista e o tempo para avaliação dos resultados, mais recentemente as
reformas dos anos 90 passaram a ser avaliadas e algumas críticas foram estabelecidas por
organizações internacionais e multilaterais bastante díspares. Nessa revisão dos processos de
reforma, a estratégia brasileira foi considerada mais bem-sucedida do que a de países vizinhos.
No Brasil não houve custo de transição entre regimes que afetasse as finanças públicas, e as
despesas de gestão foram e continuam sendo menores.

0 sistema de seguridade brasileiro tem um poder muito grande de reduzir a pobreza, uma vez
que garante uma pensão mínima à quase totalidade da população, o que não quer dizer que seja o
sistema mais eficiente para tal. Mas o sistema reduziu de 46% para 34% o número de famílias
pobres, de acordo com dados de 2003.

Contudo, é inaceitável pensar que alguém possa se aposentar de forma prematura ou ser
pensionista em idade reduzida, ou ainda que se possa acumular aposentadoria e pensão. Sem
qualquer redução de cobertura, parece necessário estabelecer limites à concessão de benefícios,
sobretudo em um país marcado por elevados graus de pobreza e desigualdade, assim como de
desemprego entre os jovens. Afinal, um país desigual e com muitos pobres tem que ser seletivo
e zeloso com os recursos das políticas sociais.

Todavia o me<?mn°n^S recUrsos para a se6uridade social, com receitas que superam as despesas.

no onno pr to X™ 7”'.’ T*"™*'■•*"*

finanças públicas e ao crescimento susrentávd’de 7 6"aWad's criam ou n5° »bstácul°s as
resPosta ainda que sumária às perguntas iniciais-as transi^0" PraZ0^i ASSlm’já é P°SSÍVe'
as carências sociais de renda com imn t • ransferencias da seguridade, de fato, reduziram
despesas no ritmo atuai passam a compmXZZm f 3 °

sem ganho adicional em termos de redução da no P / 0 equlllbno estrutural das finanças
inadiáveis. Para melhor elucidar a nrohlemát;/ n°VaS reformas sao imprescindíveis e

1- Apresentar a trajetória, com ênfase nat T CapitU'° Curaprirá quatro etapas:

2- Descrever os aspectos búsicos do
' “ Pr’b'™aS ' da d« se9»ntó spctoi, especlainrente
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aqueles mais diretamente ligados à previdência
relações com o mercado de trabalho. ’ n atlzand° suas

4. Evocar de que modo elcmatos Mernos à ÓMa _
decisivos para explicar as caracteristicas imanentes ao Bra“u ““

Cumprindo esse roteiro, espera-se que o leitor tpnhn„v„ ,da questão, de modo a absorver satisfatoriamente a smtBe c«“ ivTaZénlÍ

z": ■bra apenas—

Montepio é uma instituição

criada para dar à família do

contribuinte uma

determinada pensão mensal

em caso de óbito ou

invalidez. Os principais

montepios criados no Brasil

foram constituídos a partir

de categorias profissionais.

Trajetória da Seguridade Social no Brasil

A existência de aposentadorias no Brasil é contemporânea da colonização.
Registros conhecidos revelam que em 1554 a Santa Casa de Misericórdia de
Santos já dispunha de um montepio. A instalação da corte portuguesa no Rio
de Janeiro também impulsionou a cobertura de alguns segmentos de servidores
públicos. Em 1919 foi instaurada a cobertura para acidentes de trabalho,
prevendo a indenização patronal compulsória em situações e para atividades
previstas em lei - na maioria urbanas ou que utilizassem maquinaria.

As Caixas de Aposentadorias e Pensões (CAPs) foram criadas a partir
de 1923 e mantiveram-se hegemónicas até 1933. A partir de então passou a
existir um modelo baseado em Institutos de Aposentadorias e Pensões (lAPs ,
que se tornou exclusivo a partir de 1953, deixando de existir em 1966.
Esses institutos foram finalmente centralizados e unificados no sistem
público de previdência social. Seu foco foi regulamentar os principais asp
referentes ao custeio e aos benefícios, com níveis crescentes de detalham
e de intervencionismo. '---------------------- '

Regimes Financeiros e Planos de Benefícios

Regimes financeiros
fundo de reservas financeiras0 regime de capitalização prevê a constituição recursos suficientes para

que custeará os pagamentos de benefícios. Este un $ ura(j0S que sejam elegíveis
pagar todos os compromissos assumidos junto
condição de beneficiários.

... ,,rP1u0 regime de contas previdenciárias indivi uai r^uinte e não sob a orm
onde os fundos são apropriados nas contas de ca a c 1923 e I9
um fundo de capitalização coletiva, como 0 existen transferência de recursos

0 regime de repartição, em sua forma mais pura. P ^çj,vas
de contribuintes para os beneficiários sem a criaçao grande variedade

Além dos regimes de repartição e capitalização exis^ se distinguem P
°utras modalidades com extensa taxonomia, as quai .
d»mensão atribuída ao nível de reservas.

Planos de benefícios t de uma aposentador'

Os planos de benefícios definidos estabelecem 0 va . -es efetuados.
acordo. por exemplo, com 0 valor e 0 volume de con rlgorosamente os va ore
Os planos de contribuição definida são 0 oposto, po’s qLie representa a ii

as transferências de recursos ou tributos e é 0 valor do e continua
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"ÍXinda p/onos de contribuo misto que preveem garantias até um determinado patamar e, se o

desempenho dos fundos capitalizados superar esse patamar, o valor pode superar o m.n.mo contratualmente

estabelecido.
Recentemente, a literatura vem dando destaque aos notionol defined accounts. ou contas individuais

nocionais (copito/ízoçôo escrituro/), parecidos com planos de contribuição defmida. As contr.bu.çoes sao

contabilizadas e corrigidas por Índices de preços, salários e/ou desempenho econom.co, e e fixado um juro

escriturai. É o valor do fundo virtual que determinará o valor das prestações em função da expectativa condicional

de vida referente à idade de concessão do benefício. 0 fator previdenciário do Brasil se aproxima das notional

^defíned accounts.._________ ___________ .

Algumas características, como a centralização e a universalização da cobertura para as
categorias cora relações de trabalho mais precárias merecem atenção, pois já haviam sido
previstas em 1945. Porém, as condições brasileiras só permitiram a sua efetivação nos anos 60
e 70. De início, a regulamentação esteve muito atrelada à legislação trabalhista, mas, com o
tempo, os aspectos mais especificamente previdenciários e típicos do direito social passaram a
se revelar hegemónicos. A universalização da cobertura com uniformidade de tratamento dos
trabalhadores apenas se consolidou com a Constituição de 1988, por meio da qual os anseios
da redemocratização se refletiram no inovador e controverso Capítulo da Ordem Social. Muitos
dispositivos foram onerosos às finanças públicas e de eficiência questionável para a promoção
da retomada da economia, considerando os focos potenciais de viés sobre o mercado de trabalho.
Entretanto, os que defenderam as medidas consideraram que seu alcance seria efetivo para
redistribuir renda e reduzir as desigualdades. Muitas foram as inovações, mas, para entender
o debate, cabe destacar que:

• 0 plano de benefícios para todos os trabalhadores foi equiparado, tendo sido fixado o
piso em 1 salário mínimo (SM) - desde 1991.

• Os trabalhadores rurais passavam a poder se aposentar com cinco anos a menos de
idade do que os urbanos - desde 1991.

• As mulheres teriam sempre o direito de se aposentar com cinco anos a menos de
serviço (ou contribuição) - desde 1998.

Para conferir credibilidade ao novo sistema de proteção social foi criado o Orçamento da
Seguridade Social (OSS). Os recursos do OSS seriam múltiplos e de destinação exclusiva,
contando com a folha salarial, contribuições sociais sobre o faturamento e lucro líquido e,
mais lar e, em 1993, com a Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de

a ores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira (CPMF). A inflexão da trajetória do
ano^qn 6 P^a' BraS1* re'aÇa° aos demais países da América Latina se dá nos
reforma estrutura5]30 ref°rmaS paramétricas> enquanto a maioria dos vizinhos opta pela

que akida^ão^emino T ' ÍntenS° process° de «formas "a legÍslaÇã°

seus dias contados seia N™’ * ° COmbate à desigualdade via seguridade está com
porque, como já ’coÍred“ÍgUaldade é mUÍt° °/

desigualdade esbarraria em limites das fmançaspXr0’ a^0™1

procurou elevar a arrecadaçâoPpoTtergand^ Características importantes: a) o sistema

neamente, o sistema estendeu a proteção nratiLP3^ °S graVeS problemas f,scais; e simulta"
proteção praticamente a toda a população idosa e a portadores 
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de necessidades especiais que vivem em famílias com renda ver ™ •, • P0 financiamento da seguridade social se deu com elevações nas f ° 3 25% d° SM'
contribuições, contrabalançadas apenas pelo Sistema Integrado d P^5 ' "°Vas
Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Pon (3gament° de ImP°stos e
benefícios se deu ao longo da década de 1990, em decorrência daÇ A extensão dos
constitucionais. Após esta expansão, a proteção passou a sinal;,, 3 amentaÇão de art'gos
do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) subiram de fisca,: os gastos
(PB) em 1988 para 7, io/o em 2004. Desde 1994, o sistema nassa ’ ° r°duto ,ínterno B™to
As mudanças na legislação ao final da década procuraram emdeficiíS crescemes-

alterando as regras e reduzindo privilégios ínaceítá^^;
adquiridos e ajustavam os critérios de concessão de benefícios Além de faz d'reit0S
Geral de Previdência Social (RGPS) e de atacar distnrr- a er ajustes no Regime
pensão rom patroefnio públi'o, el

contenção de custos e a readaptação às novas realidade, " ? 3

......

• Limitar o v Vlnculando os benéficos ao índice de variação de preços.
„m íor Ó Bí eflCÍ°S ronCedid°S 3 “ “to do setor páWico a

m valor teto fixado em comum acordo entre os três poderes.
^PO^da^ PenSã° Patrocinados P^o setor público à

nàoimpedindd°bramentOS quant0 ao regime dos funcionários públicos tinham sido tímidos,
se no objetivo de rrefClmento de seus gastos de custeio. 0 argumento para nova reforma centrou-
0 ^cebido pelo dÍPerenças entre 0 valor de aposentadorias de servidores públicos e
P^curaram criar aJ^a^Ores no regime do INSS. As mudanças propostas pelo governo
definida para 9 ^°SSI^^^ac^e se constituir fundos de pensão com planos de contribuição
re^ção ao cenárioSerVId°reS Con*ratad°s aP^s as reformas - uma importante modificação em
após as refor existente até então. As garantias formais para os servidores públicos contratados

as em 2003 passariam a ser limitadas ao teto de benefícios para o INSS.

n°Vos contratad^raS e^minararn a paridade com os salários dos servidores em atividade para os
Orçaram os r°S 9 ^a Promulgação das reformas, mantendo-a para os antigos. Elas
rçduçào no v I Scrvic^ores a permanecer em atividade até os 60 anos de idade para evitar a
11195 afingeni ^9S aP°sen^a(^or,as. Essas regras não foram aplicadas aos militares e policiais,
119 Cr,ação de f emai*s* contrario da parte paramétrica da reforma, a parte estrutural, baseada
P°,s os rçgU|a ndos via contas individuais e contribuições definidas, ainda não surtiu efeitos,
Prática, Contud^^05 ^menda Constitucional n- 41 nesse sentido não foram colocados em
exPectatiya é °’ já P°ssível prever muitas dificuldades para seguir com o processo, e a

fi e a reforma da previdência passe por novos rounds nas próximas décadas.

ortantes e
^pectos Básicos do Debate Público recebe jnformaço^ P seUS ^°*nheçatn

Quando o tema é seguridade social, o P« ' ° sistema P que, em

c°ntraditórias: de um lado, os que de en |ado es <
sào importantes e ajudam a reduzir a p°
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os efeitos positivos ocorridos no combate à pobreza, consideram que estes hoje sao
inexistentes e indicam que os custos crescentes e as falhas de focahzaçao das açoes governamentais
tendem mesmo a comprometer a existência futura do sistema. 0 dissenso e a marca do debate.

Se for possível resumir os problemas da seguridade social sob a ótica da técnica, a principal
razão na origem dos desequilíbrios está no fato de a cobertura da população idosa ser quase universal,
enquanto a de contribuintes é muito restrita. A universalização dos direitos não veio acompanhada
pela integração hegemónica da população em idade ativa (PIA) à condição de contribuinte, como
ocorreu na Europa após a Segunda Guerra. Nossa cobertura direta é alta e tendeu a se elevar nos

últimos anos, sobretudo no caso das mulheres.

No Brasil, a cobertura de idosos com 60 anos ou mais é alta, e se eleva com a idade, mas não é
integral, considerando a cobertura direta dos segurados titulares e a indireta composta por seus
dependentes - em geral, o cônjuge. Esta distinção é importante, pois nem todos os beneficiários podem
ser atendidos aos 60 anos. A maioria da população passa a ter acesso a benefícios de aposentadoria
previdenciária ou assistencial a partir dos 65 anos. Além disso, nas gerações mais velhas era muito
comum a esposa se encarregar dos afazeres domésticos, sendo dependente dos rendimentos do marido
ou de algum filho para a sobrevivência. Com o aumento da idade, a cobertura se eleva e atinge
patamares significativos. Assim, se para esse grupo etário a cobertura não é universal, está próximo
disso e representa um feito ímpar nos países em desenvolvimento.

0 mesmo não ocorre com os riscos que podem afetar a PIA, cujos patamares de cobertura
sempre foram inferiores a 70% e continuam em veloz queda entre os homens desde 1992 (Gráfico 1).

[em%]
80 -

Cobertura Previdenciária Direta e Indireta da PIA

Fcntc: IBGE/Pnad. oput/!pea (2005J.
K Homens Mulheres

iniciaOtivaanrivXC°nd eSSâ° benefÍCÍ°S d° INSS " “«grega todos os trabalhadores da

evidenciam de modn ? mUn’Clpi0S que nao contam com regimes previdenciários próprios -
participação das 3 preCar,Zação do mercado de trabalho. A queda da taxa de

dZr00™ "7 temP° SerVÍÇ°’ qUe deveria ser a ^a g“al, foi afetada
patamar já era declinam?"13!-5 T deCOrrentes da reforma constitucional de 1998, mas seu
idade também perderam imnortâ 6 qUando a reforma foi iniciada. Os benefícios rurais por
rural. Os benefícios por idade, quTèxígemm56" m°ntante aÍnda Seja alt0 em re,aÇão à P°PulaÇa0

notável, e o mesmo se aplica’aos beneficio 3n°S contribuiÇao> tiveram um acréscimo
entre os benefícios previsíveis Assim s assistenc'ais, que já representam a maior parcela

P isiveis. Assim, quando as regras dizem respeito a benefícios previsíveis 
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e não de risco, é possível observar como as dificuldades económica a
sobre o mercado de trabalho. A seguridade social protege de modo a 9° refletiram
sérias limitações devido ao reduzido e cadente contingente de ™P° °S ldosos’ mas apresenta
não for revertido rapidamente, implicará custos e déficits crescem " prOcesso’ se
solvência do sistema e mesmo os ganhos sociais obtidos no passado5’ C°mprometer a

Estudos do Ipea, e de outros institutos e agênciapesquisa vêm apontando como se dá a atuação da seguridade social nô Bra l '" d'™*” *
social. Partindo desses estudos, parece haver consenso de que and " »

e pensões para as Famílias, a pobreza (famdias com mnda per capita

E importante observar dois fenômenos. Pnmeiramente, a tendência de redução da pobreza no
pars. Em segundo, que em termos relativos a importância da seguridade na redução da p e a
aumentou ao longo dos anos, tendo em vista a continuidade do crescimento da coneess ode beneti
e o crescimento do valor real do beneficio básico a partir da segunda metade da década de 1990 

falhado em ati Mu‘t0S consideram 9ue a Pol^ea social brasileira tem
para solnei T maiS P°bres’ sob 0 argumento de que os recursos disponíveis são suficientes
a conce 3 P° m3S Sã° mai Poca'izados-No caso da previdência, parte do problema é que
trabalhadQ30 . ° SÍStema se concentrou nos empregados com carteira, deixando à margem os
beneficio do °mia*S* ^ém disso, a atual política de transferência de renda, ao fixar o valor do
Ou prçv- ° 0 sa ^sco^a em R$ 15 mensais por criança eo valor do Benefício de Prestação Continuada
privilee* eí?Cia RuraJ em 1 SM por beneficiário, introduz um viés entre gerações na política social,
letiva de ° °S ^°S0S em detrimento da população infantil. 0 aumento do SM não é uma política
Estado / COm^Aatc a P°breza, pois os idosos já recebem elevado nível de transferências de renda do

ncia esta maior do que o volume necessário ao combate à pobreza.

sbenefíciosnie^9 ° Corn^aí:e à pobreza, o mais adequado seria a transferência direta dos
bá questõe3 ma^s pobre. Assim, mesmo que o sistema implique redução de pobreza,
maiorp e^lc^nc^a nos gastos, uma vez que existem alternativas que teriam impactos

s com os mesmos custos.
Pensamei 3 ^Uestao de financiamentos e de equilíbrio fiscal de longo prazo, há duas correntes de
de reforrn ^rasb‘ ^ma entende que há problemas graves e estruturais que justificaram a realização
que, apes Se^ur’dade social no país e continuam a justificar novas reformas. A outra entende
OSS, base ° Clesc'ment0 de gastos, estes aumentaram em ritmo inferior ao de receitas do chamado
resUmicio °S em con^fifiu'ÇÕcs de excelente desempenho nos últimos anos. É válido que sejam
Para pagar S Pnnc’Pa’s Pontos de cada uma dessas avaliações. Em 1988, a arrecadação foi suficiente
Pastado r> i S desPesas com benefícios, gestão, e ainda financiou o atendimento médico hospita ar
toda a arr g°Verno federal. Mas, desde 1995, o crescimento dos gastos com benefícios consumiu
d° INSS e P Çâ°’ e as °PeraÇões do INSS passaram a ser deficitárias. 0 déficit entre a arrecadaçao
da crise fin eglme Próprio de Previdência (RPP) e as despesas com benefícios foram a principal causa
Sacto ne^eira do Estado, cada vez mais vinculada a compromissos previdenciários, com severo

a >vo sobre o investimento (Gráfico 2).
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0 problema central diz respeito à legislação que rege os benefícios. Esses preceitos legais
seriam onerosos e regressivos, pois são arrecadados recursos dos indivíduos menos abastados para
pagar os inativos que auferem maiores rendimentos. 0 principal problema são as aposentadorias
precoces por tempo de contribuição, já que seu valor médio e o seu tempo médio de duração são
elevados. Aquelas concedidas por idade são também generosas, dado o baixo limite etário. E ainda
há benefícios concedidos aos trabalhadores rurais ou idosos e inválidos, com reduzida renda
familiar e sem contrapartidas em termos de contribuição.

A solução seria adotar novas reformas constitucionais e legislativas, criando mecanismos
para que o valor dos benefícios seja proporcional ao de contribuições e postergando a sua concessão,
de modo a ampliar a idade para sua obtenção e evitar a distribuição irrestrita de benefícios
assistenciais que terminam por reduzir a propensão a contribuir à previdência e diminuir o esforço
de poupança da sociedade. As iniciativas e reformas implementadas desde 1993 foram meritórias,
mas insuficientes para superar os riscos atuariais do sistema.

A segunda corrente de pensamento advoga que as despesas da seguridade social, especial-
i ,S ° sistema Previdenciário e assistencial, embora tenham dobrado em termos reais ao
S ™ 7 ,1M5'2”04' fOri"” °ss- «o « deveu à estratégia, praticada

ude Jai !'„ m ' “ *" ™ dontribuiçoe, sociais. Para o futuro, não se

ao PIB entre 1995T20OT 77 V7atle'houve ura aumento dos gastos sociais em relação
vinculadas à área ■ i m ° m° ln erdor a0 crescimento das receitas constitucionalmente
anosXo BXes "™ ' '’,0SSÍV" d» a estratégia de financiamento federal dos

no período iniciado em 1995*77 P°tenclals do orCamento social para o ajuste macroeconômico
redíra! a expaTdt“X X”"- --uaindo o governo

constitucionais na composição toral d» 'S°'S ”'la's do 0SS de aK,rd° com « determinações
a estados e municípios Car^a tn DUtar’a’ uma vez Que esta receita não é repassada

indicadores financeiros apresenta d^315 ^°rdagem sobre 0 tema’ a análise baseada em
mento dos problemas existentp ..SSenS°S ' lceis de cont°rnar e isso dificulta o encaminha-
seguridade são equiparáveis em mafeSS a Sentld°’ as ,questões financeiras e a ação social da
da análise para apresentar novas per^ctiv^™^'3' dÍSS°’ é necessário mudar0 foco
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Organização Institucional da Seguridade Brasileira e Competitividade

A competitividade é um fator-chave para uma integração bem-sucedida de um
pais num contexto de globalização. Isoladamente, as transferências de renda da
seguridade representam a mais importante fonte de gastos do orçamento público.
É fundamental explicar como o sistema opera em comparação com sistemas
internacionais, para então evidenciar os problemas e buscar alternativas que
compatibilizem a busca da competitividade e da proteção social.

Os problemas que afetam a seguridade social no Brasil estão ligados às
questões de acesso aos benefícios. As regras tendem a ser, sob o prisma
formal, bastante generosas em relação às normas internacionais, tanto em
termos dos valores relativamente à estrutura de remuneração do país quanto
às doutrinas que deram origem à proteção social.

Taxa de reposição: é o valor

do benefício comparado ao

salário ou à média das

remunerações atualizadas por
índices de correção ao longo

do tempo. Assim, se um

indivíduo contribuiu a vida

inteira sobre um valor fixo,

digamos R$ 500,00, e o

sistema de benefícios

define que ele terá direito

a R$ 500,00, então a taxa

de reposição é de 100%; caso

ele tenha direito a apenas

R$400,00, então a taxa de

reposição será de 80%. Na

maioria dos países essa taxa

situa-se entre 50 e 80%.

A previdência responde por benefícios de risco, temporérios e por idadeE ela tem (ambem um caráter contributivo, enquanto a assistência sociaÍ é

expressa oehbÍ0' * de "°ss° «e trabalho.
pressa pela baixa remuneração e baixa formalização, as fronteiras entre a

comribm de7 ass,stencia Social sã° P°u“ Fane dos trabalhadores
inteminrõ ’ flst'matica’ ' °“,ra *' forma esporádica, em fonção de

pçoes normaimente associadas ao desemprego.

regras ,^Un^° a^uns’ ^ac^0 esse cenário, não deixa de ser coerente que certas
no ent e3CeSS° seJara brandas em relação às de outros países. 0 argumento,
como n 0> Pad.eCe d°*s erros conceituais: desconsidera o fato de que, tal
rcmune ° S^erna desincentiva a contribuição daqueles que recebem
P°is não^^5 ao SM (aproximadamente 40% dos trabalhadores),
ao longo d^erentemente os que contribuem e os que não contribuem
Idades 9 VIda* ambos irão receber praticamente a mesma coisa, com
atende^01^^311^5* seêund° equívoco é que não considera se as regras
aqueles ne^ess^ades da seguridade social, ou seja: transferir renda para
trabalh n3° P°dem se sustentar com base em sua capacidade para
em qUe 013 das ™ís propaladas imperfeições está relacionada à idade
mínima p,aCessa a aPosentadoria. No Brasil não se define uma idade
rçalidad 3 nWÍtas ProP°stas para fixar esse parâmetro, que já é uma
envelheçj °S ^eve-se destacar ainda que, no contexto de
fiscal parment° P°PulaÇão, regras muito generosas exigem maior esforço

arcar com suas consequências.
à c°ndiç/aí3n^° ° BrasiI a Pa,scs europeus, existe aqui um acesso prematuro
Que se an C *narívo. Mas ao considerar esse contingente acrescido dos
unia posjc~ ení:aín P°r idade, sem discriminação por sexo, o Brasil atinge

$ lnterniediária em termos de idade de obtenção do benefício.

Pr°blema g Ç asPecto o resultado parece satisfatório, cie encobre
C°ntribuiC5 3Ve’ as aP°sentadorias por idade exigem apenas 12,5 anos
ternP° Poten em 2°06, Período particularmente reduzido se comparado ao

Cla de duração do benefício, e porque a taxa de reposição
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atinge 83». (e» 2006) daquilo que seria pago a alguém que coutnbu u por 35 anos e atingiu os
60 anos de dade. segundo as regras do fator previdenelário. Esse patamar e el vado demais em
relação ao volume de contribuições, conforme apontou o Banco Mundial, aumentando o potencial

de desequilíbrio atuarial do sistema no Brasil.
Os benefícios da Lei Orgânica da Assistência Social (Loas), destinados a idosos e portadores

de necessidades especiais e que passaram a ser pagos em 1996, são parcela importante das
concessões e, desde 2003, são concedidos aos idosos de 65 anos com famílias de renda per
capita inferior a 1/4 do SM. Como o piso de benefícios e o valor pago aos assistidos pela Loas
equivalem a 1 SM, existe muita polêmica sobre a adequação da legislação.

As aposentadorias rurais ainda representam cerca de um terço das concessões de benefícios
previsíveis. Até o momento não houve esforço oficial para tratar da questão sob a ótica atuarial, e
os dados existentes não permitem a elaboração de políticas públicas coerentes.

Outro aspecto importante é a antecipação da idade de aposentadoria da mulher. Essas diferenças
de idade entre homens e mulheres foram removidas na maioria das sociedades mais avançadas.
Mas a diferença é defendida com base no argumento de que a mulher tem dupla jornada de
trabalho: na ocupação e no lar. Mas as mulheres vivem mais do que os homens, desqualificando
o argumento sobre um potencial desgaste devido à dupla jornada. Os direitos sociais, para
atenderem de fato aos problemas existentes, deveriam é focalizar a maternidade e a criação dos
filhos, quando as circunstâncias demandam, criando condições mais adequadas para a mulher.

Os benefícios de risco, como os relativos à morte prematura do segurado, invalidez total
ou parcial e doenças, vêm sendo negligenciados, embora isso afete a competitividade. Ao contrário
de outras áreas envolvidas na temática social, como saúde e educação, a produção de dados
quantitativos e qualitativos é precária no contexto das organizações internacionais, quando
não inexistente. Assim, é difícil encontrar indícios se um país concede benefícios de risco
demais e, por essa via, buscar as origens do problema.

Quanto às pensões por morte, as prestações são concedidas ao cônjuge brasileiro sem considerar
idade, necessidade da família e demais rendimentos. Mesmo nos países em que a legislação se pauta
no conceito do marido provedor, o benefício é concedido somente se comprovada a dependência
económica, a necessidade familiar e a incapacidade parcial ou total do beneficiário quanto ao potencial
para auferir rendimentos.

No Brasil, as justificativas adotadas a esse respeito falam que a pensão por morte deve ser
paga por ter hav.do contribuição. Mas a doutrina jurídica e a técnica do seguro social não
apontam para essa direção: a pensão por morte é tratada mundialmente com base na necessida-
coberto nor T T (Quadr0 2)‘ Era todos os Paises> 0 risc0 é
coberto por seguradoras contratadas por administradoras de fundos de pensão

sistema públic^Não s^0 ff Send° Considerado e deverá ser objeto de reflexão para o
sisrema publico. Nao se justifica legar oensõpçnnr™^ , ~A proteção deve considerar que a transferência envoTveT F" 'X'^0'

unicamente a transferência direta de renda. °S °S SerV‘Ç°S S°CÍaÍS’ e enfatIZaF
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Cessação

3 anos de residênciaSuécia

Itália
Novo casamento ou maioridade

Portugal 3 anos de contribuição

Novo casamento ou maioridade

Uruguai Não dispõe

Colômbia

México

Estados

Unidos

Morte do viúvo, novo casamento

ou maioridade dos filhos

90% do benefício e até 30%

disso para os órfãos

60% para viúvo mínimo de 1

ano de casamento ou 2 anos

de união consentida

Morte do viúvo ou maioridade

dos filhos

6 trimestres nos 13 anos que

precederam a morte

Morte do viúvo ou maioridade

dos filhos

Morte do cônjuge ou maioridade

dos filhos

60% para viúvo com mínimo

de 10 anos de casamento

e 20% até 2 órfãos

70% no pilar 1 e proporcional

à anuidade no pilar 2

Entre 45% e 75% para o viúvo

e 20% a 30% para órfãos

Novo casamento ou maioridade

e em 5 anos para viúvo até 35

anos de idade

50 semanas nos últimos 3 anos

e 20% do tempo decorrido

desde os 20 anos de idade

150 semanas de contribuição

L_2OADRO2
PgS Morte em Países Se|ecínn,rt„r

10 meses ou maioridade dos

filhos

Ch,le Não dispõe

Taxa de reposição

55% da aposentadoria do

titular (até 100% com filhos)

5 anos (3 anos antes da morte) 60% para viúvo de mais de 65

ou 15 anos a qualquer tempo anos e sem aposentadoria e

20% para órfãos

Depende das contribuições e

pode ser rateado entre 50%

viúvo e 50% órfãos
Fonte: ISSA-SSW Databases (2005), apud Coutinho c Ribeiro (2006).

Carências, Taxa de Reposição e Cessação de Pensões

Países Carências

crepantes em ^^Sc^tadonas Por invalidez as legislações são igualmente dis-
são baixas i 3^° ao P^ano internacional. De fato, no Brasil as carências
as regras de C°m^aílve^s também com as demais da América Latina. Elas e
benefícios acesso estimulam comportamentos oportunistas, que buscam
a aPosentad Contr^umdo Por pouco tempo para, a seguir, ter acesso

orias, contornando as dificuldades inerentes a perícias médicas.

^^maciona^0 ^rasde^ro é discrepante do existente na experiência
niorte, com P913 benefIci°s relativos à idade e à concessão de pensões por
nã° parecei ^randcs IrriPactos sobre o gasto. Os demais benefícios de risco
forma mais^ ^ro^^ernas sérios de legislação, que pode ser alterada de
ni0nitoramS ^°ntUa^ mas Pue merece atenção por parte da gestão via

ento das ações e condições de vida dos inativos.

com n het ’ ° OrÇarncnt° da Seguridade Social (OSS) foi criado para lidar
fontes de fí °®cneidad^ da condição de contribuinte previdenciário. Suas
C°m a arre 0 dnCÍ-ament° seriam múltiplas e de destinação exclusiva, contando
s°ciais sob^ a£à° S°^re a ^°^a salarial e complementadas por contribuições
n°s direitn í?aturaniento e lucro líquido. A inclusão de toda a população
as£eraçõe°S CÍdadania requeria uma decisão de foro legal para beneficiar
^adaram eni^ora não houvessem participado do custeio da seguridade,

corn seu trabalho a desenvolver o país. 0 mesmo ocorre com 

Carência: é o período que

um segurado deve aguardar

para ter direito a um

beneficio. Para cada

benefício é definida uma

carência especifica.
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países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) dotados de

sistemas avançados de proteção social.
0 financiamento da seguridade por fontes não incidentes sobre a folha salarial é comum na

experiência internacional. As ações sociais mesclam operações típicas de um seguro social, no
qual a contribuição tem como contrapartida um beneficio de valor proporcional à contribuição,
com outras para a redistribuição de recursos na forma de transferência direta de renda para
pessoas ou com a promoção de serviços sociais e equipamentos públicos. Não existe, portanto,
anomalia no uso de impostos para financiar a seguridade. Esta, aliás, é a via mais correta para
distribuir recursos entre os diversos estratos da sociedade. Mas, é fundamental assinalar, os
tributos sobre o faturamento (Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins),
lucro liquido (Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL) e a CPMF são, na verdade,
impostos, pois uma contribuição stricto sensu deve ter por contrapartida um benefício proporcional
à contribuição. A denominação de contribuição no Brasil é, em última análise, um artifício para
separar as atribuições de orçamentos fiscais e de seguridade.

Para promover comparações entre países, dado que os recursos sobre a folha salarial no Brasil
são utilizados para pagamento de benefícios da previdência, é possível montar um indicador comparável
ao da União Europeia (UE). Os resultados da Tabela 1 revelam que os valores não são discrepantes em
relação àqueles da UE. A parcela do empregado brasileiro é um pouco menor, enquanto a do empregador
e a de outros tributos são maiores do que a média da UE. Em vários casos, contudo, o peso dos
impostos gerais e da contribuição dos empregadores é superior ao do Brasil.

TABELA 1

União Européia: Financiamento das Transferência de Renda da Seguridade - 2000
Composição das despesas (%) ~

___________________Empregadores Empregados Impostos Outras

Alemanha 36,9 28,2

Áustria 37,1 26,8

Bélgica 49,5 22,8

Dinamarca 9,1 20,3

Espanha 52,7 16,4

Finlândia 37,7 12,1

França 45,9 20.6

Grécia 38,2 22,6

Irlanda 25 15,1

Itália 43,2 14,9

Luxemburgo 24,6 23,8

Paises Baixos 29,1 38,8

Portugal 35,9 17,6

32,5 2,4 29,5

35,3 0,8 28,7

25,3 2,4 26,7

63,9 6,7 28,8

26,9 4 20,1

43,1 7,1 25,2

30,6 2,9 29,7

29,1 10,1 26,4

58,3 1.6 14,1

39,8 2,1 25,2

47,1 4,5 21

14,2 17,9 27,4

38,7 7,8 22,7Reino Unido
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Ainda que mantida intacta a estrutura de financiamento da seguridade, é essencial aumentar
o número de contribuintes de modo a conservar pelo menos constante a relação beneficiário/
contribuinte. Já quanto à composição do financiamento, não há uma regra ideal. Em países com
salários mais baixos, é provável que as parcelas do empregador ou do Estado sejam elevadas
ara compensar a baixa capacidade contributiva do empregado. Se a previdência social for

responsável por uma parcela preponderante da cobertura, porque os rendimentos médios do
ís se encontram próximos ao nível de subsistência, é provável que as alíquotas sejam elevadas,

tendo em vista que o valor dos benefícios deve se aproximar dos salários. Quando há previdência
complementar, as alíquotas podem ser mais reduzidas. Contudo, a participação do custeio sobre
a folha é importante em sociedades desenvolvidas. A experiência de países europeus revela que
a contribuição sobre a folha corresponde a algo como 6Qo/o do financiamento da proteção social.
Nos casos em que essa participação é menor, maior é o viés redistributivo - como em países
escandinavos ou então os valores de benefícios são menores, como no Reino Unido e na
Irlanda. Em todos os lugares onde há muita preocupação com a reposição e o nível de renda, a
parcela incidente sobre a folha salarial tende a ser mais elevada.

Aqui, combinação de precariedade ocupacional, intervenção estatal, e arcabouço jurídico e
institucional resulta em perdas de arrecadação, visto que os segurados são levados a aceitar ocupações
em que os direitos sociais são desrespeitados. Este cenário eleva a sonegação, a inadimplência e a
renúncia fiscal. Também reduz a disponibilidade de recursos para a promoção de investimentos
produtivos. Parte dessas perdas se deve a renúncias fiscais para entidades filantrópicas ou exporta­
dores e possui caráter legal. Esse tipo de procedimento é controverso, pois uma contribuição não
deve ter viés distributivo e não é adequada para dar incentivos tributários. As perdas por inadimplência 

também são de difícil recuperação.
custo^ e^1C^nc^a °Peracional de um sistema previdenciário pode ser medida, em parte, pelos
mais e despesas com pessoal. Os custos brasileiros de 4,3%, no entanto, ainda são
Pessoal °S d° qUe °S Paises coni° os Estados Unidos, cujos gastos administrativos e com
Su S°a d° s*steraa público representam 0,7%, segundo o Banco Mundial, ou ainda 0,8% para a
obter’ 0’30/0 P9” ° Japão’ ou 3’4°/o Para a Itália, em I992- Vale Iembrar Que 0 Brasil deveria
outros^30^05 P°r *"raba^ar em grande escala. Apesar de tudo, o Brasil estava melhor do que

°S Paises da América Latina em 2004, onde os custos eram: 16% para a Argentina, 10% para 

reduzidos agravam

o Chile, 25% para o México e 14°/o para 0 Urug & subjetiva. No eman 0

No tocante à qualidade da gestão acom aposentadonas-Esse 0 problema
brasileiro apontaria casos de irregulan a e governos vêm Prome do quanto à atuaça

oportunismo e a contravenção. Os sucessi ade se manteve ma s-stenia de seguri a e,
desde meados dos anos 60. O quadro de Prec .^SS. Dada a dimensão verbas federais e,
governamental para desbaratar fraudes c°ntra Afinal, consome devidaniente. 0 choq»
ela é uma área prioritária de choque ie 9e rias e pensões são pagas e d0 iNSS e atm
segundo o INSS, cerca de 20% das aposentar o pessOas F'sicas
de gestão deveria unificar os dados do Ca 0 a0 público-
lodos os procedimentos gerenciais e o ate afirmar qtie SaSt0 ue podem sei

Na discussão acerca dos déficits da de elevar a riqueza
a desigualdade gerada pelo mercado, mas i outras ativida
utilizados de forma mais eficaz em investimeUcionai.
°u estimular o emprego via comércio interi
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. - rptfra- naíses com crescimento lento e com aumento da

pr•>"•™- a r,à vZZ P»ls «dos «s ,ue perdem renda brrsean. eompensaçã». O fato de um programa de

reposição de renda ser público ou mercantil nao modifica o quadro.

Embora o Brasil tenha uma população com mais de 60 anos de idade pouco elevada em
relação aos paises desenvolvidos, o envelhecimento se processa de modo bem mais veloz
ver Capítulo 2 desta edição exigindo cautela. Ademais, o baixo dinamismo economico
dos anos recentes desacelerou o PIB e pressionou os gastos sociais para compensar. Os gastos
brasileiros ainda são inferiores aos de países desenvolvidos e nada comprova que estejam em
patamares diferenciados em relação a países vizinhos. Os valores para o Brasil superam
apenas os do México. No caso dos EUA, o problema é diferente, pois seu sistema de proteção
social é menos abrangente, dada a elevada cobertura via mercado e fundos de pensão. Não há
dados comparáveis para outros países da OCDE. 0 gasto público pode ser menor se for
compensado por outras formas de proteção mercantis ou por vínculos familiares sólidos.
Porém, ainda que o gasto público seja menor, se for grande a dotação para manter os que
não podem trabalhar ou atender às necessidade sociais mais diversas, há uma redução dos
recursos para usos alternativos, com destaque para os investimentos.

Conceitualmente, se um país com baixa cobertura apresenta resultados, em termos de gastos
sobre o PIB, similares aos de um país com elevado número de contribuintes, por exemplo, o
problema requer atenção. Ainda não há estudos com precisão para fornecer indicadores de referência,
mas os gastos com benefícios destinados a pessoas de idade, incluindo as aposentadorias por
tempo de contribuição, no caso do Brasil, são ainda inferiores à média de países desenvolvidos.
Isso é normal, uma vez que o país ainda conta com uma parcela substantiva da população jovem.

0 gasto brasileiro com pensões por morte chama atenção pela sua dimensão, superior aos
dos demais países. A legislação é benevolente, tendo pouca ou nenhuma relação com a perda de
capacidade de trabalho. Os gastos com invalidez permanente e doenças não devem ser elevados
quando a população de contribuintes é reduzida. A cobertura legal no Brasil foi de 34% para
2003. Assim, os gastos com invalidez brasileiros, em proporção ao PIB, são altos se comparados aos
países de extensa cobertura de contribuição. Em países da UE, a cobertura em relação à população
trabalhadora para as aposentadorias era de 67o/o em 1950, e 96% em 1990.

Uma pesquisa do Ipea [Tafner et alii (2006)] apontou, de modo nunca antes mensurado e
analisado, que, desde 1999, a iminência de reformas constitucionais para o setor público federal
elevou o número de aposentados por invalidez a patamares superiores a 25o/o do total de
concessões, tendo atingido 54,90/0 em 2003, quando foi encaminhada a reforma constitucional.

a os apresentados fogem a qualquer padrão, denotando problemas de gestão da maior
relevância. E possível notar ainda os efeitos das reformas nos anos 90 sobre a concessão de
benefícios, sobretudo a forte redução dos proporcionais em virtude das regras da reforma co-
XtdX reSUlta deSPerdíCÍ° de — e redução da competitividade
cxicnid uo Brasil.

permheTsi^ P^neia são: a legislação que

dois benefícios Amhnc r - > asos lnvalldez, e a possibilidade de acúmulo de
uois oenencios. Ambos os casos nao têm simihrno • •
permitir a concessão de aposentadorias nor temn ^nencla lnternacionaL No Prímeir0’ comO
capacidade de trabalho? No segundo, 0 que justificari ?a° para Pessoas c'ue tenham

9 J tificaria a generosa concessão de pensões por 
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morte para aqueles que já recebem outro benefício? É preciso I
transferir renda da sociedade para quem não pode se suste qUe 9 Seguridade almeJa
de trabalho. Esse tipo de transferência de renda é regressi C°m baSe na própna capacidade
melhores condições de trabalho. SIV°’ P°*s Pnvi^egia os que possuem

A manutenção de um contrato de trabalho, concomitanM .pensionista, é defendida por se considerar que o valor da aposentad ° 5 ap°Sentado ou
outra opção ao cidadão senão retornar aomercadd tr^
contrário. Onando consuitados os „úmeros da Pn d o“Xo“X ckd ’ aP“,a" °
pelos seguintes motivos: ° na° COnfirma 0 P^suposto,

• Os inativos com prestações menores são justamente os que não possuem ocupação.
• Os aposentados ocupados que não contribuem para a previdência possuem rendimen­

tos superiores aos que não possuem nenhuma ocupação.
• Aqueles que possuem aposentadorias com valores maiores são também os que contribuem

para a previdência ao retornar ao mercado de trabalho.

GRAFICO3

Não são, portanto, os mais pobres os que se beneficiam da acumulação de benefícios e
rendimentos do trabalho. A não observância de critérios legais adotados universalmente para
benefícios de risco, muitos dos quais previstos no Brasil, mas cuja eficácia está comprometida
pelo débil monitoramento gerencial, requer mais atenção das autoridades. Se isso não ocorrer,
as finanças públicas se deterioram e, ao se estimular a adoção de comportamentos oportunistas,

coloca-se em xeque a noção de direito social. f QUADRO j""!
Aredu n^raçào da Fo,ha Salarial e Reforma da Previdência na América Latina '------------------------------

bem-sucedida n^ contribuições incidentes sobre o salário, com vista a elevar o número de contribuintes, não foi
de contribui ' ' mer*Ca Lat,na-0 GráficoS, partindo de dados coletados por Gill eta//í(2004), revela que os patamares

rcgimes eram^9 ^reV\^ncia em re*aÇâ° à PEA são estáveis. Eles não alteraram o que existia em 1980, quando todos os
da parcela do re^ar^ao' aPesar da redução das alíquotas incidentes sobre a folha salarial ou mesmo com a eliminação

tendência h' Çrn.^re^ac^or' verdade, o tipo de reforma e a redução de alíquotas sobre a folha salarial não reverte uma

0 rica e mantém os baixos patamares de contribuição à previdência preexistentes.
Para o Chil^3^0 ° ^ras*'’ ^ue nao aherou os encargos, ou para o México, que elevou as alíquotas, ou ainda

°s defen 1 °^° ^Ol a de reduzi-las, foi muito similar à tendência histórica, ao contrário do que pressupunham
0 ores de reformas paradigmáticas, segundo apontou o Banco Mundial (2004), apudMatijascic e Kay (2006).

fornia ernP*° ar9entino merece destaque. Os índices de evasão e de trabalhadores não contribuintes cresceram de

PatronPerrnanente 1990 e 20021 Essa tendência não se alterou com a diminuição, em 1994, das contribuições

3,S SObre a fo,ha de salários de 36% para 24%. Inexiste consenso na literatura e na execução de políticas de

---------- i õn ó PEA (Anos ímpares)
Contribuições para a Previdência entre 1981 e 2003 em re aç

70 -
[cm % da PEAI



S— continuação ■■
países da América Latina de que a redução dos encargos sobre a folha de salários possa implicar, necessariamente, a

geração de empregos e o aumento da contribuição para a previdência em qualquer país [Matijascic e Kay (2006)].

X________________________________________________ _____________________________ -— ■'
Aspectos Externos que Influenciam a Seguridade Social

Ainda que a estrutura institucional de um sistema de seguridade social seja exemplar e aceita pelos
valores culturais de uma determinada sociedade, elementos externos à sua órbita podem afetá-lo
e impedir que uma tal estrutura seja viável no longo prazo [Tafner (2005)].Quando o foco é a
transferência de renda entre pessoas e gerações, os elementos externos podem ser múltiplos, mas
são três os que merecem destaque: condições etária e sanitária da população, atividade económica
e a distribuição de renda, e o perfil de ocupação de uma determinada sociedade.

Um dos principais problemas apontados para mostrar o potencial de crise financeira da seguridade
social no Brasil é o envelhecimento acelerado da população brasileira. Como o regime financeiro é de
repartição, segundo o qual as contribuições arrecadadas são repassadas para os inativos sem a
constituição de reservas, o crescente número de idosos reduz a população contribuinte e eleva o de
beneficiários. Assim, os trabalhadores em atividade deverão contribuir com quantias cada vez maiores
para sustentar os inativos, sem a contrapartida de um benefício maior. Mas o momento brasileiro é
melhor do que para os países desenvolvidos ou para o Cone Sul, pois o contingente em idade de
trabalhar supera o de aposentados. Mesmo em 2050, este ainda deverá ser favorável.

0 processo, entretanto, exige medidas preventivas, considerando que o número de pessoas
em idade ativa em relação ao daquelas com 60 anos ou mais vem caindo mais velozmente do que
o observado nos países da OCDE. 0 envelhecimento é desafiador, pois a estrutura etária madura
requer a reorganização dos serviços sociais para atender a esse segmento, visto que ele possui
necessidades diferenciadas em termos de saúde e previdência. Além disso, não se pode deixar de se
levar em conta que o Brasil é um país com alto índice de mortalidade e com precárias condições
sanitárias. A par do risco de doenças advindas dessas péssimas condições de saneamento básico, o
Brasil é um país em que é maior a probabilidade de morte antes dos 65 anos em relação aos países
mais desenvolvidos ou de países vizinhos. E os problemas de saúde e os decorrentes de acidentes
de trabalho estimulam a concessão de benefícios por morte prematura.

A questão demográfica e as condições de saúde e mortalidade do Brasil demonstram que a
seguridade social, as demais políticas sociais e as políticas públicas como um todo demandam
uma ação integrada. Somente assim será possível diminuir a transferência de renda para as
famílias e reduzir o sofrimento humano, o qual, além de desnecessário, onera em demasia as
finanças públicas e reduz a população que poderia estar produzindo riqueza.

de cXemX^ " tranSferênCÍaS tende a melhores condições num período

se dá porque,^o^^c^ento^aTtTrcadaçãTdePcontób^™1'^n3nCe’r° °U ^3n°

por benefícios fica estável ou até menor tenrin ^blUÇOes S0Clals tende a subir e a demanda
estimulamapermanêncianomereadodXíLZueoTd35 03

se deve ao fato de o PIB ter apresentado um erP • 9 P dem Se aposentaLNo BrasiJ> o problema
ainda coincide com a elevação média a 1 SClment0 menor a partir do início dos anos 80, que
dificultando assim a criação de empregos e3™^!15-131113^0 eCOnomÍcamente ativa (PEA)’
distribuição mais equitativa da renda. A narcela dn ,"d.1ÇOes ma,s favoráveis para efetuar uma

s salanos e da remuneração dos autónomos foi
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GRÁFICO 4

Fonte: IBGE

UPIã per cap, ta Q PEA 1P1S

não foram " lnCOrP°raÇã° de novos contribuintes e para o aumento da arrecadação
nao foram propicias, visto que os salários, base de incidência das contribuições por excelência,
P r eram participaçao na renda entre 1991 e 2003. Essa perda de participação desde 1991 não

ve por contrapartida a redução da parcela destinada aos encargos sociais. Assim, o esforço
P$ a contribuir dos assalariados foi elevado em relação à sua participação na renda. Embora

a perda de participação da massa salarial tenha ocorrido em quase todos os países ocidentais,
i crenças do Brasil em relação às sociedades dotadas de proteção social mais evoluída per­

maneceram altas e explicam a nossa fragilidade financeira. A estabilidade da parcela do PIB

na a aos salários é uma das condições imprescindíveis para a viabilidade de modelos baseados
seguro social. A redução da parcela dos salários tende a escassear os recursos, especialmente

num contexto de renda reduzida e grande desigualdade. 0 Brasil sempre se caracterizou pela
Precariedade de ocupação, por um lado, e pela concentração da renda, por outro, sem mencionar

fragilidade das contas públicas, advinda do endividamento. Nesse cenário, a abertura comercial
apenas aumentou as distorções e dificultou a busca de mecanismos de financiamento equilibrados.

reduzida em detrimento à maior participação nos impostos a -
e ao excedente económico. apos as transferências para pessoas -

Crescimento Médio Anual do PIB, da PEA e do PIB Per Capita

(cm%J

F . m a seguridade sem levar emNão é possível, contudo, entender os problemas um conjunto de vana
conta o perfil da ocupação e sua evolução n0 en\ finir0 desempenho do sistema. as
exógenas ao universo da seguridade social que ajuda a definu o dese^ As mudanças
fundamentais para sistemas de seguridade social precisam ternacionalizaça° dos pr0 do

com o aumento da exposição externa das economias, reduziram a importan^ g °
produção e aumento da parcela de serviço instabilidade do creSC1^ ão do sistema
assalariamento. Esse conjunto de fenômeno ’ as condições de sus
envelhecimento populacional acabaram por e
de proteção, cujo eixo sempre foi o seguro soc

Comparando países segundo a sua esca de forma nit omos sao os com
da seguridade social e o perfil de ocupaça , lhadores domésticos mesnio tempo em
assalariados e com o menor contingente de trab h rfe assistência, precária;
maior grau de cobertura e melhor qualida e casQ braSileirosem1’ res menores aos de
que são também mais estáveis financeiramen^e.^^^^^ esteve em Pa c
0 número de contribuintes no Brasil con
países europeus.
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No Brasil, o contingente de empregados cora carteira de trabalho apresentou uma queda acentuada,
refletindo o baixo núraero de contribuintes para a previdência. Também venficou-se detenoraçao
nas condições de ocupação, já que o núraero de desempregados se elevou cora a abertura comercial,
embora isso possa ter sido estimulado pelo aumento das aposentadorias. A estrutura de ocupaçao,
bem como a da população, de suas condições sanitárias ou o nível de atividade e a distribuição da
renda são fatores limitantes para a promoção de políticas de transferência de renda via seguridade.

Por toda a parte esse tipo de limitação cria obstáculos para que o sistema de proteção social
tenha uma convivência menos litigiosa com o setor produtivo e a distribuição de riqueza. Existe
conflito entre os setores empresariais e as políticas sociais em todo o mundo, e nesse sentido, a
reforma da previdência está na ordem do dia em todos os países. Porém, as estruturas de produção,
população e ocupação mais desequilibradas aumentam o potencial de conflito. Resta encontrar
soluções que possam ser mais adaptadas a cada situação específica, como é o caso para o Brasil.
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Seguridade, Mercado de Trabalho, Mundialização e Competitividade

Quando consideradas as políticas de transferência de renda para idosos e pessoas com
necessidades especiais, o Brasil apresenta muitos problemas, mas também conquistas. O país se
credencia a ser considerado um caso de estudo exemplar no contexto internacional. As contradições
e a heterogeneidade social são as marcas de um país que avança de modo hesitante entre as
possibilidades oferecidas pelas circunstâncias e os limites de sua crónica hesitação. Por um lado,
estudiosos filiados a instituições como o Banco Mundial ou a Organização Internacional do
Trabalho (OIT), que têm se confrontado em termos de proposições de reforma para a seguridade
social nas últimas décadas, começam a ter pontos de vista mais convergentes. É destaque a
busca de universalização no Brasil, reconhecidamente bem-sucedida. Por outro lado, é impossível
deixar de reconhecer que o sistema possui elevado número de distorções que atingem as ativida­
des gerenciais, a legislação ordinária e os preceitos constitucionais. Visto isso, é possível observar
que a focalização sobre os mais necessitados é deficiente e, se mantida, será um obstáculo à
competitividade e à reorganização das finanças públicas. Pode-se então relacionar medidas que
podem ter efeitos positivos nas dimensões assinaladas. A reforma constitucional não é a única
via para reformar a seguridade, embora indispensável. Leis infraconstitucionais e medidas de
cunho administrativo têm papel importante e são capazes de apresentar resultados financeiros
de forma agil, podendo ser revistas a todo o instante e não apenas nos primeiros anos de
mandato, quando as chances de reformas na Constituição tendem a ser maiores. Cabe destacar,
assim, algumas linhas de conduta para os próximos anos. Entre as medidas de cunho adminis­
trativo, e preciso:

’ 'ar benefícios de risco que estejam sendo concedidos para quem não necessita
* deles. Se a pessoa continua trabalhando, ela não está incapacitada.

, . 3 er cnt^os Para a incapacidade parcial, prevista em lei, mas que no Brasil, na
. pratica, existe apenas enquanto afastamento total do trabalho.

insalubridarf5 3tlV’dadeS de emPresas e o sistema de saúde para evitar situações de
insalubridade ou pengo.
Manter registros mais rigorosos referentpc ò •
título de contribuição. F aÇao 3 Prevldencia e ao valor Pa^° a

Existem ainda problemas de ordem lesai nnp
bastando alterar a legislação ordinária, comOg ’ refluerem reformas constitucionais,
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• A acumulação de aposentadorias e pensões ou trabalho remunerado sem critérios.
. A pensão por morte deve considerar a existência de filhos menores de idade no grupo

familiar e a capacidade de trabalho da pessoa que ficou viúva.
• Mesmo na presença de filhos, a freqiiência escolar deve ter monitoramento pelas

autoridades responsáveis pelas ações sociais para assegurar a pensão.

Em questões relativas a gênero e demografia, seria muito útil promover debates baseados em
studos abrangentes, contando com indicadores confiáveis, para reformar a Constituição. Ao considerar

condicionantes externas à seguridade, é destaque o perfil de contribuição, que vem se alterando
mundialmente numa direção conhecida no Brasil há décadas:

• Parte da força de trabalho precisa se submeter, de forma quase integral, a ocupaçoes

que não cumprem os preceitos relativos aos direitos sociais.
. Outra parcela consegue integrar ocupações que respeitam os direitos sociais durante um

período restrito, mas suficiente para permitir o acesso a benefícios de valor modesto
. Uma reduzida fração consegue cumprir os requisitos clássicos de um modelo baseado

no seguro social.
Bssa é a Cidade precisa

geral em vigor já atende, em grandes linhas,  o q

eçào aos que dela
estrutura jurídico-institucional, por um lado, nao po e p q prisma do direit0
precisam e, por outro, não pode distribuir prestaço e da estabilidade das regras. É ai
social num mundo marcado pela premencia da comp começar a convergir. As formulações
que estudiosos do Banco Mundial e da OIT parecem, na m ~ damental para a reorganização das
baseadas em camadas de proteção social exercem um pap cidadania é um fundamento da
condicionantes jurídicas e institucionais. Todos recon ece nã0 conSeguem sobreviver
seguridade social e é preciso dar garantias de uma con ç nOde afetar a todos, é justo
com base em sua força de trabalho. Como essa é uma ^mejra camada. A segunda camada
que todos possam receber as prestações que integram similar à adotada pela legis a
deve vincular estritamente as contribuições aos ene ramada deve conferir garantias e re
ção do fator previdenciário (notional defined accounts. ss macroeconômicas. E imposs
dimento ao segurado, desde que compatíveis com as C° elevadas demais em longo pr
imaginar que algum sistema seja viável com

sem relação com o desempenho de uma economia. sistema de forma regu a e
dado que segurados conseguem transferir recursos Pa ao crédit0 em melhores co

uma parcela da população com renda estável, com mjcroeconômicas com
menores taxas de risco. As experiências recentes e maiores
signado no Brasil seguem uma rota promissora. desejalll auferiras

Por fim, na terceira camada, podem ser aten i uir para instituiçoe gostos ou
quando se der a inatividade e, para isso, devem c ,em ser mais adapta ‘ vel pela
regras de mercado. As formas de proteção merca segurados, o Que ” dçixa entrever,
necessidades individuais ou da
via publica, que deve tratar a todos igua referência a es aivijuais. As opÇoes
ainda, que é impossível realizar reformas aze ^açã0 via contas u necessidades da
sistema público de repartição e um sistema C .yaS qUe se adapteI1 conSideradas para
intermediárias são muitas e podem apresentar a mercantil devem

sociedade. As formas de interação entre o pu
snperar os desafios atuais.



Não é possível deixar de registrar aqui algumas das reflexões mais recentes, ao contrário do
que imagina o senso comum, não são os modelos mais generosos que mais problemas possuem em
relação à competitividade. 0 modelo social-democrata se mostrou compatível com as novas
condições, pois, apesar do seu alto custo, existem contrapartidas positivas em termos de
previsibilidade nas questões contratuais e uma elevada produtividade dos trabalhadores decorrente
da ampla gama de proteção oferecida. É revelador o fato de que parte substancial dos países
mais competitivos seja oriunda dos países nórdicos. 0 modelo liberal foi dinâmico, pois ativou
um leque de serviços para as famílias não fornecido pelo Estado, tendo sido importante para
apresentar menores índices de desemprego, maiores taxas de poupança, com impactos positivos
sobre o investimento. E são os modelos conservadores, que, em parte, têm paralelos com o Brasil,
que apresentam as maiores dificuldades, pois quem se insere no mercado de trabalho formal
possui garantias em padrões elevados, enquanto os demais, no setor informal, não conseguem se
integrar, dado que o critério básico de adesão é o mercado de trabalho formal. Isto cria uma
situação de exclusão estrutural e duradoura. São esses os países que menos se adaptam ao ritmo de
mudanças nas esferas da família e das relações de trabalho.

Por último, assinale-se ainda que a promoção de reformas da previdência sem indicadores
confiáveis e diagnósticos muito detalhados e abrangentes causou danos sociais e fiscais sérios
em países da América Latina. Tal tipo de iniciativa dificulta a realização de novas reformas, pois
os resultados obtidos não coincidem com as promessas feitas.

Os elementos aqui apontados estão longe de representar uma listagem exaustiva ou completa
da agenda requerida para que o Brasil possa retomar a rota do crescimento com menos
heterogeneidade social. Mas os desdobramentos do debate envolvido na seguridade social revelam
que o processo continuará sendo demorado e exigirá um grande esforço por parte da sociedade.
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